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Exmo.    Sr.    Dr.    Governados 


Tenho  a  honra  de  apresehtar-lhe  o  relatório  da  Secretaria 
da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  cumprindo-me 
agradecer  a  V.  Excia.  a  alta  prova  de  confiança,  com  que  me 
distinguio,  entregando-me  a  gestão  das  finanças  da  Bahia,  vinte 
e  cinco  annos  depois  de  ter  recebido  idêntica  investidura  no  go- 
verno do  Cons.  Luiz  Vianna. 

Em  I9I2,  no  exercício  do  cargo  de  Secretario  Geral  do  Es- 
tado, superintendi  todos  os  serviços  da  administração  publica 
da  Bahia. 

De  outras  feitas,  por  motivos  justos,  escusei-me  de  accei- 
tar  a  mesma  investidura;  entretanto,  não  me  era  licito  nem 
patriótico  desattender  ao  honroso  convite  de  V.  Excia.,  deante 
da  gravidade  da  situação  que  atravessava  a  Bahia,  em  phase  tão 
angustiosa,  maximé  não  militando,  como  nunca  militei,  em 
nenhuma  facção  partidária,  afastado  inteiramente  das  lutas  es- 
téreis da  politica,  cogitando  sempre  em  concorrer  com  a  exi- 
guidade de  meo  esforço,  para  o  engrandecimento  da  nossa  glo- 
riosa Bahia,  tanto  mais  quanto,  não  sendo  V.  Excia.  egualmente 
politico  militante,  em  seo  programma  de  governo,  manifestou-se 
com  o  firme  propósito  de  bem  servil-a,  tendo,  assim,  por  escopo 
o  bem  publico,  e  mister  se  fazendo,  para  a  consecução  deste 
desideratum,  que,  sobretudo,  reinasse  bôa  ordem  na  gestão  das 
finanças  publicas. 


(  unira  a  politica  dos  gastos  e  desperdícios,  iniciou  V.  Excia. 
o  seo  governo  dando  combate  franco  ao  deficit  perenne^  na  admi- 
nistração financeira  da  Bahia  e  assim  os  seos  primeiros  actos 
consistiram  na  dispensa  dos  íunecionaries  extraordinários,  em 
disponibilidade  ou  addidos  illegalmente,  medida  que  acarretou 
grande  odiosidade  para  o  Governo,  que  assim  demonstrou  co- 
ragem civica  e  verdadeira  dedicação  pela  causa  publica,  sem  se 
preoceupar  com  a  revolta  natural  dos  interesses  feridos  contra 
os  que  "têm  a  magnânima  coragem  de  desagradar  ao  povo,  para 
melhor  servil-o",  segundo  a  phrase  lapidar  de  Hamilton. 


SITUAÇÃO    FINANCEIRA 

Estudar  analyticamente  a  situação  financeira  da  Bahia,  no 
regime  republicano,  demandaria  longo  desenvolvimento,  por  isso 
limitei-me  a  fazer  uma  exposição  synthetica  de  números,  apu- 
rados no  estudo  retrospectivo  dos  dados  publicados  official- 
mente  e  expurgados  de  incorrecções  nelles  existentes. 

Justifica-se  esta  synthese,  porque  o  ultimo  relatório  do  The- 
souro  foi  publicado  em  Março  de  I9O5,  de  referencia  ao  exer- 
cício financeiro  de  lç/H,  só  se  conhecendo  a  verdadeira  situa- 
ção financeira  da  Bahia,  através  de  suecintas  referencias  nas 
mensagens  dos  Governadores,  por  occasião  da  abertura  do  Con- 
gresso. 

A  comparação  das  receitas  orçadas  com  as  arrecadadas,  á 
vista  dos  dados  of ficiaes,  demonstra  evidentemente  a  inobser- 
vância da  regra  principal,  na  confecção  de  um  orçamento,  que 
é  a  ..justa  avaliação"  da  receita  ou  a  sua  estimativa. 

Entretanto  motivos  supervenientes  e  imprevisíveis  poderiam 
determinar  notável  alternativa  de  augmento  ou  diminuição  na 
arrecadação. 

Referentemente,  porém,  á  fiscalisação  da  despeza,  não  ha 
a  mesma  justificação  para  o  considerável  augmento  da  despeza 
fixada  sobre  a  realisada  ou  effectivamente  paga,  verificando-se 
ainda,  que  a  receita  arrecadada  é  quasi  sempre  superior  á 
orçada  e  a  despeza  effectuada  sempre  excede  á  fixada,  não  na 
razão  do  augmento  da  receita,  mas  numa  progressão  crescente 
que,  além  de  absorver  os  aúgmentos  apurados  na  renda,  ainda 
transfere,  para  os  exercícios  seguintes,  grandes  de f kits. 


nças  da  Bahia 


Exercícios 


Leis  Orçamentarias 


9  a   1890 

0  a    1891 

1  a  1892 

2  

3  

4'  

5  

16    

7  


2.598  de  21   de  Julho   de   1888  e  2.726  de   19  de   Agosto  de 

3726  de  19  de  Agosto  de  1889  (prorogada) 

726  |Exercicio  de  i.°  de  Julho  a  31  de  Dezemhro  de  1891  e 
odo  addicional) 

8  de  11  de  Janeiro  de  1892  e  2.792  de  19  de  Agosto  de  1889 
çj8  de  25  de  Agosto  de  1892 
de  31   de    Agosto   de   1893 

3  de  28  de  Agosto  de  1894 
1  de  13  de  Agosto  de  1655 
53  de  17  de  Agosto  de  1806 

14 11  de  19  de  Agosto  de  1897 
11  33  de  6  de  Setembro  de  1898 

15  de  31  de  Agosto  de  1899 
id8  de  20  de  Setembro  de  1900 
10(45  de  9  de  Setembro  de  1901 

79  de   15  de   Outubro   de   1902 

26  de  30  de  Novembro  de  1903 

580  de  20  de  Outubro  de  1904 

622  de  25  de  Agosto  de  19O5  e  634  de  28  de  Dezembro  de  1905 

04  de  22  de  Setembro  de  1906 

04  prorogada  pelo  Decreto  n.  150  de  31  de  Dezembro  de  1907 
04  proroerada  pelo  Decreto  n.   56S  de  29  de  Dezembro  de  1908 

123  de  12  de  Agosto  de  1910 
11  66  de  16  de  Outubro  de  1909 
14I23  de  12  de  Agosto  de  1910  (prorogada  pelo  Decreto  n 

1  de  Dezembro  de  1911) 

20  de  28  de  Nbvembro  de  1912 

Q05  de  23  de  Agosto  de  1913 

364  de  27  de  Agosto  de  1914 

122  de  21  de  Agosto  de  1915 

186  de  23  de  Agosto,  de  1916 

132  de  4  de  Setembro  de  1917 

287  de  24  deAgosto  de  1918 
30J373  de  29  de  Agosto  de  1919 
'  464  de  14  de  Setembro  de  1920 
41  de  14  de  Outubro  de  1921 

5n  de  28  de  Setembro  de  1922 
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12 
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56  706  de  24  de  Setembro  de  1923 


Demonstrativo  Synthetico  das  Finanças  da  Bahia 
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O  demonstrativo  synthetico,  cotejando  a  receita  arrecadada 
com  a  despeza  effectivamente  paga,  durante  o  periodo  republi- 
cano.   Foi   organisado  pelos  dados    fornecidos   pelos  balanços  do 
Thesouro,   depois  de   encerrados   os  exercicios  e   constantes 
relatórios  e   mensagens  publicados. 

Xos  exercicios  de  I888-I89O,  I89O-I89I,  I89I-I892  são  con- 
signados os  dcficits  de  594  :798$008  para  o  primeiro ;   

743 :021$624  para  o  segundo  e  618:643$216  para  o  terceiro, 
observando  o  critério  geralmente  adoptado  da  comparação  da 
receita  ordinária  com  a  despeza  também  ordinária;  entretanto, 
dos  relatórios  do  Thesouro,  relativamente  áquelles  exercicios,  fi- 
guram para  o  primeiro  o  deficit  de  383 :361$848,  allegando-se 
uma  duplicata  de  lançamento,  que  aliás  figura  na  receita  e  na 
despeza  e  impropriamente  estabelecendo-se  a  comparação  da  re- 
ceita ordinária  e   extraordinária  liquida  na  importância   de ... . 

3 .  223  :986$082  com  a  despeza  ordinária  realisada  de    

3.607 :347$930,  constante  do  referido  demonstrativo-. 

Pelo  mesmo  processo  do  exercício  anterior,  foram  redu- 
zidas os  deficits  verdadeiros  dos  dous  exercicios  subsequentes 
respectivamente  a   173 :350$289  e  450:389$015. 

No  exercício  de  I892  apura-se  o  saldo  de  235  :625$492,  dos 
quaes    apenas    passou    para   o    exercício   seguinte    a   quantia   de 

185$103,  tendo-se  contrahido  ainda  um  empréstimo  de 

350 :000$000  com  o  Banco  Mercantil,  além  da  quantia  de  Rs. 
250:000$000  fornecida  pela  Caixa  Económica,  que  foi  applicada 
ao  serviço  da  divida  externa. 

Quanto  ao  exercício  de  I893  o  saldo  verificado  foi  de.... 
2 . 200 :99Ó$042,  do  qual,  deduzindo-se  as  despezas  municipaes 
realisad^  por  conta  dos  municípios  então  não  organisados,  in- 
clusive as  de  instrucção  publica  primaria  em  todo  o  Estado,  na 
importância    de    1 .446:770$568,    restaram    1 .  007 :228$728,    dos 

quaes    foram  depositados  á  ordem  no   Banco  Emissor    

900:000$000,  passando  o  restante  para  o  exercício  seguinte. 

O  exercício  de  I894  accusa  o  saldo  de  1 .  256 :286$592,  por 
sua  vez  reduzidos  a  205  :762$781  por  serem  attendidas  despezas 
municipaes,  inclusive  as  da  instrucção  primaria,  custeiadas  pelos 
municípios. 

Neste  exercício,  como  no  anterior,  é  digno  de  menção, 
houve  real  equilíbrio  orçamentário,  sendo  satisfeitos  pontual- 
mente todos  os.  serviços  e  foram  os  únicos  em  que  não  se  pre- 
cisou recorrer  ao  credito  para  attender  ao  serviço  da  divida  ex- 
terna. 

Este  phenomeno   raro  nas   finanças   do  Estado,   foi   devido 


a  dous  factores :  a  valorisação  dos  productos  de  exportação  con- 
sequente da  desvalorisação  da  moeda  brasileira,  em  vista  da 
baixa  de  cambio,  e  o  augmento  dos  impostos  de  exportação,  base 
da  tributação,  cujas  taxas  foram  duplicadas. 

Encerrou-se  o  exercicio  de  I895,  com  o  pequeno  saldo  de 
43:466$237,  podendo-se  dizer,  que  nelle  se  iniciou  o  augmento 
notável  das  despezas  ordinárias  do  Estado,  por  isso  que,  sendo 
fixadas  em  I894  na  quantia  de  6.96I  :063$431.  o  orçamento  de 
I895  as  elevou  a  9-253  :845$935,  representando  o  augmento  de 
de    32  °|° 

Os  exercícios  de  I896  e  I897  deixaram  respectivamente  os 
de j 'kits  de  2.446 :445$322  e  2 . 757 :61 3$780. 

O  exercicio  de  I898,  apezar  do  augmento  de  3.104:103$267, 
entre  a  receita  orçada  e  arrecadada,  ainda  consignou  o  deficit 
de  70:260$728,  devido  ás  despezas  elevadas  com  a  pacificação 
do   Estado. 

Em  I899  o  deficit  attingiu  a  3.693  :593$554,  já  por  terem 
sido  attendidas  despezas  anteriormente  feitas  com  a  referida 
pacificação  de  Canudos,  já  por  ter  havido  a  diminuição  de.^.  . 
2.953 :426$476  na  receka  arrecadada  em  cotejo  com  a  ortjroa. 

Desse  exercicio  até  o  de  I9O6  inclusive,  a  receita  ordinária 
arrecadada  foi  sempre  inferior  á  receita  estimada  nos  respec- 
tivos orçamentos,  não  só  pela  depreciação  dos  productos  de  expor- 
tação, em  virtude  de  se  ter  valorisado  a  moeda  Jbrasileira,  ope- 
rando-se  a  subida  do  cambio,  graças  á  inexorabilidade  do  emi- 
nente Ministro  da  Fazenda  Dr.  Joaquim  Murtinho,  na  execução 
do  funding-loan,  como  pela  diminuição  na  producção,  em  con- 
sequência de  seccas  continuadas. 

Relativamente  ao  exercicio  de  I9OO,  os  dados  do  'IJhesouro 
conferem  o  deficit  de  1 .370:5 56$540,  ao  passo  que  a  mensagem 
do  Governador,  pagina  22,  consigna  expressamente  o  deficit  de 

<t)33 :287$585   considerando  a  despeza   ordinária  de   Rs 

13.623 :059$002,   sendo  a  receita  ordinária  de   12.689:771$417. 

De  referencia  ao  exercicio  de  I9OI,  o  balanço  do  Thesouro 
considera   a   receita  ordinária   de    11.228:338$466  e   a  despeza 

ordinária  de  9-546 :235$743,  resultando  um  superavit  de    

1.682:102$723. 

Entretanto  os  dados  constantes  da  mensagem  respectiva  são 
os  seguintes:  receita  ordinária  1 1 . 945  :648$928  e  a  despeza  ordi- 
nária 12.l94:872$929.  mencionando  expressamente  o  deficit  de 
249:224$001.  ' 

Como   explicar   esta   divergência? 

E'  um  labyrintho  e  certamente  o  Governador  Dr.  Severino 
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Vieira,  eminente  financista,  não  quereria  transformar  em  defkit 
o  grande,  saldo  indicado  pelo  Thesouro,  cuja  escripturação  foi» 
em  sua  mensagem  qualificada  de  „detestavel". 

Os  deficits  de  I9O2  e  I9O3  foram  respectivamente  de 

1.533 :933$04ó,  Rs.  2.588 :605$751,  âpezar  de  stírem  legadas 
ao  exercício  seguinte  muitas  obrigações,  que  não  puderam  ser 
attendidas. 

Em  I9O4  o  deficit  verificado  importou  em  1 .  724 :982$276. 

O  Governador,  que,  nesse  anno,  iniciou  o  seu  período  admi- 
nistrativo, em  mensagem  inaugural,  de  1.°  de  Junho  de  I9O4, 
á  Assembléa  Geral  Legislativa,  tratando  da  crise  financeira, 
assim  se  manifestou: 

,,0  grande  mal  financeiro,  que  nos  afflige,  é  a  su- 
perioridade da  despeza  sobre  a  receita.  Para  obvial-o 
só  se  offerecem  estes  recursos:  augmentar  a  receita,  ou 
diminuir  a  despeza;  ou  augmentar  a  receita  e,  ao  mesmo 
tempo,  diminuir  a  despeza. 

Exigir  das  profissões  laboriosas  impostos  novos  para 
supprir  o  decrescimento  continuo  da  receita,  é  alvitre  que 
jamais  indicarei,  pois  iria  aggravar  a  crise  económica,  e, 
dest'arte,  avolumar  a  principal  causa  dos  nossos  emba- 
raços  financeiros. 

Só  resta,  portanto,  o  recurso  indicado  pelos  mais 
rudimentares  preceitos  económicos  financeiros, — de  equi- 
librar a  despeza  com  a  receita,  reduzindo  aquella  aos  seus 
devidos  termos,  e  procurando  desenvolver  esta.  De  em- 
préstimo, para  este  fim,  não  devemos  cogitar.  Compre- 
hende-se  que  o  Estado,  como  particular,  recorra  ao  cre- 
dito para  desenvolver  as  suas  fontes  de  producção  e  de 
riqueza,  ou  para  attender  a  serviços  urgentes,  impre- 
vistos e  extraordinários;  mas  nunca  para  as  suas  despezas 
ordinárias.  Quem  procede  diversamente  cava  a  própria 
ruina". 

Não  obstante  estas  judiciosas  considerações  calarem  no  espi- 
rito do  Congresso,  que  votou  diversas  providencias  tendentes  á 
reducção  de  despeza  e  ao  augmento  de  receita,  com  a  creação  do 
imposto  sobre  o  funccionalismo  publico  activo  e  inactho,  o 
Governo  contractou,  em  21  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de 
I924,  com  o  London  &  Brasilian  Bank,  Limited,  London,  o  em- 
préstimo do  valor  nominal  de  Lbs.  1-000.000  em  seguida  ele- 
vado a  Lbs.  1.613.800,  destinando-se  o  augmento  ao  resgate  de 
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Frs.  15.345.000  restantes  cio  empréstimo  Province  de  Bahiar 
5  °|°  de  1888,  com  o  Syndicat  Brésilien,  cuja  emissão  da  parte 
complementar  do  empréstimo  apenas  se  realisou  na  importância 
de  Lbs.  62.360,  correspondentes  a  Frs.  1.559-000,  valor  de 
3.118  títulos,  que  se  resgataram. 

O  exercício  de   I9O5   é  outro   cháos. 

A  mensagem  que  tratou  deste  exercício,  á  pag.  68,  fez  dis- 
tincção  de  despeza  fixada  e  não  fixada  para  chegar  ao  deficit 
declarado  de  3.107 :427$944. 

Entretanto,  pelos  demonstrativos  ns.  1,  4  e  5,  á  pag.  72  da. 

mesma    mensagem,    a    despeza    ordinária    figurou    de    

16.080 :880$863,  o  que  elevou  o  deficit  real  a  7.862 :657$503. 

Grande  parte  da  despeza  foi  satisfeita  com  o  producto  do 
empréstimo  externo  de  21  de  Dezembro  de  I9O4. 

O  exercício  de   I9O6  eneerrou-se  com  o  deficit   de    

1.092:128$l98  e   o  de   I9O7  legou  o   de   ggg  A7 7 $2g8,  que,   ás 

paginas  52  e  53  da  mensagem  respectiva,  foi  expresso  em 

1 .  188 :7ç6$544,  considerando-se  apezar  disto  „ animador  o  movi- 
mento  financeiro  deste  exercício". 

Com  este  prognostico  optimista,  o  exercício  seguinte  de  I9O8 
deixou  o  deficit  de  3.125 :184$l99. 

Depois  de  tantos  annos  de  deficits  consecutivos,  eis  que  se 
consignou  officialmente  o  saído  de  231.372$445  para  o  exer- 
cício de   I9O9. 

Vale  transcrever  a  apreciação  constante  da  mensagem  de 
22  de  Março  de  I922,  por  occasião  da  abertura  da  sessão  extra- 
ordinária do  Congresso  do  Estado,  sobre  o  referido  exercício 
de   I9O9,   nestes  termos: 

..Digno  de  nota.  é  que  precisamente  no  anno  de  I9O9, 

em  que  o  balanço  do  Thesouro  consigna  o  saldo  de 

231  :372$445,  mais  aguda  se  manifestou  a  crise  financeira, 
a  ponto  de  não  serem  satisfeitos  os  encargos  principaes 
do  Estado,  deixando  de  ser  pagos  os  vencimentos  dos 
funecionarios  públicos,  durante  longo  período  de  um  se- 
mestre para  os  da  Capital  e  muito  mais  longo  para  os  do 
interior. 

A  verdade,  que  deveis  saber  sem  rodeios,  é  que  a 
despeza  figurada  nos  balanços  foi  effectivamente  paga, 
existindo  compromissos  outros,  em  somma  avultada,  que 
constituindo  despezas  realisadas  não  foram  satisfeitas  e 
passaram  de  exercício  a  exercido,  augmentando  assusta- 
doramente a  divida  fluctuante". 


A  prova  da  exactidão  deste  conceito  está   no  encerram» 
do  exercício  de   lçlO  com  o  grande  deficit  de    16 . 3ç5 :408$501, 

que  se  reduziu  a  11 .539 :129$250,  levando-se  justamente  em 
conta  o  facto  de,  na  despeza  de  27  Agò  :557$950  relativa  a 
exercício,  estar  indebitamente  conipreliendida  a  parte  do  emprés- 
timo de  22  de  janeiro  de  I9IO,  contraindo  pelo  Estado  com  o 
„Crédit  Mobilier  Français"  e  cedido  ao  Município  desta  Capital, 
na  importância  de  Lbs.  365-000. 

Spbre  este  exercício,  apezar  das  despezas  attendidas  elevar-se 
a    Rs.   27.496 :557$950,   consta   da   mensagem    dirigida   pelo 
vernador,  na  abertura  da  sessão  ordinária  de  1 9 1 2 ,  ás  paginas  55 
e  64.  que  "a  divida  fluctuante,  excluida  a  proveniente  dos  depó- 
sitos  da   Caixa  Económica,  que  a  31   de   Dezembro  de    Igu* 
elevava  a  9. 832  :llo,$41ó,  baixou  em  egual   data  de   I9IO  a  Rs. 
4.951  :704$683,  sof  frendo  uma  reduecão  de  quasi   50  °|°  de  sua 
primeira  cifra",  sendo  ainda  certo  que,  na  divida  fluctuante  clas- 
sificada e  escripturada  no  Thesouro,  "não  figuram  as  passagens 
não  pagas,  de  avultada  somma,  cerca  de  500  contos  de  telegram- 
mas  do   Governo,   restituição   por   cartas   de   sentença,   os   venci- 
mentos, em  atrazo,  do   funecionalismo  e  muita 
autorisadas,  ordenadas  e  não   satisfeitas". 

Finalisaram-se  os  exercícios  de  I9II  e  I9I2  com  os  deficits 
de   Rs.  ^3.337 :184$979   e   3.315  :755$874. 

Em  22  de  Abril  de  I9I3  contrahiu  o  Estado  o  empréstimo 
de  Lbs.  1.000.000  com  a  "The  City  Safe  Deposit  &  Agency 
Co-mpany  Limited",  de  cujo  produeto  foram  pagas  obrigações  de 

exercícios    anteriores,    resultando    o    deficit    de    Rs 

IO.9I9  :l92$045  por  ter  se  elevado  a  despeza  paga  deste  exer- 
cício a  Rs.  27.738 :809$055,  contra  a  receita  ordinária  de.... 
16.8l9:617$010. 

Em  I9H,  o  resultado  da  comparação  entre  a  receita  e  des- 
peza, consigna  o  deficit  de  5.039 :959$063. 

Com  a  guerra  européa  e  a  queda  de  cambio  brasileiro,  as 
rendas  publicas  cresceram  consideravelmente,  e  apezar  de  apu- 
rar-se  o  augmento  de  6 .  393 :064$700  na  arrecadação  de  I9I5 
sobre  a  de  I9H,  e  suspensão  dos  serviços  da  divida  externa,  o 
que  determinou  o  governo  a  contractar  o  funding  de  29  de  Ja- 
neiro de  I9I5,  concorrendo  apenas  com  a  quantia  de   

876 :010$900  para  o  serviço  desse  accordo,  houve  ainda  assim 
deficit  de  2.932 :033$044. 

Em  I9I6,  além  das  rendas  crescerem  4.680 :576$487  sobre 
as  do  anno  anterior,  o  Governo  contrahiu  um  empréstimo  de 
2  000:000$000  com  o  Banco  do  Brasil,  por  contracto  de  23  de 
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Março  des.se  anno,  e  dispendendo-se  apenas  824 :493$949  com  o 
serviço  do  referido  funding  de  lçlS.  por  tudo  isto  o  deficit  bai- 
xou a  Rs.  406:836$8oX). 

Vigorando  ainda  em  lg\7  o  primeiro  funding,  cujo  serviço 
desse  anno  foi  custeiado  com  1 .067:716$259  e  havendo  ainda  um 
augmento  de  cerca  de  Rs.  2.000 :000$000  na  respectiva  arreca- 
dação, o  balanço  do  Thesouro  consignou  o  saldo  de    

855 :776$084.  Neste  exercício,  segundo  os  demonstrativos  do 
Thesouro,  annexos  ás  publicações  officiaes,  foram  emittidas  le- 
tras, contrahidos  empréstimos  e  feitas  cauções,  na  importância 
de   10.268  :\7S$g3g. 

Em  I9I8,  o  Governo  renovou  o  funding  por  contracto  de  7 

de  Junho  desse  anno,  e  não  obstante  o  accrescimo  verificado  nas 

rendas  foi  em  I7  de  Junho  contrahido,  com  o  Banco  do  Brasil, 

um   empréstimo   de  2 . 000  :000$000   para   satisfazer   os   encargos 

ferido  funding. 

As  despezas  deste  exercicio  excederam  as  do  exercício  an- 
terior em  Rs.  8.768 :215$237,  apurando-se  do  cotejo  entre  re- 
ceita e  despeza  o  deficit  de  Rs.  6.536 :718$42c). 

O  anno  de  I9I9  foi  o  de  maior  prosperidade,  sob  o  ponto 
de  vista  económico,  e  de  maior  efficiencia  para  a  Bahia.. 

Do  cotejo  da  equivalência  em  ouro  da  importação  desse 
anno,  na  quantia  de  Lbs.  3-510.526,  com  o  valor  da  exportação 
de  Lbs.  i3.O79.893,  resulta  o  bellissimo  saldo  em  ouro  de 
Lbs.  9.569-367,  no  balanço  commercial. 

Infelizmente,  resultado  contrario  se  apura  da  comparação 
das  finanças  publicas  desse  anno,  por  isso  que,  havendo  um 
accrescimo  de  9-309:578$515  entre  a  receita  desse  anno  e  a  do 
anterior,  mantendo-se  o  serviço  da  divida  externa  sob  o  regime 
do  2.°  funding,  ainda  assim  houve  o  deficit  de  2.322  :549$273. 

Em  I92O  decresceu  a  receita,  mas  a  despeza  se  manteve 
nos  seus  índices,  apurando-se  o  deficit  de  5.925  :141$745. 

Continuou  em  I92I  a  diminuição  da  receita,  verificando-se 
o  deficit  de  Rs.  5.962 :607$6 17. 

Em  I922,  com  a  baixa  do  cambio,  tornaram  a  augmentar  as 
rendas,  apurando-se  o  accrescimo  de  6 .  394 :744$377  sobre  o 
anno  anterior  de   I92I. 

Comparando-se  a  receita  arrecadada  de  33.049 :780$483  com 
a  despeza  paga  de  31 .  324 :328$605/  resulta  o  reliquat  de 
1.725:451$878.  * 

Igual  cotejo  em  I923,  em  que  as  rendas  tiveram  um  augmento 
de  Rs.  10.109:752$3l9,  sobre  as  do  anno  anterior  de  I922,  pois 
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se  elevaram  a  Rs.  43.159:532$802,  contra  a  despeza  paga  de 
42.374 :332$472,  demonstra  o  saldo  de  785  :20O$.330. 

A'  primeira  vista,  parece  que  este  biennio  iniciou  a  phaso 
de  restauração  financeira  da  Bahia,  ençerrando-se  os  exercidos 
com  saldos. 

E'  certo,  entretanto,  que  as  rendas  cresceram  extraordina- 
riamente e  apezar  disto  este  período  se  assignalou  nas  finanças 
da  Bahia,  como  o  mais  grave,  em  que  o  credito  do  Estado  avil- 
tou-se  ao  ponto  de  não  serem  satisfeitos  os  mais  importantes  en- 
cargo:-, cia  administração  publica. 

Assim  é  que,  da  divida  externa,  apezar  da  dotação  orçamen- 
taria (lei  n.  1541,  de  14  de  Outubro  de  1921  para  o  exercício  de 
1922)  de  9.800 :288$200,  não  se  effectuou  o  pagamento  de  um 
cêntimo,  nem  de  um  dinheiro,  aos  seus  credores  francezes  e  ingle- 
zes,  facto  único  na  administração  da  Bahia. 

Ainda  no  exercício  de  1923,  apezar  do  augmento  de 
7.486 :032:$802  entre  a  receita  orçada  pela  lei  n.  1611,  de  28  de 
Setembro  de  1922,  na  importância  de  35.673 :500$000  compre- 
hendida  a  verba  de  11 .492  :871$300  para  a  divida  externa,  a  ar- 
recadação de  43.159:532$802,  até  30  de  Novembro  desse  anno, 
não  se  tinha  pago  um  real  de  divida  externa,  f azendo-se  a  7  de  De- 
zembro o  terceiro  funding,  no  qual  ficou  contractada  a  entrega 
mínima  mensal  de  500:000$000  para  o  pagamento  dos  juros  e 
commissões,  prorogando-se  as  amortizações.  Em  Dezembro  fo- 
ram pagos  1 .  500 :000$000  eomprehendendo  as  prestações,  a  par- 
tir de  Outubro  de  1923,  conforme  o  accordo  referido. 

Se  os  credores  estrangeiros  do  Estado  eram  assim  tratados, 
bem  se  pôde  avaliar  a  situação  dos  credores  internos,  pelo  estado 
da  Caixa  Económica,  em  que  os  depósitos  não  se  pagavam,  dos 
portadores  de  lettras  do  Thesouro  que  se  não  reformavam  e  dos 
juros  de  apólices  não  satisfeitos,  durante  muitos  annos. 

Exercício  de  1924 

A  receita  arrecadada,  no  exercício  de  1924,  de  accordo  corai 
a  lei  n.  1706,  de  24  de  Setembro  de  1923,  attingiu  á  importância, 
nunca  alcançada,  de  Rs.  56 . 816 :275$728,  assim  discriminada: 

Renda   ordinária    42.547:411$091 

Renda  extraordinária    7.911 :244$873 

Renda  especial 6.357 :619$764 


56.816 :275$728 
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Ou  pelas  Estacões  arrecadadoras: 

Directoria  do  Thesouro    6 .  647  :030$958 

Directoria  das  Rendas   41 .794 :744$449 

Collectorias    8.374 :500$321 

56.816 :275$728 

Em  face  do  orçamento,  assim  se  demonstra  a  situação  da  re- 
ceita, no  exercício  de  1924 : 

Receita  orçada  34.834  :713$200 

Receita  arrecadada    56.816 :275$728 


21.981 :562$528 


M  AI  OR  ARRECADAÇÃO 

A     maior     arrecadação     na     renda  ordinária 
14.963 :395$749  e  procedeu  das   seguintes  verbas,: 

Direitos  de  exportação 8.890 

Estatística 2.201 

Industrias    e   profissões    2.473 

Imposto  sobre  renda    190 

Transmissão  de  propriedades   . . .  919 

Imposto  de  sello 212 

Custas  judiciarias 13 

Taxas  judiciarias 

Taxas    diversas    11 

Próprios    do   Estado    12 

Renda  da  Assistência  a  Alienados  39 


elevou-se    a 

:428$377 
:231$696 
:392$910 
:072$751 
:225$343 
:105$639 
:788$620 
499$402 
314$812 
172$709 
:163$490 


Houve  arrecadação  a  menos  da  renda 
verbas  orçamentarias  : 

Imposto  de  consumo 

Arrendamento  da  E.  de  Ferro  de 

Nazareth 

Idem  Viação  de  S.  Francisco  .. .  I 
Renda  da  Imprensa  Official  .... 

Ponte   Severino  Vieira    

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro 
Renda  dos  Terrenos  Diamantinos 


14.963 ;395$749 

ordinária,  nas  seguintes 

632:543$017 

264:840$409 

83:939$804 

603 :940$802 

3 :500$000 

170:000$000 

1 :933$826 

1.760:697$858 
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Na  renda  extraordinária  houve  o  augmento,  na  cobrança  da 
divida  activa,  da  quantia  de  911 :258$763  e  na  receitai  eVentual  a 
arrecadação  excedeu  de  Rs.  5 .  550 :754$707,  perfazendo  os  au- 
gmento s  6.462 :013$470  contra  a  diminuição  de  430  :768$597  pro- 
venientes de : 


Ouotas  do  Município  —  emprés- 
timo de  1910 

Reposições  e   restituições    

Alcances  de  Collectores   


360 :000$000 
63  :266$ 
7 :501$976 

430:768$597 


Convém  salienatr  que  contribuiu,  para  a  renda  extraordiná- 
ria, com  Rs.  6.150:7543707  a  renda  eventual  orçada  em 
600:000$000,  provindo  este  considerável  augmento,  cia  darão  em 
pagamento  das  apólices  populares,  que  garantiam  diversos  emprés- 
timos com  o  Banco  da  Bahia,  Companhia  Alliança  e  Epiphanio 
José  de  Souza,  effectuada  no  fim  do  governo  passado,  na  impor- 
tância de  4.904 :600$000  além  de  301 :5 153635  resultantes  do  aba- 
timento de  10  e  15  °|°  em  diversos  créditos  subscriptos  no  Em- 
préstimo da  Unificação. 

Na  renda  especial,  houve  arrecadação  a  mais  jias  seguintes 
verbas  orçamentarias : 


Serviços  agronómicos 

Quotas  do  município   

Renda  dos  títulos  do  domínio  do 
Estado 

Venda  e  legitimação  de  terras  .  .  . 
Taxa  para  o  serviço  do  Emprés- 
timo de  Unificação    


1.548:4483417 
3:1293602 

287  :2703900 
109:3273789 

814:7313889 

2.762:9083597 


Somente  os  contractos  florestaes_  tiveram  ,a  diminuição  de 
15 :288$833   sobre  a  estimativa  orçamentaria  da  renda  especial, 

Em  recapitulação,  verifica-se  que  houve,  no  exercício  de  1924, 
maior  arrecadação  de  24.188:317$816  contra  menor  arrecadação 
d©  2.206 :755$288,  resultando  ainda  o  augmento  acima  indicado 
de  21 .981 :562$528  sobre  a  precisão  orçamentaria. 
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Na  receita  arrecadada  estão  incluídas   as   seguintes  impor- 


tâncias: 

Venda    de    apólices    caucionadas 
para  pagamento  de  diversos 

empréstimos 

Abatimento  de  10  e  15  °|°'em  con- 
tas e  créditos   subscriptos  no  E. 

da  Unificação    

Apólices  populares,  recebidas  em 
pagamentos   de   impostos   na 
Directoria  das   Rendas    .... 
Idem,  idem  nas  Collectorias   .... 
Importância   depositada  pela  Di- 
rectoria das  Rendas  para  o 
Empréstimo    da   Unificação.. 


Som  ma 


4.904 :600$000 
301 :515$635 


5.326:850$000 
106:000$000 


5.947:193$988 
16.586:159$Ó23 


Deduzindo-se  da  receita  arrecadada  de  56.816 :275$728  a  im- 
portância acima  enumerada  de  16.586:159$623,  verifica-se  que 
a  renda  disponível  se  reduziu  a  40:230:116$105. 

A  despeza  foi  fixada  em  33.720 :626$050  para  o  exercício  de 
1924,  conforme  a  lei  orçamentaria  respectiva. 

A  despeza  effectuada  ou  paga  é  representada  Pela  quantia  de 
Rs.  54.592:381$894,  distribuída  do  modo  seguinte: 


Assembléa  Geral  do  Estado 

Secretaria  do  Interior 

Secretaria  da  Policia   

Secretaria  da  Agricultura   . , 
Secretaria  da  Fazenda   


1.214:750$603 
8.152:150$636 
7.886 :855$104 
8.367 :892$267 
28.970 :733$284 

54.592 :381$89+ 


Cotejando-se  a  despeza  fixada  no  orçamento  com  a  effe- 
ctuada, resulta  o  excesso  de  20.871 :755$844,  que  assim  se  de- 
monstra syntheticamente : 
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Fixada  Realizada  Maior  despeza 

Assembléa  Geral  do 

Estado    Q22:ooo$76o  i  .2i4  75o$6o3  291 :849$843 

Secretaria  do  Interior  6.072:636^574  8.i52:i5o$63Ó  2.079:5I4$0Ó2 

Secretaria    da   Policia  6.389:i63$8so  7.886:855$i04  i.497:69i$254 

Secretaria  da  Agri- 
cultura      2 . 788 :502$784  8 . 367 :892$2Ó7  5 . 579 :389$483 

Secretaria  da  Fa- 
zenda      -.  .  i7.547:422$o82  28.97o:733$28Í4  n  .423:3ii$202 

33  •  720 :626$05o     54. 592:384894    20.871 755$844 

Analyticamente  verifica-se  que  houve  excesso  de  despeza  nas 
seguintes  verbas : 

ASSEMBLÉA  GERAL  DO  ESTADO: 

Subsidio     a     Senadores     e 

Deputados  ......... 226:400$000 

Ajuda  de  custo 200$000 

Pessoal  da  Secretaria  do  Se- 
nado   39:058$211 

Pessoal     da     Secretaria     da 

Camará   26:191$632  291 :849$843 

SECRETARIA  do  interior: 

Pessoal  das,  diversas  repar- 
tições subordinadas 222 :977$165 

Magistratura 714 :231$227 

Saúde   Publica 795:032$033 

Cumprimento    de    sentenças  1 

judiciarias    64 :957$93í4 

Gratificações  addicionaes  ...  131 :619$824 

Recepção  do  Príncipe  Hum- 
berto de  Sávoia 160 :000$000 

2.088 :814$183 
A  deduzir : 
Menor  despeza  em  differen- 

tos   verbas    9 :304$121       2 .079 :514$062 
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SECRETARIA   DA   POLICIA: 


Pessoal  das  diversas  repar- 
tições  subordinadas    ...  136:399$338 

Força  Publica   366 :905$434 

Guarda  Civil    267:413$888 

Diligencias  Policiaes 500 :000$000 

Cumprimento     de     sentenças 

judiciarias 47  :74ó$O07 

Restabelecimento    da    ordem 

Publica    133:028$167 

Gratificações  addicionaes   ...  46:198$420 


1.497:691$254 


SECRETARIA  DA  AGRICULTURA 


Pessoal  das  diversas  reparti- 
ções subordinadas   ....  206 :854$204 

Prolongamento  da  E.  de  Fer- 
ro  de   Nazareth    864:575$710 

Obras  Publicas    399:853$818 

Adeantamento   á   Companhia 

E.  de  Ferro  de  Nazareth       5 .  130 :139$810 

Desobstrucção  dos  rios  Ubú 

e   Jequitinhonha    50:000$000 

Hospedaria  de  Immigrantes.  22  :386$000 

Compra  da  "Fazenda  Pan- 
cada Formosa"    80 :000$000 

Commissão     geographica     e 

geológica    11 :030$052 

Prémios  a  Agricultores   5  :000$000 

Gratificações  addicionaes    ..  3:049$178 


A  deduzir: 
Menor  despeza  em  differen- 
tes  verbas 


6.772 :888$772 


1 .  193 :499$289      5 .  579 :389$483 
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SECRETARIA  DA  FAZENDA 


Pessoal  das  disv-ersas  repar- 
tições  subordinadas    . . .  455  :366$336 

Percentagens    114 :963$022 

Collectorias    ..- 1 .087 :752$567 

Divida  Publica    1.087:002$616 

Reposições 795$633 

Contas  a  Pagar  V  564 :472$496 

Pessoal  Inactivo 191 :186$745 

Empréstimo  da  Unificação   .  3.658  :956$7 40 
Banco  de  Credito  Hypothe- 

cario  e  Agrícola   1 .717 :428$100 

Subvenções    526 :000$000 

Gratificações   addicionaes    ..    '  8:087$634 
Contas   de   fornecimentos     e 
vencimentos     atrazados 
em  cumprimento  de  sen- 
tenças judiciarias 1 .048 :826$085 


11.460:837$974 
A  deduzir : 
Menor  despeza  em  differen- 

tes    verbas    37 :526$772     II  .423 :311$202 


Somma  Rs.  20.871 :755$844 


O  augmento  da  despeza,  nas  verbas  da  Assembléa  Geral,  pro- 
cede da  sessão  extraordinária  do  Congresso,  consoante  do  art.  57 
da  Constituição  Estadual,  para  proclamação  do  Governador  eleito, 
não  sendo  consignada  a  necessária  dotação  no  orçamento,  pelo  que 
se  tornou  precisa  a  abertura  de  credito,  pelo  decreto  n.  3628,  de 
23  de  Junho  de  1924,  para  provimento  da  respectiva  despeza. 

No  pessoal  das  secretarias  do  Poder  Legislativo,  também 
houve  excesso  de  despeza,  em  consequência  do  augmento  dG  pes- 
soal e  de  vencimentos,  por  indicação  do  mesmo  poder,  sem  estar 
comprehendida  entretanto  no  credito  orçamentário. 

A  despeza  excedida  foi  Paga  pelos  créditos  abertos  pelos  de- 
cretos ns.  3584,  de  25  de  Abril,  3585,  de  26  do  mesmo  mez  * 
3785,  de  6  de  Dezembro  para  o  pessoal  do  Senado  e  n.  3646,  de 
16  de  Julho  para  o  pessoal  da  Camará  dos  Deputados. 

Nas  secretarias  de  Estado,  o  excesso  apurado  provém  do 
augmento  de  vencimentos  ao  funccionalismo  publico  do  Estado, 
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determinado  pela  lei  n.  1664,  de  29  de  Agosto  de  1923  e  da  ma- 
gistratura, pela  lei  ti.  656,  de  24  de  Agosto  do  mesmo  anno  e  as- 
sim discriminado: 

Secretaria  do  Interior   2.045 :859$20O 

Secretaria  da  Policia 1  -067 :931|060 

Secretaria  da  Agricultura 150 :498$90O 

Secretaria  da  Fazenda    195:038$00O 


3.459:327$160 


Accresee  que  a  differença  sobre  os  addicionaes*  para  os  ftm- 
ccionarios  de  mais  de  25  annos  de  serviço,  determinou  ainda  o  se- 
guinte augmento  de  despeza: 

Secretaria  do   Interior    ........  172:394$608 

Secretaria  da  Policia 36:551$250 

Secretaria   da  Agricultura    4:816$000 

Secretaria   da   Fazenda    13  :909$200 

227:671$058 

As  apólices  do  empréstimo  Popular,  com  poder  liberatório, 
recebidas  em  pagamento  de  impostos  nas  estações  ficaes,  assim 
resgatadas  e  em  seguida  incineradas,  na  importância  de 
5.317 :300$000,  figuram  como  despeza  paga,  subordinada  ao  ti- 
tulo —  divida  publica,  da  Secretaria  da  Fazenda,  por  exigência  da 
formula  de  escripta  digraphica  que  todavia  não  fora  prevista  na 
respectiva  lei  orçamentaria. 

Justificam  ainda  o  excesso  de  despeza,  as  deficiências  de  do- 
lações  somente  para  estabelecer  a  ficção  de  equilíbrio  orçamen- 
tário, entre  a  receita  orçada  e  a  despeza  fixada,  ficando  o  Governo 
autorisado  a  supplementar  créditos  ordinários,  ás  vezes  com  o 
triplo,  como  se  verifica  com  os  juros  de  apólices  populares,  que 
sendo  orçados  em  300 :000$000,  o  Thesouro  dispendeu  a  elevada 
somma  de  1 .224:1 22$000  e  somente  das  apólices  recebidas  em 
pagamento  de  impostos  na  Directoria  das  Rendas,  abrindo-se  os 
precisos  créditos  suPplementares  pelos  decretos  ns.  3592,  de  12 
de  Maio,  3658,  de  26  de  Julho  e'3769,  de  20  de  Novembro,  todos 
do  anno  passado  e  das  respectivas  importâncias  de  224:163$000, 
500:000$000  e  200:000$000. 

Par;?  o  "custeio  e  manutenção  dos  serviços  hospitalares,  de 
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assistência,  institutos,  desinfectorio,  cemitério  publico,  tracção  de 
vehiculos  c  expediente",  a  dotação  orçamentaria  foi  apenas  de 
20O:0OO$0CO,  quando  somente  com  os  serviços  do  Hospício  de 
S.   João  de  Deus  as  despezas  se  elevaram  a  510:473$971. 

Com  o  "custeio  de  colleetorias",  cujo  credito  ordinário  foi 
de  800  contos  de  réis  a  respectiva  despeza  importou  em 
1.887 :002$6 16,  isto  i^esmn,  por  se  effectuarem  grandes  redu- 
cções,  com  as  supPressões  das  Delegacias  Fiscaes  de  Juazeiro  e 
Barracão. 

Por  créditos  espeeiacs,  foram  attendidas  despezas  na  impor- 
tância de  Rs.  6.940 :232$984.  sendo  mais  avultadas  as  com  o  ser- 
viço cio  Empréstimo  da  Unificação":  3 . 658 :956$740 ;  com  garan- 
tias de  juros  devidos  ao  Banco  de  Credito  Hypothecario  e  Agrí- 
cola do  Estado  da  Bahia,  desde  1915  até  1923,  inclusive  a  quantia 
de  1 .717:428$100;  com  subvenções  autorisadas  no  orçamento 
Rs.   454:000$000. 

Além  disto,  as  restituições  de  depósitos  na  Caixa  Económica 
importaram  em  1 .457$?  11  $470. 

Finalmente,  attendidos  pagamentos  diversos,  e  os  encargo7» 
ordinários  constantes  do  v>rçamento,  inclusive,  também,  as  auto- 
risações  nelle  contidas,  que  Iforam  satisfeitas  com  créditos  espe- 
ciaes, ainda  assim  da  comparação  da  receita  arrecadada  no  exer- 
cício financeiro  de  1924,  na  importância  já  mencionada  de 
56.816 :275$728  com  a  despeza  effectuada  de  Rs.  54.592  :381  $894, 
resulta  o  superavit  de  2 . 223  :893$834,  que  demonstra  á  evidencia 
a  bôa  applicação  das  rendas  publicas,  instituindo-se  a  restauração 
financeira  da  Bahia  com  o  extermínio  da  politica  de  expedientes, 
politica  deliquescente,  assim  tão  sabiamente  profligada,  pelo  no- 
tável  financista  Joac|uim   Murtinho : 

"A  politica  de  expedientes  é  politica  de  mascara,  com  que  se 
procura  oceultar  ao  paiz  os  seus  próprios  males*;  é  a  politica  do 
narcótico,  que  insens.ibilisa  a  Nação  para  as  suas  próprias  dores, 
tirando-lhe  a  consciência  da  necessidade  de  uma  reacção  enérgica 
e  viril  contra  os  agentes,  que  ameaçam  destruil-a. 

"A  outra  é  a  politica  da  franqueza  e  lealdade,  que  não  esconde 
as  verdades  duras  e  amargas,  que  o  paiz  precisa  conhecer;  a  po- 
litica qué  tem  fé  na  vitalidade  da  Republica  não  tem  receio  de 
provocar  da  sua  parte  um  movimento  enérgico  de  reacção  salutar". 
Esta  é  a  politica  do  saneamento  financeiro,  iniciada  pelo 
actual  governo  que  nada  oceulta  ao  conhecimento  do  povo,  fazendo 
publicar  diariamente  no  Diário  Officml  a  situação  do  Thesouro 
da  Bahia,  em  todos  os  seus  departamentos,  á  semelhança  da  pra- 
tica seguida  antigamente  pelos  Gregos,  Pela  qual  "o  povo  tinha 
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pleno  conhecimento  da  administração  cio  Thesouro;  as  prestações 
de  contas  eram  gravadas  em  pedras  expostas  na  via  publica,  para 
que  todos  as  examinassem  e  as  criticassem''. 


OS    BALANÇOS   DO   THESOURO 

A  contabilidade  adoptada,  no  seo  Trtiesouro.  pelo  Governo 
Provincial  da  Bahia,  e  seguida,  no  regimen  republicano,  até  I9OI, 
consistia  em  simples  escripturação  orçamentaria,  sem  ligação  com 
a  contabilidade  cio  património,  eivada  de  velhas  e  anachronicas 
formulas,  que  tornavam  imposivel  o  levantamento  de  um  balanço 
dos  valores  activos  e  passivos  do  Estado,  cnstituindo  um  verda- 
deiro cháos,  com  o  império  da  anarchia,  que  se  foi  implantando, 
nos  domínios  da  administração  publica,  ao  ponto  de  cm  mensa- 
gem governamental,  ser  classificada  cie  "detestável". 

Convidado  o  Sr.  Luiz  José  Plácido  dos  Santos  para  refor- 
mal-a,  taxou-a  como  "um  produeto  de  organização  informe  e 
disparatada",  submettendo  ao  governo  o  plano  adoptado  pelo 
decreto  n.  111  de  I9  de  Dezembro  de  I9OI,  em  que  se  estabe- 
leceu o  systema  de  escripturação  por  formulas  digraphicas,  para 
a  contabilidade  do  Thesouro  do  Estado,  dividindo-se  em  ori- 
ginaria, feita  por  artigos  simples,  e  geral  por  artigos  complexos. 
Fazendo  a  apologia  do  systema,  o  reformador  cita  o  con- 
ceito de  Léon  Say  :  "E5  uma  invenção  maravilhosa,  unia  espécie 
de  mithoíogia.  E'  um  methodo  de  1  dá  vida  a  nossos 

interesses,  isto  é,  a  tudo  que  se  traduz  em  dinheiro,  em  mercado- 
rias, em  debito  e  em  credito". 

Commungando  das  mesmas  ideias,  o  professor  Giuseppe 
Siboni  assim  se  enuncia:  "uma  cias  qualidades  principaes,  que 
deve  ter  um  bom  methodo  de  escripturação  é  a  de  ser  geral,  isto 
é,  tal  que  se  possa  applicar  tanto  ao  systema  patrimonial' (ac- 
tivo e  passivo),  corno  ao  balanço  de  previsões  (orçamento).  O 
methodo  das  partidas  dobradas  possue  e:  idade  em  summo 

gráo".   (Giuseppe  Siboni,  Methodi  di  Registrazione). 

O  methodo  das  partidas  dobradas,  cuja  origem  remonta  á 
mais  remota  antiguidade,  foi  preconisado  pelo  frade  toscano  Luca 
Paciolo,  da  ordem  dos  franciscanos  que,  110  seu  tractatus  parti- 
culans  de  compuhs  a  scripturis,  circumscrevendo-se  á  arte  das 
contas,  refeno  o  methodo  então  praticado  no  commercio  de  Ve- 
neza, em   14c;4. 

m     Hodiernamente  a  contabilidade    é    elevada    á    dignidade    de 
saencia  e  o  methodo  das  partidas  dobradas  é  quasi  universal- 
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mente  adoptado,  suscitando  as  theorias  personahstica,  materia- 
athematica,    patro<  respectivamente  [por    Gro- 

Li5    Fabip  .  ■  tini    Rossi,   estabelecendo   a 

primeira,  que  "todas  as  ■  são  abertas  a  pessoas;  a  conta 

a   de  lucros  e   perdas,   tod;  las   que  exprimem 

mutações  económicas  não  são  mais  do  que  contas  abertas  ao  pro- 
prietário do  património  admi  I  >.  Taes  contas  põem  em 
evidencia  o  sen  estado  económico.  As  contas  de  valores  mate- 
devem  ser  julgadas  como  abertas  a  agentes  encarregados 
guarda  desses  valores;  as  demais  contas  são  abertas  a  cor- 
respondentes." 

A  theoria  materialistica  prescreve  que  "todas  as  contas  são 
abertas  a  valores,  sendo  o  titulo  pessoal  das  mesmas  uma  simples 
indicação  da  origem  ou  destino  desses  valores". 

A   theoria   siboniana,    também   chamada   theoria   jurídica  das 

tas",   considera  estas  como  uma  demonstração  de  direitos   e 

obrigações  avaliados  em  dinheiro" ;  ao  passo  que  tanto  a  theoria 

materialistica  como  a  mathematica  de  Rossi  negam  que  o  valor 

seja  attributo   essencial   de   direitos   e   obrigações. 

"Os  direitos  e  as  obrigações,  por  si  mesmo,  não  são  com- 
mensuraveis   no  valor. 

"O  valor  é  attributo  de  bens  económicos,  o  valor  existe  so- 
mente nos  bens  económicos,  objecto  daquelles  direitos  e  daquellas 
obrigações,  refere-se  á  effectiva  disponibilidade  futura  de  taes 
bens,  seja  esta  fundada  ou  não  sobre  bom  direito". 

O  systbema  das  partidas  dobradas  também  é  de  balanço 
continuo,  geralmente  adoptado  no  commercio. 

No  Erasil,  em  administração  publica,  foi  o  prospero  Estado 
de  S.  Paulo  o  primeiro  a  adoptar  o  methodo  das  formulas  di- 
graphicas,  na  sua  contabilidade,  entregue  á  competência  de  Carlos 
Carvalho  e  a  cujo  desempenho  magistral  deve  o  referido  Es- 
tima boa  parte  de  sua  prospPrida.de,  por  isso  que,  paten- 
teando a  verdadeira  situação  económico  -  financeira,  concorria 
patrioticamente  para  sóluccionar  os  problemas  administrativos. 

O  .Governo  niao,   por  iniciativa  do  ex-ministro   Riva- 

davia  Correia,  abandonou  a  sua  carunchosa  contabilidade,  incum- 
bindo, desde  lçjl.4,  a  reorgamsação  da  escripturação  do  Thesouro 
Nacional  pelo  methodo  das  partidas  dobradas,  a  uma  commissão 
composta  do  Dr.  Cláudio  da  Silva  e  dos  distinctos  funecionarios 
do  Thesouro  de  S.  Paulo  Srs,  Francisco  dcAuria  e  Carlos  Levy 
Magano. 

Na  Prefeitura  da  Capital  Federal,  o  mesmo  Dr.  Rivadavia 
commissionou  os  referidos  funecionarios  de  S.  Paulo,  que,  com 
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o  auxilio  de  vários  serventuários  da  Prefeitura,  organisaram  a 
contabilidade  do  Districto  Federal,  nos  mesmos  moldes,  tendo 
concluído  o  seu  trabalho  com  a  apresentação  do  relatório  acom- 
panhado do  balanço  do  activo  e  passivo  até  31  de  Dezembro 
de     lgIS. 

De  referencia  ao  assumpto,  encontra-se  na  mensagem  do  re- 
ferido ex-preícrto  Rivadavia  Correia,  de  3  de  Abril  do  anno  de 
I9I5,  o  seguinte : 

'•'A  contabilidade  publica  deve  cogitar  do  estudo.,  da  fiscali- 
sação  e  da  escripturaçào  de  todos  os  Cactos  de  ordem  económica, 
que  se  verificam  na  administração.  Taes  factos,  constituindo 
dous  grupos:  1.°  -  administração  do  património;  2.°  -  execução 
do  orçamento,  a  contabilidade  respectiva  é  classificada  em: 
a)   contabilidade  patrimonial;    b)   contabilidade  financeira. 

A  contabilidade  patrimonial  cogita  do  estudo,  fiscalisaçao  e 
escripturaçào  do  activo  e  passivo,  e  a  contabilidade  financeira 
do  estudo,   fiscalisaçao  e  escripturaçào  da  receita  e  despeza". 

Segundo  este  systhema,  é  indispensável  que,  na  execução 
do  orçamento,  se  abra  uma  serie  de  contas  inteiramente  inde- 
pendentes das  contas  patrimoniaes    (dd  activo  e  passivo). 

Assim,  doutrina  Carlos  de  Carvalho:  "por  meio  de  duas 
series  de  o  ntas,  perfeitamente  distinctas,  a  partida  dobrada  re- 
solve optimamente  o  problema  da  escripturaçào  patrimonial  (do 
activo  e  passivo),  correndo  ao  lado  da  escrituração  financeira 
(do  orçamento).  Na  primeira  serie,  isto  é.  na  serie  das  contas 
que  se  destinam  aos  elementos  patrimoniaes,  a  abertura  e  encer- 
ramento da  escripturaçào  segue  em  tudo  os  processos  conhecidos. 
Os  títulos  do  activo  são  debitados  ao  íniciar-se  a  escripturaçào, 
sendo  creditada  a  conta  de  Património,  e  depois,  numa  segunda 
formula,  é  esta  conta  debitada,  sendo  creditados  todos  os  títulos 
do   passivo. 

Assim   ficam   registrados : 

a)  Todos  os  elementos  que  constituem  o  activo; 

b)  Todos  os  elementos  que  constituem  o  passivo; 

c)  O    património    liquido. 

A  contabilidade  do  exercício   financeiro  comprehende : 

a)    a  contabilidade   financeira   (receita  e  despeza)  ; 

1) )    a   contabilidade  patrimonial    (variações   do   património). 

vSão   elementos   do   exercício   financeiro: 

1." — a  receita  orçada  e  arrecadada; 

2.°  —  a  despeza   fixada,  registrada  e  liquidada; 

3»°- a  arrecadação  e  despeza  paga  por  exactores; 

n    ,  4.° —  as  modificações  dos  elementos  .patrimoniaes. 
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Tal  é  o  systhemá  da  partida  dobrada  adoptado  officialmente 
desde   lçOl,  e  em  execução  no  anno  seguinte,  systhemá  qu 
modelar  na   Itália,  depois  de   "terem  attingido  o  cumulo  a  con- 
fusão e  a  desordem   na   contabilidade  publica',   segundo   rei 
Bruni,  na  sua  "Conta-bilitá  dello  Stato". 

Para  attingir  á  perfeição  actual  muito  contribuio  o  ministro 
Cambray  Digny,  auetor  do  projecto  da  Lei  de  22  de  Abril  de 
I869,  mandando  adoptar  o  methodo  commum  das  partidas  do- 
bradas e  principalmente  a  admissão  no  Thesouro  Etaliano  do  emi- 
nente GiUjSíippe  Siboni,  no  anuo  de  1876,  c  a  ado 
thodo  logismographico  de  sua  invenção,  no  anno  seguinte. 

Em  IS9I  foi  novamente  adoptado  o  methodo  commum  de 
partidas  dobradas,  que  é  o  que  actualmente  vigora. 

Para  reorganisar  a  escripta  do  Thesouro  da  Bahia,  foi 
missionado  o  Sr.  Carlos  Levy  Magano,  distincto  funecionario  do 
Thesouro  de  S.  Paulo. 

Xa  mensagem  de  I9I9,  á  pagina  135,  lê-se: 

"A  nova  escripturação  foi  iniciada  a  26  de  Março  de  I9I8, 
sob  a  direcção  daquelle  competente  funecionario,  que  para  con- 
seguir tal  âesid&raium  teve  de  vencer,  com  alguma  difficuldade, 
os  empecilhos  oriundos  das  deficiências  e  lacunas  1   es- 

cripta, embora  também  de  origem  digraphica,  mas  muito  menos 
centralisada  e  com  visível  atraso". 

Na  abertura  do  "Diário"  fez  o  referido  funecionario  lavrar 
o  seguinte  termo : 


Termo  de  abertura  no  "Diário"  quando  peia  reforma  da  escripta 
do  Thesouro,  por  partidas  dobradas,  pelo  funecionario  do  The- 
souro do  Estado  de  São  Paulo,  Carlos  Levy  Magano,  encar- 
regado da  sua  reorganisação  em  26  de  Maio  de  I9I8. 

Abertura  da  escripturação  do  Thesouro  do  Estado  ds  Bahia, 
pelo  methodo  de  "Partidas  Dobradas",  aos  26  dias  do  mez  de 
Maio  de  1918,  sob  a  direcção  do  Sr.  Cari 

ccionario  do  Thesouro  de  S.  Paulo,  cujo  Governo  mandou  pôl-o 
á  disposição  do  Estado  da  Bahia,  a  seu  pedido  para  reorgansação 
da  escripta  deste  Thesouro. 

O  lançamento  que  inicia  a  presente  escripta  tem  por  docu- 
mento principal  o  inventario  do  activo  e  passivo  do  Estado  em  31 
de  Dezembro  de  1917,  o  qual  foi  levantado,  aliás,  com  muita  diffi- 
culdade, valendo-nos  de  mensagens,  de  document  ...  na  parle 
<jue  diz  respeito  aos  valores  caucionados  em  Bancos,  muitas,  vezes, 
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de  informações  de  fitnccionarios  antigos  da  Repartição,  á  falta  de 
elementos  mais  positivos. 

Sendo  limitado  u  tempo  para  termino  dos  trabalhos  desta 
commissão  e  havendo  difficuldades  na  obtenção  de  dados  comple- 
tos, positivos  e  perfeitamente  authenticados,  fornos  obrigados  a 
acceitar  as  informações  possíveis  na  época,  colhidas  nas  únicas 
fontes  que  nos  deparavam,  afim  de  que  a  escripta  fosse  iniciada. 
O  ponto  de  partida  da  nova  escripta  ficou  estabelecido,  o  que  é 
principal,  embora  susceptível  de  ser  rectificado,  com  lançamentos 
posteriores,  para  completar  as  possíveis  omissões  e  deficiências  do 
documento,  devidamente  aPprovado  pelo  Governo,  que  serviu 
para  o  lançamento  do  activo  e  passivo  de  em  31  de  Dezem- 

bro de  1917.  Entre  as  parcellas  que  figuram  no  referido  docu- 
mento, convém  uma  especial  referencia  ás  que  tem  por  titulo  "De- 
pósitos Anteriores  a  1918"  e  "Letras  do  Thesor.ro  —  Anteriores 
a   1918",   cuja  exactidão   foi   a  mente   impossível    verificar 

por  haver  o  Thesouro  escripturado  numa  caixa  especial  denomi- 
nada "Caixa  de  Cauções  e  Depósitos"  uma  infinidade  de  operações 
de  natureza  variada,  hecterogeneas. 

Se,  por  accaso,  se  verificar  mais  tarde,  pelo  apParecimentò 
de  documentos  que  agora  não  podemos  obter  que  algumas  das  par- 
cellas precisam  de  rectificação,  rectificar-se-á  este  lançamento  na 
parte  que  deva  ser  alterada. 

Nesta  mesma  occasião  não  é  feito  o  lançamento  relativo  aos 
valores  existentes  na  Thesourâria,  em  deposito,  por  não  haver  até 
hoje,  um  caixa  especial  desses  valores  pelo  qual  se  possa  verificar 
a  existência  em  31  ele  Dezembro  de  1917;  por  esse  motivo,  pois, 
o  lançamento  dos  alludidos  valores  será  feito  em  data  posterior, 
depois  de  concluído  o  balanço  a  que  está  procedendo  na  Thesou- 
raria  a  commissão  designada  para  esse  trabalho,  e  de  suas  im- 
portâncias estarem  devidamente  escripturadas  no  caixa  especial 
creado  para  aquelle  fim. 

Feitos  os  lançamentos  do  activo  e  passivo,  séguem-se,  segundo 
o  plano  da  escripta  em  organisação,  os  que  se  referem  á  receita  e 
despeza,  os  (mães  são  feitos  de  accordo  cem  os  documentos 
instruem  a  operação,  e  assim,  pois,  a  escripta,  nesta  parte,  se  su- 
bordina aos  elementos  que  lhe  são  fornecidos,  e  se  esses  elementos 
são  deficientes,  naturalmente,  os  defeitos  da  organisação  conta- 
bilística da  repartição  que  os  fornece,  reflectir-se-á  na  escripta. 
Terá  uma  escripta  perfeita  a  Repartição  de  Fazenda  que  possuir 
apparelhos  de  contabilidade  perfeitos  e  bem  organisados,  e  infeliz- 
mente este  Thesouro,  na  evolução  d  eseu  ;o,  ainda  não 
attingiu  á  perfeição  desejada  no  seu  mechanismo  contabilístico, 
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A  escripturação  relativa  ás  collectorias,  depende,  principal- 
mente, ('::.  sa  regular  dos  balancetes  da  respectiva  secção  do 
Thes  o  de  escripturação.  i  :ssa  não  fôr  feita 
a  tempo,  é  obvio  que  as  operações  que  lhe  dizem  r<  -.n.  ito  nao  fi- 
cam escripturadas. 

Pelo  Plano  desta  escripta  consideram-se  as  collectorias  sob  o 
ponto  de  vista  da  contabilidade,  como  suecursaes  do  Thesouro,  e 
nessa  conformidade  se  procede  da  mesma  maneira  que  os  Bancos 
em  relação  ás  suas  agencias  e  as  casas,  commerciaes  em  relação  as 
suas  suecursaes,  isto  é,  os  balancetes  mensaes  das  collectorias,  de- 
vidamente conferidos  e  concerl  i  incorporados  á  eecfipta 
do  Thesouro  da  mesma  forma  como  os  bancos  incorporam  á  sua 
escripta  os  balancetes  de  suas  agencias,  de  cuja  escripturação  são 
fieis  resumos.  Assim,  pois,  se  a  contabilidade  relativa  ás  collecto- 
rias é  bem  organisada  e  a  sua  escripta,  cujo  reflexo  é  o  balancete 
mensal,  é  bem  feita,  a  parte  da  escripturação  do  Thesouro  refe- 
rente ás  collectorias  será  satisíactoria  e  de  efficientes  resultados 
para  a  economia  da  Repartição  e  interesses  fiscaes  do  Estado.  Por 
ser  curta  a  nossa  permanência  nos  trabalhos  desta  commissão  e 
por  ser  demorada  a  organisação  e  perfeito  funecionamento  dos  ser- 
viços de  contabilidade  e  escripturação  das  collectorias,  os  quaes 
por  constituírem  matéria  complexa  e  de  grande  importância  admi- 
nistrativa e  .  ão  pouco  interesse  para  as  finanças  do  Estado,  a  sua 
execução  mais  ide  dos  exactores  e  dos  apparelhos  conveni- 
entes que  a  Repartição  deve  possuir  que  propriamente  da  organi- 
sação  da  escripta  syníhetica  do  Thesouro,  —  com  certeza  não  lo- 

emos  o  Prazer  de  vêr  a.  escripta  ora  em  organisação  funecio- 
nando  perfeita  e  harmonicamente  nesta  importante  parte  de  sua 
estruetura.  Todavia,  nella  ficam,  pelo  menos,  traçados  os  bons 
caminhos  para  serem  inteliigeni  »,  de  conquista  em 

conquista,  de  progresso  em  progresí       até  a  perfeição  almejada. 

Organisada,  pois,  a  escripta  d<  urro,  com  os  elementos 

que  a  Repartição  actualmente  pôde  oíferecer,  os  quaes  irão  me- 
lhorando á  medida  que  a  repartição  fôr  p  pedindo  em  sua 
constituição,  passamos  a  transcrever  nesta  uiarió,  os  lançamentos 
relativos  ao  activo  e  passivo  do  Estado  em  31  de  Dezembro  de 
1917.  data  escolhida  para  ponto  de  partida  da  nova  escripturação, 

eguir  os  cli\q  se  referem  á  sua  receita  e  sua  despeza  no  exer- 
cício corrente. 

(Assignados)  Carlos  Lcvy  Magano.  —  Euclides  Lanvartine 
P.  Caldas,  4.°  Escripturario.  —  Luis  da  França  Soares  Rosado, 
Auxiliar. 
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guem-se  os  primeiros  balanços  levantados  pelo  referido  Sr, 
Carlos  Lcvy  Magano,  do  activo  e  passivo  c  da  receita  e  despeza  do 

lo,  de  referencia  ao  primeiro  semestre  do  exercício  de  1918. 

Os  demais  balai. cos  que  se  seguem,  são  relativos  ao  ultimo  tri- 
ennio. 

THESOURO  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

Balanço  da  Receita  e  Despeza  no  período  de  i.°  de  Janeiro  a  30  de 
Junho  de  1918 

Exercício  de   1918 


RECEITA 

Rendas  do  Estado 

Renda    Ordinária     6.252:6Ó2$9/9 

Renda    Extraordinária    234:556^699 

Renda    especial     545:3-J9$554 

Montepio    dos    Empregados 
Públicos 

Arrecadação    no    periodo    acima 

Banco  da  Bahia 

Retiradas  no  período  acima    .... 

Letras  do  Thesouro 

Emittidas  neste  periodo   .'. 

Banco  Auxiliar  das  Classes 

Consignações  descontadas  neste 
periodo  a  favor  do  mesmo    . 

Renda  a  classificar 

Saldos  recolhidos  pelas  diversas 
Collectorias  do  Estado,  cuja 
classificação  se  fará  oppor- 
tunamente    

Depósitos 

entrados    neste   periodo 


7.032:509^232 
26o:t83$340 

7.i23:339$2is 

99 :3o8$ooo 

i.344:946$237 
320:293^507 
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Bernardo  M.  Catharino 

Importância  recebida  por  em- 
préstimo     

Governo  do  Estado  de 
Pernambuco 

Arrecadação  por  conta  do  Estado 
de    Pernambuco     

Intendência   Municipal 

Direitos  de  exportação  arrecada 
dos   por   conta   da   mesma    .  . 

Divida  Interna  Fundada 

Apólices  Populares: 
Emettidas    neste    período     

Saldos  que  vieram  do  exercício 
de    1917,   sendo: 

Em  Caixa 

Em  dinheiro    .  4Ói:i94$302 

Em  apólices 
populares  re- 
cebidas em 
pagamento  de 
impostos     ....  144:350^000 

No  Crédit  Mobilier  Français 
conta  do  serviço  do  Em- 
préstimo  de    1910    

No  London  and  River  Plate 
Bank    --    c|c     

Nos  cofres  da  Estrada  de  Ferro 
de    Nàzãreth     

Nos  cofres  da  Estrada  de  Ferro 
de   Santo  Amaro    

Nos  cofres  da  Viação  do  S. 
Francisco     

Nos  cofres  da  Navegação  Ba- 
hiana    , 


605:544^302 

55:886$840 
3 :629$ooo 
I3:897$4íó 
77:432$442 
I46:248$9i6 
35  :4»4$34S 


1 .ooo:ooo$ooo 


11  :»55$i2i 


i0:372$73i 


2.oo9:5oô$ooo 
26. 373:837$ 173 


938:043$26i 
27.311 :S8o$434 
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DESPEZA 

Despeza  do  Estado 

Secretaria  do    Interior    i  .47Ó:772$825 

Secretaria  da    Policia     i  .653:622$7So 

Secretaria  da   Agricultura    i  .55o:o9i$Ó28 

Secretaria  da    Fazenda    \.  5.241 :93i$Ó29 

Monte  Pio  dos  Empregados 
Públicos 

Despcza    no    período    acima    . . . 

Banco,  da  Bahia 

Importâncias  depositadas   

Cofre  de  Orphãos 
Restituições    

Caixa  Económica  Estadual 

Supprimentos    feitos    

Depósitos 

Restituídos    no    período    acima    .  2/4:885$545 

Depósitos  Anteriores  a  1918 
Restituídos    neste    período    495:873$99i 

Letras  do  Thesouro 

Resgatadas    neste    período    4.32/:Q97$i54 

Letrras  do  Thesouro  —  Anterior 

a  1918 
Idem,   idem    2.685:7i2$o,i2 

Banco  Auxiliar  das  Classes 

Consignações     pagas     neste     pe- 
ríodo     

Despeza  a  Classificar   ióo^ooo 

Bernardo  M.  Catharino 

Resgate      do       Empréstimo      de 
1017    

Governo  do  Estado  de 
Pernambuco 

Pagamentos     durante     este     pe- 
ríodo     


9-93i:4i8^32 

302:2o6$756 
6. 912:5461300 

2Q9:ooo$ooo 

770  759$536 


7.oi3  7io$o6ó 


9S:524$ooo 


650 :ooo$ooo 


8. 954^900 
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THESCDO 


BALANÇC 


ACTIVO 

Bens   Immoveis    

B-ns    de   Natureza   Industrial 

Valo  es  Perteacentes  ao  Es- 
tado     

Divida   Activa    

Intendência  Municipal  da 
Capital 

Agentes  do  Empréstimo  df 
ío^S    —    Funding     

4.0    Empréstimo    Francez    . . . 

Diversos   Responsáveis 

Banco    Económico    da    Bahia 

Lojidon  and  Brasilian  Bank, 
Ltd 


44741:546^400 

75  09S:7So$ooo 
4.o8o:ooo$ooo 

20o:ooo$ooo 
i.ooo:ooo$ooa 
1.847:994^603 
i-328:97i$ooo 

291 :520$04Q 
3.562:584$547 
i.8o5:i25$468 

Ii:^22$702 

11:850^835 


THESOURO   DO    ESTADO 

BALANÇO   DE  ACTIVO  E  PASSIVO  EM  20  DE  MARÇO  DE   tga4 


j entes    da    Emprestil 


■ 

]]]>JHÍna  l'.-'    ■         ■    1 

eth  —  C|Ade»n- 


113.665:8095885 

OHicial    .       " 

937:415*386 

S:8S45837 

íridil  Mobilier  Pran- 

'•#:íS 

2.968:s85$-22 

16.634:3955107 

:7.738:885$753 

v  alore 

das  no  Banco  I  com 

da    Bahia    .. 

versos     depositadas      na 

Thesouraria    do    Tliesou- 

ro     5-161:870^056 

Valor  das  esani[.ili 

tes     na     Thesouraria     dn 

Thesouro     1    27ms6$l8o 

\     .1"  ■■     I .1        ■    II.hIu,     |i)i   III. 

idem     44:588$?°° 

,.iloi    dos  títulos  depositados 

no  Pritish  Bank  Of  South 

America,    Ltd 1  -i95:955$530 

Valer    de   duas     cautelas      no 

Banco    do     Brasil     11 .87°:o°o$ooo 

Valores   depositados   no    Bai- 

cy  da  Bahia,  em  caução.  8.oj9:5oo$ooo 
Valor  das  apólices  populuci 

do  Martins   Cathanno    --  1  .ux):ooo$0<*> 

Valor  das  apólices  popular  cl. 
em  poder  do  Sr.  Themis- 
tocles   da   Rocha   Costa    .  100»0o$000 

tentes    nas    Estações      de 

arreedatâo    209:349^469 

Valoi   do  papel  sellado,  idem, 

idem    2Ó:338$ioo 

Valor  dos  depósitos  públicos 
itentes  na  Thesouraria 
Thesouro no:7Q7$576 
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EXERCJj 

Assemblé 

Demonstração  da  Despe 


TÍTULOS   K  SUBT1TUT 


1.°  Senado 

Subsidio  dos  Senadores 
Ajuda  de  custo 


2  °  Secretaria  do  Senado 
Pessoal 

Kxpediente  e  acquisição  d 

para  a  bibliotheca 

Asseio  para   o  edifício.  .  . 

3.°  Camará  dos  Deputados 
Subsidio  dos  Deputados    . 
Ajuda  de  custo.  .  .  .  . 


4.°  Secretaria  da  Camará 

Pessoal 

Asseio  e  conservação,  ex 
te,  acquisição  de  livr< 
a  bibliotheca 


6.a  Secção  (Contabilidade 
14  de  Março  de  1925.— Oscai 
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EXERCÍCIO  DE  1924 

Assembléa  Geral  do  Estado 

10  da  Desposo    por    Verba    c   Sul>-m,    i ... 


títulos  k  subtítulos 

SlllKDlIxiflIlffoS 
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onsen  ■<■  no, 
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:i  bibliotheca 
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EXERCÍCIO  DE  1924 


Secretaria  da  Fazenda 

Demonstração  da  Despeza  por  ltorba  e  Sub-eonsigHáçifes 


Títulos  e  subtítulos 

i.°   Secretaria   de  Estado : 

Pessoal     

Expediente     


Sub-consignações 


io  :243$592 
5 :993$ooc 


2.°  Directoria   da  Fazenda  : 

Pessoal     

Livros    para     a     escriptura- 

ção    e    expediente     

Prémios      de      seguros      de      di- 
versos   prédios     

3.0   Caixa  Económica: 

Pessoal     

Asseio    e    expediente    
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EXERCÍCIO  DE  1024 

Secretaria  da  Fazenda 

li  iro  Irnrii»  'In    N""'    I"11    ^tIm  '    '""'' 

Títulos  e   subtítulos  Sub-consignações  Totaes 


Caixa   Económica 

i 


6  007:381! 


.'■;!',* 


a.'  RcposiçBes  e  Restituições 

■ 1 

rherea  6:e 


OJ  SaitoSU 

SccrcMni    d..     I  ., 


Ríndas: 
Pessoal     »'  ;<*f's7 


r4 

Denustiça  e   Instrucção  Publica 


§§ 


1  Govern 

2  Palácio 

3  Gabine 

4  Secreta 

5  Directo 

6  Tribun 

7  Tribun 

8  Justiça 

9  Ministe 

10  Inspect 

11  Gvmna; 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n^ 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n. 
Decreto  n 


DESPEZA 
PAGA 


4V  :\ 

19:998$000 

34:761$150 

25:131$079 

127:144$305 

389: 892$ 183 

221:520$287 

1.690:365$302 

535:643$455 

68:838$202 

274:136$334 

"  1>66$9~32 
1 :759$551 
1:132$658 
1 :000$424 
1 :000$000 
1 :086$227 
2:112$105 
5:722$788 
5:140$655 
9:017$764 

717$971 

755S360 
1:229$540 
2:277$052 
1:348$477 

709$863 

617$900 
l:476$91õ 
1:359$274 
2:534$417 

769$065 
1:088$000 

903$000 
1:823$620 
1 :014$000 

531S549 
1:633$060 

537$600 

1:767$790 

1:105$200 

739$767 


EXCESSOS 

De  credito      Dedespeza 


$008 
28000 

972S921 

6:385$814 

23:091$577 

40:842$913 

198:084$298 

125:690$145 

8:242$398 

48:616$778 


2:453$150 


8.152:150$636   1 .348:787$601 


2: 453*150 
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íarço  de  1925 

Luis  da  França  Soares  Rosado 


EXERCÍCIO  DE  1924 

Demonstrativo  da  Despeza  Classificada   da  Secretaria    do  Interior,  Justiça  e   Instrucção  Publica 
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Lu  jc 


(Contabilidade  (' 

.>«/«<•/   Figueiredo 


flifMi I«  Kstado  la  Boina  i'iu  li  ie  MiiiT»  1( 


<ra  França  Soares    Rosada 


EX 

)fctnonstrativo  da  despe/a  c 


;urança   Publica 


§§     T11UL0SDE  DESPEZA 


i   Secretaria    de    Estado    

2  Directoria   da   Policia    

3  Gabinete  de  Identificação    

4  Gabinete  de  Investigação  e   Ca- 
pturas     

5  Inspectoria  de  Vehiculos   

6  Inspectoria  da  Policia  do  Porto 

7  Serviço    Medico   Legal    

8  Penitenciaria   do   Estado    

9  Brigada    Policial    4 

10  Guarda  Civil   

1 1  Diligencias   Policiaes    

12  Eventuaes    


32:i04$oo<8 

I09o33$oo( 
62:1 87^001 


EXCESSOS 

De  Credito      De  Despeza 


o 


46:2  io$5o 

2.1 :942$5o<|o 

94:85i$oo<3 

i54-'ioi$4o< 

274:49o$8o( 

874:Ó36$i5(4" 

498:i07$5o<8 

i5o:ooo$oo<o 

io:ooo$oo(0 


6.389:iÓ3$85(0         35o:950$25i 


Créditos   Especiaes: 

Vencimentos  atrazados: 
Decreto  n.  2.125,  de  17  de  De- 
zembro  de   1919    

Decreto  n.  2.935,  de  3  de  Agos- 
to  de    1922    

Despezas  com  diligencias  poli- 
ciaes, pagamento  a  Delega- 
dos  Regionaes  e  restabeleci- 

vembro   de    1923    

Decreto   n.   3-237,  de   14  de  Ju- 
nho   de    1923    

Decreto  n.    3.260,  de  22  de  Ju- 
nho   de    1923    

Decreto  ai.  3.008,  de  19  de  Ou- 
tubro   de    1922 


—  ) 


6:788$902 

30  705$  175 

9:47i$8i9 

4746$ooo 

2 :734$ooo 

u:557$oo7 

2i:29i$5i3 

25:878$7o6 

1 33 :094$566 

i04:682$5Ó3 


6:i48$ii7 

20$000 

io4$ooo 


6.389:i63$85C4         377 :i43$568 


6.a    Secção    |Contabilidade    Central)^  1925, 
Antonino   Moreira  Pinto. 
VISTO,  —  Ursecino, 


EXERCÍCIO  T)E  lí)2-t 

inça  Publii 


CRÉDITOS 
§     TIIULOS  DE  DESPEZA                     "                                            TOTAL     Despe/apaga' 
Oruiuari.w     ^'^      K«l« 

EXCESSOS 

De  Credito      De  Despeza 

,      ... 

67»8So02 

./^jiíSio 

....     i... 

i 

i  .H«t$oon  40SS04 


,,. 

itítsa 

i  ...■  .I.ilidade    Cfntr.1) 
Antonino    Morcin   Pinto. 
Ur.ceino 

H  ws. 

Demonstrativo  da  Despeza  Classificada  Viação  e  Obras  Publica* 


§§ 


títulos  de  despeza 


£a 


Ordinai 


i  Secretaria   de   Estado    

2  Directoria  da  Agricultura   

3  Inspectoria  de   Viação    

4  Inspectoria  de  Obras  Publicas  . 

5  Inspectoria  do  Serviço  Agronó- 
mico      

6  Serviço   de    Estatística    

7  Obras   Publicas    

8  Escola   Agrícola    

9  Estradas   de  Rodagem    

io  Estrada    de    Ferro    de    Ilhéos    a 

Conquista     

ii  Directoria  de  Terras  e  Minas   . 

12  Delegacia    nas    regiões    minei- 
ras  

13  Tomadas  de  contas   

14  Subvenção    da    Navegação    Ba- 
hiana     

15  Eventuaes    


Créditos     Especiaes 

Prémios  a  agricultores: 
Decreto  n.  2.756,  de  20  de  Ja- 
neiro  de    1922    

Decreto  n.  3 .765.  de  11  de  No- 
vembro de   1924 

^  cada"* ormosá  1J:  ' 
Decreto  n.  3-745,  de  22  de  Ou- 
tubro de   1924 


2Ó:i04$<3i 

89:949$;>5 

34:924$:  27 

154:671$-^ 

29778õ$4iá 

27:53Ó$o< 

5oo:ooo$oo 

94 :876$oJ6 

1 .  002  :ooo$o|: 

]65:900$o 
K>4:90i$ok 


29 :86o$op 
io:ooo$oo 
»4o:ooo$o 

io:ooo$o 


EXCESSOS 


De  Créditos  De  Despezas 


2.788:502$77   i.62i:753$537 


2.788:502$; 


6  a    Secção    |Contabilidade    Central 
António  Eremita  da  Fonseca. 
VISTO.  —  Ursecino. 


2:220$6i9 

Ó2I$005 

3 :499$665 
2Ó:094$7i6 

2 :952$86o 
4:495$oi6 

45o:i4Ó$i82 
I9:i25$674| 

668:588$338j 

165 :9oo$oco 
I9'.536$804 

4:528$658 

9  :ooo$ooo 

240:000^000 

5  :o44$ooo 


i6.575:275$40.3 


[925. 


rcXKROTOlO   DE  1924 

De ttnlivnda  llrs|ma  I  Mirada  d»  Secretaria  dl  ígrienHora,  Industria,  Commereio,  liarão  r  Obras  Puhliras 


títulos  de  despeza 


rdinario,     Su„pP*   !  tfep 


TOTAL    Despeza  paga 


De  Créditos  De  Dejpezi 


. 





62i$0O5 
«.007*1»  JWS66S 


H883S3I  j:j 

2:«zSettl 

1  io;Soií> 


Créditos      Especiaes 


1:326*500  i;7s&$a 


33$»j 


r45,  de  J»  de  O» 


8  367:802*267    16  S7SW5Í10! 


Eremita  da  Fonseca- 


24 


r- 


souro  do   EvStado 


!6$592 

1  Secretarií  2$568 

2  Directoriíi7$284 

3  Caixa  Ecc  3$022 

4  Percentag:0$000 

5  Despezas   i2$616 

6  Collectori56$745 

7  Pessoal    iH3$221 

8  Divida  P  }5$633 

9  Reposiçõe)0$000 

10  Recolhim<72$496 

11  Contas  a  78$735 

12  Imprensa  08$350 

13  DirectoriJ52$362 

14  Guardam<|40$636 

15  Eventuae 


Decreto  n.  5É 

resgate 
Decreto  n.  2. 

satisfaça 
Decreto  n.  2 

Para  m 

Serrat 
Decreto  n.  2  -|o0$000 

venção 
Decreto  n.  2  )05$000 

fornecin 
Decreto  n.  1 

liquidaç 
Decreto  n.  2 

gratifica 

gionaes 
Decreto  n.  2fi6$786 

fornecim 
Decreto  n.  2.p00$00O 

venção 
Decreto  n.  2 

venção  apoo$000 

Lourdes 
Decreto  n.  2 

addicior 
Decreto  n.  2 

Para  ac 

P.rmhp    „ 


15:867$408 
53:699$112 
44:901$816 

4:380$000 


836:410$433 

10:420$000 

111:018$465 

68:091$411 

42:448$409 

6:859$364 


64:963$022 

487:002$616 
70:919$08ft 

795$633 

387:688$809 


00$260   1 . 194 :096$418   1 .011 :369$168 


33:051$000 
101 :077$848 

94:163$200 

38:275$650 
81:990$065 

15:405$324 
289:987$005 


396$000 
168$000 


ÉXERCICK  )    I  )K    1D24 

Demonstrativo  da  Despesa  Classificada  da  Secretaria  da  Fazenda  e  Ttesouro  do  Estado 


■ EXCESSOS 

H    TmiLOS  DE  DESPEZA      Minir,„     X'°   ' -      W[í     ^T     íi* 


.,, .  ■  i  < 

000W00  100  OOOWOO  7u  *■••«« 

17  8.401000  IM  147MS7 
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U:.««a        m 
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Demonstração  dos  Valores 
empréstimos,  resgatados 
zação  dos  mesmos,  no  e 


os    em     garantia     de 
onamento  ou  amorti- 


5  ABRIL  A  DEZEMBRO 


PRESTAMISTAS 


dos 


Resgatados    e 
incinerados 


Banco  da  Bahia-Etnprestimos  de  1920  e  1922. . 

»       »         »  »  »    1921  e  1922.. 

»       »         »     Conta  Especial  de  200; 000$ 

Banco  do  BraziU-Emprestimo  de  1916  e  1918 . , 
Banco  Económico  da  Bahia— C/  dos  Empréstimos 
Bernardo  Martins  Catharino-^Emprestimo, .  .  . 

Companhia  Alliança  da  Bahia 

Epiphanio  José   de  Souza 

Themistocles  da  Rocha  Costa 

The  British  Bank  of  South  America  Ivtd 


Tliesonro  do  Estado,  Sec 


500:000$00 
4.000 :000$000j 
1.740:000$000J 
1.600:000$000, 


100-000$000,j 


QUANTIAS 


3,450:000^000 

620:000$000 

500:0C0$00i> 

8.167 i000$000 

4.040'.0<O$000 

1.600:000$000 

500:000$000 

900:000$000 

100:  Cl  »0$000 


$530 


$530 


7.940:000$000  20,422:955$530 


Jrcecino  Figueiredo > 

Chefe  da  Seeção 


THESOURO   DO    ESTADO 

Demonstração    dos    Valores     Pertencentes   ao    Estado    caucionados    a    diversos    em     garantia     de 
empréstimos,  resgatados  e  incinerados  e  postos  em  circulação  pelo  solucjpnamento 
zação  dos  mesmos,   no  exercício  de  W24. 


PRESTAMISTAS  '   '""'" 


r li  Mi  JIWIRli  I  JlRCOríRIODOiSIBRIUieilHIIRil 

1  itnhw        1 1,    .  „,i,.,, ,!     • •  •  I;..-..  ,, 


i    ,     ,,.■,.,...      i  ...:.■...    ... 
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Intendência  Municipal  —  Conta 
de  adiantamentos 

Importância      fornecida    a    titulo 
de  empréstimo   

Fardamento  de  Officiaes   da 
Brigada 

Adiantamentos  feitos  para  acqui 
sição   de   fardamentos    


Ethelburga   Syndicatc    Limited 

Conta  do  serviço  do  Funding- 
Loan: 

Remessa  feita  a  estes  banquei- 
ros para  o  serviço  da  di- 
vida externa,  cuja  despesa 
orçamentaria,  se  classificará 
á  vista  da  prestação  de  suas 
contas      . 


Saldos  que  passam,  sendo: 

Em  Caixa 

Em  dinheiro    .  252:942^844 

Em  ap»olices 
populares  re- 
cebidas em 
pagamento  de 
impostos    ....  I3o:qoo$ooo 

No  Crédit  Mobiliei*  Français 
conta  do  serviço  do  Em- 
préstimo  de   1910    

No  London  and  River  Plate 
Bank    —    eje     

Nos  cofres  da  Estrada  de  Ferro 
de    Nazareth     

Nos  cofres  da  Estrada  de  Ferro 
de  Santo  Amaro    

Nos  cofres  da  Viação  do  S. 
Francisco 

Nos  cofres  da  Navegação  Ba- 
hiana    


383 :842$844 

55:886$84o 
3  :Ó29$ooo 
i3:897$4i6 
77:432$442 
I40:248$9i6 
35 :4«4$345 


59:ooo$ooo 


1 :5óo$ooo 


547:381 $490 
26.597:5285631 


7i6:34i$8o3 
27.311 :88o$434 


Carlos  Leyy  Miagano,  Funccionario  do  E.  de  S.   Paulo  em  cora- 
missão. 

Joio  Ursecino  Fogueiredo,  Chefe  da  Secção. 


-  as  — 


DIVIDA   PUBLICA   DA   BAHIA 

A  divida  do  Estado  da  Bahia  é  constituída  de  divida  externa 
e   divida   interna. 

A  divida  externa,  por  sua  vez,  divide-se  em  fundada  e  fluc- 
tuante. 

DIVIDA    EXTERNA 

A  divida  externa  fundada  consta  dos  seguintes  empréstimos: 
ISmprcstimos   franceses  : 

I  Province  de  Bahia,  5  °[°,  de  1888,  capital  nominal  Frs. 
20.000.000  (Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas)? 

II  E';at  de  Bahia,  5  °|°,  de  I9IO,  capital  nominal  Frs 

45:000.000  (Crédit  Mobilier  Français). 

Empréstimos  ingleses  : 

í     State  of  Bailia,  gold  loan  1^04.  5  f';°.  capital  Lbs..  ■ 

1.062.360  (London  &  Brasilian  Bank  Ltd.) 

II  State  of  Bahia,  gold  loan  I9I3,  5  °|°,  capital  Lbs. 
1.000.000   (The  City  Safe  Deposit  &  Agency  Company). 

III  State  of  Bailia,  funding  de  1 9 1 5 ,  5  °|°,  capital  Lbs. 
800.000  ( Commercial  Bank  of  Spanish  America.  Limited). 

Com  a  fusão  dos  bancos  inglezes  London  <k  Brasilian  Bank,- 
Ltd..  e  The  London  &  River  Plaíe  Bank,  Ltd..  constituindo-se 
o  Bank  of  London  &  South  America,  Limited,  transferiu-se  a 
este  o  sen  iço  do  empréstimo  de  lo/H,  do  mesmo  modo  que  <> 
do  empréstimo  de  lçl3  foi  transferido  ao  Lloyds  Bank,  Limited. 

Estes  empréstimos,  convertidos  ao  cambio  da  epocha  das 
respectivas  emissões,  produziram  as  seguintes  sommas : 

Empréstimos  Valor  nominal  Liquido  ouro  Liquido  papel 

1888  Lb.  800.000  ou  Frs.  20.000.00c                 Lb.  728.000  6.3i6:3o8$ooo 

1904  Lb.  1. 000. 000                                                       Lb.  805.000  1 3. 737 :243$886 

1910  Lb.  1.800.000  ou   Frs.  45.000.000  Frs.     30.013.873.92  23.987:843$i2/ 

1913  Lb.  1. 000. 000                                                          Lb.  845.000  i2.~36:470$883 
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Cumpre   obs  [ue    o   contracto   (\^   empréstimo   de   21 

de  Dezembro  de  ig04   Eoi  primitivamente  do  valor  de  Lbs 

1.000-000,  em  s<  lo  a  Lbs.  1.613.800,  destinando  5e 

o  augmento  ao  resgate  dos  títulos  existentes  <\o  empréstimo  de 
1888,  então,  do  valor  de   Frs.   15.345.000. 

A  emissão  dà  parte  complem  'estimo  só   foi 

realizada  na  importância  cie  Lbs.  62.360,  correspondentes  a 
Frs.  1 .55g.OOO,  preço  do  resgate  de  3.118  títulos  do  referido 
empréstimo  de    1888. 

De  IçlS  em  cleante,  entrou  o  Estado  da  Bahia  no  regime 
dos  fandings,  sendo   feitos  três  contractos  desta  natureza. 

Do  primeiro  funding,  cujo  capital  foi  de  Lbs.  800.000,  no 
Thesouro  não  consta  a  sua  appliçação. 

Solicitando  o  extracto  da  respectiva  conta  ao  contractante 
Ethelburga  Syndicate,  Limited,  ainda  não  foi  a  mesma  remettida 
ao  Thesouro.  informando  apenas,  por  carta  de  2j  de  Fevereiro 
do  corrente  anno.  ao  Dr.  José  Paes  de  Carvalho,  representante 
financeiro  do  Estado  da  Bahia,  em  Londres  e  Paris,  que  as 
obrigações  deste  empréstimo  foram  assim  applicadas  : 

Emittidas  para  o  funding  dos  cóupons  dos  em- 
préstimos   externos"  de    1888.    I9O4,    I9IO 

e    I9I3     ■ Lbs.  728.508 

Remettidas    a    The    State    of    Bahia    Railway  Lbs.'     17.176 

Obrigações    realizadas    a    pedido    do    Governo  Lbs.     41.650 


Lbs.  787.334 
Saldo  não  emittido    • Lbs.     12.666 


Lbs.  800.000 


Por  sua  vez  o  "Commercial  Bank  of  Spanish  America  Li- 
mited", por  carta  de  2  de  Março  de  I923,  cuja  copia  foi  agora 
remetida  ao  Thesouro,  por  intermédio  do  mesmo  Dr.  José  Paes 
de  Carvalho,  informou  apenas   o   seguinte: 

Empréstimo  de   1888. 

Numero  total  nipons • 108.612 

Frs.    12,60  qirm,   com   add  premio   de 

20  °|°  a  Frs.15,12  chim 
Foram    apresentados    ■ 105.170 

Ficando   sem   apresentar 3.442 
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Empréstimo  de  I9O4. 

Numero    total    dos   coupons • Lbs.   H9.796-O-O 

Addição  do  premio  de  20  °|° • Lbs.     29.959-4-O 

Lbs.  179.755-4-0 

Coupons    entregues    • Lbs.   I75.896-O-O 

Ficando   pendentes • Lbs.       3.859-4-0 

Empréstimo  de    I9IO. 

Numero   total   dos   coupons •  .  . .  528.888 

Frs.   12,60  c|um,  com    os    prémios    de    20  °|° 

a    Frs.    15,12  cíum 
Coupons  apresentados 520.466 

Ficando   sem  apresentar • 8 .  442 

Empréstimo  de  1q13. 

Numero    total    dos   coupons • Lbs.   14ç.  100-0-0 

Addição   de  20  <f • Lbs.     29.820-0-0 

Lbs.   1 78.92O-O-O 

Coupons  entregues    • Lbs.   177.230-8-0 

Ficando   pendentes    • Lbs.     L689-I2-O 

Confirmando  a  quantia  de  Lbs.  12.666  não  emittida,  decla- 
rou que  os  juros  destes  títulos  até  I92I  foram  entregues  ao 
"Ethelburga  Syndicate  Limited",  de  accordo  com  as  instrucções 
do  Dr.  J.  P.  de  Souza  Dantas,  então  representante  do  Governo 
da  Bahia. 

A   divida   externa    fluetuante   é   a   constante    das   lettras    do 

Thesouro    (Treasurv    Bills)    na   importância    de    Lbs 

349.679-16-0,  conforme  está  expressa  no  contracto  de  7  de 
Junho  de  I9I8,  que,  pelo  terceiro  fitnding  de  7  de  Dezembro 
de  I923,  foram  elevadas  a  Lbs.  355.000. 

Estes  três  fundings  vão  em  seguida  estudados  minuciosa- 
mente e  confrontados  com  contractos  congéneres  celebrados  pelo 
Governo  Federal. 
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DIVIDA    [NTERNA 

Como  a  externa,  a  divida  interna  da  Bahia  divide-se  em 
fundada  e   flttctuante. 

INTERNA   FUNDADA 

Esta  divida  consta  de  apólices  da  Emissão  Única,  do  valor 
nominal  de  Rs.  1  :000$000,  apólices  do  Empréstimo  Popular,  do 
valor  de  50$000  a  500$00  e  apólices  do  Empréstimo  de  Unifi- 
cação do  valor  de  500$000. 

EMISSÃO   ÚNICA 

Estes  títulos  substituíram  as  apólices  de  diversas  emissões 
e  valores  que  vieram  da  Província.  A  sua  circulação  em  31  de 
Dezembro  de  lç22  era  a  seguinte: 

Títulos  Valores 

Emittidas •...         18.582  18.582 :000$000 

Cautelas   representativas 8-667  8 .  667  :000$000 

27.24c  :000$000 

Foram  subscriptos  no  Empréstimo  de  Unificação  \3.g74 
apólices  da  Emissão  Única,  no  valor  de  13.974 :000$000,  sendo 
IO.972  no  exercício  de  I923  e  as  restantes  3.C02,  no  de  I924, 
apresentando  um  saldo  em  circulação  cie  4-608,  que  no  corrente 
anno  está  diminuindo,  com  as  novas  conversões. 

Das    cautelas    existentes,    duas    foram    resgatadas*    no    anno 

passado,   no   valor   de  4 .  500 :000$000,   sendo    uma  de    

500:000$000,  que  garantia  a  conta  corrente  do  Estado  no  Banco 

da  Bahia',  da  importância  de  200 :000$000,  e  outra  de 

4.000:000$,  que  servia  de  caução  a  um  dos  empréstimos  do 
Banco  do  Brasil,  cujo  resgate  se  effectuou  mediante  pagamento, 
em  dinheiro,  das  obrigações,  sendo  200  :000$000  e  os  juros  res- 
pectivos da  conta  corrente  do  Banco  da  Bahia  e  2 .  3ç4 :000$000 
relativos  a  sete  lettras  vencidas  do  Banco  do  Brasil. 

Resta  resgatar  a  cautela  representativa  de  4.167  apólices,  ga- 
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rantindo  no  Banco  do  Brasil  as  ultimas  lettras  vencíveis  até  24 
de  Setembro  de  lo,26,  em  que  foram  unificados  os  dous  emprés- 
timos effectuados  em  23  de  Março  de  I9I6  e  1/  de  Junho  de 
I9I8,  com  o  referido  Banco  do  Brasil. 

Assim  a  circulação  dos  títulos  da  Emissão  Única;  em  31  de 
Dezembro  ultimo,  baixou  á  importância  de  8 . 623 :000$000,  in- 
clusive 15  destes  títulos,  que.  subscriptos  no  anno  passado,  só 
foram  convertidos   no   corrente  anno. 

No  correr  do  exercício  de  lo24  foram  pagos  juros  de  apólices 
da  Emissão  Única,  importando  em  994 :675$0OO,  parte  em  di- 
nheiro e  parte  convertida  em  títulos  do  Empréstimo  de  Uni- 
ficação. 

EMPRÉSTIMO    POPULAR 

Autorisado  pela  lei  n.  1046.  de  12  de  Agosto  de  lgl4,  no 
limite  de  Rs.  5 .000 :000$000,  em  apólices  de  50$0CG,  Í00$000, 
200$000  e  500SOOO,  o  empréstimo  popular  foi  regularizado  pelo 
decreto  n.  1387  de  14  de  Agosto  do  mesmo  anno,  gosando  os 
seus  títulos,  além  de  preferencia  no  pagamento  dos  juros  e  taxa 
de  6  °|°,  ainda  de  poder  liberatório,  sendo  "recebidos  e  acceitos 
nas  repartições  fiscaes  do  Estado,  até  a  quantia  de  15  °|°  de 
cada  pagamento   devido  ao   Thesouro." 

Apezar  destas  vantagens  sobre  todos  os  outros  títulos  da 
divida  publica,  no  principio  estes  títulos  foram  cotados  com  o 
abatimento  de  50  °|°. 

No  anno  seguinte,  a  lei  n.  IO98,  de  7  de  Agosto.de  IqI 5, 
autorisou  a  emissão  de  3 .  000 :000$000,  assim  successivamente, 
o  Governo  todos  os  annos  fazia  nova  emissão  até  lo22.  só.  não 
se  utilizando  da  autorisação  contida  no  art.  16  da  lei  11.  1611,  de 
28  de  Setembro  de  I922,  em  vista  da  execução  de  outro  emprés- 
timo, mandando  unificar  toda  a  divida  do  Estado,  consoante 
a  lei  n.  1587,  de  17  de  Agosto  de  lg22. 

As  autorisações  legaes  dão  um  total  de  43 . 000 :000$000  de 
apólices  emitticlas  até  I922,  deixando  de  ser  lançados  em  cir- 
culação títulos,  na  importância  de  283  :45O$O0O,  do  grupo  auto- 
rizado pela  lei  n.  1541,  de  14  de  Outubro  de   I92I.  pelo  motivo 

acima  indicado,   donde   se   infere   a   emissão   legal   de    .  .  • 

42.716:55C$000. 

Ao  assumir  a  administração  da  Fazenda  Publica,  designei, 
por  officio  n.  212  de  25  de  Agosto  do  anno  passado*  uma  com- 
missão  composta  dos  Srs.   Director  do  Thesouro  em  disponibi- 
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lidade,  Dr.  Domingos  Vasconcellos,  e  Procurador  Fiscal,  Dr. 
Manoel  Vaz  Vieira  dos  Santos,  com  a  incumbência  de  "con- 
ferir peias  respectivas  leis  de  emissão  as  apólices  do  emprés- 
timo popular,  conírontando-as  com  os  resgates  realisados". 

Pelo  officio  de  17  de  Dezmbro  do  mesmo  aimo,  a  com- 
missao  apresentou  o  resultado  de  seu  trabalho,  assim  synthe- 
tisado : 

x\polices   emittidas    por    autorisação   legal  42.716 :550$OÔO 

Apólices  resgatadas  e  incineradas,  de  14  de 

Outubro  de   1q14  até  27  de  Novembro 

de    1922    .  .  . . 36.272  :300$000 

Apólices    em    circulação. 6.444  :250$000> 

"Confrontando,  diz  a  commissão,  os  resultados  acima  enun- 
ciados, com  os  publicados  no  "Diário  Ofticiar',de  28  de  Novem- 
bro de  1922,  sob  o  titulo  Empréstimo  Popular,  conforme  a  nota 
fornecida  pela  Secretaria  do  Thesouro,  cleparam-se  differenças 
para    mais   na   emissão,    resgate   e    saldo   em   circulação. 

E'  assim  que.  pela  referida  neta,  a  emissão  attingiu  a 
44.357 :300$000,  o  resgate  a  36 . 874 :800$000  e  o  saldo  circu- 
lante a  7.482:500$000,  'verifieauído-se.  portanto,  as  seguintes 
differenças : 

Emissão    • 1 .64O:75O$00Q 

Resgate 602  :500$000 

Saldo  circulante 1  .038  :25O$0OO 

A  secção  de  Contabilidade  do  Thesouro,  sobre  *>  assumpto, 
prestou  os  esclarecimentos  constantes  da  informação  a  seguir: 


EMPRÉSTIMO    POPULAR  ' 

As  autorisações  legaes.  como  se  vê  no  trabalho  annexo,  ele- 
varam-se  ao  coefficente  de  Rs.  43.000:0003000.  do  qual  se  de- 
duz a  importância  de  Rs.  283  :45O$0OO,  em  íitulos,  já  incinerada 
em  31  de  Janeiro  do  corrente  exercício,  parte  integrante  da 
ultima  autorisação  de  Rs.  5 .  000  :CCO$000,  contida  na  lei  n.  1541, 
de  14  de  Outubro  de  I92I,  não  emittida  por  força  da  lei  1587, 
de  17  de  Agosto  de  I922,  que,  instituindo'  o  Empréstimo  de  Uni- 


u  — 


ficaçao  da  divida  interna,  extinguio  a  emissão  de  títulos  do 
empréstimo  popular,  reduzindo,  portanto,  o  valor  legal  da  emis- 
são a   Rs.  42.716 :55O$0OO. 

Entretanto,  o  total  da  emissão,  pelos  registros  da  contabi- 
lidade central  e  os  da  thesouraria,  attingio  á  cifra  de  Rs • 

44.357 :300$000,  ou  uma  differença  de  1 .64O:75O$00O  sobre  a 
emissão  legal,  em  virtude  dos  resgates  de  cauções  parcial  e  in- 
tegral, que  se  achavam  garantindo  diversos  compromissos  con- 
trahidos  pelo  Estado,  já  solucionados,  na  importância  de  Rs. 
1.692:300^000,  sendo:  1.200:000$  no  Banco  da  Bahia,  respec- 
tivamente. Rs.  450:000$  em  25  de  Julho  de  I9I9  e  750:000$ 
em  25  de  Fevereiro  de  I92I,  parcellas  estas  constitutivas  da  can- 
ção global  de  3 .  000  :000$000,  effectuada  em  três  recolhimentos 
de  l'.000:OOG$000  cada  uma,  em  22  de  Fevereiro,  21  de  Março 

e  24  de  Abril  de  I9I9,  em  garantia  do  empréstimo  de  Rs 

1 .  500 :000$000  feito  por  aquelle  estabelecimento  bancário,  nesse 
anuo,  á  Intendência  Municipal  da  Capita)  e  Rs.  4<)2:300$000  em 
poder  do  Sr.  João  Baptista  Machado,  em  23  de  Julho,  26  de 
A  gosto,  24  e  28  de  Setembro  e  28  de  Outubro,  tudo  de  I92O, 
garantindo,  além  de  letras  do  Thesouro  o  empréstimo  de  Rs. 
320:0003000  para  pagamento  do  fornecimento  de  2-000  tone- 
ladas de  carvão  mineral  feito  pela  firma  Saback  &  Companhia 
á   Secção  Especial  de   Gaz  e  Electricidade. 

Estas  apólices  sendo  emittidas  inicialmente  para  aquelle  fim 
voltaram  á  thesouraria,  independente  de  resgate  antecipado,  o 
que  importaria  na  sua  consequente  incineração,  e  foram  nova- 
mente emittidas,  já  agora  com  poder  liberatório. 

O  excesso  da  emissão  no  valor  de  Rs.  1  .  640:750^000  foi 
supprido,  pois,  pela  citada  importância  de  Rs.  1 .  692 :300$000, 
mas,  existindo  na  thesouraria  a  importância  de  Rs.  52:900$000, 
parte  integrante  das  apólices  acima  resgatadas  e  não  emittidas 
por  diversas  irregularidades  contidas  nus  seus  títulos,  taes  como: 
inversão  de  assignatura  e  troca  de  números,  já  incinerada  em 
31  de  janeiro  ultimo,  baixou  a  Rs.  1  . 639 :400$000  o  valor 
daquellas  apólices  resgatadas. 

Sendo,  porém,  de  Rs.  1 . 640  :75O$00O  o  excesso  da  emis- 
são total  sobre  a  emissão  legal,  ha  a  differença  de  Rs.  1  :350$000, 
que  consiste  em  um  deposito  feito  pela  Directoria  das  Rendas, 
em  27  de  Dezembro  de  1923,  como  pertencendo  a  terceiro  e 
que  verdadeiramente  é  um  saldo  recolhido  á  caixa  do  exercicio, 
por  ter  sido  recebido  em  conjunto  no  pagamento  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  sobre  o  immovel'  denominado  "En- 
genho jacu",  situado  na  circumscripção  fiscal  de  Santo  Amaro; 
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torna-se  preciso  o  levantamento  do  dito  deposito  para  o  seu  res- 
gate e  incineração. 

A  demonstração  a  seguir  melhor  esclarecerá  o  assumpto: 

Total    da   emissão    legal 43.000 :000$000 

Importância    não    emittida.  ...  - 283 :450$000 

42.716 :550$000 

Emissão  ef fectuada 44 .  357  :300$000 

Differença   para   mais 1 .64O:750$O0O 

Apólices  emittidas  em  canções  e  resgata- 
das e  novamente  emittidas.  ■ 1  .692  :30O$00O 

Idem,  idem  e  não  mais  emittidas,  por  defei- 
tuosas, já   incineradas 52 :900$000 

1.639:400$000 

Apólices  depositadas  na  thesouraria.  depen- 
dentes de  resgate  e  incineração,  por  se- 
rem  do   domínio   do   Estado  • 1 :350$000 

1.64O:750$00O 


Bahia  e  Sala  das  Sessões- da  Junta  de   Fazenda,  em   \7  de 
Dezembro   de    lç24. 


Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  Thezouro  do 
Estado.  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  vosso  conhecimento  que 
a  Commissâo  incumbida  de  "conferir  pelas  respectivas  leis  de 
emissão  as  apólices  do  empréstimo  popular,  confroritando-as  com 
os  resgates  realisados",  nos  termos  do  vosso  officio  n.  212  de 
25  de  Agosto  do  anno  expirante,  terminou  os  seus  trabalhos  e 
delles  vos  vem  ciar  contas. 

Antes  disto,  porém,  devo  dizer-vos  que.  com  o  Dr.  Pro- 
curador Fiscal,  lambem  designado  para  o  mesmo  fim,  convidei 
os  Drs.  Augusto  César  Cardoso  e  Carlos  Marback  de  Andrade, 
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sub-Procuradores  Fiscaes,  para  auxiliarem  o  serviço,  cujo  re- 
sultado era  lançado  diariamente  em  actas  assignadas  por  todos 
no  livro  para  este   Eim  destinado. 


As  leis,  com  os  decretos  respectivos,  que  auetorisaram  a 
emissão  de  apólices  do  empréstimo  popular  são  as  seguintes: 

a)  Lei  n.  1046  de  12  de  Agosto  de  IgU  e  âcc.  n.  1387 
de  1-!  de  Agosto  do  mesmo  anuo,   (5.000:000$000)  ; 

b)  Lei  n.  IO98  de  7  de  Agosto  de  1q15  e  dec.  n.  1458  de 
9  de  Agosto  do  mesmo  anuo,   (3.000 :000$000)  ; 

c)  Lei  11.  U86  de  23  de  Agosto  de  I9I6,  art.  17  (Orça- 
mentaria) e  dee.  n.  1605  de  13  de   janeiro  de  h)\7..  .  ■ 

(5.000 :000$000)  ; 

d)  Lei  n.  1232  de  4  de  Setembro  de  I9I/,  art.  17  (Or- 
çamentaria)  e  dec.   1762  de  5  de    [aneiro  de   I9I8 

(5.000 :000$000)  ; 

e)  Lei  n.  1287  de  24  de  Agosto  de  I9I8,  art.  18  (Orça- 
mentaria)  (.   dec.  n.    I9I9  de  9  fie   janeiro  de  I9I9 

(5.000:000$000); 

t)  Lei  n.  1373  de  2g  de  Agosto  de  I9I9,  art.  20  (Orça- 
mentaria)  v  dec.  n.  2068  de   11  de  Setembro  de   I9I9 

(5.000:000#)00); 

g)  Lei  n.  1413  de  30  de  Julho  de  lo,20.  art.  3."  (Depar- 
tamento da  Agricultura),  e  dec.  n.  22q8  de  20  de  Setembro 
de  I92O,  (5.000:000$000); 

h)  Lei  n.  1464  de  14  de  Setembro  de  lo20.  art.  17  (Or- 
çamentaria")  e  dec.  n.  2387  de  28  de    [aneiro  de   I92I 

(5.000:0(X)$000); 

i)     Lei  n.  1541  de  14  de  Outubro  de  1921,  art.  16  (Orca- 

çamentaria)   e  dec.  n.  2744  de  4  de   janeiro  de   1922,.- 

(5.000:000$000); 

j)  Lei  n.  1611  de  28  de  Setembro  de  I922,  art.  16  (Orça- 
mentaria)  (5.000 :000$000). 


Não  foi  utilisada  a  autorisacão  contida  na  lei  ultima  (a  de 
n.     1611). 

Sommadas  as  demais  dão  um  total  de  43.000 :000$000  do 
apólices  emittidas. 

vScjente,  porém,  da  existência.,  na  Thesouraria,  de  apólices 


na  i  .   283:450$000,  que   não    foram   emiti 

(do  gni]  a  lei  1541  de  14  de  Outubro  de  I92I). 

fiz   abater   daqiielle    resti  5ta    importância,    verificahdo-se 

um  total,  de  apólices  emiti  ida-  por  autorisação  legal,  de  Rs 

42.716 :55O$O0O. 


O   resgate   e  .ente   incineração   de   apólices   tem   .sido 

praticado  regularmente,  desde  15  de  Outubro  de  lgl4  até  2y  de 
Nove  findar,  todos  os  mezes,  perante  uma  Junta 

presidida  pel-  tario   da    Fazenda,   de  tudo   Iavrando-se  em 

seguimento  actas  detalhadas  em  livro  para  tal   fim  destinado. 

Durante  o  período  a  que  venho  de  me  referir,  foram  res- 
gatadas e  incineradas  468.885  apólices  dos  valores  seguinte.-: 

339. 260 de  50$000 

94.213  ..........  de  100$000 

26.060 •  de  200$000 

9.352 de  500$000.. 

na  importância  total  de  Rs.  36-272  :300$000.  donde  se  con- 

clue  que  existem  em  circulação  apólices  no  valor  de  Rs 

6-444 :250S000. 


Confrontando  os  resultados  acima  enumerados,  com  os  pu- 
blicados no  Diário  Officia!  de  28  de  Novembro  p.  findo,  sob  o 
título — Empréstimo  Popular — conforme  a  nota  fornecida  pela 
Secretaria  do  Thesouro.  depara-se  com  differenças  para  mais 
na  emissão,  resgate  e  saldo  em  circulaçj 

E'  assim  que.  pela  referida  nota.  a  emissão  attingiu  a  Rs. 
44.357  :3C0$CC0,  o  resgate  a  Rs.  36 •  874  :800SCCO  e  o  saldo  cir- 
culante a  Rs.  7.482:5003000,  verificando-.se.  portanto,  as  se- 
guintes  differenças : 

Emissão i.64O:750$000 

.  Resçate   .........  602:5003000 

Saldo  circulante 1.038:2503000 


A  Secção  de  Contabilidade  e  a  da  Thesouraria,  em  face 
das  respectivas  escriptas,  poderão  fornecer  as  informações  ne- 
cessárias  para   esclarecimentos   do    facto. 
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Com  o  presente,  remettovos  o  livro  das  "Actas  dos  tra- 
balhos da  CòmríHs«âor  e  o  n.  do  Diário  Official  citado,  cum- 
prindo-me,  o  que  faço  com  prazer,  levar  ao  vosso  conhecimento 
os  bons  serviços  prestados,  no  desempenho  das  funcções  com' 
mettidas,  pelos  Drs.  Procurador  Fiscal  e  Snb-Procuradores 
acima  nomeados. 

De  mim,  muito  grato  sou  aos  disíinctos  e  dedicados  com- 
panheiros. 

E'  o  que  me  cumpre  dizer-vos  sobre  o  assumpto,  solici- 
tando desculpas  se,  porventura,  bem  me  não  pude  desempenhar 
da  incumbência. 

Apresento-vos  os  meus  protestos  de  muita  consideração.  — 
Do mingos    Vasconcclhs. 

Pelos  registros  da  Contabilidade  e  da  Thesouraria,  foram  cí  le- 
ctivamente emittidas  536.538  apólices  do  Empréstimo  Popular,  na 
importância  de  Rs.  44.357  :300$00G,  assim  discriminadas: 

13.500  de  500$000  6 . 750 :000$000 

35.000  de  200$000  7.000 :000$000 

124.108  de  100$000  12.410 :800$000 

363.930  de     50$000  18.196:500$000 


536.538  44.357 :300$000 

Até  31  de  Dezembro  de  1924,  foram  resgatadas  480.358  apó- 
lices, dos  seguintes  valores: 

11.444  de  5008000    5 .  722 :000$000 

26.681  de  200$000    5 .336 :200$000 

100.378  de  100$000    10.037 :80G$000 

341.855  de     50$000 17.092:750$000 


480.358  38. 188 :750$000 

Em  circulação,   na  mesma  data,  deveriam,   portanto,  existir 
apólices  populares  assim  classificadas: 

2.056  de  500$000    1 .028:000$000 

8.319  de  200$000 1 .663 :800$000 

23.730  de  100$000    2.373  :000$000 

22 .075  de     50Ç00O    1 .  103  :75O$000 


56,180  6.168:550$000 
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A  circulação  das  apólices  populares  em  3t  de  Dezembro  de 
1923  era  cia  importância  de  15.376:0S0$000J  sendo  resgatados  e 

incinerados,  no  exercício  de  1924,  títulos  no  valor  de 
9.207  :500$000,  conforme  o  demonstrativo  seguinte  da  Secção  de 
Contabilidade  : 


Demonstrativo 


das    Apólices    Populares   resgatadas  e  incine- 
radas, no  exercício  de  192.4 


Meses 

Collectorias 

Th  escuro 

Dir.  das  Rendas 

Janeiro    . .  . 

, 

, 

5f4:200$ooo 

Fevereiro  . . 

38:35o$ooo 

— , 

272:000^000 

Março    .... 

— i 

— 

276750S000 

Abril   

6:300$ooo 

— 

455750$ooo 

Maio    

i7:90o$ooo 

I0o:oo0$òoq 

432:Soo$ooo 

Tunho    .... 

I3:200$ooo 

i . 6oo :ooo$oog 

4'ii:9SO$ooo 

Julho    

— . 

— . 

492:450$ooo 

Agosto    . . . 

i7:8oo$ooo 

— 

303  :ooo$ooo 

Setembro    . 

I5o$ooo 

i.7~jo:ooo$ooo 

357:6so$ooo 

Outubro    .  . 

4:6so$aoó 

— 

388:95o$ooo 

Novembro 

— 

450:200$ooo 

771  :soo$ooo 

Dezembro 

7 :65o$ooo 

— 

534:6oo$ooo 

ioó:ooo$ooo 

3.8t)o:20o$ooo 

5. 211 :300$ooo 

Total 

5i4:2oo$ooo 
3io:350$ooo 
27Ó:750$ooo 
462  :o5o$ooo 
550:400^000 

2.025:i50$ooo 
492 :45o$ooo 
32o:8oo$ooo 

2 .  097 :8oo$ooo 
393 :6oo$ooo 

1. 221:700^000 
542 :25o$ooo 

r 

9.207:5oo$ooo 


A  Junta  de  Fazenda  do  Thesouro  incinerou  85.69I  apólices 
populares  no  valor  de  9.731  :500$000,  no  periodo  de  Janeiro  a 
Dezembro  de  1924,  conforme  relação  a  seguir: 


Apólices  de  diversos  valores  incine- 
radas de  Janeiro  a  Março  de  1924, 
provenientes  de  impostos  pagos 
na  Directoria  das  Rendas  e 
Collectorias    16 .  2641 .  101  :300$000 

Idem,  idem,  de  Abril  a  Dezembro  de 

1924 39.648      4.216 :000$000 


55.912       5.317 :300$000 


Apólices  incineradas  provenientes  de 
cauções  dadas  em  garantia  de  em- 
préstimos  contrahidos     pelo     Es- 
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tado  com  diversos  prestamistas, 
nos  mezes  de  Maio,  Junho,  Se- 
tembro, Novembro  e  Dezembro 
de  1924: 

De  Manoel  Joaquim  de  Carvalho  &  C.        7.000 

De  Themi stocks  da  Rocha  Costa 200 

De  Bernardo  Martins  Catharino 8.001 

De  Banco  Económico   10.200 

De  Banco  da  Bahia  ( Emp.  do  Muni- 
cípio)            2.250 

Apólices  Populares  unificadas    2.128 

29.779 

Recapitulação : 

Incineradas  provenientes  de  paga- 
mentos de  impostos   55-912 

Idem.,  idem,  idem  de  cauções      29.779 

85.691      9.731 :500$000 


350:000$000 

100 :000$000 

1.600:000$000 

1.74O:000$0OC 

450:000$OOÔ 
174:200$000 

4.414 :200$000 


5.317  :300$000 
4.414  :200$000 


Entre  os  demonstrativos  da  Contabilidade  e  da  Junta  de  Fa- 
zenda existe  a  differença  de  524  :G0O$0CO,  visto  ter  a  secção  de 
Contabilidade  escripturado  o  resgate  dessa  quantia,  logo  após  rea- 
lizada a  operação,  em  1Q23,  quando  a  incineração  se  eííecíuou  em 
1924. 

Yeritica-se  finalmente  que,  das  apólices  populares  recebidas 
em  pagamento  de  impostos,  no  período  de  [aneiro  a  Março,  fo- 
ram incineradas  16.264  no  valor  de   1 .101 :300$C00. 

No  governo  de  V.  Exa..  de  Abril  a  Dezembro,  de  egual  pro- 
cedência,    foram     incineradas     39.648     apólices     no     valor     de 

4.216 :000$000  além  de  2g. 77g  títulos,  na  importância  de 

4.414 :200$000,  que  estavam  caucionados,  garantindo  empréstimos 
feitos  pelo  Estado,  que  resgatados  com  o  pagamento  em  dinheiro 
da  divida,  foram  incinerados  em  Maio,  Junho,  Setembro,  Novem- 
bro e  Dezembro. 

Em  conclusão,  dos  9-731  :500$000  de  apólices  populares  res- 
gatados, apenas  o  foram  na  administração  passada  as  referidas 
16.264,  que  importaram  em  Rs.   1 .  101  :300$000. 
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EMPRÉSTIMO  DE  UNIFICAÇÃO 

A  lei  n.  1587,  de  17  de  Agosto  de  1922  autorisou  o  Governo 
a  contrahir  empréstimo  para  a  unificação  de  sua  divida  externa  e 
interna,  sendo:  até  Lb.  5.000.000  ou  i  n  ou- 

tra qualquer  moeda,  para  "realizar  a  consoiidaçãd  e  conversão  da 
divida  externa  do  Estado",  conforme  prescreveu  o  seu 
'art.  1.°:  e  "até  a  quantia  necessária  á  unificação  de  toda  a  divida 
interna  do  Estado,  consolidada  e  Fluctuantc  e  á  regularisação  de 
sua  situação  financeira  e  económica  e  de  serviços;  de  necessidade 
e  utilidade  publicas",  consoante  o  disposto  no  art.  2.°. 

Re  saltava,  logo,  a  impraticabilidade  da  unificação  da  divida 
externa  fundada,  já  por  serem  todos  os  empréstimos  externos  da 
Bahia,  á  mesma  taxa  de  5  °|°  de  juros,  já  porque,  deante  das  diffi- 
culdades  financeiras  do  mundo  inteiro,  mesmo  os  paizes  de  credite 
inabalável,  só  têm  conseguido  empréstimos  a  juros  muito  eleva- 
dos. 

Assim,  irrealizável  seria  qualquer  operação,  em  condiçõeb 
vantajosas,  tanto  mais  qr.a*  ío,  é  certo  que,  pelo  contracto  de  21 
de  Dezembro  de  1904,  estava  firme  o  credito  do  Estado,  pela  pon- 
tualidade no  pagamento  de  suas  obrigações,  e  realizado  o  emprés- 
timo de  Lb.  1  .OCO. C00  com  o  London  &  Brasilian  Bank  Limited, 
em  seguida  elevado  a  Lb.  1.613.800,  destkiando-se  o  augmento 
ao  resgate  dos  títulos  existentes,  no  valor  de  Frs.  15.345.000  do 
empréstimo  de  1888,  com  a  Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas,  se 
conseguiu  somente  a  conversão  de  Lb.  62,360,  correspondentes  a 
Frs.  1.559.000,  importância  de  3.118  titulos  resgatados  daquelle 
empréstimo. 

Para  a  unificação  da  divida  interna  a  referida  lei  determinou 
que  o  Governo  entrasse  em  accordo  com  os  seus  credores,  acer- 
tando o.  modo  e  a  forma  de  resgate  dos  respectivos  titulos,  esta- 
belecendo que  o  empréstimo  fosse  realizado  por  meio  de  apólices, 
de  valor  nominal  de  500$C00,  a  typo  de  95,  juros  de  6  °|°  ao  anno, 
amortisação  annual  de  1  °|°  e  com  a  instituição  de  prémios,  na  ra- 
zão de  112  °|°  do  valor  do  empréstimo,  por  sorteios  semestraes. 

Além  disto,  os  titulos  sorteados  não  resgatados  serão  rece- 
bidos, pelo  seu  valor  nominal,  nas  estações  arrecadadoras  do  Es- 
tado, em  pagamento  de  quaesemer  impostos  e  também  os  juros 
vencidos  e  não  pagos  nas  épocas  do  respectivo  vencimento,  sendo 
que,  quanto  a  estes,  á  razão  de  50  °|°  do  valor  do  imposto. 

O  Governo  da  Bahia,  pelo  decreto  n.  2997,  de  29  de  Setembro 
de  1922.  fixou  o  limite  de  70.000 :000$000  para  o  Empréstimo  da 
Unificação     da     divida  interna  do  Estado,  que  foi  lançado  pelo 
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Banco  Económico  da  Bahia,  conforme  o  contracto  celebrado  para 
este  fira,  em  1.°  d-e  Outubro  de  1922, 

Pelo  decreto  n.  3171,  de  24  de  Março  de  1923,  foi  aberto  o 
credito  especial  de  40.000  :000$CCO  para  a  emissão  parcial  de  apó- 
lices do  Empréstimo  da  Uunificação,  e  pelo  decreto  n.  3614,  de 
11  de  Junho  de  1q24,  abríu-se  o  credito  para  o  restante  da  emis- 
são, na  importância  de  30.000  :000$000. 

Com  o  destiro  especial  de  auxiliar  o  custeio  do  serviço  do 
Empréstimo  de  Unificação,  foi  creada,  em  lei  orçamentaria,  a 
taxa  de  5  °|°,  cm  moeda  corrente,  sobre  o  valor  de  todos  os  im- 
postos previstes  no  orçamento  do  Estado,  cujo  produeto  tem  sido 
recolhido,  por  determinação  do  Governo,  á  medida  de  sua  arreca- 
darão, ao  Banco  Económico,  encarregado  do  serviço  do  emprés- 
timo. 

Determinou  ainda  o  Governo  que,  além  do  produeto  da  taxa 
especial  acima  mencionada,  a  Directoria  das  Rendas  recolhesse 
mais  10  °|°  de  toda  a  arrecadação,  ao  mesmo  Banco  Económico, 
percentagens  estas  que.  consoante  clausula  cotractual",  serão  re- 
colhidas diariamente  a  uma  conta  especial  de  deposito  a  favor  do 
Estado  da  Bahia,  destinada  exclusivamente  ao  serviço  do  Kmpres- 
timo  da  Unificação  e  delia  não  poderá  o  Thesouro  do  Estado  re- 
tirar ou  saccar  qualquer  somma  e  assim  fica  expressamente  de- 
clarado (pie  serão  debitadas  á  mesma  conta  corrente  as  quantias 
pagas  de  juros,  amortisação  e  prémios  do  dito  empréstimo,  de 
accordo  com  os  bilhetes  e  guias  expedidos  pelo  4  'besouro  e  a  com- 
missão  de  1|4  °|°  devida  ao  Manco,  na   forma  da  clausula  XI il". 

Foram  estas  as  Emissões  do  Empréstimo  da  Unificação: 

1.°  semestre  de   1923    27 .  696 :500$000 

2.°  semestre  de   1923    6 .  572  :500$000 

Janeiro  a  28  de  Março  de  1924 14. 109  :000$000 

48.378 :000$000 
30  de  Março  de  1924  a  30  de   junho   ....  412:C00$000 

2."  semestre  de  1924  * 2.335  :500$000 

2.747  :500$000 

A  emissão  realizada,  até  M  de  Dezembro  de  1924,  importou 
em  51.125:500$000,  da  qual,  deduzindo-se  110:000$000  de  inseri-  ' 
pçôes  feitas  e  não  ultimadas  até  o  encerramento  do  exercício,  resta 
a  emissão  real  de  51 .015  :500$000. 

Foram  resgatadas,  pelo  valor  nominal,  títulos  na  importância  de 
1 .066  :500$00Ò,  sendo  provenientes  do  sorteio  de  26  de  [unho  de 
1923,  138:500$000;  de  24  de  Janeiro  de  1924,  160:500^000;  de 
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26  de  Julho  de  1924,  582:5OO$O00  e  mais  185 :000$000  do  res- 
gate antecipado,  em  29  de  Novembro  de  19*24,  de  570  apólices  re- 
colhidas ao  Thesonro  mipanhia  Estrada  de  Ferro  de  Na- 
zareth, em  pagamento  da  ;  le  arrendamento,  i 
lindo,  portanto,  em  circulação,  no  exercido  m  31  de  De- 
zembro de  lo24  a  importância  de  49.949 :000$000. 

Deste  saldo,  em  circulação,  existem  em  deposito  feito  pelo 
Governo  passado,  no  Banco  do  Brasil  e  no  Banco  da  Bahia,  duas 
cautelas,  na  importância  de  Rs.  10.061  :500$000,  destinados  á  com- 
pra de  material  e  construcção  do  prolongamento  da  Estrada  d< 
Nazareth,  de  Jaguaquara  a  Jequié. 

Ainda  pelo  Governo  passado,  egualmente  em  apólices  deste 
empréstimo,  foram  entregues  12.588 :500$000  á  Companhia  Es- 
trada, de  Ferro  de  Nazareth,  de  accordo  com  os  seu-;  vários  con- 
tractos, conforme  a  demonstração  a  seguir: 

Situação  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth  para  com 
o  Thesonro,  cm  31  de  Dezembro  de  1924,  em  face  das  duas 
cautelas  representativas  de  apólices  do  Empréstimo,  de  Uni- 
ficação. 

I — cautela      emittida     pelo 

credito  aberto  pelo  De- 
creto n.  3.246,  de  14  de 

Junho  de  1923   13 .650 :000$000 

Apólices  entregues  á 
Companhia  Estrada 
de  Ferro  de  Na- 
zareth : 

Em  21  de  Julho  de  1923       5 .  000  :000$000 

Em    19   de   Outubro    de 

1923    1.600:000$000 

Em  27  de  Dezembro  de 

1923  ..'. 192:000$000 

Em  26  de  Fevereiro  de 

1924   218:500$000 

Em    i'9    de    Agosto    de 

1924 228:000$000 

Em    25    de    Agostq    de 

1924 12:000$000 

Em   20   de    Outubro   de 

1924    127:000$000 

A  transportar:       7 . 3?7  :500$000 
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Transporte : 
Em  24  de  Novembro  de 

1924    

Em  24  de  Novembro  de 

1924    

Saldo  a  favor  do  Estado 
no  Banco  da  Bahia  .  . 
ii — cautela  emittida  em 
virtude  do  credito  aber- 
to pelo  Decreto  n.  3.519, 
de  1.°  de  Marco  de 

1924 

Apólices   entregues,    em 
27j3|924    ' 

Sj  a  favor  do  Estado  no 
B.  do  Brasil 

Recapitulando  teremos : 
Cautelas  em;ítidas  pelo  Estado 
Apólices   entregues   á   C.   E. 

F.   de   Nazareth    ........ 

Saldo  a  favor  cio  Estado    . . 

Cauções  a  favor  do  Es- 
tado, no : 

Banco  do  Brasil   

Banco  da  Bahia    


7.377  :500$000 
6  :500$000 
74 :500$G00      7 . 458 :500$000 


6.l9l:500$000 

9.000 :000$000 
5.130:GOO$000 

3.870 :000$000 

22.650  :00G$000 
12.588 :500$000 
10.061  :500$000 


3.870:000$000 
6.191:500$000 

10.061 :500$000 


Com  toda  a  pontualidade,  tem  sido  attendido  o  serviço  do 
Empréstimo  de  Unificação,  e  pelas  prestações  de  contas  do  Banco 
Económico  da  Bahia  verificou-se  que  o  saldo  em  deposito,  em 
31  de  Dezembro  de  10,23,  montou  á  quantia  de  Rs.  3.534 :150$500 
e  em  31  de  Dezembro  de  lo24  elevou-se  a  5.871  :34(>$ç)60. 

Convém  declarar  que  o  Governo  actual,  "considerando  que 
o  saldo  existente  no  Banco  Económico,  resultante  dos  depósitos 
ali  feitos,  com  applicação  ao  custeio  do  servição  do  Empréstimo  da 


-  45 


Unificação  da  srn^  do  Estado  quantum 

necessário,  por  decretos  ns.  3.647,  de  18  de  Julho  de  1924  e  3.818, 
de  S  de   Janeiro  de    ;     '  solveu   augmentar,  respeetivan* 

com  Rs.  500:000>    i  .744  :500$000,  a  quota  legal  da  amorti- 

sação  relativamente  dos  1.°  e  2.°  semestres  do  anno  próximo  findo. 

Pelo  balanço  da  i  ouro,  apui 

que  o  saldo  vindo  <:  :   L923  era  de  3 . 667 :766$569,  passando,  em 
31  de  Dezembro  de  1924,  o  saldo  de  6.029 :211$317. 

Os  quadros  seguintes  demonstram  a  procedência  dos  div< 
créditos  subscriptos  no  Empréstimo  da  Unificação  e  a  sua  situação 
financeira  com  c-  Banco  Económico  da  Bahia. 


Conta  corrente  do  Banco  Económico  da  Bahia  com  o  Thesourc 
do  Estado,  de  accordo  com  os  documentos  pelo  primeiro  apre- 
sentados para  a  prestação  de  contas  do  serviço,  a  seu  cargo, 
de  custeio  do  Empréstimo  da  Unificação  da  Divida  Interna 
do  Estado,  no  período  de  Setembro  de  1923  a  Setembro  de 
1924 

Especificações  Deve  Haver 

Saldo  a  favor  do  Thesouro,  em 
31  de  Agosto  de  1923,  con- 
forme a  anterior  prestação  de 
contas ' 1 .460  :300$570 

Importância  que  o  Banco  recebeu 
da  Directoria  de  Rendas  no 
período  acima  declarado    ...   6.097  :796$5CO 

Juros,  que  pagou,  de  apólices  do 
Empréstimo,  relativos  ao  1.° 
semestre  de  1923    '  37 :170$000 

Pagamentos  que  fez,  de  eguaes 
juros,  attinentes  ao  segundo 
semestre  desse  anno   1 .021  :504$960 

Iguaes  juros,  eme  pagou,  referen- 
tes ao  primeiro  semestre  de 
1924 1.294:710$830 

Resgates,  que  pagou,  de  apólices 
pelo  seu  valor  nominal,  se- 
gundo o  sorteio  de  26  de  ju- 
lho de  1923    "...  96  :000S000 


A   transportar  :  7 .  558 :097$070  2 .  449 :385$7oX) 
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Transporte  :  7 .  558  r0o7$070 

Pagamentos,  que  fez,  de  iguaes 
resgates,  pelo  sorteio  de  24 
de  Janeiro  de  1924  

Iguaes  resgates,  que  pagou,  em 
vista  do  sorteio  de  26  de  ju- 
lho subsequente    

Premio,  que  pagou,  de  uma  apó- 
lice, attingida  pelo  primeiro 
sorteio    

Pagamentos,  que  fez,  de  prémios 
de  outras  attingidas  pelo  se- 
gundo  sorteio    

Prémios,  que  pagou,  de  mais  ou-, 
trás,  attingidas.  pelo  3."  sor- 
teio, assim  ficando  resgata- 
das tanto  estas  como  as  de- 
mais premiadas    

Sua  commissao,  de  1|4  (,|°  sobre 
3.397 :385$790,  somma  das 
parcellas  acima,  com  a  qual 
custeou  o  serviço,  na  forma 
da  clausula  X  do  contracto  de 
l.°de  Outubro  de  1922 


Saldo  a   favor  do   Thesouro.   em 
30  de  Setembro  de  1924   .  .  . 


2.449  :3855v<)0 

160:50O$O0O 

582 :500$000 

10  :000$000 

85  :000$OÒO 

110:000$000 


8  :493$450 


3.405 :879$240 

4.152:217$830 


7.558 :097$070  7.558:097$070 


l.a  Secção  do  Thesouro,  em  31  de  Dezembro  de  1924. 
( Assignado)   Leonídio  C.  de  Menezes. 
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DECRETO  N.  3647,  DE  18  DE  JULHO  DE  1924 

Resolve  elevar  a  744:O00$00O  a  amor- 
tização de  1  °j0  ao  anno  do  Empréstimo  da 
Unificação  da  Divida  interna  do  Estado, 
referente  ao   1.°  semestre  deste  anno. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia,  considerando  que  o  salde* 
existente  no  Banco  Económico  da  Bahia  resultante  dos  depósi- 
tos ali  feitos,  com  applicação  ao  custeio  do  serviço  do  Emprés- 
timo da  Unificação  da  Divida  Interna  do  Estado,  é  superior  aq 
quantum  necessário,  relativamente  ao  1.°  .semestre  do  corrente 
anno; 

Considerando  que,  com  o  excesso  verificado  se  pode,  sem 
prejuízo,  augmentar  com  quinhentos  contos  de  réis  (500:000$(X)0) 
a  quota,  de  amortização  àttinente  ao  predito  semestre ; 

Resolve  elevar  á  quantia  de  setecentos  e  quarenta  e  quatro 
contos  de  réis  (744:000$000)  a  amortização  de  1  °|°  ao  anno  do 
Empréstimo  da  Unificação  da  Divida  Interna  do  Estado,  no  pri- 
meiro semestre  deste  anno,  a  qual  deveria  ser  da  importância  de 
duzentos  e  quarenta  e  quatro  contos  de  réis  (244:000«$000). 

Palácio  dó  Governo  do  Estado  da  Bahia,  18  de  Julho  de  1924. 
—  Francisco  Marquês  de  Góes  Cai,mon  —  Theophilo  Borges 
Falcão. 

■I-  ■'"'■■'"     I':.  ■'     : 

'  DECRETO  N.  3818,  DE  8  DE  JANEIRO  DE  1925 

Resolve  elevar  a  2 .  000 :000$000  a 
amortização  de  1  0j°  ao  anno  do  Emprés- 
timo da  Unificação  da  Divida  Interna  do 
Estado,  referente  ao  2.°  semsetre  do  anno 
próximo   findo. 

O  Governador  do  Estado  da  Bahia,  considerando  que  o  salde* 
existente  no  Banco  Económico  da  Bahia  resultante  dos  depósi- 
tos ali  feitos,  com  applicação  ao  custeio  do  serviço  do  Empréstimo 
da  Unificação  da  Divida  Interna  do  Estado,  é  superior  ao  quan- 
tum necessário,  relativamente  ao  2.°  semestre  do  anno  próximo 
findo; 

Considerando  que,  com  o  excesso  verificado  se  pôde,  sem 
prejuízo,  augmentar  com  mil  setecentos  e  quarenta  e  quatro  con- 
tos e  quinhentos  mil  réis  (1 .744 :500$000)  a  quota  de  amortização 
àttinente  ao  predito  semestre;     . 
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Resolve  elevar  á  quantia  de  dois  mil  contos  de  réis 
(2.000 rOOO^OOO)  a  amortização  de  1  °|°  ao  anno,  do  Empréstimo 
da  Unificação  da  Divida  Interna  do  Estado,  no  segundo  semestre 
do  anno  próximo  findo,  a  qual  deveria  ser  da  importância  de  du- 
zentos e  cincoenta  e  cinco  contos  e  quinhentos  mil  réis 
(255:500$000). 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  8  de  Janeiro  de  1925 
Francisco  Marques  DS  Góes  Calmon  —  Theophtto  Borges 
Falcão. 

DIVIDA  FLUCTUANTE 

A  situac,ão  da  divida  fluctuante  do  Estado  foi  demonstrada, 
pelo  balanço  do  activo  e  passivo  encerrado  em  31  de  Dezembro 
de  1923  ser  da  importância  de  Rs.  22.440 :152$797,  verificando- 
se,  posteriormente,  que  nella  deveriam .  figurar  as  parcellas  de 
980:000$000,  no  titulo  —  Banco  do  Brasil,  provenientes  da  inclu- 
são dos  juros  nas  promissórias  emittidas  por  força  do  contracto 
de  4  de  Outubro  de  1920  unificando  os  dois  empréstimos  de  23 
de  Março  der  1916  e  17  de  Junho  de  1918,  e  5.488 :486$3 13,  re- 
presentativa de  contas  liquidas  e  certas  de  diversos  credores  do 
Estado,  aguardando  abertura  de  credito  e  ordem  de  pagamento. 

A  situação  verdadeira  era,  pois,  de  28.ç/)8 :693$110,  conforme 
o  demonstrativo  seguinte : 


Demonstrativo  da  Divida  Fluctuante  do  Estado,  em  31  de 
Dezembro  de  1923 


Banco  do  Brasil  —  Empréstimos  de  1916 
e  1918  

Banco  da  Bahia  —  Empréstimos  de  1920, 

1921  e  1922  " 

Banco  da  Bahia  —  Conta  Especial   

Bernardo     Martins     Catharino  —   Conta 

de   Empréstimo    

Companhia  Alliança  da  Bahia  —  Conta  do 

Empréstimo  á  Intendência  Municipal 
Banco  Económico  da  Bahia  —  Couta  dos 

Empréstimos    

A  transportar: 


4.9S0:000$000 

3.i4S:265$680 
200:000$000 

t.000:000$000 

3Q0:000$000 

2.868 :254$900 

12,4o6 :520$580 
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Transporte : 

The  British  Bank  of  South  America,  Ltd. 
Conta   cie   Empréstimo    

Epiphanio  José  de  Souza 

Themistocles  da  Rocha  Costa   

Letras  do  The^souro 

Juros  a  Pagar  

Cofre  de  Orphãos    

Caixa  Económica  Estadoal   

Depósitos    

Depósitos  anteriores  a  1918   

Banco  Auxiliar  das  Classes   

Governo  do  Estado  de  Pernambuco 

Estações  Arrecadadoras  —  Conta  de  Exa- 
ctores 

Monte-Pio  dos  Empregados  do  Estado   .  . 

Credores  Diversos  —  Fornecimentos  ás 
diversas  repartições  do  Estado,  ven- 
cimentos reconhecidos  por  decisões 
judiciarias,  já  proce&sados  e  registra- 
dos, aguardando  ordem  de  pagamento 
uns,  outros  a  abertura  de  créditos    . . 


12.496 :520$580 


487 

500 

50 

2.604 

1.328 

301 

3.780 

700 

1.086 

14 

6 


:552$GO0 
:000$000 
:000$000 
:Q82$003 
:971$000 
:444$4KQ 
:533$381 
:668$G82 
:759$887 
:142$702 
:990$331 


1  :749$689 
\9  :R38$062 


5.488:486$313 

28.908:639$! 10 


N.  B.  —  Depois  de  encerrado  o  balanço  do  Activo  e  Passivo 
do  Estado  do  exercício  de  1923,  verificou-se  que  nelle  deveriam 
figurar  as  parcellas  Rs.  980:000$0QO,  na  conta  Banco  do  Brasil, 
proveniente  dos  juros  de  sete  semestres  vencidos  á  razão  de  7  °|° 
ao  anuo,  não  satisfeitos  pelo  Estado  e  capitalizados,  por  força  do 
contracto  de  fusão  dos  dois  empréstimos,  em.  5  de  Outubro  de 
1920  e  Rs.  5.488 :486$3 13,  na  conta  Credores  Diversos,  repre- 
sentando contas  liquidas  e  certas  de  diversos  credores  do  Estado, 
aguardando  ordem  de  pagamento. 

Em  31  de  Dezembro  de  1924,  baixou  a  divida  fiuctuante  a 
14.382:460$424,  como  se  verifica  da  demonstração  da  Contabili- 
dade do  Thesouro.  a  seguir : 
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Demonstração  da  Diznda  Fluchmnte  do  Estado,  em  31  de 
Dezembro   de   \^l^ 

Banco  Económico  da  Bahia   1 .500 :000$000 

Banco  do  Brasil    2 .  586  KX)0$000 

Letras  do  Thesouro   1 .516 :644$603 

Depósitos  Anteriores  a  1918  1 .086:759$887 

Depósitos    810 :453$471 

Caixa  Económica  do  Estado   2.469  :404$503 

Cofre  de  Orphams   286 :498$765 

Juros  a  Pagar   .  .  .  ., 688:871$000 

Banco  Auxiliar  das   Ciasses    5  :852$702 

Governo  do  Estado  de   Pernambuco    ....  2 :732$327 

Estacões  Arrecadadoras   1  :052$576 

Credores   Diversos    3 .229  :982$104 

Montepio  dos  Empregados  do  Estado 198:208$486 

14.382 :460$424 


Valores  pertencentes  ao  listado  caucionados  em  garantia 
de  cmpresímws 


Importavam,  em  31  de  Dezembro  de  1923,  os  valores  perten- 
centes ao  Estado  e  caucionados  em  garantia  de  empréstimos,  na 
quantia  de  20.422  :955$530.  assim  classificados: 


Banco  do  Brasil  —  Duas  cautelas  repre- 
sentativas de  Apólices  de   Rs 

1  :000$000.  sendo  uma  de  Rs 

4. 167  :000$000  e  outra  de  Rs 

4.000  :000$000    8. 167  :000$000 

Banco  cia  Bahia  —  Uma  cautela  repre- 
sentativa de  Apólices  de  Rs 

1  :000$000  no  valor  de  Rs 

500:000$000.  Apólices  Populares  na 
importância  de  Rs.  3.450 :000$000  e 
letras  no  valor  de  620 :000$000,  tudo 
no  total  de 4.570  :000$000 

A  transportar :  12 .  7ò7 :000$000 


THESOURO  DO  ESTADO 

DEMONSTRAÇÃO    DA    DIVIDA    Fl/UCTUANTE    DO    ESTADO    EM    31 
DE  DEZEMBRO  DE   1923 

Banco  do  Brasil   —    Empréstimos  de 

1916  e  1918  (*) 4.980:000$000 

Bsnco  da  Bahia   —   Empréstimos  de 

1920.    1921   e   1922 3 .  148 :265$680 

Banco  da  Bahia  —   Conta  Especial .  .  200  :000$000 

Bernardo    Martin-    Catharino — Conta 

de    Empréstimo    1.000 :000$00C 

Companhia  Alliança  da  Bahia  — 
Conta  do  Empréstimo  á  Inten- 
dência   Municipal     .  .  300 :000$000 

Banco   Económico   da    Bahia   — Conta 

dos  Empréstimos    2.868  :254$900 

The  British  Bank  of  South  America 

—   Conta   de    Empréstimo    487 :552$600 

Epiphanió  José  de  Souza,  idem 500  :000$000 

Themistocles  da  Rocha  Costa,  idem.  50  :000$000 

tetras  do  Thesouro 2 .  604 :982$003 

furos  a   Pagar 1 .328:971$000 

Cofre  de  Orphãos 301  :444$480 

Caixa   Económica   Estadual 3 .  780 :533$381 

Depósitos 700 :668$082 

Depósitos  Anteriores  a  1918 1 .086 :759$887 

Banco   Auxiliar   das   Classes 14  :142$702 

Governo  do  Estado  de  Pernambuco..  6:o,90$331 

Estações    de    Arrecadação   —   Conta 

de   Exactores    . .  . 1 :749$689 

Montepio  dos  Empregados  do  Estado  59:838$062 

Credores  Diversos  ■—  (Fornecimento 
ás  diversas  repartições  do  Es- 
tado, vencimentos  atrazados  re- 
conhecidos por  decisões  judicia- 
rias, já  processados  e  registra- 
dos, uns  aguardando  ordem  de 
pagamento,  outros  a  abertura  de 
credito     5.488 :486$313 

28.908:639$! 10 


(*)  N'.  B.  —  Depois  "-c  encerrado  o  balanço  do 
Activo  e  do  Passivo  do  Estado  do  exercício  de  lç23,  ve- 
rificou-se  que  nelle  deveriam  figurar  as  parcellas :  Rs. 
980:000$000,  na  conta  Banco  do  Brasil,  proveniente  dos 
iuros  de  sete  semestres  vencidos  á  razão  de  7o  |0  ao  anno. 
não  satisfeitos  pelo  Estado  e  capitalizados,  oot  força  do 
contracto  de  fusão  dos  dois  empréstimos,  em  5  de  Outu- 
bro de  1920,  e  Rs.  5.488:486*313,  na  conta  Credores 
Diversos,  representando  contas  liquidas  e  certas  de  diver- 
sos credores  do  Estado,  aguardando  ordem  de  pagamento. 

Thesouro  do  Estado,  Secção  de  Contabilidade  Cen- 
trai, em  14  de  Março  de  1925.  —  João  Urseano  Piguei- 
redo,  Chefe  da  Secção. 


THESOURO   DO   ESTADO 

Demonstração  da  Divida    Fluctuante  do  Estado,  em  31    de 
Dezembro    de    1924 

Banco  Económico  da  Bahia 1 .  500 :000$000 

Banco   do    Brasil 2 . 586 :000$000 

Letras  do  Thesouro   1 .  516  :644$603 

Depósitos  anteriores  a   1918 1 .  086 :759$887 

Depósitos 810:453$471 

Caixa  Económica  do  Estado 2.469 :404$503 

Cofre   de    Orphãos 286 :498$765 

luros  a   Pagar 688:871$000 

Banco  Auxiliar  das  Classes   5  :852$702 

Convénio  de  Pernambuco . 2 :732$327 

Estações  de  arrecadação    1 :052$576 

Credores  Diversos   . . 3 .229 :982$104 

Montepio  dos  Empregados  do  Estado   .  .  198  :208$486 

14.382 :460$424 


Thesouro  do  Estado,  Secção  de  Contabilidade,  14  de 
Março  de  1925.  —  João  Ursecino  Figueiredo,  Chefe  da 
Secção. 


Thesouro  do  Estado 

DEMONSTRAÇÃO    DOS    VALORES    PERTENCENTES    AO    ESTADO 

CAUCIONADOS   EM   GARANTIA  DE   EMPRÉSTIMOS,   EM 

31   DE  DEZEMBRO  DE    1923 


Banco  do  Brasil  —  Dnas  cautelas  re- 
presentativas de  Apólices  de  Ks 
1:000$000,  sende  uma  de  Rs 
4.167:000$000  e  a  outra  de  Rs 
4.000 :000$000    

Banco  da  Bahia  —  Uma  cautela  re 
presentativa   de    Apólices   de    Rs 

1:000$000,  no   valor  de 

500 :000$000,     Apólices     Popula 

res  na  importância  de 

3.450  :000$000  e  letras  no  valor 
de  Rs.  620  :000$000,  tudo  no  va- 
lor total  de  Rs 

Bernardo  Martins  Catharino  —  Apó- 
lices   Populares 

Companhia  Alliança  da  Bahia — Idem 
idem    

Banco  Económico  da  Bahia  —  Idem 
idem    

Epiphanio  José  de  Souza  —  Idem 
idem    

Themistocles  da  Rocha  Costa  —  Idem 
idem    

The  Bntish  Bank  of  South  America, 
Ltd.  —  Títulos  do  Funding- 
Bond,  1914  —  Federal  e  do  Ba- 
hia Central  Railway  Trust,  ao 
cambio   de  27 


8.167  :000$000 


4.570 :000$000 

1.6j0:000$000 

500 :0O0$00C 

4.040 :000$000 

900:000$000 

100 :000$000 


545  :955$530 
20.422  :955$53C 


Thesouro  do  Estado,  Secção  de  Contabilidade  Cen- 
tral, em  14  de  Março  de  1925.  —  Joãc  Ursecino  Figuei- 
redo, Chefe  da  Secção. 
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Transporte  : 

Bernardo  Martins  Càtharino  —  Apólices 
Populares  no  valer  de    

Companhia  Alliança  da  Bailia  -■  -  [dem, 
idem    .  . 

Banco  Económico  da  Bahia  -  -  Idem 

Epiphanio  José  de  Souza  —  Idem   

Themi&tocles  da  Rocha  Costa  —  Idem  . . . 

The  British  Bank  of  South  America 
Limited,  Títulos  do  Funding\  Bonds 
1914  e  Federal  e  da  Central  Bahia 
ftailway  Trust  C.°  27   


12.737  :000$000 
1  .600:ÓOO$000 

500:000$000 

4.040  :000$000 
900 :000$000 
100:000$000 


545  :955$530 
20.422 :955$53C 


Em  31   de  Dezembro  de   1924,   faltavam  liberar  somente  as 
cautelas  seguintes : 


Banco  da  Bahia: 
Unia.    cautela     representativa     de     4.167 
.  apólices  de  1  :000$000  no  valor  de  ... 

Banco  Económico  da  Bahia : 
Apólices  do  Empréstimo  Popular  no  valor 

de  , 


4.167:000$000 

2.000 :000$00C 
6.167:000$000 


FUND1NGS 


OS  ACCORDOS  DO  BRASIL 

Estudando  os  males  causadores  da  crise  económico- financeira 
do  Brasil,  o  inolvidável  estadista  Dr.  Joaquim  Murtinho  elassi- 
ficou-os  em  "externos,  locaes,  sem  raizes  profundas  no  organismo 
social,  que  podem  por  isso  ser  extrahidos  bruscamente,  sem  que 
dalii  possa  resultar  grandes  incor/venientes,  e  outros,  que,  ] 
trando  fundo  na.  sociedade,  constituem  vicios  internos,  males  dio- 
thesicos,  que  não  podem  ser.  combatidos,  senão  por  meios  brando-, 
cuja  acção  lenta  não  traga  perturbações  peiores,  que  o  próprio  mal, 
que  se  procura  combater". 

Superam  a  todos,  os. que  se  ligam  ás  emissões  de  papel  de 
curso  forçado  e  os  decorrentes  da  insolvência  da  divida  externa, 
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que  nos.  têm  conduzido  a  repetir  o  funding-loan,  operação  cuja 
essência  é  lío  pagamento  de  uma  divida  com  os  recursos  de  outra 
divida  coritrahida  para  este  fim". 

Premido  por  grandes  difficuldades  financeiras,  o  Governo 
Brasileiro  celebrou  o  primeiro  accordo  desta  natureza,  em  15  de 
Junho  de  1898,  cabendo  a  sua  execução  ao  eminente  financista 
supra-mencionado. 

Sobrevindo  nova  crise  financeira,  o  Presidente  da  Republica 
Brasileira,  firmado  no  decreto  legislativo  n.  2857,  de  17  de  Junho 
de  1914.  resolveu  baixar  o  decreto  n.  11 .182,  de  3  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  autorisando  o  Ministro  da  Fazenda  a  contractar  com 
os  banqueiros  N.  M.  Roíhchild  &  Sons,  de  Londres,  um  emprés- 
timo sob  a  fónna  de  "funding",  ao  par,  juros  de  5  °\°  ao  anno, 
nos  mesmos  moldes  e  com  ás  mesmas  garantias  do  contracto  de 
15  de  Junho  de  1898. 

Assim,  em  19  de  Outubro  de  1914,  foi  assignado,  em  Lon- 
dres, pelo  Delegado  do  Thesouro  do  Brasil  e  pelos  referidos  agen- 
tes financeiros,  o  segundo  funding,  cujo  valor  total  poderia  ele- 
var-se  a  Lb.  15. 000. OCO  destinadas  ao  pagamento  dos  juros  da  di- 
vida exten.a,  que,  até  então,  attingia  a  Lb.  102.489.500,  por  es- 
paço de  três  annos,  que  se  findaram  em  Julho  de  1917,  com  ex- 
cepção do  empréstimo  de  1898  (funding)  e  de  1903  (primeiro 
empréstimo  para  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro)  cujos  juros 
foram  pagos  em  moeda  esterlina. 

Os  títulos  do  segundo  funding  brasileiro  foram  ao  portador 
e  os  juros  devidos  trimestralmente,  em  1."  de  Novembro,  1.°  de 
Fevereiro,  1.°  de  Maio  e  1.°  de  Agosto  de  cada  anno. 

As  amorti sacões  dos  empréstimos  externos  brasileiros  fica- 
ram suspensas  por  treze  annos,  terminando  em  Julho  de  1927, 
exceptuada  somente  a  do  funding  de  1898.  Tal  a  synthese  do  fun- 
ding Rivadavia  Correia. 


O  PRIMEIRO  FUNDING   DA    BAHIA 

"Revelador  de  angustia  financeira",  na  linguagem  official  de 
então,  o  primeiro  funding -lomi  foi  feito,  aos  29  dias  do  mez  de 
Janeiro  de  1915,  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia,  represen- 
tado pelo  Dr.  Miguel  de  Teive  e  Argollo,  de  uma  parte,  e  o  "Ethel- 
burga  Syndicate  Limited"  e  os  Srs.  Mayer  Frères  &  C.  de  outra 
parte. 

Apenas  houve  tentativa  de  protesto  de  "The  London  and  Bra- 
gilian  Bank",  representante  dos  portadores  4e  títulos  do  empres- 
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timo  de  1904,  de  que  nas  deu  noticia  "The  Times*' ,  quando  affir« 
mou  ser  "um  expediente,  que  não  glorifica  aquelles  que  se  servem 
delle"  antes  constitue  extremo  recurso"  de  certos  governos  que 

têm  falta  de  dinheiro",  protesto  a  que  se  refere  a  mensagem  do 
governo  cie  19  de  Maio  de  1915,  dirigida  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa do  Estado  da  Bahia,  mencionando  veladamente''  as  diffi- 
culdades  oppostas  ás  primeiras  palavras  do  negocio,  no  typo  pro- 
posto do  FuntHng  do  Governo  Federal'',  e  mandado  archivar  pelo 
poder  legislativo,  com  a  acquiescencia  da  opposição  e  mediante 
parecer  da  commissao  de  finanças  do  Senado,  que  enalteceu  "d 
generosidade  dos  nossos  credores  estrangeiros",  com  a  concessão 
de  "mu.  triennh  de  desafogo". 

A  parte  histórica  da  mensagem  referida,  de  lo,  de  Maio  de. 
1915.  fornece,  para  estudo  desta  operação,  os  seguintes  elementos: 

1.°)  O  Governo  cia  Bahia  convencido  da  impossibilidade  de 
conseguir  empréstimo  no  estrangeiro,,  mandou  o  seu  represen- 
tante "tentar  uma  operação  de  Funding",  cujas  peripécias  são  am- 
plamente narradas,  valeudo-se  oara  isto  da  autorisação  da  lei  n. 
894,  de  19  de  Junho  de  1912,  renovada  na  lei  n.  1021.  de  20  de 
Tunho  de  1914  e  declarada,  a  principio,  insufficiente  pelos  ban- 
queiros estrangeiros,  que  fizeram  exigência  de  nova  lei  especial. 

2.°)  A  operação  foi  "assignada,  em  Paris  e  Londres,  a  29  de 
Janeiro  de  1915",  pelo  Sr.  Dr.  Miguel  de  Tcive  e  Argollo,  emis- 
sário do  Governo  da  Bahia,  sendo  as  bases  de  accordo,  em  suas  li- 
nhas geraes,  assim  enumeradas: 

a)  Capital  do  Empréstimo   (Ftmding)   Lb.  800.000. 

b)  Juros  annuáes  dos  títulos  5  °|°. 

c)  Taxa  da  amortisação  accumulativa  2  °|°. 

d)  Pagamento  da  primeira  prestação  de  juros  a  1.°  de  Julho 
de  1915. 

e)  Primeiro  resgate  —  em  Janeiro  de  1918. 
/)  Praso  do  Funding  —  3  annos. 

g)  Garantia  —  renda  das  Collectorias. 

h)  Commissao  do  serviço  —  1  °j°. 

i)  Applicação,  (sic)  sob  a  clausula  de  ser  suspensa,  por  três 
annos,  a  amortisação  accumulativa  dos  empréstimos  cie  1888,  1904 
1910  e  1913,  • —  o  pagamento,  por  meio  de  títulos  do  Funding, 
dos  coupons  desses  empréstimos,  vencíveis  em  1915,  1916  e  1917, 
na  razão  de  Lb.  120,  em  títulos,  por  cada  Lb.  100  a  pagar  em  di- 
nheiro, sendo  os  títulos  emittidos  ao  par. 

/)  Utilização  dos  saldos,  em  títulos,  do  novo  empréstimo  — 
para  resgate,  á  taxa  prefixada  de  16,  das  letras  dadas  em  paga- 
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mento  á  garantia  dos  inros  da  ''Bahia  South  Western  Railway" 
(Estrada  de  Ferro  de  Ilhéos  a  Conquista). 

k)  Manutenção  das  commissões  de  serviço  (cerca  de 
Lb.  1818)  estabelecidas  nos  contractos  de  188S,  1904,  1910  c  1913 
em  favor  de  seus  agentes. 

I)  Pagamento  immediato  em  dinheiro  de  Lb.  30.000  para 
as  despezas  da  nova  operação,  renunciando  os  banqueiros  qual- 
quer commissão  além  da  que,  sem  ónus  para  o  Governo  do  Estado-, 
lhes  ficaria  de  differença,  no  pagamento  de  |uros  do  primeiro  cou- 
pon  semestral  do  Funding,  vencível  a  1.°  de  julho  de  1915,  pela 
diversidade  do  praso  desse  vencimento  e  o  tempo  de  ef  lectiva 
emissão  dos  títulos. 

3.°)  O  contracto  entrou  "em  plena  execução",  desde  o  dia 
10  de  Maio  de  1915"  por  se  achar  "feita  a  emissão  dos  títulos 
inglezés,  não  devendo  passar  deste  mez  (Maio)  a  dos  francezes. 
já  annunciada  pelas  publicações  do  Office  National  de  Valeurs 
M óbilières,  de  Paris  ". 

Jnspirando-se,  ou  melhor,  oriehtando-se  pelo  estudo  da  A 
X oficie,  do  Rio  de  Janeiro,  de  26  de  Outubro  de  1915,  de  referen- 
cia á  situação  financeira  da  União,  viiitotis-uiutandi,  a  mensagem 
de  19  de  Maio,  tratou  da  situação  financeira  da  Bahia,  demons- 
trando que : 

<a)  A  situação  da  divida  externa  do  Estado,  segundo  a  conta- 
bilidade do  Thesouro,  em  31  de  Dezembro  de  1914,  era: 

Empréstimo  da  "Banque  de   Paris  et   des 

Pays  Bas" Lb.  362 .040-0-0 

Empréstimo  The  London     and     Brasilian 

Bank Lb.  998.086-15-11 

Empréstimo    Crédit    Mobilier    Français..     Lb.   1.762.960-0-0 
Empréstimo    The    City     Safe    Deposit  & 

Agency  C.° Lb.  992.375-0-0 


Lb.   4.115:451-15-11 


b)  As  responsabilidades  do  Estado  decorrentes  de  juros  e 
amortisações  dos  empréstimos  acima  enumerados,  em  1915.  1916 
e  1917,  assim  se  cifraram:  . 

Em  1915  , Lb.  258.901-  6  -9 

Em  1916   Lb.  258.882-10-11 

Em  1917   Lb.  258.906  -9  -9 


Total   : Lb.  776.690  -7  -5 
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c)  Suspensas  as  amortisações,  j)or  ef feito  do  Funding,  esta. 
responsabilidades  se  reduziram  aos  juros  sobre  o  capital  de  então 

que.  segundo  os  dados  da  mensagem  referida,  eram    

Lb.  4.115.461-15-11  e  á  taxa  de  5  °|°  importavam  em  Lb.  205.773, 
por  anuo,  ou  sejam  nos  três  annos  do  praso  do  contracto 
Lb.  617.319. 

4)  Esta  importância  devia  ser  trocada  em  títulos  do  Funding 
pelos  coupons  vencidos  e  vencíveis  em  1915,  191í)  e  1(M7.  effectu- 
ando-se  a  taxa  com  a  bonificação  de  20  °j'\  elevava-se  aquella 
somma  a  Lb.  740.782,  que,  entretanto,  o  accordo»  de  29  de  Ja 
neiro  avaliou  approxlmadamente  em  Lb.  741.180. 

e)  Juntando-se  o  valor  da  garantia  de  juros  vencidos  de  "'The 
State  of  Bahia  South  Western  Railway  Company,  Limited'1,  c 
a  respectiva  bonificação,  na  somma  de  Lb.  19.618,  attinge  o  total 
de  Lb.  760.400,  que  deduzidas  de  Lb.  800.000,  capital  lixado  do 
funding,  restavam  em  títulos  Lb.  39.600,  reservadas  para  o  pa- 
gamento da  garantia  de  juros  da  citada  "The  State  of  Bahia",  nos 
annos  de  1915,  1916  e  1917. 

/)  O  allivio  do  Thesouro,  na  vigência  do  funding,  seria  de 
Lb.  776.690-7-5,  ou  na  média  annual  de  Lb.  258.896.  da  qual  de- 
duzido o  custeio  annual  do  funding  (juros  de  5  <;|°  sobre 
Lb.  800.000,  ou  sejam  Lb.  40.000  mais  1  °|°  de  commissão  do 
serviço  Lb.  400),  na  quantia  de  Lb.  40.400,  restaram  Lb.  218.496, 
que  convertidas  ao  cambio  então  vigente  de  12  1|8,  equivaliam 
em  moeda  brasileira  Rs.  4.324 ;Ó91  $328 ,  ou  nos  três  annos 
12,,974:073$984  réis,  quantia  representativa  do  alivio  do  The- 
souro. 

Synthetisada,  assim,  a  mensagem  do  governo  de  19  de 
Maio  de  1915,  vejamos  os  ónus  do  fitnding  de  1915, 

CAPITAL  DO  FUNDING 

O  capital  foi  fixado  em  Lb.  800.000  attingindo  a 

divida  bahiana  proveniente  de  emprestim  >s  externos  a  Lb. 
4. 115 . 462-15-11,  segundo  a  contabilidade  do  Thesouro,  calculou 
o  governo,  que  os  seus  juros,  á  taxa  de  5  °j°,  importavam  em 
Lb.  205.773  annualmente  ou  nos  três  annos  do  contracto  em 
Lb.  617.319;  a  garantia  de  juros  até  1914  sobre  o  capital  de  "The 
State  of  Bahia  Railway",  foi  calculada  em  Lb.  16.349;  a  reserva 
para  idêntica  garantia,  relativamente  a  1915,  1916  e  1917  da  mes- 
ma companhia  "The  State  of  Bahia  Railway".  foi  arbitrada  em 
L.  33.000,  que,  com  as,  respectivas  bonificações  de  20  °|°,  com- 
pletaram as  Lb.  800. 000,  como  demonstra  o  quadro  infra; 
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Jur©j>  Bonificação 

Juros  de  3  annos  da  divida,  ex- 
terna         Lb.  617.319        Lb.  123.463 

Garantia  de  juros  até  1914  de 

"The  vState  of  Bahia"  ....         Lk     16.349        Lb.     3.269 

Reserva  para  os  juros  de  I9I5, 
1916  e  1917  da  referida 
The  State  of  Bahia Lb.     33.000        Lb.      6.600 


Somma    Lb.  666.668  Lb.  133.332 

ou  seja 

Quantia  destinada  a  juros  e  garantia  Lb.  666.668 

Bonificação  de  20  °|° Lb.  133.332 


Capital  do  fmidhig  L.  800.000 


Entretanto,  pela  clausula  20.*  do  referido  fundiotg,  a  divida 
externa  da  Bahia,  era  representada  deste  modo: 

1.°  Empréstimo  inglez  de  5  °|°  de  Lb.  1.062.360,  de  1904 
Lb.  996.640. 

2.°  Empréstimo  inglez  de  5  °|°  de  L.  1.000.000,  de  1913 
L.  994.000. 

3.°  Empréstimo  francez  de  Frs.  20.000.000.  de  1888 
Frs.  9.051.000. 

4.e  Empréstimo  francez  de  Frs.  45.000.000,  de  1910 
Frs.  44.074.000. 

Os  coupoiís,  durante  o  triennio  do  contracto,  segundo  o  res- 
pectivo calculo,  á  razão  de  Lb.  205.882,  por  anuo,  importaram 
precisamente  em  Lb.  617.646. 

Nesta  base,  as  bonificações  de  20  °j°  corre spon deram 
aLb.  123.529-4-0. 


Segundo  os  cálculos  do  funding: 
juros  sobre  Lb.  205.882,  por  anuo,  durante 

o  triennio    ' Lb.  617.646 

Bonificação  de  20  °í°  sobre  os  mesmos..  Lb.  123.529-4-0 

Somma    ., Lb.  741.175-44) 
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Addiciommclo-se : 

Garantia  de  juros  ale  1014  de  "Ti, 

of  Bahia    Railway    Lb.     Ih. 349 

Bonificação  de  20  °|°  sobre  os  mesmos  . . .  Lb.       3.260 


jj,.  760.793-4-0 

Saldo  restante  do  c  funding  ...  Lb.     39.206-16-0 


Total     Lb.  800.000 


OS  JUE 

O  governo  brasileiro,  nos  três  annos  de  sen  "funding  scJicme" 
ficou  obrigado  ao  pagamento  dos  juros  dos  títulos  neste  emprés- 
timo, por  trimestre  vencido,  em  relação  ás  emissões,  que  se  fos- 
sem realizando,  segundo  as  .  necessidades,  até  o  total  de 
Lb.   15.000.000,  calculados  approximadame  m: 

Em  1915  juros  do  funding Lb.  150.000 

Km  1916  furos  do  funding Lb.  418.000 

Em  1917  juros  do  funding 1,1).   614.000 

Nos.  três  annos   L.  1 .  182 .000 

Entretanto  o  accordo  babiano  afasku-:-e  desta  norma,  tanto 
assim  cuie  os  juros  de  seus  títulos  foram  pagos  semestralmente, 
não  sobre  a  emissão  que  se  deveria  fazer,  á  proporção  que  se 
fosse  tornando  exigível  para  satisfazer  dos  encargos  que  se  ven- 
cessem, como  era  racional  e  justo  e  sim  sobre  o  valor  total  dos 
títulos  do  contracto  funding,  que  serviram  para  pagamento  dos 
juros  da  divida  externa  bahiana  vencidos  no  decurso  dos  anno> 
de  1915,  1916  e  1917.  inclusive  a  quantia  reservada  para  attendef 
á  garantia  de  juros  de.  "The  State  of  Bahia  S.  W.  Railway"  e 
respectiva  bonificação. 

justamente  os  títulos  do  funding  deviam  ser  emittidos  par- 
cialmente,,para  pagamento  das  obrigações  de  um  semestre,  devendo 
os  juros  da  primeira  emissão  serem  calculados  do  dia  immediato 
ao  da  execução  do  contracto,  ao  passo  que,  foi  estipulado  o  con- 
trario e  mais  adeante  mostraremos  o  destino,  peio  mesmo  reser- 
vado á  ' '  diff 'crença"  destes  juros. 

O  quadro  seguinte  mostra  como  os  juros  foram  calculados 
pelos  dados  cio  funding  e  como  deveriam  ser,  se  o  contracto  ba- 
biano se  inspirasse  no  congénere  federal. 
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Verifica-se  a  differença  de  juros  de  Lb.  65.955-19-6.  que 
ainda  se  elevará,  se  se  attender  que,  em  19  de  Maio  de  1915  es- 
tava concluído  todo  o  negocio  do  Funding  Loan  da  Bahia,  acham 
do-se  feita  a  emissão  dos,  títulos  inglezes  e  não  devendo  passa?- 
deste  mez  (Maio)  a  dos  francezes,  já  annunciada  pelas  publica- 
ções do  Office  National  de  Valeurs  Mobilières  de  Paris. 

Adeante  mostraremos  em  quanto  importa  esta  "differença" 
cujo  destino  é  assim  expresso  no  final  da  clausula  18  do  funding: 
"os  contractantes  ficam  autorisados  a  reter  em  remuneração  de 
seus  serviços  a  differença  entre  os  juros  pagáveis  pelo  Governo 
sobre  os  "títulos  funding''  a  começar  do  coupon  de  6  mezes  com- 
pletos a  pagar  em  1.°  de  Julho  de  1915  e  a  importância  actual  dos 
juros  pagos  aos  portadores  de  "títulos  funding",  que  acceitarem 
os  mesmos  em  troca  dos  coupons  dos  ditos,  empréstimos  externos". 

Calculando-se,  porém,  não  somente  os  juros  da  divida  ex- 
terna, como  acima  ficou  demonstrado  e  sim  acerescentando-se  as 
bonificações  de  20  °j°  sobre  os  mesmos,  a  garantia  de  juros  de  "The 
State  of  Bahia  South  Western  Railway  Cl.,  Ltd.,  vencida  e  a  ven- 
cer-se  no  triennio  de  1915  a  1917  e  respectivas  bonificações  de 
20  °|°,  ou  seja  a  quantia  de  Lb.  133.333-6-8,  equivalente  a  um 
semestre  do  capital  de  Lb.   800.000,  temos  o  quadro  seguinte: 

A  commissão  de  1  °í°  no  primeiro  caso  importou  em  Lb.  1200, 
que  addicionada  aos  juros  attingiu  a  Lb.  121.200;  a  mesma  com- 
missão na  segunda,  hypothese  foi  de  Lb.  700,  que  sommadas  aos 
juros  de  Lb.  70.000,  perfazem  o  total  de  Lb.  70.700,  donde  ma- 
thematicamente  se  apura  a  differença  de  LI).  50.500. 


O  TYPO  E  A  TAXA 

"O  typo  mathematico  de  um  empréstimo  funda-se  na  equi- 
valência dos  juros",  resultando  deste  axioma,  que  o  par  de  um 
empréstimo  de  5  °|°  é  100,  como  se  infere  da  seguinte  proporção: 
5  :  100  : :  1   :  20. 

Esta  proporção  leva  a  estas  outras : 

5   :  100   : :  4   :  8 
5  ;  100  : :  6  :  120 

Isto  significa:  assim  como  o  par  de  um  empréstimo  de  5  °|° 
é  100,  o  par  do  empréstimo  de  4  °|°  é  80,  o  de  6  °|°  é  120,  assim 
por  deante. 

Em  outros  termos:  "a  reducção  de  um  ponto  no  juro  no 
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vaie  a  reducção  de    20   pontos    no   que    se    convencionou    cha- 
mar typo  do  empréstimo,,  como  a  elevação  do  juro,  na  mesma  ra- 
ar  o  typo". 

Fixado  em  Lb.  800.000  o  valor  nominal  ou  capitaj  do  funding 
de  29  de  Janeiro  de  1915,  cujos  títulos  emittidos  na  razão  de 
Lb.  120.  para  pagamento  de  Lb.  100  correspondentes  aos  coupons 
da  divida  externa  bahiana,  vencidos  e  vencíveis  no  referido  tri- 
clínio de  1915  a  1917,  resulta  a  bonificação  de  20  °|°  sobre  o  valor 
dos  referidos  coupons.  A  proporção  120':  100  ::  Lb.  800.000  :  X, 
donde  XI  =  Lb.  666. 666-1 3 -4d,  nos  demonstra,  que  o  valor  uti- 
lisavel  do  funding  equivale  a  Lb.  666.666-13-4,  sendo  o  resto  de 
Lb.  133.333-6-8  correspondente  á  bonificação  dada  aos  portado- 
res dos  títulos,  referidos,  ou,  em  outros  termos,  somente  a  boni- 
ficação reduziu  o  typo  do  funding  babiano  a  83,33  °|°,  como  se 
verifica  da  proporção  :  | 

Lb.  800.000  :  100  ::  Lb.  606.666-13-4  :  X,  sendo  X  = 
83,33  °|°,  como  está  exarado  no  respectivo  parecer  cia  Commissão 
de  Finanças  do  Senado. 

Independente  da  bonificação  offereeida,  o  Estado  da  Bahia 
"fez  o  pagamento  immediato,  em  dinheiro,  de  Lb.  30.000  para 
as  despezas  da  nova  operação",  as  quaes  deduzidas  da  quantia 
acima  apurada,  reduziu  o  valor  utilisavel  a  Lb.  636.666-13-4  que, 
na  proporção  de  Lb.  800.000  :  100  : :  Lb.  636.666-13-4  :  X, 
baixou  o  typo  a  79,58  °|°. 

Deduza-se  ainda  a  differença  dos  juros,  que  foram  indebita- 
tamente  pagos,  desde  logo,  sobre  o  valor  total  do  funding,  quando, 
á  semelhança  do  contracto  do  governo  federal,  deviam  ser  satis- 
feitos parcialmente,  por  emissões  correspondentes  ás  obrigações* 
vencíveis  em  1915,  1916  e  1917",  differença  que  acima  deixamos 
demonstrada,  em  suas  expressões  mathematicas,  na  elevada  íitn 
portancia  de  Lb.  65.955-19-6,  donde  se  verifica  o  liquido  de 
Lb.  570.710-13-10,  que  a  proporção  Lb.  800.000  :  100  :: 
570.710-13-10   :  X  mostra  o  valor  de  X  =  71,33  °|°. 

A  responsabilidade  do  pagamento  ao  Governo  Francez  do 
imposto  de  renda  sobre  os  juros  dos  titulos  do  funding,  pelos  três 
annos  de  sua  duração"  limitada  aos  empréstimos  francezes,  de 
1888  e  de  1910,  pela  taxa  em  curso,  importa  em  Frs.  66.500  se- 
mestraes'',  ou  sejam  Frs.  399.000,  nos  três  annos,  que  conver- 
tidos em  moeda  ingleza,  naquella  época,  correspondiam  a 
Lb.  15.960,  reduzindo-se'  ainda  o  valor  liquido  do  funding  a 
Lb.  554.750-13-10,  que  em  proporção: 

Lb.  800.000  :  100  ::  Lb.  554.750-13-10  :  X,  evidencia  o 
valor  de  X  =  69,34  °j°. 
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Àbatendo-se  ainda  "as  despezas  cie  viagem  e  outras  com  o 
intermediário,  no  total  de  Frs.  15.000'"  ou  fossem  então  Lb.  600, 
ficou  liquida  a  quantia  de  Lb.  554.150-13-10,  cm  em  proporção 
ao  valor  nominal : 

IJ&.  800.000  :  100  ::  Lb.  554.150-13-10  :  X,  donde  X  = 
69,26°  |°. 

Tal  é,  segundo  o  raciocínio  indicado  pela  verdade  das  cifras. 
o  typo  do  funding  bahiano,  consoante  os  dados  officiaes  constan- 
tes da  mensagem  de  19  de  Maio  de  1915,  sem  incluir  as  despezas 
com  telegrammas,  cuja  cifra  exacta  não  está  assignalada  nos  da- 
dos officiaes,  mas  cuja  importância  pode  ser  calculada,  somente 
pelo  "longo  despacho,  em  inglez,  de  cerca  de  cincoenta  folhas  e 
muito  mais  de  mil  palavras,  transmittindo,  termo  a  termo,  a  mi- 
nuta do  contracto  definitivo  do  funding". 


A    TAXA 

Conhecido  o  typo  do  funding  vejamos  a  sua  taxa  de  juros, 
no  ponto  de  vista  pratico,  calculando-se  o  juro  effectivo  ou  real, 
que  é  a  taxa  contractada,  de  referencia  ao  liquido  do  emprés- 
timo. 

Já  deixamos  demonstrado  mathematícamente  que  a  boni- 
ficação de  20'  j"  representa  uma  reducção  de  Lbs.  133.333-6-8 
sobre  o  valor  nominal  de  Lbs.  800.000.  Agora  vamos  demonstrar 
que  só  a  bonificarão  importou  na  elevação  da  taxa  de  juros  a  6°|°. 

Assim,  si,  consoante  as  bases  do  contracto,  o  juro  estipulado 
foi  de  5  °|°,  sobre  um  titulo  de  Lb.  120.  teve  o  Estado  que  pagar 
Lb.  6  por  anno;  se  o  Estado  tinha  que  satisfazer  a  obrigação  ape- 
nas de  Lb.  100  e  emittiu  titulo  do  valor  de  Lb.  120,  para  tal  fim, 
segue-se  que  paga  Lb.  6  de  juros  sobre  a  quantia  devida  de  Lb.  100, 
o  que  significa  pagar  um  juro  effectivo  de  6  °|°  ao  anno,  como 
faz  certo  a  formula 

100  X  Lb.  6 

i  = ■ =  Lb.  6  % 

Lb.  100  X  1 

Provado  á  evidencia  que  q  valor  do  funding  de  Lb.  800.000, 
ficou  reduzido,  deduzidas  as  despezas  ao  liquido  de  Lb. 
554.150-13-30  ou  fosse  o  typo  de  69,26  °|°,  que  pelo  calculo  ofíi- 
cial  tem  a  pagar  os  juros  annuaçs  de  Lb.  40.000  e  applicando-se 
o  mesmo  raciocínio,  segundo  a  formula 
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100  X  Lb.  40.000 

i  = =  7,21   % 

Lb.  554.150-13-10  X  1 

coi)  chie- se  que  o 
Estado  paga  o  juro  effectivo  de  7,21  °|°. 

Tacs  foram  em  conclusão  o  íypo  e  a  taxa  dos  juros  do  fun- 
ding  bahiano,  cujos""  titules,  segundo  a  mensagem  referida,  foram 
"emittidos  ao  par" 

OS  ÓNUS 

No  annexo  ao  accordo  de  29  de  Janeiro  de  1915  com  a  mes- 
ma data,  foi  combinado  que  "O  Governo  pagará  immediatamente 
aos  Contractantes  a  somma  de  Lb.  30.000,  em  dinheiro". 

Das  bases  mencionadas  na  mensagem  referida  de  19  de  Maio 
de  1915,  consta  o  seguinte: 

"l)  Pagamento  immediato,  em  dinheiro,  de  Lb.  30.000  para 
as  despezas  da  nova  operação,  renunciando  os  banqueiros  qual- 
quer commissão  além  da  que,  sem  ónus  para  o  Governo  do  Es- 
tado, lhes  ficaria  da  differença,  no  pagamento  de  juros  do  primeir  j 
coupon  semestral  do  Funding,  vencível  a  1.°  de  Julho  de  lçlS, 
pela  diversidade  do  praso  desse  vencimento  e  o  tempo  de  effe- 
ctiva  emissão  dos  títulos ". 

Em  quanto  importa  essa  differença? 

Assignado  o  contracto  em  29  de  Janeiro,  só  "entrou  em 
plena  execução  no  dia  10  de  Maio  ultimo'',  achando-se  feita  a 
emissão  dos  títulos  inglezesi  e  não  devendo  passar  deste  mez 
(Maio)  a  dos  francezes",  que  até  19  de  Maio,  data  da  mensagem 
do  Governo,  ainda  não  tinham  sido  emittidos. 

Não  obstante  isto,  lê-se  no  orgam  do  Governo,  {Gazeta  do 
Povo  n.  2.936,  de  13  de  Junho  de  1915)  : 

"Na  forma  do  contracto  de  29  de  Janeiro  deste  anno,  em  que 
foi  assignado  o  Funding  Loan  da  Bahia,  1915,  era  o  Governo  obri- 
gado a  satisfazer,  em  1.°  de  Julho,  o  pagamento  de  seus  respecti  - 
vos  coupons,  de  juros  de  5  °|°  ao  anno,  sobre  o  capital  de 
Lb  800.000  e  mais  a  quantia  de  1  °|°  sobre  a  quantia  remettida 
do  serviço,  ou  seja  uma  remessa  para  o  primeiro  semestre  de 
Lb.  20.200,  sendo:  Lb.  20.000  de  juros  do  semestre  e  Lb.  200 
da  commissão  do  serviço.  O  Governo,  que  devia  enviar  este  di- 
nheiro a  15  do  corrente  mez,  o  remetteu  desde  o  dia  10,  por  inter- 
médio do  "British  Bank",  desta  praça  ao  "Commercial  Bank  ot 
Spanish  America  Limited,  London",  que  é  o  agente  financeiro 
do  Funding  loan. 
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A  somma  de  Lb.  20.200  foi  fechada  aos  câmbios  de  11  27j32. 
a  vista,  para  a  quantia  de  Lb.  17.000  em  27  de  Maio  ultimo,  e  a 
restante,  de  Lb.  3.200  ao  cambio  de  12  1|8,  á  vista,  em  10  do  cor- 
rente. O  cusío  da  remessa  foi  o  seguinte:  Lb.  17.000  = 
344:485$500;  Lb.  3.200  —  63:340$200;  telegrama»  75$OÚO;  to- 
tal Rs.  407:900$700.  O  pagamento  dos  coupons  será  feito  eir 
Londres  e  em  Paris,  a  t.°  de  Julho  próximo  futuro". 

Sem  entrar  na  apreciação  do  gravíssimo  ónus  de  obrigar-se 
o  Governo  a  pagar  juros  sobre  o  valor  integral  do  contracto,  ou 
sobre  Lb.  800.000,  quando  devera  ser  pela  quota  necessária  para 
satisfação  dos  juros  vencidos  e  relativos  a  um  semestre,  ou  fossem 
sobre  Lb.  133.333-6-8,  cuja  differença  importou  em  Lb. 
65.955-19-6,  conforme  deixamos  anteriormente  demonstrado,  e 
admittindo-se  o  calculo  sobre  o  mesmo  valor  total  do  funding, 
apura-se  que  os  juros  de  um  semestre,  com  a  respectiva  commis- 
são  importa  em  Lb.  20.200,  resultado  a  que  se  chega  pela  for- 
mula : 

Lb.  800.000  X  1/2  X  5  % 

=  Lb.  20.000; 


100 

que  addicionada  á  commissão  de  1  °|°,  perfaz  o  total  de  Lb.  20.200; 
extetamente  a  quantia  remettida  pelo  Governo. 

Mas,  sendo  certo  que  o  contracto  só  entrou  em  execução  no 
dia  10  de  Maio,  conforme  a  mensagem,  sem  se  saber  a  data  exacta 
da  emissão  effectiva  dos  títulos,  principalmente  dos  francezes,  os 
juros  relativos  ao  praso  decorrido  daquelle  data,  isto  é,  de  10  de 
Maio  a  30  de  Junho  importam  em  Lb.  5.666-13-4,  apuradas,  se- 
gundo a  formula: 

Lb.  800.000  X  51  X  5  % 

j  =  : =  Lb.  5.666-13-4, 

100  X  360 

que  com  a  commissão  de  1  °|°  correspondente  a  Lb.  56-13-4,  som- 
ma Lb.  5.723-6-8. 

Deduzindo-se  esta  importância  de  Lb  5.723-6-8  de  Lb. 
20.200,  resultam  Lb.  14.476-1374,  equivalente  "á  differença  nc 
pagamento  dos  juros  do  1.°  coupon  vencível  em  1.°  de  Julho  de 
1915",  exigida  pelos  contractàntes,  "renunciando  a  qualquer  outra 
commissão",  conforme  consta  da  alínea  final  da  clausula  18  do 
contracto : 
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"Os  contractantes  ficam  autorisados  a  reter  em  remuneração 
de  seus  serviços  a  differénça  entre  os  juros  pagáveis  pelo  Go- 
verno sobre  os  "títulos  Funding"  a  começar  do  coupon  de  6  me- 
zes  completos  a  pagar  em  1.°  de  Julho  de  1915  e  a  importância 
actual  dos  juros  pagos  aos  portadores  de  "títulos  Funding"  que 
acceitaram  os  mesmos  em  troca  dos  coupons  dos  ditos  emprésti- 
mos externos". 

Os  encargos  com  os  contractantes  e  intermediários,  assim  se 
synthetisam: 

a)  pagamento  immediato  em  dinheiro  ....  Lb.  30.000 

b)  differénça     dos     juros  do  1.°  semestre 

vencido  em  Junho  de  1215   Lb.  14.476-13-4 

c)  despezas  de  viagem  e  outras  do  repre- 

sentante do  Estado Lb         600 


Lb.  45.076-13-4 


Convertendo  em  moeda  brasileira,  ao  cambio  de  então,  tere- 
mos :  as  Lb.  30.000,  segundo  o  registo"  na  contabilidade  do  The- 
souro,  inclusive  o  custo  da  passagem  do  dinheiro" : 

Lb  16.797  ao  cambio  de  13  1|16 300:130$000 

Lb.  13 .203  ao  cambio  de  12  1 18 262  :104$300 


L.  30.000  562:234$300 

Já  vimis  pelo  "orgam  official"  que  o  "custo  da  remessa  das 

Lb.  20.200  dos  juros  e  commissão  do    l.°  semestre"   foi   o   se- 
guinte : 

L.  17.000  ao  cambio  de  11  27[32,  á  vista  344:485$500 

Lb.     3.200  ao  cambio  de  12  1|8 63  :34O$200 

Telegrammas    75$000 


Lb.  20.200  407:900$700 

Sendo  a  média  do  valor  das  Lbs  20.200  em  moeda  brasileira 
20$ 193  réis  multiplicada  pela  differénça  referida  de  Lb. 
14.476-13-4  dá  o  producto  de  Rs.  292  :743$996. 

As  Lb.  600  referentes  ás  despezas  de  viagem  do  represen- 
tante do  Estado,  foram  officialmente  calculadas  em  cerca  de 
12 :000$000  réis. 
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Recapitulando,  temos : 

Lb.  30.000   562:234$300 

Lb.  14.476-13-4    292 :743$996 

Lb         600 12:000$000 

Lb.  45.076-13-4    866:978$296 

Convertendo-se  as  Lb.  133.333-6-8  da  bonificação  de  20  °|°, 
á  mesma  média  de  Rs.  20$193,  por  Lb.,  ao  cambio  de  então,  im- 
portaram em  2 .  692  :400$000,  ou  reunindo-se  ás  despezas  anterio- 
res: 

Despezas  com  osconíractantes  e  represen- 
tante   866:978$296 

Bonificação  de  20  °|°  aos  credores 2.692 :400$000 

3.559:378$296 

Quem  quer  que  "tenha  em  conta  em  sua  luminosa  expressão, 
a  evidente  verdade  destes  algarismos"  colhidos  fielmente  na  re- 
ferida mensagem  de  lo,  de  Maio  de  I9I5,  ha  de  forçosamente  con- 
siderar o  primeiro  funding  altamente  prejudicial  aos  interesses- 
legitimos  da  Bahia,  que  deste  modo  pagou  o  "trienno  de  desa- 
fogo". 

O  SEGUNDO  FUNDING  BAHIANÒ 

Terminado  o  praso  do  primeiro  funding,  o  Governo  da  Ba- 
hia, não  retomou  p  pagamento  da  divida  externa,  deixando  de 
satisfazer  opportunamente  os  coupons  vencidos  de  1.°  de  De- 
zembro de  1917  em  deante. 

A  vista  de  reclamações  dos  credores  estrangeiros,  foi  con- 
tractado  o  segundo  funding,  assignado  a  7  de  Junho  de  1918,  em 
Londres,  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia,  representado  pele 
Dr.  J  P.  de  Souza  Dantas  e  os  mesmos  contractados  do  primeiro 
funding,  o  Ethelburga  Syndicate  Limited  e  a  Banque  de  la  Seine, 
Senhores  Mayer  Frères  Tanqueray  &  Cie. 

A  divida  externa  da  Bahia,  em  circulação,  segundo  este  con- 
tracto, era  assim  representada: 

1.°  Empréstimo  francez  de  5  °|°,  de  1888  Frs.  9.051.000 

2.°  Empréstimo  inglez  de  5  0|°.  de  1904.  .  .  Lb.  966.640 

3.°  Empréstimo' francez  de  5  °K  de  1910  .  Frs.  44.074.000 

4.°  empréstimo  inglez  de  5  °|g,  de  1913  .  I<b,  994.000 
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A   importância  dos  coupons  vencidos  e  vencíveis,  no  praso 

estipulado  de  1.°  de  Dezembro  de  1917  a  1  °  de  Novembro  de  1920, 
foi  assim  calculada : 

Empréstimo  francez  de  1888   Lb.     54.306 

Empréstimo  inglez  de  1904 Lb.  149.796 

Empréstimo  francez  de  1910   Lb.  264.444 

Empréstimo  inglez  de  1913  Lb.  148.536 


Somma    Lb.  617.082 


A  quota  animal  era,  portanto,  de  Lb.  205.694  para  os  juros 
cia  divida  externa. 

Impossibilitado  de  attender  estes  encargos,  o  Governo  da  Ba- 
hia acceitou  o  fundir, g  de  seis  decimas  partes  das  quantias  pagá- 
veis com  relação  aos  coupons  dos  empréstimos  externos  da  Bahia, 
vencidos  e  vencíveis  de  1  °  cie  Dezembro  de  1917  a  1.°  de  Novem- 
bro de  1919;  da  metade  das  quantias  pagáveis  relativamente  aos 
coupons  dos  mesmos  empréstimos,  vencíveis  entre  1.°  de  Dezem- 
bro de  191  9  e  1.°  de  Novembro  de  1920. 

Em  outros  termos,  ou  na  linguagem  official :  "o  governo 
accordou  na  sua  prorogação  parcial,  por  mais  três  annos,  não  re- 
tomando o  pagamento  integral  do  serviço  da  divida  externa,  mas 
pagando  40  °|°  em  espécie,  nos  dois  primeiros  annos  e  50  °|°  no 
terceiro,  sendo  o  excedente  em  títulos". 

A  suspensão  da  amortisação  para  o  resgate  dos  empréstimos 
mencionados,  foi  concedida  até  1.°  de  Dezembro  de  1920  para  o 
empréstimo  francez  de  1888  e  com  relação  aos  outros  emprésti- 
mos, até  o  armo  de  1921. 


CONDIÇÕES 

Além  dofunding  de  29  de  Janeiro  de  1915,  cujo  serviço  con- 
tinuaria mantido  integralmente,  os  contractantes  impuzeram  as 
condições  seguintes : 

l.â  Deposito,  dentro  de  7  dias,  após  a  data  da  assignatura  do 
contracto,  nas  mãos  dos  contractantes,  em  Londres,  de  Lb.  44.760 
representativas  de  40  °|°  dos  juros  dos  ditos  empréstimos  vencidos 
até  o  primeiro  semestre  de  1918,  assim  destinadas: 
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Empréstimo  de  1888   Lb.  7 ,240 

Empréstimo  de  1904 Lb.  9.987 

Empréstimo  de  1910 Lb.  17.630 

Empréstimo  de  1913  Lb.  9.903 


Somma    Lb.  44 .  760 

2.°  Pagamento,  em  espécie,  nas  respectivas  datas  iniciadas  nos 
bonds  çeraes,  que  garantem  os  ditos  empréstimos,  de  Lb. 
119.800-16,  correspondentes  a  quatro  decimas  partes  da  somma 
necessária  para  o  serviço  de  juros  dos  coupons  vencíveis  no  perí- 
odo de  1  °  de  Julho  de  1918  a  1.°  de  Jtilbo  de  1919,  a  distribuírem- 
se  do  modo  seguinte : 

Empréstimo  de  1888  Lb.     7.240-16 

Empréstimo  de  1904 Lb.  29.961 

Empréstimo  de  1910   Lb.  52.890 

Empr: siimo  de  1913    Lb.  29.709 

Somma    Lb.  119.800-16 

3.*1  Pagamento  da  metade  da  quantia  correspondente  aos  cou- 
pons vencíveis  entre  1.°  de  Dezembro  de  1919  e  1.°  de  Novembro 
de  1920.  de  Lb    102.847,  a  consignarem-se  deste  modo: 

Empréstimo  de  1888 Lb.     9.051 

Empréstimo  de  1904   Lb.  24.966 

Empréstimo  de  1910 Lb-  44.074 

Empréstimo  de  1913 Lb.  24.756 


Somma   Lb.  102 .847 

Os  pagamentos  em  dinheiro  para  o  serviço  de  juros  impor- 
taram em  Lb.  267.407-16,  sendo:  Lb.  164.560-16  equivalentes  a 
40  °|°  nos  dois  primeiros  annos  do  contracto  e  Lb.  102.847  rela- 
tivas á  metade  da  quantia  necessária  ao  ultimo  anno. 

4"  importando  os  juros  do  triennio,  como  já  vimos  acima, 
em  Lb.  617.082  e  contractado  o  pagamento  em  espécie  de  Lb. 
267.407-16,  ficaram  Lb.  349.674-4  que,  pela  clausula  3.*  do  fim- 
ding,  o  Governo  se  obrigou  a  crear  "Letras  do  Thesouro*'  na  im- 
portância total  nominal  de  Lb.  355.000,  as  quaes  serão  pagáveis 
nas  importâncias  e  datas  assim  especificadas : 


—  67  - 


Importância  das  leiras  Datas  do  vencimento 

Lb.  61 .708  -4-0 1/'  de   Janeiro  de  1923 

IA  61 .708  -4-0 l.o  de  julho  de  192.^ 

Lb.  61 .708  -4-0 l.o  de  Janeiro  de  lc/24 

Lb.  61 .708  -4-0. . l.o  de  Julho  de  1924 

Lb.  51 .423-10-0 1  °  de  Janeiro  de  1925 

Lb.  51. 423-10-0 17  de  Julho  de  1925 

Lb.  349-16-0 

3."  Finalmente,  o  Governo,  pela  clausula  21.  concordou  em 
continuar  a  pagar  a  commissão  pelo  serviço  dos  referidos  emprés- 
timos, como  se  os  juros  e  a  amortização  fossem  pagos  em  dinheiro, 
nas  datas  dos  respectivos  vencimentos. 

OS  ÓNUS 

Da  mesma  forma  que  o  primeiro  funding,  o  segundo  trouxe 
grandes  e  pesados  encargos  ao  Thesouro  da  Bahia. 

Naquelle  se  concedeu  a  bonificação  de  20  °|°  aos  possuidores 
dos  títulos  da  divida  externa,  o  que  ficou  demonstrado  mathema- 
ticatnente,  importou  na  reducção  do  typo  a  83,33  °|°,  pelo  s€u  va- 
lor utilisavel  e  consequentemente  na  elevação  da  taxa  dos  juros 
de  5  °|°  para  6  °|°. 

No  segundo  funding,  foi  estipulada  a  taxa  de  6  °{°  para  as 
"Letras  do  Thesouro"  equivalente  á  bonificação  do  primeiro,  van- 
tagem offerecida  aos  tomadores  desses  títulos,  além  das  expres- 
sas nas  clausulas  14  e  seguintes,  chegando-se  até  á  "dispensa  da 
apresentação  dos  coupons  ou  letras  ao  Thesouro  para  pagamento 
dos  juros  ou  principal  das  letras  do  Thesouro,  na  data  do  venci- 
mento do  pagamento  respectivo,  ainda  que  existam  regras  de  ju- 
risprudência em  contrario". 

Pela  clausula  18  &,  alínea  a)  foi  accordado  que  "o  Governo 
depositará  em  mãos  dos  contractantes  em  ou  antes  do  dia  1.°  de 
Agosto  próximo  (1918)  as.  letras  do  Thesouro,  mencionadas  no 
annexo  n.  2  do  presente,  tendo  unidos  a  ellas  os  coupons  represen- 
tando o  faro  integral  para  o  semestre,  que  determina  em  1.°  de 
Julho  de  1918  e  por  todos  os  períodos  semestraes  subsequentes 
até  as  datas  fixadas  para  os  seus  respectivos  vencimentos". 

Da  mesma  forma,  que  no  primeiro  funding,  o  Estado  pagou 
desde  o  1.°  semestre  de  1918  os  juros  integraes  das  letras  a  emitti- 
rem-se  para  pagamento  dos  juros  dos  empréstimos  externos,  ven- 
cíveis até  1.°  de  Novembro  de  1920. 


-  6S 


Em  contracto  annexo,  da  mesma  data.  e  entre  as  mesmas  par- 
tes, ficou  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  obrigado  ao  pagamento 
immediato  da  "somma  de  Lb.  22.000,  ern  dinheiro"  aos  contra- 
ctantes  para  as  despezas  com  relação  ás  negociações,  assistindo- 
Ihes  o  "direito  de  reter  a  differença  para  seu  próprio  uso". 

Além  disto,  a  clausula  5  a  estabelece  que :  "a  remuneração  doo 
contractantes  por  seus  serviços  sem  a  differença  entre  a  impor- 
tância do  juro  annual  de  seis  por  cento,  pagável  sobre  as  letras 
do  Thesouro  na  importância  de  Lb.  355.000  de  1.°  de  Janeiro  de 
1919  até  o  seu  reembolso  e  a  importância  do  juro  pagável  sobre 
taes  letras  do  Thesouro,  que  tiverem  sido  effectivamente  emitti- 
das  em  1.°  de  Janeiro  de  1926  aos  possuidores  de  Bonds  dos  ditos 
empréstimos  corno  pagamento  em  parte  de  coupons,  que  se  ven- 
cerem entre  1.°  de  Dezembro  de  4917  e  1.°  de  Novembro  de  1920''. 

Finalmente  os  coupons  dos  Bonds  do  Funding  de  1915.  de 
accordo  com  a  clausula  16  (d)  do  contracto  de  29  de  Janeiro  de 
1915,  que  teriam  de  ser  cancellados  e  restituídos  ao  Governo,  fo- 
ram resgatados  em  dinheiro  e  a  respectiva  importância  passou  a 
pertencer  aos  contractantes. 

Para  bem  se  avaliar  a  extensão  das  vantagens  ou  remunera- 
ção dos  contractantes  do  segundo  funding  —  quer  sobre  as  Lb 
22.000  em  dinheiro,  que  receberam  "immediatamente",  —  quer 
sobre  os  juros  das  "Letras  do  Thesouro",  desde  1.°  de  Janeiro  de 
1918,  quando  o  Governo  ficou  obrigado  a  emittil-as  até  Agosto 
do  referido  anno,  visto  ter  sido  assignado  o  contracto  a  7  de  Junho 
e  ainda  sobre  a  totalidade  das  letras  para  pagamento  de  juros  ven- 
cidos até  1.°  de  Novembro  de  1920,  basta  declarar  que  importaram 
em  Lb.  11.880  somente  os  coupons  das  Lb.  39.600  de  "funding 
títulos"  retidos  para  garantia  de  juros  de  The  State  of  Bahia  Rail- 
way,  relativa  aos  annos  de  1917,  1918  e  1919,  que  não  foi  satis- 
feita de  accordo  com  o  estipulado  na  clausula  16,  alínea  d,  do  res- 
pectivo contracto,  durante  seis  annos,  quando  os  referidos  títulos 
retidos  foram  vendidos  por  33  °|°,  em  Julho  de  1921. 

Para  satisfazer  os  encargos  deste  "funding",  segundo  publi- 
cação official,  "o  Governo  da  Bahia  contrahiu  um  empréstimo  de 
dois  mil  contos  de  réis 'com  o  Banco  do  Brasil,  nas  seguintes  con- 
dições :  praso  de  dois  annos,  juros  de  sete  por  cento,  em  semestres 
vencidos,  typo  par. 

A  garantia  consistiu  no  deposito  de  uma  cautela  correspon- 
dente a  quatro  mil  contos  de  réis  de  apólices  nominativas  de  5  °|° 
ao  anno.  As  despezas  da  operação  consistiram  somente  no  paga- 
mento do  sello,  que  importaram  em  4  :000$000". 
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O  TERCEIRO 

Não  podendo  o  •  da    Bahia   fazer  ;  tnpro- 

missos  de  sua  divida  desde  1  "  de  Janeiro  de  L922, 

se  compellido  a  acceitar,  a  titulo  |  o,  o  contracto  de  7  de 

Dezembro  de  1923,  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia  de  uma 
parte  i  o  Ethelburga  Syndioate  Limited,  de  outra  parte,  sob  as 
seguintes  condições : 

Durante  uni  período  çjc  íMwiiro  armos,  a  partir  de  1."  de  {  );.i- 
tubro  de   1023,  o  Estado  >'■•:■.  Bahia  collocar;  nalmente  á  dis- 

posição dos  portadores,  dos  títulos  de  sua  divida  externa,  uma  som- 
ma  minima  de  6.000  contos  papel. 

Esta  somma  minima  de  6.000  contos  pap  será  paga,  por 
mensalidades  eguaes,  a  partir  de  1.°  de  Outubro  de  1923.  Os  pa- 
gamentos de  500  contos  papel  deverão  ser  effectuados  anteb  ou  o 
mais  tardar  no  ultimo  dia  de  cada  mez  ao  London  &  Brasilian 
Bank  Ltd.,  da  Bahia,  designado  por  accordo  entre  os  represen- 
tantes dos  diversos  Empréstimos  da  Divida  Externa. 

O  London  &  Brasilian  Bank,  Limited  levara  a  credito  da 
Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas.  por  uma  quarta  parte  desta 
importância,  e  a  credito  do  Ethelburga  Syndicate  Limited,  por  três 
quartas  partes, da  referida  importância. 

As  amortisaçôes  serão  debitadas  por  4  annos  e  as  "Letras 
do  Thesouro"  de  1918  vencíveis  serão  prorogadas,  respectiva- 
mente aos  vencimentos,  por  cinco  annos. 

No  caso  de  ser  posto  em  dia  o  serviço  dos  juros,  sobre  todos 
os  empréstimos  da  divida  externa,  as  importâncias  excedentes  se- 
rão app] içadas  á  amortisação. 

Os  coupons  vencidos  de  1922  a  1927  inclusive,  que  não  forem 
regularisados  em  dinheiro,  em  í.°  de  Janeiro  de  1928,  serão  tro- 
cados contra  titules  do  funding,  figurados  na  moeda  dos  emprés- 
timos respectivos,  levando  o  juro  á  razão  de  5  °|°  ao  anno,  pa- 
gável semestralmente  em  1.°  de  Janeiro  e  1.°  de  Julho  de  cada 
anno.  o  primeiro  còupon  sendo  pagável  em  l.°  de  Julho  de  1928. 
O  Estado  da  Bahia  retomará  o  serviço  normal  da  divida  ex- 
terna nos  vencimentos  e  nas  condições  estipuladas  nos  contractos. 
a  partir  de  1 .°  de  Janeiro  de  1928. 

Além  dos  ónus  enumerados  na  clausula  i  do  terceiro  funding, 
a  cargo  do  Estado  da  Bahia,  a  saber:  despezas  de  impressão,  de 
astsign atura,  de  sello  dos  títulos  do  funding  e  outras  do  serviço 
occasionadas  pela  entrega  destes  títulos,  o  Thesouro  do  Estado 
da  Bahia,  em  5  de  Outubro  de  1923,  juntamente  com  a  primeira 
prestação  mensal  de  500 :000$000,  entregou  ao  London  &  Bra- 
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silian  Bank,  Limited,  a  quantia  de  4«0:000$000  destinados  á 
compra  cie  Lb.  10.000  (ao  cambio  de  5  d.)  de  commissão  e  outras 
despczas  ao  Ethelburga  Syndicate  Limited.      • 

Na  vigência  deste  contracto,  para  regularisar  a  conversão  das 
prestações  mensaes,  exercendo-se  a  necessária  fiscalisação,  por 
officio  desta  Secretaria,  n.  179,  de  1  °  de  Abril  de  1924..  levei  ao 
conhecimento  do  London  &  Brasilian  Bank  Limited,  que  a  con- 
versão deveria  ser  feita  pela  taxa  cambial  do  dia  immediato  á 
entrega  da  prestação  mensal. 

O  referido  London  Bank  apenas  annuiu  em  converter  a  quota 
destinada  aos  credores  inglezes,  allegando  que  tinha  instrucções 
para  remetter  em  moeda  brasileira  para  o  Rio,  a  referente  aos 
credores  francezes. 

O  Ethelburga  Syndicate  Limited,  sciente  do  facto,  em  data 
de  3  de  Novembro  de  1924,  dirigiu  a  V.  Exa.  o  seguinte    cabo- 


' '  Excellence  Gouverneur. 

''Contrat  avec  Gouvernement  relatif  Emprunts  Ex- 
térieurs  stipule  paiements  pour  notre  compte  auprès 
London  Brasilian  Bank  qui  doit  nous  le  faire  parvenii 
stop. 

Suggérons  recommendable  laisser  cêt  arrangemen' 
satisfaisant  continuer  strictement  selon  Contrat  Appré- 
cierions  beaucoup  votte  assentiment.  Salutations  respe- 
ctueuses  Bthurga". 

Por  carta  de  4  de  Novembro  de  1924  egualmente  dirigida  a 
V.  Exa  ,  o  Ethelburga  Syndicate  insistiu  para  que  o  serviço  con- 
tinuasse como  estava,  sem  o  Thesouro  poder  exercer  a  fiscalisa- 
ção nas  conversões,  sujeitando-se  ás  taxas  cambiaes  do  London 
Bank. 

Não  se  tratando  absolutamente  de  infracção  das  clausulas 
do  accordo  de  7  de  Dezembro  de  1923,  por  officio  desta  Secre- 
taria n.  657,  também  de  4  de  Novembro,  levei  ao  conhecimento 
do  Bank  of  London  and  South  America,  Ltd.,  que,  não  constava 
do  referido  accordo,  o  modo  de  se  effectuar  a  conversão  das  pres- 
tações mensaes  de  500:000$000  réis,  por  ser  natural  e  de  rudimen- 
tar praxe,  que  fosse  a  mesma  feita,  ás  melhores  taxas  cambiaes, 
propondo  então,  que,  uma  vez  que  o  Estado  não  queria  especular 
em  cambio  e  somente  para  salvaguarda  de  seus  interesses,  a  con- 
versão mensal  dos  500:000$000  se  faria,  ou  por  intermédio  do 
Banco  do  Brasil,  que  entregaria  consoante  o  estrictamente  estipu- 
lado no  accordo  de  7  de  Dezembro,  o  equivalente  em  ouro,  sendo 


n 


três  quartas  partes  em  mo<  unia  quarta  parte1  em  mo- 

eda franceza,  ou  se  comprariam  as  letras  no  Bank  of  London, 
pelas  taxas  de  abertura  de  cambio  do  Banco  do  Brasil,  sobre  Lon- 
dres e  Paris,  nus  primeiros  dias  úteis  de  cada.  me/,  á  razão  de 
Lb.  1.000  e  Frs.  25.000,  diariamente,  até  completar  a  quantia  de 
500:000$CCO,  ficando  deste  modo  salvaguardados  os  interesses  re- 
cíprocos do  Estado  e  cie  seus  credores  externos. 

Nesta  situação  o  incidente,  resolveu  V.  K  ;ir  em  13 

de  Dezembro  de  1924,  directamente  ao  Kthelburga  Syndicate  <> 
telegramma  seguinte : 

''Ethelburga  —  London. 

"  Gouvernement  E'tat  répond  lettre  4  Novembre 
communicant  peut  pas  consentir  exécution  contrat  d'a- 
près  opinou  London  Bank  Stop.  Vraie  interpretation 
autorise  soií  reglé  versement  mensuel  ou  parcellé 
d'accord  mieux  taux  change  pour  paiement  vue  stop.  In- 
sistons  vos  ordres  ce  sujei  Stop.  Notre  pronosilion  faire 
..onversiou  chaque  jour  achat  leííres  permet  réaliser 
réelles  avantages  reciproques  créanciers  et  F/tat  majo- 
rant  sommes  doirem  étre  remises  chaque  móis  Stop. 
Saluíations. — Gôcs  Calmou,  Gouverneur". 

A  resposta  consta  do     seguinte  cabogramma : 

'•London,  22  —  17515  P.  M. 

Excellence  Gouverneur  Bahia. 

Dans  circonstances  mentíonées  votre  cal)íe  âcceptons 
vos  propositions  et  avons  donné  banquiers  instruetion6- 
en  conséquence. 

Salutations  re-pecteuses.  Ethurga". 

A  divida  externa  da  Balda,  em  circulação,  conforme  o  ter- 
ceiro funding,  era  a  seguinte  : 

Biupr  estimo  Cirêulaçâo 

1904   Lb.  975.180 

1q13 Lb.  975.980 

1915    Lb.  661.740 

1888 Frs.  8.294.500 

1910   .Frs,  43.653.000 

1918 Lb.  355.000 


Taxa 

de  juros     Ámortisação 

5  ° 

1  1|2  °|° 

5o 

1|2  °\* 

5  ° 

o                    2  °|° 

5o 

o                               1    olo 

5o 

1|2  *\» 

6o 

0 
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As  letras  cio  Thesouro  de  1918  "Treasury  Bills  1918",  que, 
peio  contracto  de  7  de  junho  de  1918  eram  da  importância  de 
Lb.  349.679-16-0,  passaram  a  figurar  no  terceiro  furiding,  de 
modo  seguinte  : 


Vencimento 

l.°  de  Janeiro  de  1923 
L°  de  julho  de  1923  . 
l.°  de  Faneiro  de  1924 
1.°  de  falho  de  1924  . 
l.°  de  faneiro  de  1925 
1.°  de  Trilho  de  1925  .. 


Importância 

Lb.  62.600 
Lb.  62.600 
Lb.  62.600 
Lb.  62.600 
Lb.  52.300 
Lb'.  52.3a» 


letras 


vencem   cinco   annos 


depois 


das   respectivas 


datas 


Cumprindo  estriçtamente  o  contracto  de  7  de  Deaembro  de 
1923,  o  Thesouro  cio  Estado  da  Bahia,  a  partir  de  1.°  de  Outubro 
do  n  Tino.  tem  feito  entrega  ao  London  &  Brasiíian  Bank 

Limited  e  posteriormente  ao  Bank  of  London  and  South  Ame- 
rica Limited,  das  prestações  mensaes  de  500:000$000,  que,  até  31 
de  Dezembro  de  1924,  importaram  em  7.500:000^000,  produzindo 
em  ouro  Lb.  136.596-0-6  destinadas  aos  empréstimos  inglezes  e 
Prs.  3.944.467,95  aos  contractos  francezes,  como  abaixo  se  de- 
monstra : 


■ryy.^::^z,^r::> 


Remessas 

Outubro  de  1923  a 
Janeiro  de  1924 
Fevereiro  de  1924 
Marco  de  1924 
Abril  de  1924 
Maio  de  1924 
[unho  de  1924 
Julho  de  1924 
Agosto  de  1924 
Setembro  de  1924 
Outubro  de  1924  . 
Novembro  de  1924 
Dezembro  de  1924 


Moeda  brasileira 


Fr 


ancos 


Libras 


2.000 :000$000 

1.066:655,45 

35.205  -1-6 

500  :000$000 

331. 250, °° 

10.445  -4-0 

500:000$000 

306.250.°° 

10.350  -4-9 

500  :000$000 

228.125."" 

9.739-19-3 

500 :000$000 

256. 250.  °° 

9.080-17-5 

500:000$000 

255.000.°» 

9. 324- 19-7 

500:000$000 

241.250. °° 

8.000  -7-2 

500:000$000 

224. 375.  °° 

8.252  -4-1 

500  :000$000 

240.000.°° 

8.295  -3-C 

500 :000$000 

265.937.50 

9.532-18-9 

5W  :000$000 

268. 125.  <* 

9.310  -2-0 

500  :000$000 

261.250.°» 

9.058-18-6 

7.5O0:0O0$0OO  3.q44:467.o5    136- 5o.6  -0-6 


A.  distribuição  pro  rate -foi  a  seguinte: 


Empréstimo  de  1888   Frs.       579.813,7/ 

Empréstimo  de  1910   Frs.  3.364.654,18 


Sòmma Frs.  3.944.467,95 

•Empréstimo  de   1904    Lb.  44.954.    17.0 

Empréstimo  de  1913 Lb.  44.991 .    14.6 

Flinding  de  1915  Lb.  30.284.   5 .  10 

Letras  do  Thesouro   Lb.   16.365 .     3.2 


Somina    Lb.  136.596.     0.6 


Foram  pagos  os  coupons  dos  juros,  com  as  prestações  nien- 
saes  remettidas  do  modo  seguinte  : 


Empréstimo  de  1888  —  (Banque  de  Paris  et  des  Pays  Bas)  — 

Coupons  pagos:   L°  de  Junho  de  1922,  L°  de  Dezembro  de 

1922  e  1.°  de  junho  de  1923. 
Empréstimo  de  1910  —  (Credit  Mobilier  Français)  —  Coupons 

pagos:  1.°  de  Janeiro  de  1922,  L°  de  julho  de  1922  e  1.°  de 

janeiro  de  1923. 
Empréstimo  de   1904  —   (Bank  of   London  and  South  Americ- 

Limited)  —  Coupons  pagos:  1.°  de  Maio  de  1922  e  1.°  de 

Novembro  de  1922. 

Empréstimo  de  1913  —  (Loyds  Bank,  Limited)  —  Coupon  pago: 
1.°  de  Janeiro  de  1922. 

Empcrstimo  (funding)  lç)15  —  (Commercial  Bank  of  Spanish 
America  Limited)  —  Coupon  pago:  1.°  de  Janiero  de  1922, 

Theasury  Bills  1918  —  (Commercial  Bank  of  Spanish  America 
Limited)  —  Coupon  pago:  1.°  de  Janeiro  de  1922. 

Existem  reservas  nas  mãos  dos  banqueiros  respectivos  para 
o  pagamento  dos  coupons  seguintes,  logo  que  completem  a  quan- 
tia necessária  para  um  semestre  vencido. 

As  despezas  com  os  fundings,  no  decennio,  foram  as  seguintes : 
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asercicios  Fwnding  de  1915  Fuadingdel918  Ptmdiagdei923         Total 

1915     876:gio$9oo                                       —  ?>7Ó:oio$çoo 

J9i6    824:493$949  —  Ô24:493$949 

1917    i.o677i6$259  —                        —  i.o67:7i6$259 

J9i8    i.o84:787$7i9  2.Ó49:373$0SI  3.734:160$;;^ 

Í9I9     9i8:oi3$8oo  1 .Ó42:i89$5oo  2.561 :iO3$300 

i920     i . I37:698$o6o  377:392^440  1 .5i5:09O$500 

192 1    828:97o$o68  3i5:305$O38            —  i  .i44'-27Ó$ooo 

1922    —  —                         —  — 

1923  ......    —  —  1 . 500 :ood$ooo  1 . 500 :ooo$ootí 

1924  —  —  6 . 000 :ooo$ooc  6 .  000  :ooo$ooo 

6. 738 :59i$655  4.984:26o$029  7.50o:ooo$ooo  I9.222:85i$68ò 
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rotações  dos  títulos  da  nossa  divida  externa  em  Outubro 
de  192 1  eram  as  seguintes: 


BOLSA    DE    PARIS 

B;;!iia  5  •[•,  1888  Frs.  335 

Bahia  5  °!°,  1910 Frs.  235 


STOCK   EXCHANGE  DE   LONDRES 

Bahia  5  °k  1913 29 

Baliia  5  °|°,  1904 30 

Funding  1915   29 

Treasury  Bílis,  1918 25 


Em' 31  de  Agosto  de  1924  foram  creditados.,  conforme  de- 
monstração enviada  pelos  banqueiros,  aos  empréstimos  de  1888  e 
ao  fwiidáng  loan  de  lçlS,  respectivamente  Frs.  772.000  e  Lb. 
4.800,  modificando-se  a  circulação  da  nossa  divida  externa,  que, 
em  33  de  Dezembro  de  1924,  ficou  definitivamente  representada 
assim  : 

Empréstimo  de   1888    Frs.     7.522.500 

Empréstimo  de  1904 Lb.  975 .  180 

Empréstimo  de   1910    ; Frs.  43 .653 .000 

Empréstimo  de  1913 Lb.  975 .980 

Empréstimo  de  1915    , Lb.  656.940 

Empréstimo  de  1918   Lb.  355 .000 
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DIVIDA  DO  ESTADO  A'  UNIÃO 

Figura  o  Estado  da  Bahia,  no  balanço  do  Thesouro  Nacional. 
do  exercício  financeiro  de  1923,  como  do  vedor  á  União  da  quan- 
tia de  22.680 :330$21 4,  sendo  Rs.  4.629:0]  1$600  de  empréstimos 
feitos  peio  Banco  do  Brasil  e  transferidos  ao  Thesouro  Federal 
e  1.8.051 :3Í8$614  provenientes  de  juros  garantidos  á  Estrada  de 
Ferro  da  Bahia  ao  São  Francisco. 

OS   EMPRÉSTIMOS  DO  BANCO  DO   BltASII,  AO  ESTADO   DA   BAHIA 

Por  contracto  de  23  de  Março  de  1916,  o  Estado  da  Bahia 
representado  por  seu  procurador  Dr.  Maurillo  de  Abreu,  con- 
traiu no  Banco  do  Brasil  um  empréstimo  de  2 . 000 :000$000,  juros 
de  7  °!°  ao  anno,  pagos  por  semestres  vencidos  e  a  prazo  de  dois! 
annos. 

Para  garantia  deste  empréstimo  o  Estado  caucionou  4.167 
apólices  estadoaes  da  divida  publica,  do  valor  nominal  de 
1 :000S000,  representadas  pela  cantella  n.  5,  assignada  pelo  Go- 
vernador do  Esitado,  Dr.  |.  J.  Seabra,  Arlindo  Fragoso  e  J.  Gon- 
çalves Tourinho. 

Em  17  de  Junho  de  1918,  foi  contractado  novo  empréstimo 
de  2.000 :000$000,  aos  juros  de  7  °\°  ao  anno,  pagos  por  semestres 
vencidos,  praso  de  dois  annos  e  commissão  de  lj2  °|°,  com  a  ga- 
rantia de  quatro  mil  apólices  estadoaes.  de  um  conto  de  réis,  cada 
uma.  O  Governador  Dr.  António  Ferrão  Moniz  de  Aragão  foi 
representado  neste  contracto  pelo  Sr.  Dr.  Arlindo  Baptista  Leoni. 
Este  empréstimo  foi  effectuado  para  occorrer  ao  pagamento  do 
serviço  da  divida  externa  da  Bahia,  sendo  a  sua  importância  paga. 
por  ordem  telegraphica  do  Estado  ao  British  Bank  of  South  Ame- 
rica Limited,  em  uma  cambial  de  Lb.  104.427. 

Foram  pagos  os  juros  dos  referidos  empréstimos  até  23  do 
Março  de  1921  e  os  prazos  dos  contractos  prorogados. 

O  principal  e  os  furos  de  24  de  Março  de  1921  até  1.°  de 
Maio  de  1923,  na  importância  de  4.629 :011$600  figuram  no  ba- 
lanço do  Thesouro  Nacional",  como  supprimento  feito  pelo  Bano> 
do  Brasil' V 


Em  4  de  Outubro  de  1920,  em,  virtude  do  accordo  íirmade 
entre  o  Banco  do  Brasil  e  o  Governador  do  Estado,  Sr.  Dr.  J.  j. 
Seabra,  representado  pelo  Deputado  Federal  Dr.  Torquato  da 
Rosa  Moreira,  foram  unificados  os  dois  empréstimos  acima  men- 
cionados, estipulando-se  que  a  divida  seria  liquidada  integralmente, 
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em  6  annos,  emittindo-se  promissórias  em  pagamento,  nas  quaes 
se  incluíram  os  respectivos  juros,  mantida  a  garantia  dos  emprés- 
timos unificados. 


Promissórias  emittidas 


Valor 


Vencimentos 


310:500$00O  24  3 


321 :000$000 
331  -.500S000 
342 :000$000 
352 :500$000 
363  :000$000 
373  :500$000 
384 :000$000 
3ç4 :500$000 
405  :000$000 
692  :500$000 
710:000$000 


24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 


2419 


1921 
1921 
1922 
1922 
1923 
1923 
1924 
1924 
lo25 
1925 
1926 
1926 


Assumindo  o  governo  da  Bahia,  o  Sr.  Dr.  Francisco  Mar- 
ques de  Góes  Calmon  procurou  conhecer  as  responsabilidades  do 
Thesouro  estadoal,  e  então  teve  conhecimento  da  situação  exacta 
destes  compromissos. 

Estando  vencidas  as  sete  primeiras  promissórias,  o  actual  go- 
verno em  31  de  Outubro  do  anno  passado  pagou  em  dinheiro  a 
quantia  de  2.020 :500$000  correspondentes  ás  seis  primeiras  pro- 
missórias, sendo  nesta  occasião  resgatada  a  caução  de 
4.000 :000$000  em  apólices  da  Emissão  Única. 

Em  20  de  Novembro  ainda  do  anno  passado,  foi  paga,  tam- 
bém em  dinheiro,  a  quantia  de  373  :500$000  relativa  á  promissória 
vencida  em  24  de  Março  do  mesmo  anno  passado. 

Assim,  dos  empréstimos  primitivos  do  Banco  do  Brasil,  con- 
vertidos em  promissórias,  foram  pagos  pelo  governo  actual 
2.394 :000$C0O,  em  dinheiro,  restando  Rs.  2 .  586~:000$000,  dos 
quaes  apenas  tem  vencida  a  promissória  de  24  de  Setembro  de 
anno  passado  na  importância  de  384:000$000. 

O  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  não  tem,  portanto,  nenhuma 
responsabilidade  para  com  o  Thesouro  Nacional. 

vSe  o  Banco  do  Brasil  transferiu,  em  ajuste  de  contas,  este  seu 
credito  ao  Thesouro  Nacional,  deveria  a  este  entregar  todau  a- 
sommas  que  ha  recebido  do  Thesouro  do  Estado  e  as  que  vierem 
a  ser -lhe  pagas. 
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A  PRETEí  SA  DIVIDA  DH   IS. 0^1  :318$614 

No  relatório  do  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Joaquim  Mortinho 
foi  creditado  o  Estado  da  Bahia,  pelo  pagamento  da  quantia 
1 .000:000^000.  em  papel-moeda,  por  conta  de   sua  divida,  pelo 
que  "ficou  a  mesma  divida  reduzida  a   18.051  :318$614  ou   Lb 
1.305.408-3-9,  calculadas  a  diversos  câmbios.". 

Então  Governador  da  Bahia,  o  Dr.  Sr  is  Vi- 

eira, ao  ter  conhecimento  do  facto,  immediatamente  protestou. 
perante  o  Sr.  Presidente  da  Republica  e  na  sua  mensagem  de  7 
de  Abril  de  1903,  discutiu  magistralmente  o  assumpto,  como  se 
verá  da  transcripção  textual  seguinte : 


OUKSTÃO   DK  GARANTIA   DK   JUROS 

"Julgo  opportuno  informar- vos  de  que  no  relatório  do  Sr, 
Minisitro  cia  Fazenda,  apresentado  no  decurso  do  anno  findo  ao 
Exmò.  vSr.  Presidente  da  Republica,  vem  laconicamente  referido 
o  facto  surprehendente  de  haver  "este  Estado  pago  mil  contos  de 
réis  em  papel  moeda,  por  conta  de  sua  divida,  ou  Lb.  49.344-17-11. 
ao  cambio  de  11  63|ó4  "  pelo  que  "ficou  a  mesma  divida  reduzida 
a  Rs.  18.051  :218$614  ou  Lb.  1.395.408-3-9,  calculadas  a  diver- 
sos câmbios'". 

Até  agora  ignoro,  por  completo,  quem  tivesse  autorisado  se- 
melhante pagamento  por  conta;  ou  em  favor  do  Estado  da  Bahia, 
nem  tive  a  respeito  de  tal  operação  sciencia  ou  communicação  dr 
quem  quer  que  fosse. 

Por  isto,  surpreso  com  a  estranha  declaração  do  Ministro  da 
Fazenda,  considerei  de  meu  dever  apresentar  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  um  respeitoso  protesto,  que,  em  25  de  Setembro  do 
anno  findo,  formulei  no  offieio  cujo  texto  offereço  aqui  á  vossa 
leitura : 

|Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republica.  —  Zelando,  como  c 
de  meu  rigoroso  dever,  os  interesses  deste  Estado,  cujo  governo 
me  foi  confiado,  sou  obrigado  a  levar  ao  conhecimento  de  V.  Exa. 
que  nada  tem  de  verdadeira  a  affirmação  exarada  á  pag.  9  do 
Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  a  V.  Exa.  apresentado  no 
corrente  anno,  de  haver  o  Estado  da  Bahia,  pago  mil  contos  de  réis 
em  papel  moeda  ou  Lb.  49.344-17-11  ao  cambio  de  11  63 164,  por 
conta  do  debito  á  União. 

Salvo  a  hypothese  de  alguma  dadiva  generosa,  feita  por  mão 
que  quizesse  oceultar  sob  a  mais  rigorosa  modéstia,  beneficio  que 
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o  Ministério  da  Fazenda  não  tinha  competência  para  acceitar  á 
revelia  dos  poderes  públicos  do  Estado  da  Bahia,  que,  em  seme- 
lhante caso,  saberiam  recusal-o,  asseguro  a  V.  Exa.  que  este  Es- 
tado pelos  seus  órgãos  competentes  não  pagou  um  real  por  saldo 
ou  por  conta  do  enorme  debito  a  que  se  refere  o  Relatório  da  Fa- 
zenda. 

Restabelecida  a  verdade  neste  ponto,  peço  permissão  a  \  . 
Exa.  para,  em  nome  do  Estado  da  Bahia,  protestar,  com  toda  a 
cortesia  e  acatamento,  contra  o  facto  de  figurar  este  Estado  como 
devedor  do  Thesouro  Federal  por  uma  somma  enormissima,  pro- 
veniente de  fiança  de  garantia  de  juros  á  Estrada  de  Ferro  da 
Bailia  ao  S.  Francisco. 

Sem  querer  invocar,  para  não  abusar  da  attenção  preciosa  de 
V.  Exa.,  considerações  de  outra  ordem  para  demonstrar  a  insu- 
bsistência do  direito  creditório  da  União  contra  este  Estado,  basta- 
me  submetter  á  sabia  e  justa  apreciação  de  V.  Exa.  o  facto  de  ter 
sido  resolvido  esse  direito  por  ef feito  da  encampação  que  fez  a 
União  da  referida  Estrada. 

Com  ef  feito,  na  hypothese  de  dever  o  Estado  da  Bahia  ao 
Thesouro  Nacional  a  importância  correspondente  aos  juros  de 
dois  por  cento  do  capital  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S. 
Francisco,  que  o  mesmo  Thesouro,  como  fiador  do  Estado,  tivera 
pago,  é  sabido  que  a  Companhia,  a  quem  pertencia  essa  Estrada 
dadas  as  condições  que  foram  estipuladas,  estava  a  reembolsar 
ao  mesmo  Estado  aqueila  importância. 

Ora,  tendo  o  Governo  Federai  encampado  essa  Estrada,  sem 
accordo,  nem  audiência  do  Governo  deste  Estado,  não  poderia 
deixar  de  responder  perante  este  pela  obrigação  de  reembolso  a 
que  estava  sujeita  a  Companhia. 

Logo,  resolvido  se  acha  o  direito  creditório  da  União,  desde. 
que  esta  se  coílocou  na  situação  jurídica  de  sujeito  passivo  de 
obrigações,  de  que  se  julgava  credora. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  a  V.  Exa.  os  protestos  de 
minha  alta  estima  e  respeitosa  consideração. —  (Assignado)  Seve- 
rino Vieira,  Governador  da  Bahia". 

Não  desconhecia  que  eram  escripturadas  no  Thesouro,  como 
débitos  das  respectivas  províncias,  hoje  Estados  de  S.  Paulo,  Per- 
nambuco e  Bahia,  as  quantias  pagas  pelo  Governo  geral  como  fia- 
dor da  garantia  de  juros  de  2  °|°,  que  aquellas  províncias  conce- 
deram em  favor  do  capital  das  companhias  construetoras  das  pri- 
meiras vias  férreas  em  seus  respectivoa  territórios,  capital  que  ti- 
nha também  por  parte  do  Governo  imperial  a  garantia  de  juros 
de  5  °K 
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E'  oerto  que  vsie  Governo  reclamou  nos  primeiros  annos  o 
reembolso  das  quantias  pagas  por  conta  das  províncias,  suas  abo- 
nadas ;  mas  essa  reclamação  cessara,  por  completo,  antes  mesmo 
da  promulgação  da  lei  n .  2450,  de  24  de  Setembro  de  1873  cm  fac; 
da  qual  não  poderia  ser  mais  sustentado  o  direito  áquelle  reem- 
bolso. 

Com  effeito  si  a  citada  lei,  julgando  insufficiente  o  padrão 
cie  5  °i°  para  garantia  de  juros  aos  capitães  empregados  na  cons- 
trucção  de  estradas  de  ferro,  estatuído  na  lei  n.  641,  de  26  de.  Ju- 
nho de  1852,  alterou  esta  lei,  elevando- o  ao  typo  de  7  °\°  et  si 
neste  typo  garantiu  juros  a  estradas  construídas  em  proveito  de 
outras  províncias,  fora  iníquo  exigir  daquellas  o  que  a  estas  era 
sem  ónus  algum  concedido. 

Depois  disto,  si  a  lei  de  1873,  inspirando-se  em  motivos  de 
ordem  publica,  elevou  o  typo  de  garantia  de  juros  a  7  °;°,  é  que 
reconheceu,  pelos  mesmos  motivos,  insufficiente  o  typo  da  lei  de 
1852  que  ficou  assim  derogada,  cabendo  por  isso  ao  Governo 
geral  a  obrigação  de  pagar  as  garantias  anteriores,  comprehen- 
dendo  as  quotas  provinciaes  o  que  não  excedia  ao  typo  estabele- 
cido em  a  nova  lei. 

â  estas  considerações  junta-se,  pelo  menos  com  relação  á 
Bahia,  o  tacto  de  não  haver,  jamais,  figurado  nos  seus  orçamen- 
tos, ou  nas  contas  do  seu  passivo,  nem  uma  parcella,  siquer,  de 
divida  ao  Governo  geral,  proveniente  de  pagamento  por  este  feito 
da  fiança  de  garantia  de  juros,  sendo,  aliás,  a  província  da  Bahia 
como  as  outras,  governada  e  administrada  por  delegados  do  Go- 
verno imperial.  Se,  porém,  estes  argumentos;  não  procedessem, 
subsistiria  em  todo  o  caso,  como  iundamento  irreductivel  para 
isentar  o  Estado  da  Bahia  do  pagamento  dessa  divida,  o  que  foi 
adduzido  no  officio  dirigido  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica". 

GARANTIA  DE  JUROS 

O  Estado  da  Bahia  está  obrigado,  por  contracto,  á  garantia 
de  juros  ao  Banco  de  Credito  Hypothecario  e  Agrícola  do  Estado 
da  Bahia  e  a  The  State  of  Bahia  South  Western  Railwaj  Com- 
pany  Limited. 

BANCO  DE  CREDITO  HYPOTHECARIO  E  AGRÍCOLA 

Pelo  decreto  n.  1186,  de  21  dei  Outubro  de  1912,  em  vista 
da  autorisação  contida  no  art.  l.°,  alínea  b,  da  lei  n.  894,  de  19 
de  Junho  de  1912,  foi  creado  o  Banco  Hypothecario  e  Agrícola 
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do  Estado  da  Bahia,  que  encampou  o  Banco  de  Credito  da  La- 
voura da  Bahia,  fundado  em  virtude  da  lei  n.  474,  de  5  de  Setem- 
bro de  1902,  com  o  capital  de  5.000:000$OGO  réis,  dos  quaes  4|5 
foram  suhscriptos  pelo  Estado  e  satisfeitos  com  os  recursos  de 
sobretaxa  da  exportação  dos  produetos  agrícolas. 

Para  este   fim.  foram  arrecadados  na  Directoria  das  Rendas 
4.384 :244$037  réis  de  1^02  a  1912.  do  modo  seguinte: 

.  1  nu  os  .  Arrecadação 

1902 385:81l$838 

1903 352:369$519 

1904  34Ô:274$788 

1905  275:973$825 

1906  358:243$972 

1907  482:536$187 

1908  388:117$171 

1909  426:698$681 

1910  434:770$428 

1911  4-65:001$370 

1912  474:426$258 

vSomma    4. 384  :244$037 

A   sobretaxa  referida   incidiu   sobre  os   seguintes   produetos: 

Madeiras    9 :077$63ó 

Piassava    56 :404$81ó 

Borracha  de  mangabeira    ....  9:182$323 

Borracha  de  maniçoba 332  :805$241 

Cocos  e   coquilhos    4 :419$707 

Cacau    1 .656:863$066 

Café    599:905$426 

Fumo    1 .397  :589$946 

Cliarutos  e  cigarros   96$325 

Assucar    284 :326$218 

Não  expressamente  taxados   .  33  :573$333 

4.384 :244$037 

Desta  importância  o  Estado  "da  Bahia,  por  sentença  judicia- 
ria, foi  condemnado  a  restituir  o  excedente  do  capital  subscripto 
de  4.000 :000$000  réis  e,  com  a  encampação  do  Banco  de  Credito 
Hypothecario  e  Agrícola  do  Estado  da   Bahia,  ao  passo  que  os 
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demais  accionistas  tiveram  bon  se 

titules,  o  Estado  da  Bahia,  recebeu,  em  troca  de  su  ,-s,  do 

valor  nominal  ni'l  contos,  apenas  360  apoli  luaes,  do 

valor  nominal   de   Rs!   1  :000$000,  para  por  processo  sui  generis 
pnstituir  o  capital   despendido   pelo   Governo   para   o    fundo 
do  extincto  Banco  de  Credito  da  Uavoura''. 

Pelo  citado  decreto  n.  1186,  de  21  de  Outubro  de  lc>12,  o  ca- 
pital do  Banco  de  Credito  Hypothecario  e  Agrícola  do  Estado  cia 
Balda  seria  de  Frs.  100.000.000,  em  acções  o  obrigações,  medi- 
a  garantia  do  Estado  de  5  °|°  ouro  sobre  o  capital  acções  e 
obrigações  e  mais  a  amortisação  annual  de  1|2  °|°  do  referido  ca- 
pital, moldado  no  typo  dos  institutos  congéneres  de  S.  Paulo  e 
Minas  Gei 

Pelo  contracto  celebrado  na  mesma  data  de  21  de  Outubro 
de  1912,  ficou  estabelecido  na  clausula  l.;i,  que  o  capital  de  cem 
milhões  de' francos  seria  representado  por  dez  milhões  de  francos 
em  acedes  e  noventa  milhões  de  francos  em  obrigações,  "que  se- 
rão realizadas  quando  as  circumstancias  o  exigir,  por  series,  me- 
diante aecordo  e  consentimento  do  Governo,  ficando  desde  já  es- 
tabelecido, que,  a  primeira  serie  do  valor  de  40  a  50  milhões  de 
francos  será  emittida  com.  a  organisação  do  Banco  e  que  nenhuma 
das  outras  poderá  ser  menor  de  20  milhões". 

Pela  clausula  V  a  garantia  de  juros,  e  amortisação  recahe 
sobre  a  somma  total  das  obrigações  emittidàs  e  sobre  a  parte  efíe- 
ctivamente  realizada  do  capital  em  acções. 

Peia  clausula  VI,  as  sommas  com  as  quaes  o  Governo  tiver 
entrado  lhe  serão  creditadas  e  reembolsadas  por  um  fundo  de  re- 
serva especialmente  feito  pelo  Banco  de  25  °|°  sobre  os  lucros  lí- 
quidos realizados,  que  restarem  depois  de  feito  o  serviço  de 
5  lj2  °j°  de  juros  e  amortisação  annual. 

A  garantia  será  durante  35  annos. 

O  referido  contracto,  além  de  approvado  pelo  decreto  n.  118ò. 
de  21  de  Outubro  de  1912,  foi  sanecionado  pela  lei  n.  928,  de  26 
de  Abril  de  1913. 

Os  estatutos  foram  approvados  pelo  decreto  n.  1255,  de  9 
de  Abril  de  1913. 

Do  capital  acções  do  valor  de  Frs.  10.000.000,  apenas  foi 
feita  uma  chamada  na  razão  de  10  °|°,  e  do  capital  obrigações,  se- 
gundo dados  officiaes,  apenas  foram  emittidàs  16.778  de  500 
Frs.  cada,  perfazendo  Frs.  8.389.000. 

Em  8  de  Janeiro  de  1924  o  Banco  Hypothecario  apresentou 
uma  conta  synthetica,  discriminando,  como  abaixo  se  verifica,  a 


~  82 


responsabilidade  integral  do  Estado,  por  exercícios,  no  total  de 
2.715 :731$018  réis  e  as  parcelias  realmente  solicitadas  destas 
sommas,  a  titulo  de  garantia  de  juros,  na  imoortancia  de 
Rs.  1. 538  :784$994  réis. 

Se  o  Banco  tivesse  emittido  todo  o  capital  acções,  na  impor- 
tância de  Frs.  10.000.000  e  as  obrigações  no  de  Frs.  90.000.000. 
as  responsabilidades;  montariam  á  primeira  quantia;  entretanto, 
tendo  desde  o  anno  de  1.912  emittido  apenas  Frs.  1.019.100  me- 
nos, portanto,  de  20  °]°  do  capital  que  é  a  quota  legal  minima,  da 
contribuição  devida  realizar  petos  accionistas  e  Frs.  8-389-000 
de  Obrigações,  menos  da  decima  parte  do  valor  do  contracto, 
a  responsabilidade,  pela  conta  apresentada  pela  Directoria  do 
Banco  Hypothecario,  attingiu  a  mais  de  metade  da  responsabi- 
lidade lOtal,  pomo  se  verifica  na  referida  conta. 

DISCRIMINAÇÃO 

Responsabilidade  inte.írral  do  Estado  por  exercícios: 

Bxi  rcicio  de  1915   41O:016$337 

Idem  de  1916   412 :875$375 

Idem  de   1917   357  :875$375 

Icl  m  de  1918  .  .  . 385  :442$750 

iii  de   1919   198:306$900 

Idem  de  1920 212  :078$212 

Idem  de  1921    393:351$881 

1  di  m  de   1922   345  :784$188 


Total  da  responsabilidade  ...  2.715  :731$018 

Parcelias  realmente  solicitadas  destas  sommas  a  titulo  ele  ga 

rantia  de  juros: 

Exercício  de  1915   183  :132$785 

Idem  de  I9I6  224 :335$410 

Idem  de  1917   ...,.'. 144  :283S139 

Idem  de  1918   117  :978$358 

Idem  de  I9I9 13ç  :73S$140 

Idem  de  1920   169 :603$030 

Idem  de  1921   303  :436$092 

Idem  de  1922   256:278$040 


Total  das  sommas  pedidas    .  1 .  538  :784$994 
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Bsta  conta  foi  paga  em  28  de  Janeiro  de  1924,  em  titujos  do 

Empréstimo  de  Unificarão. 

Ainda  foi  paga  em  12  de  Fevereiro  de  1924  a  quantia  rela- 
tiva ao  anno  de  1923,  da  importância  de  Rs.  178:643$  106,  e  egual- 
mente  em  títulos  do  empréstimo  referido. 

Pelo  balanço  do  Banco,  encerrado  em  31   de   Dezembro  de 
1924.  a  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juros  d 
anno,  é  da  quantia  de  Rs.  265  :151$415  réis. 

Reunidas  as  ditas  garantias  elevam-se  á  somma  de  

1,982:579$515  réis. 

E'  certo,  entretanto,  que  o  Banco  Hypothecario,  encampando 
o  Banco  de  Credito  da  Lavoura  da  Bahia,  modelado,  conforme  se 
allegou  "pelos  institutos  congéneres  de  Minas  e  S.  Paulo"  não 
satisfez  os  fins  de  encampação,  e  nullos  foram  os  benefícios  ao 
credito  agrícola,  mantendo  apenas  as  transacções  anteriores. 

Ultimamente,  na  imprensa  do  Rio  de  Janeiro,  (Jornal,  de  10 
laneiro  de  1925),  o  Dr.  Jucelino  Barbosa  demonstrou  que  o 
Banco  Hypothecario  de  Minas  Geraes,  sob  sua  direcção,  desde  a 
fundação,  estava  em  grande  prosperidade,  preenchendo  os  seus 
fins  com  os  auxílios  prestados  ao  commercio,  ás  industrias  e  prin- 
cipalmente á  lavoura  mineira. 

Fundado  no  Governo  do  Dr.  Bueno  Brandão,  sendo  Secre- 
tario da  Fazenda  o  Dr.  Arthur  Bernardes,  com  a  garantia  de  6  0|° 
ouro,  da  qual  5  °|°  para  juros  e  1  °!°  para  amorti sacão,  recebeu 
do  Thesouro  as  seguintes  quantias : 

Dezembro  "de  1911 391 :373$350 

Junho   de    1912    310:91O$31O 

Dezembro  de  1912   233  :777$799 

[unho  de   lgl3    80 :861$444 

Dezembro  de  1913 61 :498$008 

Dezembro  de  1914   230 :852$749 

Junho  de  1915  245  :308$642 

Dezembro  de  I9I5  .  ■ 150  :535$815 

Junho  de  1916 120:931$602 

Dezembro  de  1916   204 :903$271    ' 

Junho  de  1917  , 135  :537$251 


2.166:490$241 


"E'  visível,  diz  o  Dr.  Jucelino  Barbosa,  pelos  algarismo 
se  não  fosse  a  guerra,  o  mesmo  governo  que  creou  o  Banco,  ve- 


—  84  — 


ria  desapparecer  a  garantia  de  juros.  Quando  os  lucros  começa- 
ram a  exceder  os  6  °|°  anrmaes,  começaram  também  as  restitui- 
ções da  garantia  recebida  c  o  Estado  de  Minas  tem  sido  reem- 
bolsado assim  : 


12  de  [aneiro  de  1919 13  :344$260 

31  de  Dezembro  de  I9I9   88  :235$2q4 

30  de  Junho  de  1920   281 :848$739 

30   de   Junho   de    1922    412:941$176 

30  de  Junho  de  lg23 321  :o,69$075 

30   de   Junho   de    1924    576:806$723 


1.695 :145$267 


Resta  reembolsar  a  quantia  de  471 :344$974  réis.  cujo  paga- 
mento seria  realizado  em  Maio  próximo,  com  os  resultados  do 
anno  de  1924. 


Constrange-me  o  confronto. 

Emquanto  os  congéneres  de  S.  Peado  e  Minas  Geraes  pros- 
peram, o  Hypothecario  da  Bahia,  afastando-se  de  seu  contracto, 
apenas;  realizou  a  primeira  chamada  do  capital  acções  e  suspen- 
deu a  emissão  das  obrigações,  de  modo  que  não  trouxe  os  recur- 
sos promettidos  para  a  realização  de  sen  fim  e  tem  onerado  gran- 
demente o  Estado  com  as  garantias  de  juros,  que  até  o  anno  findo 
se  elevaram  a  Rs.  1 .982  :ó79$515,  deante  dos  deficits,  que  os 
seus  balanços  annuaes  demonstram. 


THE  STATE  OF  BAHIA  SOUTH  WESTERN  RAÍLWAY 
COMPANY    LIMITED 

O  concessionário  da  Estrada  de  Ferro  de  Ilhéos  a  Conquista 
cedeu  os  seus  direitos  a  "The  State  of  Bahia  South  Westert) 
Railway  Company  Limited". 

A  garantia  de  juros  foi  de -5  °|°  até  o  capital  de  3.318:000$ 
pelo  praso  de  20  annos,  contados  a  partir  de  27  de  Outubro  de 
I9O5  para  a  linha  tronco  e  de  20  de  Setembro  de  I9II  para  os 
ramaes. 


Copia. 


Banco 


Cor 


Accionistas   

Letras  a  receber    .... 

Devedores    em    Conta 

rente    

Devedores  sobre  Garantiam 

Correspondentes    no    Estran 
geiro    

Caixa  e  Deposito  em  Banco 

Devedores  sobre  Hypothecas 

Apólices    Estaduaes    "Uniíi 
cação   

Valor    compensado    no    pas-i 
sivo  de  Cauções,  Garan- 
tias,  Bens  de   Hypothe 
cas,  Conta  de  Terceiros  ( 
juros  garantidos    . 

Despezas  de  Emissão  . 

Pn  mio    de    Reembolso    daí 
Obrigações    .... 

Despezas  a  Amortizar 

Fazenda  Federal    .  .  . 

Despezas  Judiciarias 

destituição  de  direitos  fiscae 
uros  a  receber  

mmoveis  &  Propriedades 

/[oveis  &  Utensílios 

>em feitorias  no  Trapiche  1 

Pilar    

irmazem    


Estado  da  Bahia 

24 


PASSIVO 


acão  de 


acao  de 


Depo- 


no  Ac- 

Garan- 
ypothe- 
erceiros 
os    .... 


>ons 


O- 


Diver 


a  pagar 

aris  .  .  . 
trias    do 

a 

e  Emis- 
ias 


depositantes  no  Trapiche  1, 
Pilar    '. • 

'iversos   Devedores    • 

hesouro  do  Estado  da  Bahi 
C\  Garantia  de  juros  .  . 

Dntas   de   Ordem    

ilanço  em  Ouro   ........ 


Bahia.    2o,    de    Janeiro 


ouro,  a 


1$000  ouro  ao 
cambio  de  27  ds. 

3.524:321$185 

2.Ç56 :553$039 

1.334$101 

21  :404$0cS8 

245  :524$3o7 


23  :965$384 

43  :748$450 

423:953$615 
l9:057$826 

4  :9/0$095 


1$000  papel 


354  :44( .$7(K) 


15.021  :212$150 


970 :500$000 

36:130$500 

37  :352$220 
■83  :9q6$800 

6.351  :107$936 


7.264 :832$180  22-854 :749$306 


Banco  de  Credito  Hypotbecario  e  ido  da  Bahi 


•  ■ 

.    ' 
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I :-'-  ivas  tomadafl 

de  contas,  até  30  de  Junho  de  I9I3,  í«  idida  a  quantia  de 

4.29Q:133$1 13,    por    conta    do     capital,  im  rantia    de 

juros,  apena  capital  d«  ie  p  con 

tracto  e  na  importância  de  652:685$Q50,  no  período  alludid 

Do  segundo  serpe  jtíc  de  I9I3  até  o  I .'  U  lg2Q,  elevou-se  o 
dispêndio  a  Rs.  7 .304:04S$121  e  o  capital  máximo  garantido  a 
.  3.318:000$000  importando  as  garantias  de  juros,  deste  período, 
em  Kll9:421$l5l,  que,  pelo  accordo  de  11  de  Julho  de  lçj21, 
entre  o  Governo  e  a  "The  State  of  Bahia  Railway",  ficaram  re- 
duzidos a  55v):7l()$575,  correspondentes  ao  abatimento  de  50  °|° 
combinado  na  revisão  autorisada  pela  lei  n.  1480  de  14  de  Junho 
de  I.9.2I.  que  ''mandou  proceder  á  revisão  de  todas  as  tomadas 
de  contas,  a  partir  do  2.°  semestre  de  I9I0.  de  accordo  com  o 
novo  contracto"  constante  da  escriptura  publica  de  4  de  lulho 
de     1921. 

As  garantias  devidas  do  2."  semestre  de  k;20  ao  2."  de  lg22 
sommaram  Rs.  357 :740$830. 

Assim  as  garantias  devidas  perfazem  o  total  de  Rs •  .  . 

1T570:136$455. 

Em  hj23  houve  um  saldo  credor  de  61  :l94$9l0  e  110  curso 
de  L/24  a  receita  cobriu  a  despeza,  pelo  que  o  Thesouro  nada 
tem  a  pagar  de  garantia  de  juros. 

Além  dos  pagamentos  realisados  em  dinheiro,  foram  emit- 
tidas  lettras  do  Thesouro  para  pagamento  das  garantias  de  juros 
até  o  1.°  semestre  de  I9I3.  na  importância  de  245  :229$84Ò.  de 
cuja  importância  162:2795-840  foram  resgatados  juntamente  com 
o  saldo  de  82 :95O$0OO,  mediante  troca  por  títulos  do  funding 
de  IqIS.  no  valor  nominal  de  Lbs.  I9.6I8,  com  todos  os  rouponx. 

A  alínea  c  da  clausula  16.°  do  contracto  do  referido  funding 
reservou  ainda  o  saldo  de  Lbs.  39.2O9-I6-O  para  "pagamento 
de  qualquer  dívida  posterior  do  Governo  á  dita  "Railway  Com- 
pany",  que  poderá  combinar  com  o  Governo  sobre  o  seguinte 
principio,  a  saber :  a  somma  de  tal  divida  será  convertida  em 
libras  esterlinas,  á  taxa  de  16  dinheiros,  por  mil  réis,  e  por  cada 
Lbs.  100  de  tal  divida  serão  entregues  títulos  funding,  no  valor 
nominal  de  Lbs.  120." 

Não  obstante  isto.  o  Estado  da  Bahia  pagou,  desde  1.°  de 
julho  de  I9I5,  juros  sobre  os  títulos  retidos  para  pagamento  da 
futura  garantia  de  juros  de  The  State  of  Bahia  Railway  e  ainda 
sobre  a  bonificação  de  20  8j°  reservada  aos  mesmos. 
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Somente  em  20  de  Julho  de  lç2I  foi  autorisada  a  venda  de 
taes  títulos  a  Lbs.  33  °|°,  por  intermédio  do  London  &  Brasilian 
Bank  Limited,  applicando-se  o  seu  producto  á  referida  garantia 
de  juros, 

Os  juros  pagos  sobre  a  importância  retida,  durante  seis 
annos,  correspondem  a  Lbs.  11.760,  ignorando-se  a  applicação 
dos  mesmos. 

Pelo  accordo  de  11  de  Julho  de  lo,21,  em  que  The  State  of 
Baliia  confessou  achar-se  ameaçada  de  uma.  liquidação  desas- 
trosa, por  não  poder  ou  não  estar  habilitada  a  satisfazer  obriga- 
ções prementes,  antes  da  revisão  do  seu  contracto,  pediu  o  adean- 
tamento  de  336:6OO$000  rs.  por  conta  do  que  tinha  de  haver  do 
Estado  e  fosse  apurado  pela  referida  revisão. 

Não  obstante  a  carta  official  da  Secretaria  do  Thesouro  de 
15  de  Julho  de  lo21,  referir-se  ao  pagamento  urgente  de  Lbs. 
9.9OO,  por  conta  da  garantia  de  juros  devidos  a  The  State  of 
Bahia,  todavia,  para  attender  ao  referido  adeantamento  de 
336:600$000  foram  entregues  Lbs.  3o,.600  em  titulos  funding 
que,  vendidos  a  33  oU'  produziram  Lbs.  13.068. 

Para  elucidação  deste  assumpto,  visto  não  constar  a  presta- 
ção da  conta  respecttiva  no  Thesouro.  solicitei  por  carta  de  27 
de  Fevereiro  findo  do  Bank  of  London  &  South  America,  nesta 
Capital  e  intermediário  na  transacção,  os  necessários  esclareci- 
mentos, o  qual,  em  resposta,  prometteu  attender  logo  que  de  Lon- 
dres os  obtivesse. 

Feita  a  revisão  constante  do  contracto  de  11  de  Julho  de 
I92I,  celebrado  entre  a  Secretaria  da  Viação  e  The  State  of 
Bahia  Railway,  o  titular  deste  departamento  dirigiu  á  Secretaria 
do  Thesouro,  o  officio  n.  155  de  7  de  Fevereiro  de  h;22. 

E'  certo  que  as  garantias  de  juros,  antes  da  referida  revisão, 
até  I9I4  deveriam  ser  pagas  com  Lbs.  I9.6I8  pelo  funding  de 
I9I5,  como  etá  expresso  no  contracto  (  alinea  c  da  clausula  16), 
entretanto,  por  carta  recente,  de  27  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  o  Ethelburga  Syndicate  Limited  informou  ao  Thesouro 
que,  para  esse  pagamento,  só  foram  necessárias  Lbs.  17.176. 

Pela  revisão  de  11  de  Julho  de  I92I,  foram  calcu- 
ladas as  garantias  de  juros  devidas  pelo  Estado  á  The  State  of 
Bahia  Railway,  desde  o  2.°  semestre  de  1 9 1 3 .  na  importância  de 
82:9503000  e  o  anno  de  I9I4.  na  de  165:ç00$00O.  quando  deviam 
ser  computadas  apenas  sobre  a  di  ff  crença  do  capital,  tòrnando-se 
evidente  o  pagamento  em  duplicata. 


2."  semc  1 ."  de    hjl\ , 

forme    a    cjemon  annexa,  a  garantia   de   ju  >u  se 

a  I.II9 :421S151  ent<  ordo 

referi  duziu  a  575. 

Ldcionando  itias  do  2:'  semestre  de   I92O  e  do 

le  I92I,  na  importância  de  108:890$829,  perfaz  a  quantia 

668:6X)1$404.    Deduzindo-se,   porém,  a  quantia  de   336:600$000 

paga  to  com  as  Lbs.  39.6OO  que,  pela  cotação  de 

bs.  13.086,  restam  332 :001$405,  que  foram 

pago  -  1  do . 

•  despacho  de  18  de  Fevei     ro  de  Uj22  do  Secretario  do 
souro,    pagaram-se   por   eonta   "L,bs.   2.050   em    funding   tí- 
tulos, ao  typo  de  37  ";(!,  ao  cambio  de  hoje". 

O  pagamento  effectuou-se  em  3  de   Marco  de   1922,  redu- 
tos. 2.050  a  Lbs.  708-IO-O  que.  ao  cambio  de  7  z 
impi  rtaram  em  24:8/9$580. 

Em  2  de  Dezembro  de  I922,  o  resto   foi  pago  em  lettras, 
assim : 


X.  5.719  vencível  em  28 — 2 — lç'2.3 . 

'  :■-..■  "     30— 5 — 1923. 

■    5.721         "        "     30—  8— 1923 

"  5.722        "        ']     30--11—1923. 

Na  mesma  data  em  dinheir 


S<  irama : 
Recapitularão  : 

Garantias  do  2.°  semestre  de  I9O5  ao  1.° 
de    I9I3 • 

Idem  do  2."  semestre  de  I9I3  ao  1..°  de 
Í92O,  pelo  contracto  de  revisão.... 
1 .119:4213151,  com  o  abatimento  de 
50  °|0' 

Idem  do  2.°  semestre  de  1q20  e  1.°  de  I92I 

Idem  do  2i°  de  I92I  ao  2.°  de  lç22. 

Total: 


75:000$000 

75  :000í- 
75  :000$000 
82  :000$000 
121$816 

332  :0Ol$4O5 


652  :685$O50 


559:710$575 
108  :890$830 
248  :850$00O 


1.570:'136S455 
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IX'  a  somma  exacta  das  garantias  de  jurog  de  "The  State  of 
Bahia  Raihvay",  de  aceordo  com  as  actas  das  respectivas  tomadas 
de    contas    para  o  devido  reembolso  ao  Thesouro  do  Estado  da 

Bania. 

(  OPIA 

Termo  de  aceordo  para  adiantamento  de  pagamento  e  de 
compromisso  e  responsabilidade  na  torna  abaixo  declarada.  Aos 
onze  (11)  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  de  mil  novecentos  e 
vinte  e  um  (I92I),  nesta  Cidade  do  Salvador.  Capital  do  Es- 
tado da  Bahia,  no  edifício  da  Secretaria  da  Agricultura,  Indus- 
tria, Commerco,  Viação  e  Obras  Publicas,  presentes  o  respectivo 
Secretario  Doutor  José  Bai  Souza,  representando  o  Estado 

da  Bahia,  de  uma  parte,  e  o  Senhor  William  Antony  Brown, 
corno  representante,  na  qualidade  de  procurador,  conforme  instru- 
mento que  se  acha  archivado  nesta  Secretaria,  da  outra  parle 
contractaiite,  "The  State  of  Bahia  Western  Railway  Company. 
Limited",  sociedade  com  sede  cm  Londres,  Inglaterra,  perante 
as  testemunhas  abaixo  assignadas  por  ambas  as  partes 

contractantes  que  estavam  justas  e  contractadaS  para  a^-ignarem 
o  presente  termo  pelo  qual  se  obrigam  a  cumprir  e  fazer  cum- 
prir o  seguinte  aceordo  para  adia'.  o  de  pagamento,  com- 
promisso sobre  abatimento  a  fazer,  e  responsabilidade  pelo  paga- 
mento de  differença  que  porventura  houver,  a  saber:  Clausula 
única:  O  Governo  do  Estado  da  Bahia,  tendo  em  vista  a  expo- 
sição annexa  a  este  termo  que  lhe  foi  feita  pela  Companhia  The 
State  of  Bahia  South  Western  Raihvay,  de  que  tendo  a  vencer 
no  dia  quinze  (15)  do  corrente  mez  compromissos  na  Inglaterra 
para  os  quaes,  no  momento,  não  está  habilitada  a  satisfazer  e 
ameaçada,  portanto,  de  uma  liquidação  desastrosa  e  attendendo 
a  que  a  referida  companhia  com  a  revisão  que  terá  de  ser  feita 
das  contas  de  garantia  e  juros  na  conformidade  da  clausula  XLIV 
do  contracto  assignado  com  o  Goirçerno  em  quatro  (4)  de  Julho 
corrente,  terá  de  haver  do  Estado  da  Bahia  quantia  superior  a 
trezentos  contos  de  réis  ( 300 :000$000 ) ,  fica  accordado,  tendo 
em  vista  a  situação  premente  em  que  se  encontra  a  companhia 
mencionada,  pagar  o  Estado  da.  Bahia  a  quantia  de  trezentos  e 
trinta  e  seis  contos  e  seiscentos  mil  réis  (336:600:$000)  por 
adiantamento  e  por  conta  do  que  tem  de  haver  a  companhia  do 
mesmo  Estado  da  Bahia,  depois  de  feita  a  revisão  acima  men- 
cionada,   ficando    desde   logo   por   este   aceordo   ajustado   que   o 


89  — 


abatimento  a  que  se  refere  o  final  da  citada  clausula  XLIV,  será 
de  cincoenta  por  cento  (50  °|°).  Fica  também  estabelecido  tjue 
se  porventura  a  quantia  que  fôr  apurada  caber  á  companhia,  em 
virtude  da  revisão  a  que  se  refere  a  clausula  XLIV,  feito  o  aba- 
timento acima  referido  cie  cincoenta  por  cento(50°|°)  fôr  inferior 
á  importância  de  tresentos  e  trinta  e  seis  comos  seiscentos  mil 
réis  (336:6O$000)  entrará  a  companhia  com  a  differença  que 
recebeu  a  mais  do  Estado  e  não  o  fazendo  logo,  incorrerá  nos 
juros  de  doze  por  cento  (12  °|°)  ao  anno  sobre  a  quantia  devida 
até  integral  pagamento,  sendo  facultado  ao  Estado  da  Bahia  des- 
contar a  importância  desta  differença  de  adiantamento  das  quan- 
tias que  tiver  de  pagar  á  dita  companhia,  a  titulo  de  garantia  de 
juros  ou  qualquer  outro  titulo.  A  petição  da  requerente  fica  an- 
nexa  a  este  termo  juntamente  com  a  procuração,  exhibida  pela 
parte,  que  está  conforme.  E  por  se  acharem  assim  justas  e  con- 
tractadas  as  partes,  mandou  o  Excéllentissimo  Senhor  Doutor 
Secretario  da  Agricultura  lavrar  este  termo  que  assigna  de  ordem 
do  Excéllentissimo  Senhor  Doutor  Governador  do  Estado  com 
o  representante  da  outra  parte  e  as  testemunhas  presentes  a  este 
acto,  depois  de  lido  e  achado  conforme.  E  eu  António  Maurício 
do  Amaral,  segundo  official  interino  da  Directoria  da  Agricul- 
tura, lavrei  o  presente  termo  e  assigno. — António  Maurício  do 
Amaral.  Em  tempo:  declaro  que  valem  as  entrelinhas  que  dizem 
"sobre  a  quantia  devida"  e  a  outra  entrelinha  "de  ordem  do  Excél- 
lentissimo Senhor  Doutor  Governador  do  Estado".  E  eu  An- 
tónio Maurício  do  Amaral,  segundo  official  interino  da  Direc- 
toria da  Agrcultura,  lavrei  o  presente  termo  e  assigno. — António 
Mauricio  do  Amaral.  —  Bahia,  11  de  Julho  de  lo,21.  José  Bar- 
bosa de  Souza  (sobre  dois  mil  e  seiscentos  réis  de  estampilhas 
estaduaes).  William  Anthony  Brown.  Como  testemunhas:  Dou- 
tor Raphael  Jacome  Martins  Baggi.  Agretencío  Britto  de  An- 
drade.— Conforme.  Bahia,  7  de  Fevereiro  de  lc/22.  (Assignado) 
Carlos  M.  de  Almeida,  Amanuense  da  Directoria  da  Agricultura, 
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Estrada  de  Ferro  de  Ilhéos  a  Conquista 

GARANTIA  DE  JUROS— CONTA  N.  2 


Data  de 
tomada  de 
Contas 


«— ' 

V 

o 

Vh 

+-> 

17)  ' 

o 

<U 

PJ 

s 

1  < 

c/) 

Capital  Ex- 
pendido 


Capital      Cafkrneta    de 
Máximo,  j 

Garantido  !         J 


4.Nov.l921!  1913. IIi4, 929:133*113 
4,450:595*220 
133:926$300 


6.513:654$633 


2,330:500$; 
987:500$ 


58:262*500 
24:6871500 


3,318:000*s     82:950*000 


4.Nov.l921 
4.Nov.I921 


1914 
1915 


4.Nov. 1921  1916 
4.Nov.l921  1917 
4.Nov.l921  1918 
4.Nov.l921  1919 
4.Nov.l921  1920 


6,815:814*87Íj3,318: 
6,946:778*0813,318: 
7,065:485*231|3,3l8: 
3,318: 
3,318: 
3,318: 


5.Nov.l921 
8.Nov.l921 


:000$| 
000$; 
:000$! 
:000$| 
000$ 
:000$| 
I   17,304:048*12113, 318:000$ 


7,273:048*201 
j7,295:322$161 
17,302:857*121 


165:900*000 
165:900$000 
165:900$000 
165:900$000 
165:900$000 
124:021*151 
82:950*000 


1920.11 
1921.1 


Abatimento  de  50 


1,119:421*151 
559:710*576 


!  559:710*576 
7,334:038*571 3,318:000*  25:940$830 
7,366:350*611 3,318:000*      82:950*000 


Total  da  Conta  11.  2 j    568:601*405 


Estrada   de   Ferro  d 


s — Conta    n.   1 


Data  de 

tomada  de 

Contas 


3 

<v 

O 

cn 

o 

u 

fl 

aj 

<  cõ 

f*  A  JV1  A  1  C  í-^ 


Capital  Kxpei 
dido 


Garantia  de    'Total  de  garan- 
Juros  tia   de    Juros 


21.  Fev. 
25.  Ago. 

19.  Mco, 
12.  Set. 

20.  Fev. 
8.  Out. 
1.  Abr. 

12.  Mco. 
12.  Mço. 
28.  Mço. 
18.  Maio. 
27.  Nov. 

22.  Ago. 

23.  Ago. 


1906 
1906 
1907 
1907 
1908 
1908 
1909 
1910 
1910 
1911 
1912 
1912 
1913 
1913 


1905. 

1906. 

1906. 

1807. 

1907. 

1908. 

1908. 

1909. 

1909. 

1910 

1911 

1912. 

1912. 

1918. 


101: 

331: 

536: 

624: 

686: 

751: 

769: 

769: 

2.449: 

3.336 

4.623 

4  802 

4.802 

4.929 


235*23 
160$04 
869*14 
:209*4s 
:632*36 
:  730*82 
:024*40 
:024*40 
:390*32 
:681*07, 
:478*11, 
:476*61. 
:476*61 
:133*11J 


6:898*052 

14:511*714 

24:687$500 

24:687*500 

n.  1 

i 

5:061*761 

8:279$001 

13:421$728 

15:6051237 

17:165$809 

18:793*270 

19:225*610 

19:225*610 

61:234$758 

114:550*000 

121:448*052 

72:774*214 

82:950*000 

32:9^0*000 


652:685*050 


Estrada   de   i    i 


11.  Fcv.  19( 


191.'.  I 


Hl    .'.v- 


- 

•    : 


- 
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Estrada  de  Ferro  de  Ilhéos  a  Conquista 

GARANTIA  DE  JUROS— CONTA  N.  3 


Data  de 

tomada     de 
Coutas 


<u 

o 

u 

-4-> 

o 

d 

g 

< 

C/3 

Capital 
Expendido 


GARANTIA  DE  JUROS 


Dinheiro       Credito 


23.  Out.  1922 
26.  Out.  192^ 

24.  Mço.  1923 
14.  Out.  1924 


1921.11  7,366:350$611  82:950*000 
82:950$000| 

82:950$000 


1922.1  7,366:350$611 
192Z.II7,3Ó6:350$611 
1923       7,366:350$6H 


61:194$910 


TRANSITO  DE  MERCADORIAS 


Em  I9 12,  submetei  á  approvação  do  Governo  as  seguintes 
notas  sobre  mercadorias  em  transito  e  principalmente  sobre  bor- 
racha de  producção  de  outros  Estados  exportada  pelo  porto 
desta  capital. 

Antes  da  creação  da  Directoria  das  Rendas  era  a  Alfandega 
Federal  encarregada  da  arrecadação  da  renda  de  exportação  dos 
produetos  deste  Estado  e  da  fiscalização  das  mercadorias  de  pro- 
ducção  de  outros  Estados,  em  transito  por  esta  Capital. 

O  Governo  de  Minas  Geraes  por  officio  de  8  de  Junho  de 
I896,  reclamou  contra  o  facto  de  pagarem  impostos  na  Collecto- 
ria  de  Joazeiro,  mercadorias  mineiras  em  transito  por  aquella 
cidade. 

Incumbido  o  zeloso  escripturario  desta  Directoria  Gorgo- 
nio  Luiz  da  Rocha,  de  examinar  o  facto,  verificou-se  ser  infun- 
dada a  reclamação  do  Governo  de  Minas,  porquanto  nada  con- 
stava na  collectoria  de  Joazeiro,  como  s,e  vè  do  seguinte  trecho 
de  seu  relatório : 

"Do   respectivo   livro   de   receita   deste   ultimo   im- 
ito, no  corrente  exercício,  como  dos  anteriores,   cuja 
verificação  podereis  ordenar,  não  consta  uma  só  partida 
que  demonstre  terem  sido  pagos  direitos  de  mercadorias 
mineiras,  em  transito  por  esta  Collectoria  (de  Joazeiro)  ; 
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sendo,  pois,  sem  fundamento  algum  a  reclamação  que 
fez  o  Presidente  de  Minas  Geraes  ao  Governo  deste  Es- 
tado, por  officio  de  <S  de  Junho  de  1896". 

Em  carta  official  de  11  de  Fevereiro  de  1897  íoi  notificado 
o  Governo  de  Minas,  deste  resultado,  isto  é,  da  improcedência  de. 
sua  reclamação,  transitando  livremente  por  este  Estado  todas  as 
mercadorias  destinadas  á  exportação,  que  não  fossem  de  produ- 
cção  da  Bahia. 

No  relatório  apresentado  pelo  meu  antecessor  o  Dr.  António 
Barbosa  de  Souza,  de  saudosa  memoria,  em  26  de  Janeiro  de  1897, 
foi  suggerido  ao  Governo,  como  medida  muito  proveitosa: 

"entabolar  o  nosso  governo  convénio  com  os  dois 
Estados  visinhos  no  sentido  de  ser  por  esta  Directoria 
fiscalisada  a  exportação  de  mercadorias  delles  proce- 
dentes, em  transito  por  este  porto,  serviço  ainda  a  cargo 
da  Alfandega". 

Em  continuação  diz  o  Dr.  Barbosa  : 

"A  medida  que  ora  suggiro,  encontra  plena  justi- 
ficação no  facto  eme  passo  a  narrar  e  do  qual  vos  dei 
conhecimento,  exhibindo  provas  irrecusáveis  que  desper- 
cebidamente me  foram  entregues  pelos  commerciantes 
nelle  implicados.. 

Poucos  dias  após  a  installação  desta  directoria,  com- 
merciantes desta  praça  apresentaram-me  uma  petição,  re- 
querendo fosse  por  mim  designado  empregado  para  re- 
ceber uma  partida  de  couros  procedente  de  Pernambuco, 
pelo  Joazeiro,  e  que  se  achava  na  estação  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  sita  á  Calçada  do  Bom- 
fim;  e  bem  assim  para  assistir  á  arrematação  e  proce- 
der á  contagem  da  mercadoria,  no  trapiche  por  mim  in- 
dicado para  ser  ella  depositada  até  a  occasião  do  em- 
barque. 

O  conhecimento  de  terem  sido  pagos  os  direitos  na 
Colleetoria  de  Petrolina  e  a  guia  do  frete  da  estrada  de 
ferro  instruíam  a  petição. 

Pois  bem:  pela  simples  confrontação  do  peso  men- 
cionado no  conhecimento  com  o  constante  da  guia  de 
frete,  evidencíava-se,  de  modo  o  mais  positivo,  que  a 
mercadoria  fora  despachada  por  metade,  se  não  menos,. 
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do  peso  exacto,  que  era,  e  não  podia  deixar  de  ser,  o 
aceusado  na  guia  da  estrada  de  ferro. 

Examinando  detida  e  cuidadosamente  o  curioso  co- 
nhecimento que  despertara  minha  attenção,  verifique: 
ainda  que  o  valor  de  cada  couro,  arbitrado  pelo  collector 
de  Petrolina  para  sobre  elle  serem  cobrados  os  direitos, 
não  excedia  de  1$0G0. 

Este  facto,  só  por  si,  dá  idéa  como  e  em  quanto  são 
fraudadas;  nossas  rendas. 

Posteriormente,  tive  sciencia,  por  informações  que 
me  inspiram  confiança  de  que  todo  o  couro  procedente 
das  povoações,  villas,  cidades  ribeirinhas  áo  S.  Francisco 
e  de  seus  confluentes  é  despachado  na  colleetoria  de  Pe- 
trolina, como  procedendo  de  Pernambuco;  parecendo  li- 
quido e  incontroverso  que,  se  os  interessados  preferem 
pagar  impostos  mais  onerosos  ali  (25  °|°  ad  valorem  e 
mais  10  °|°  addicionaes,  quando  as  taxas  de  exportação 
e  de  estatística  na  Bahia  sommam  19  °|°)  é  porque  con- 
tam despachar  a  mercadoria  por  1|5  do  "valor  real  e  com 
metade  do  peso  exacto,  além  de  ser  muito  provável  não 
sejam  naquella  colleetoria  propostos  despachos  de  cou- 
ros bons, — devem  ser  todos  refugos. 

Ainda  assim,  houvesse  rigorosa  fiscalisação  por 
occasião  dos  embarques  neste  porto  e  irregularidades 
estas  e  congéneres  não  se  repetiriam,  nem  passariam  des- 
percebidas e  impunes;  porquanto  na  conferencia  anterior 
ao  embarque  seriam  pelo  menos  notadas  as  differenças 
de  peso  e  de  qualidade,  mesmo  quando  ao  collector  de 
Petrolina  ficasse  a  faculdade  de  arbitrar  como  enten- 
desse o  valor  da  mercadoria. 

Factos  como  estes  serão  evitados  com  a  installação 
de  uma  recebedoria  especial  no  Joazeiro  e  quando  a  Di- 
rectoria das  Rendas,  em  virtude  de  convénio  com  os  Es- 
tados nossos  limitrophes,  for  encarregada  de  fiscalisaf 
também  a  exportação  de  produetos,  em  transito  por  esta 
Capital". 

No  relatório  apresentado  no  anno  seguinte,  a  15  de  Março 
de  1898,  affirma  o  mesmo  Dr.  António  Barbosa  de  Souza,  tra- 
tando do  considerável  augmento  da  renda  proveniente  da  expor- 
tação de  couros : 

"Este  resultado  deve  também  ser  attribuido  á  re- 
pressão do  contrabando  deste  género  que,  segundo  fui 
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informado  e  no  meu  anterior  relatório  levei  ao  vosso 
conhecimento,  fazia-se  em  larga  escala  despachando-se 
na  collectoria  de  Petrolina,  Qiiási  todos  os  couros  das 
povoações  ribeirinhas  cio  S.  Francisco,  como  procedendo 
de  Pernambuco. 

Continuam,  entretanto,  commerciantes  do  género 
nesta  Capital  a  reclamar  providencias  mais  efficazes,  que 
ponham  cobro  aos  contrabandos,  que,  segundo  af firmam, 
continuam  a  passar  em  muito  menor  escala,  é  certo,  por 
falta  de  rigorosa  vigilância  da  Recebedoria  de  Malhada. 
onde  são  visados  os  conhecimentos  ou  despachos  das 
agencias  mineiras,  sem  previa  conferencia  das  merca- 
dorias que  descem  em  barcos  com  destino  ac  Joazeiro. 

No  intuito  de  acautelar  melhormente  os  interesses 
da  fazenda  Bahiana  como  a  dos  Estados  limitrophes,  in- 
sisto pela  conveniência  do  vosso  governo  provocar  con- 
vénios com  os  daquelles,  de  modo  a  ser  feita  por  esta 
directoria,  e  não  mais  pela  alfandega,  a  conferencia,  an- 
tes do  embarque,  dos  produetos  delles  procedentes  e  que 
venham,  em  transito,  sahir  por  este  porto. 

Esta  a  medida  mais  proveitosa  e  tendente  a  prevenir 
irregularidades  que  tenho  frequentemente  levado  ao  vosso 
conhecimento,  cedendo  a  instancia  de  commerciantes 
desta  praça. 

Nomeado  em  Maio  de  1898  para  substituir  o  digno  Dr.  An- 
tónio Barbosa  de  Souza,  depois  de  estudar  convenientemente  o 
assumpto,  verifiquei  que,  á  Alfandega,  na  conformidade  das  dis- 
posições constantes  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  só 
incumbia  fiscalisar  o  transito  de  mercadorias  de  importação,  e\ 
nunca  as  de  exportação,  cujo  serviço  interessa  peculiarmente  aos 
Estados  e  á  vista  disto  deliberou  o  Governo  só  permittir  a  sahida 
das  mercadorias  de  transito,  que  fossem  depositadas  exclusiva- 
mente no  trapiche  Querino,  designado  entreposto  para  tal  fim, 
procedendo-se  então  ás  necessárias  conferencias,  que  effectiva- 
mente  produziram  bons  resultados,  em  quanto  não  foram  desco- 
bertos novos  meios  de  fraudes. 

Em  23  de  Maio  de  1899  fez  o  Governo  do  Estado  da  Bahia 
diversas  concessões  para  extracção  de  leite  de  mangabeira  e  ma- 
niçoba  nos  terrenos  devolutos  do  Estado,  referindo-se  cada  con- 
cessão a  um  município  di  ff  crente  da  zona  do  S.  Francisco,  me- 
diante o  pagamento  da  taxa  de  cem  reis  por  kilo  de  borracha  a  ex- 
portar, além  dos  impostos  de  exportação  e  obrigações  outras  que 
não  foram  satisfeitas.    . 
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Taes  contractos,  por  constituírem  um  verdadeiro  «•  odioso  mo- 
nopólio, originaram  o  desenfreio  de  fraudes  que  tão  consideráveis 
prejuízos  têm  acarretado  aos  cofres  do  Estado. 

No  relatório  apresentado  ao  Governador,  em  1."  de  Março 
de  1901,  o  Dr.  José  de  Oliveira  Leite,  então  Secretario  do  Tlie- 
souro,  tratando  deste  assumpto  assim  se  manifestou: 

"Effecti vãmente,  na  clausula  5.:1  de  taes  contractos 
ficou  estipulado  que  o  Governo  do  Estado  se  obrigaria 
a  manter  e  garantir  os  contractáhtes  na  execução  dos 
mesmos  e  na  clausula  sexta,  que  se  obrigaria  a  estabelecer 
um  serviço  de  fiscal? sacão  para  toda  borracha,  que  che- 
gasse a  cidade  de  Joazeiro,  não  podendo  o  preposto  do 
Governo  alli  residente  consentir  no  embarque  da  bor- 
racha que  não  fosse  dos  contractantes  sem  guia  do  exa- 
ctor  do  logar  da  procedência,  em  vista  da  prova  de  ter 
sido  a  mesma  extrahida  em  terrenos  do  domínio  do  re- 
mettente. 

Em  virtude  desta  ultima  clausula,  baixaram  desta 
mesma  Secretaria,  em  data  de  17  de  Agosto  seguinte, 
uma  instrucção  para  o  promettido  serviço  de  f  iscai  i- 
sação,  nas  quaes  ficou  aquillo  mesmo  preceituado,  esta- 
belecendo-se,  como  obrigação  do  fiscal  residente  em  Joa- 
zeiro, não  permittir  embarque  na  Estrada  de  Ferro  ou 
sabida  daquella  cidade  de  borracha  alheia  aos  contractan- 
tes, sem  exhibição  da  competente  guia  passada  pelo  fiscal 
do  logar  da  procedência  e,  além  disso,  acompanhando 
essa  guia,  uma  justificação  e  o  titulo  de  domínio. 

As  consequências  não  se  fizeram  esperar: 

Os  contractantes  não  se  preoceuparam  com  as  mattas 
do  Estado  cuja  prudente  exploração  lhes  fora  confiada; 
deixaram-nas  inteiramem  guês  á  mais   franca  de- 

vastação e  só  trataram  de  se  fazer  representar  no  porto 
de  sabida  da  mercadoria,  a  importante  cidade  do  Joa- 
zeiro, onde,  como  atalaia  fira  cus  próprios  inte- 
resses, faziam  impor  aos  laboriosos  extractores  do  co- 
biçado látex  o  pagamento  de  seu  previlegio,  como  meio  de 
evitar  os  grandes  e  custosos  vexames  da  apresentação 
de  um  titulo  que  nem  sempre  se  pedia  trazer,  de  uma 
justificação  que  era  preciso  produzir  e  de  uma  guia  que, 
era  assim  fácil  alcançar. 

Era,  portanto,  o  prejuízo  do  Estado  que  se  levan- 
tava, prejuízo  duplicado  pela  irremediável  devastação  de 
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quem  não  tinha  responsabilidades  a  temer  e  pela  tri- 
butação exagerada  que,  em  proveito  de  particulares, 
começava  a  soffrer  um  producto  nacional  digno  entre 
nós  de  alguns  favores,  para  estimulo  da  sua  industria. 
E  esse  resultado  se  tornava  tanto  mais  certo  quanto 
o  fiscal  que  de  tal  imposição  se  incumbia,  era  o  preposto 
do  próprio  Governo  na  repartição  arrecadadora  da  lo- 
calidade, o  mesmo  agente  do  fisco  na  nossa  fronteira,  o 
qual,  ao  passo  que  exigia  para  os  cofres  públicos  a  pe- 
quena quantia  de  cem  mil  réis  por  kilo  de  borracha,  de 
accordo  com  a  clausula  l.a  dos  contractos,  cobrava,  pela 
mesma  quantidade,  para  os  bolsos  dos  felizes  contra- 
ctantes, uma  contribuição  mais  pesada,  além  do  imposto 
de  exportação  por  lei  devido  ao  Estado. 

De  maneira  que,  com  semelhante  serviço  de  fisca- 
lização, o  Estado  em  vez  de  se  acautelar  contra  as  in- 
fracções dos  contractantes  nada  mais  fazia  do  que  servir 
aos  interesses  particulares  dos  mesmos  contractantes,  com 
manifesto  prejuizo  dos  próprios,  isto  é,  dos  interesses 
públicos,  e  em  séria  concorrência  com  os  dos  seus  con- 
tribuintes. 

Vendo-se  assim  demasiadamente  onerados,  os  explo- 
radores e  negociantes  desse  producto  em  toda  a  nossa 
faixa  do  extenso  rio  S.  Francisco  logo  imaginaram,  como 
meios  de  defesa,  desvial-o  do  transito  natural  pela  ci- 
dade do  Joazeiro  levando-o  embora  com  difficuldades 
maiores,  a  outros  Estados,  cujo  commercio  iam  assim 
beneficiar  em  detrimento  do  nosso,  e,  o  que  é  mais  grave, 
fraudar  a  arrecadação,  fazendo  pagar  em  alguns  postes 
de  Estados  visinhos  e  limitrophes  falsas  guias  de  despa- 
cho, que  não  vinham  somente  evitar  os  ctíeitos  dos  con- 
tractos, mas  também,  illudir  o  pagamento  do  nosso  im- 
posto de  exportação,  por  força  do  §  2.°  do  art.  9.°  e  1.° 
do  art.  11.°  da  Constituição  Federal,  que  não  só  isenta 
de  imposto  a  exportação  por  um  Estado  de  produetos  de 
outro,  como  veda  a  creaç.ão  de  impostos  de  transito. 

E  cumpre  notar  que  antes  disso,  antes  dos  vexame* 
produzidos  pelo  monopólio  dos  contractos,  taes  commer- 
ciantes  nunca  cogitaram  de  tão  funesto  expediente,  que. 
já  agora  é  difficil  reprimir. 

Ao  contrario,  eiles  não  se  prevaleciam  do  favor 
constitucional,  a  respeito  de  alguma  borracha  que  lhes 
vinha  de  fora  de  nossas  divisas,  porque,  não  pagando 
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imposto  no  Estado  da  producção  ou   pagando-ò   muito 
dico,  preferiam  sujeitár-se  aqui  a  um  segundo  paga- 
mento a  terem  um  incommodo  de  separar  a  mercadoria 
outras,  para  demonstrar  a  sua  procedência. 

Certo  é,  pois,  que  os  prejuízos  se  haviam  de  fazer 
tir  na  nossa  renda  de  exportação,  que,  desfie  logo; 
começou  a  aceusar  o  seu  decrescimento,  como  se  verá 
claramente,  cotejando  os  respectivos  quadros  ou  de- 
monstrativos annualmente  publicados  com  os  relatórios 
anteriores  e  o  que  a  esta  acompanha,  em  annexo  á  ex- 
posição do  Director  das  Rendas. 

Mestas  condições,  urgia  tomar  uma  providencia  qiu 
tamanhos  males  attenuasse  e  outra  não  podia  ser  senão 
a  rescisão  dos  contractos  ou,  pelo  menos,  a  inexecução 
da  sua  clausula  sexta,  única  que  lhes  importava. 

Foi  o  que  teve  logar,  nos  termos  da  portaria  de  12  de  Setem- 
bro de  1900. 

Pelo  Decreto  ri.  37  A,  de  20  de  Novembro  de  1900  foi  appro- 
vado  o  regulamento  para  o  transito  de  mercadorias  e  géneros  pro- 
cedentes c!e  outros  Estados,  creandò-se  no  S.  Francisco  três  de- 
legacias, que  foram  installadas  na  cidade  do  Joazeiro,  no  Sobra- 
dinho  e  no  porto  da  Malhada  divisa  de  Minas,  para  a  fiscalização 
necessária  e  ainda  assim  as  providencias  executadas  não  deram 
resultados,  corno  se  verifica  dos  dados  estatísticos  abaixo,  prin- 
cipalmente pela  diversidade  de  taxas  nos  Estados  produetores ; 
assim  é,  que^Minas  Geraes  cobrava  a  taxa  fixa  de  82  réis  por  kilo 
de  borracha  de  mangabeira,  ao  passo  que  na  Bahia,  incidindo  a 
taxa  de  17  °|°  ad  valorem,  nos  annos  de  1898  e  1899,  era  a  mesma 
unidade  cotada  officialmente  na  média  de  5$260  réis  e  5$060  réis, 
respectivamente,  importando  os  impostos  em  894  réis  e  860  réis 
por  kilo,  ou  sejam  precisamente  990  °j°  e  948  0'°  mais  do  que  a 
contribuição  mineira. 

Suggeri  ao  Governo  a  conveniência  de  baixar-se  o  valor  oíii- 
cial,  como  medida  de  experiência,  visto  como  cm  1901  a  expor- 
tação da  borracha  da  Bahia,  apenas  attingiu  a  ínfima  quantidade 
de  52.928  kilos,  ao  passo  que,  em  transito,  principalmente  de  Mi- 
nas Geraes,  sãhiram  por  este  porto  112.492  kilos,  o  que  equivale 
ao  augmento  de  112  °|°. 

Com  a  descoberta  da  borracha  de  maniçoba  no  Piauhy  e  con- 
comitantemente em  quasi  todo  o  território  bahiano,  começou  o 
transito  da  producção  daquelle  Estado,  via  S.  Francisco,  arreca- 
dando-se  ali  os  impostos  na  razão  de  \2  °\°  sobre  o  valor  official 
de  1S500  réis  por  kilo. 
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Is' o  relatório  que  tive  a  honra  de  apresentar  ao  Governo  em 
31   de  Janeiro  de  1903,  sobre  o  assumpto,  as-sim  pronunciei  -me : 

"Para  proceder  á  fiscalização  do  transito,  seguiu  em  com- 
missão,  em  Dezembro  de  1900,  o  1.°  escripturario  desta  reparti- 
ção, Sr.  Gorgonió  Luiz  da  Rocha  e  por  ultimo  o  Sub-Director 
Coronel  Nicolau  Carneiro  da  Rocha,  por  portaria  n.  150,  de  23 
de  Julho  do  anuo  passado  foi  desligado  do  serviço  desta  Directo- 
ria, seguindo  cm  commissão  do  Thesottro  para  a  cidade  de  Joa- 
zeiro,  afim  de  assumir  a  superintendência  e  direcção  do  serviço 
fiscal  a  cargo  da  Delegacia  do  Joazeiro  e  das  demais  repartições 
da  zona  do  S.  Francisco. 

"E.'  incontestável  que  taes  medidas  e  a  constante  fiscalização 
no  Joazeiro  tem  feito  desapparecer  muitos  abusos;  mas  ^o  meu 
ver  a  medida  mais  effioaz  e  capaz  de  pôr  termo  a  taes  irregula- 
ridade:- consiste  em  firmar  o  Estado  da  Bahia  com  os  Estados 
limitrcphes  convénios,  em  virtude  dos  quaes  sejam  igualados  os 
impostos  de  exportação  sobre  determinados  produetos,  como  se- 
jam a  borracha  e  os  couros  principalmente;  do  contrario  todo  c 
esforço  por  parte  dos  agentes  fiscaes  do  Estado  da  Bahia  será 
burlado,  uma  vez  que  agentes  fiscaes  de  outros  Estados  queiram 
se  prestar  a  fornecer  documento-  do  pagamento  de  impostos  mais 
modicí 

O  valor  official  da  borracha  aqui  foi  baixando  suecessi vã- 
mente até  chegar  em  1903,  ao  mínimo  de  1$685  réis  por  kilo, 
quando  o  valor  mercantil  era  de  mais  do  dobro,  para  por  este  meio. 
impedir  que  toda  producção  da  Bahia  fosse  pelo  porto  desta  Ci- 
dade exportada,  como  de  outros  Estados,  em  transito  livre,  ga- 
rantido pelo  art.  il.°  alinea  l.a  da  Constituição  Federal. 

Para  isto  demonstrar,  basta  examinar-se  o  quadro  estatisticc 
infra,  donde  se  evidencia  que,  emquanto  a  borracha  em  transito 
em  1902,  fora  exportada  na  quantidade  de  174.677  kilos.  no  anno 
seguinte  attingiu  a  assombrosa  cifra  de  460.092  kilos,  ou  augmen- 
tou  de   163  r';°. 

Informado  o  Governo  deste  resultado  e  deante  da  improficui- 
dade  das  medidas  de  fiscalização  na  zona  do  S.  Francisco,  onde 
se  commerciava  fraudulentamente  e  ainda  hoje  se  continua  na 
mesma  pratica  criminosa,  com  os  documentos  que  deveriam  pro- 
var a  procedência  da  mercadoria  em  transito,  chegando  ao  auge 
de  até  os  agentes  fiscaes  deste  Estado  .se  prestarem  a  visar  taes 
documentos,  que  apenas  traziam  as  assignaturas  dos  agentes  fis- 
caes do  pretenso  Estado  de  procedência,  com  as  respectivas  fir- 
mas reconhecidas  pelos  Tabelliães  da  estação  fiscal,  afim  de  se- 
rem cheií  s  á  vontade  dos  intermediários  no  Remanso  e   joazeiro. 
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que  remettiam  dahi  o  producto  baliiam    i  deste  inodoj 

para   exonerar-se   dos    impostos   de    exportação   daqui,   evidente- 
mente muito  mais  elevados:  repito  —  deante  da  improfícuidadi 
de  taes  medidas  de  fiscalização,  o  Governo  solicitou  do  ( 
a  decretação  da  reducção  da  taxa  dos  direitos  d<   exportarão  da 
borracha,  que  era  de   15  °|°  ad  valorem,  equiparand  •   Pi 

auhy,  sendo  pela  lei  n.  486,  de  2l>  de  Julho  reduzidos  os  m  ncio 
nados  direitos  a  9  °|°  que,  com  os  2  °|°  de  estatística  e  1  u!"  arre 
cadàdo  pnia  a  constituição  dõ  Banco  Agrícola,  perfazia  o  total 
de  12  "°. 

Neste  Ínterim,  o  Estado  de  Pernambuco,  que  nenhuma  bor- 
racha produzia,  estabeleceu  a  taxa  de  1  ,;,|°  pela  exportação  desta 
mercadoria,  riao  tardando,  que,  por  aqui  transitassem  os  primei- 
ros documentos,  dando  como  de  producção  daquelle  Estado,  con- 
siderável quantidade  de  maniçoba,  que,  apenas  pagava  a  insij 
ficante  quantia  de  40  réis  por  kiio  ou  seja  105  °l°  menos  que  o 
impisto  de  Minas,  cuja  taxa  era  de  82  réis;  395  °]°  menos  que  o 
do  Piauhy,  cuja  contribuição  era  de  198  réis  e  655  °|°  menos,  que 
o  da  .Bahia,  cujos  impostos  se  elevaram  a  302  reis  sobre  o  valor 
officiai  equivalente  a  metade  do  valor  mercantil. 

A'  vista  dissoi  então,  o  Secretario  do  Thesouro,  Dr.  João  Pe- 
dro dos  Santos,  destacou  um  dos  mais  distiríctos  officiaes  de  po- 
licia do  Estado  e  da  inteira  confiança  do  Governo,  ineumbindo-c 
de  percorrer  toda  a  zona  pernambucana  indicada  nos  taes  do- 
cumentos de  Pernambuco,  como  produetora  de  borracha,  chegan- 
do-se  ao  conhecimento  de  que  neila  não  existiam  maniçobaes,  ha- 
vendo apenas  uma  pequeníssima  plantação  num  sitio, em  Petro- 
lina. 

O  próprio  Governador,  então,  estudando  pessoalmente  o  as- 
sumpto., elaborou  e  baixou  o  decreto  n.  218.  do  Í5  cie  Janeiro  de 
1904,  extinguindo  as  delegacias  de  rendas  e  recebedorias  e  fun- 
dindo-as  nas  cclJectcrias  das  respectivas  circumscripçces,  deu 
novas  providencias  sobre  a  fiscalização,  que  apezar  de  sua  mi- 
nuciosidade,  bem  depressa  os  fraudadores  encontraram  os  meios 
de  burlal-as. 

Os  seguintes  dados  estatísticos  elucidam  suficientemente  o 
assumpto  podendo-se  por  elles,  avaliar  os  enormes  prejuízos,  que 
o  pseudo  transito  tem  acarretado  ás  rendas  do  Estado,  maximé  se 
se  attender,  que  a  borracha  tem  gosado  de  preços  elevados,  como 
não  ha  muito  tempo  chegou  a  160$000  réis  a  arroba  e  a  cotação 
officiai  máxima,  não  foi  alem  de  5$000  réis  por  kilo. 
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Borracha  dk  producção  da  Bahia 


An  no 

Peso 

Vedor  officid 

Valor  médio 
por  kilo 

1897    ... 

234.465 

600:158$0Q0 

2$559 

1898    .  .  . 

223.227,5 

1.174:32ó$550 

5S260 

1899    .  .  . 

193.058 

977:030$800 

5$060 

1900    ... 

102.507 

399  :472$450 

3$897 

1901    ... 

52.928 

137:792$500 

2$603 

1902    .  .  . 

117.752 

284:134$140 

2$413 

1903    .  .  . 

344.360 

580:569$800 

1$683 

1904    ... 

891.961,5 

1.838:781$450 

2$061 

1905    .  .  . 

1 .141.647 

2.844 :605$900 

2S491 

1906    ... 

1.156.715,5 

3.816:167$600 

3S29(^ 

1907    ... 

1.048.338 

3.461  :175$400 

3$301 

1908    ... 

935.005 

2.469:201 $700 

2$640 

1909    ... 

1  .202:564,5 

3.793 :834$740 

3S154 

IglO 

1.319.838 

5.532:021$580 

4$iç)l    (maniçoba) 

1910    ... 

190.810 

577:159$50O 

3$191    (mangabedra) 

1911    ... 

1.254.265 

4.031 :778$50Q 

3$212  (maniçoba) 

1911    ... 

75.742 

170:0793900 

2$245   ( mangabeirs ) 

Mercadorias  em  transito 


Anno 

Borracha 

Couros 

Pelles 

1899    ... 

.     119.272 

kilos 

537.877 

kilos 

3.849 

kilos 

1900    ... 

.     131.223 

kilos 

556.406 

kilos 

11.271 

kilo< 

1901    ... 

.     112.494 

kilos 

224.429 

kilos 

15.450 

kiloí; 

1902    ... 

174.677 

kilos 

199.286 

kilos 

11.979 

kilos 

1903    ... 

460.092 

kilos 

154.832 

kilos 

21.258 

kilo> 

1904    ... 

382.623,5 

kilos 

312.109 

kilos 

28.111 

kilos 

1905    ... 

539.960.5 

kilos 

213.109 

kilos 

12.076 

kilos 

1906    ... 

514.950 

kilos 

294.177,5 

kilos 

19.645,5 

kilos 

1907    ... 

396.002,5 

kilos 

265.173 

kilos 

10.415 

kilos 

1908    .... 

419.206.5 

kilos? 

208.978.5 

kilos 

166.595 

kilos 

1909    ... 

432.002,5 

kilos 

230.066 

kilos 

52.790 

kilos 

1910    ... 

562.042 

kilos 

251.907 

kilos 

79.706 

kilos 

1911    .... 

347.094 

kilos 

136.891 

kilos 

150.689 

kilos 

Com  a  desvalorisação  crescente  da  borracha  de  maniçoba,  ul- 
timamente, o  valor  official  deste  producto  está  quasi  equiparado 
ao  valor  mercantil,  cobrando-se  nos  dois  principaes  Estados  pro- 
ductores,  quasi  as  mesmas  contribuições,  a  saber :  239  réis  pov 
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kilo  para  o  género    Piauí  accrescida*   as  despezas  de 

transporte  até  esta  capital,  equivalem  i  ■    kilo 

em  quanto  importa  o    ributo  bahian<  . 

Eis,   que,  surge  novamenl 
passar  como  de  sua  producção  mercador  con- 

tando os  intermediários  Eraudadores  valerem-sc  da  i  ;.ão  do 

Governo  pernambucano,  afim  de  se  permittir  a  renovação  fios  abtr- 

já  repremidos,  coiro  no  caso  dos  couros  acima  transcripl 
relatório  C\<^  Pr.  António  Barbosa  de  Souza,  tanto  mais  quanto 
presentemente  a  contribuição  ali  é  apenas  de  192  réU  por  kilo  ou 
sejam  4  °j.°  dé  exportação  e  20  ,!;u  addicionaes  sobre  o  valor  of  fi- 
nal de  4$000  por  kilo,  quando  a  Bahia  e  Piauhy,  respectivamente, 
cobram  435  réis  e  339  réis  para  a  mesma  unidade,  ou  sejam  126  °jc 
e  76  °l°  mais  gravosas  as  contribuições  dos  referidos  Estados. 

Deante  disto  o  Governo  Bahiano  avaliará  o  go  a  que  está 
exposto  pelo  ensaio  da  exportação  iniciada  como  procedente  de 
Pernambuco,  que  a  datar  de  19  de  Março  do  o  anno  pro- 

mette  avolumar-se  assombrosamente  como  se  infere  dos  dados  se- 
guintes: 

Borracha  df  Pernambuco  em  transito: 

411  volumes  pesando  23.424  kil  is. 

Um  estudo  das  relações  authenticas  c|ue  vão  annexas,  mostra 
a  gravidade  da  situação  para  as  rendas  da  Bahia. 

Não  bastam  os  incalculáveis  prejuízos  advindos  com  os  con- 
trabandos de  pelles  e  couros,  cuja  sabida  para  o  Estado  de  Ala- 
goas é  superior  á  quantidade  exportada  por  esta  capital,  depois 
do  estabelecimento  do  Sr.  Delmiro  Gouveia  nas  divisas  daquelle 
Estado  e  onde  mantém  um  pessoal  e  material  numeroso  e  bem  orga- 
nisado  para  tal  mister,  tendo  agentes  compradores  em  toda  zona 
produetora  de  pelles. 

Não  basta  o  transito  também  de  pelles,  ha  pouco  iniciado 
como  procedente  de  Sergipe,  via  Barracão,  que  pelos  dados  esta- 
tísticos bem  se  pôde  avaliar  o  prejuízo  causado,  além  do  resultante 
de  reducção  do  valor  official  a  menos  de  metade  do  valor  mer- 
cantil. 

A  solução  única,  a  meu  ver,  para  definitivamente  o  Governo 
dirimir  os  abusos  notados  e  que  tão  grandes  prejuízos  hão  cau- 
sado ás  rendas  publicas  em  proveito  da  fraude,  em  quantia  supe- 
rior a  muitos  milhares  de  contos  de  réis,  é  celebrar  convénios  com 
os  Estados  interessados,  estabelecendo  a  uniformidade  e  igualdade 
de  contribuições,  não  aproveitando,  portanto,  aos  interessados  na 
fraude,  a  questão  da  procedência. 
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CONVÉNIOS 

Visando  evitar  os  grandes  prejuízos,  que  eram  causados  ás 
rendas  da  Bahia,  com  a  fraude  de  documentos,  que  cobriam  a< 
mercadorias  cm  transito,  o  Governo  enviou  a  Pernambuco  e  Ala- 
goaas,  seu  representante  que  conseguiu  chegar  ao  accordo  com  o 
Governo  de  Pernambuco,  nada  conseguindo  do  de  Alagoas,  que 
auferia  grande  resultado  com  o  contrabando  de  peites  de  cabra 
e  carneiro  de  producção  bahiana. 

Em  17  de  Outubro  de  1912,  na  Cidade  do  Recife,  os  Estados 
de  Pernambuco  e  Bahia  celebraram  um  convénio  fiscal,  para  re- 
gularisação  da  exportação  de  pelles,  couros  e  borracha  de  pro- 
ducção de  cada  um  dos  dois  Estados. 

Pelo  decreto  n.  1193,  de  31  de  Outubro  de  1912,  foi  appro- 
vado  o  referido  convénio,  que  attendeu  á  necessidade  de  defender 
os  interesses  fiscaes  do  Estado,  exercendo  a  necessária  fiscali- 
zação na  exportação  de  géneros  de  sua  producção,  quer  por  por- 
tos da  Bahia,  quer  em  transito,  por  portos  de  Pernambuco,  bem 
assim  a  exportação  dos  géneros  similares  pernambucanos,  que, 
por  esta  Capital,  tenham  sabida,  regularisando  desta  sorte  tão  im- 
portante serviço,  já  sob  o  regime  da  igualdade  de  taxas  e  pautas, 
já  garantindo  o  transito  sob  efficaz  fiscalização. 

Submettido  ao  Congresso  Estadual  com  a  mensagem  do  Go- 
verno, de  3  de  Setembro  de  1912,  foi  este  convénio  approvado 
pela  lei  n.  922,  de  2  de  Dezembro  de  1912. 

Continua  em  vigor,  tendo  cessado  as  fraudes. 

CONVÉNIO  DE  MINAS  GERAES 

O  Decreto  n.  1448,  de  29  de  Maio  de  1915  approvou  o  accor- 
do de  28  de  Maio  do  mesmo  anno,  celebrado,  nesta  Capital,  entre 
este  e  o  Estado  de  Minas  Geraes,  para  a  reciproca  fiscalisação, 
nas  zonas  de  suas  fronteiras,  da  importação  e  exportação  de  mer- 
cadorias. 

Continua  em  vigor. 

CONVÉNIO  DE  SERGIPE 

Com  o  representante  do  Governo  de  Sergipe  foi  acceito  <j 
accordo  proposto  e  celebrado  nesta  Capital  e  no  Thesouro  do  Es- 
tado, aos  26  de  Julho  de  1920,  para  reciproca  fiscalisação  nas 
fronteiras  dos  mencionados  Estados,  da  importação  e  exportação 
das  mercadorias  respectivas,  de  modo  a  assegurar  não  só  o  livre 
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transito  das  mesmas  pelo  território  de  um  e  outro  Estado,  como 
nos  casos  em  que  íoi  isso  necessário  á  effectividade  da  arreca- 
dação de  imposto  devido  aos  mesmos  Estados. 

Foram  incorporadas  neste  convénio,  por  proposta  dá  Bahia 
as  clausulas  XV3  e  XVII  nestes  termos.  "XJVI  No  intuito  de  evi- 
tar fraudes.,  os  Estados  contractantes  se  compromettem  a  manter 
uniforme  a  pauta  para  cobrança  de  impostos  de  exportação  daí 
pelles  de  cabra,  carneiros  e  couros  de  boi,  em  transito  pelo  terri- 
tório de  Qualquer  delles,  devendo  a  pauta  referida  ser  organisada 
pela  méclia  dos  preços  obtidos  no  respectivo  mercado,  de  modo 
que  o  valor  official  seja  equivalente  ao  valor  mercantil". 

"XVíI  As  alterações  occor ridas  na  pauta  das,  referidas  mer- 
cadorias de  cada  um  cios  Estados  contractantes,  serão  communi- 
eadas  aos  Thesouros  respectivos,  de  modo  que  se  possa  manter  a 
necessária  uniformidade  de  preços". 

Approvado  o  convénio  e  em  execução  pelo  decreto  n.  2326, 
de  20  de  Outubro  de  1920,  bem  depressa  começou  a  diminuir  ( 
transito  de  pelles  de  Sergipe,  que,  na  realidade  não  tem  creacão 
ovina  e  caprina  relativa  á  sua  exportação  de  pelles. 

Estabelecida  a  uniformidade  de  pauta,  não  approveitará  aos 
contrabandistas  a  fraude  do  transito,  sendo  certo,  que,  não  de- 
correndo um  armo,  o  próprio  Governo  de  Sergipe,  que  mandou 
propor  o  convénio,  o  denunciou,  ficando  extincto  e  voltando  a 
campear  a  fraude. 

Urge  a  renovação  deste  convénio  com  os  actuaes  Governo* 
de  Sergipe  e  Alagoas. 

THEATRO  S.  JOÃO 

Destruído  por  incêndio  o  próprio  do  Estado,  denominado 
Theatro  S.  João,  foi  celebrado  contracto,  aos  três  dias  do  mez 
de  Agosto  de  lç/23,  pelo  Governo  passado,  na  Secretaria  da  Fa- 
zenda, com  o  Sr.  Joaquim  Espinheira  da  Costa  Pinto,  negociante 
e  proprietário,  "para  demolição  das  ruínas  do  Theatro  São  João, 
com  aproveitamento  de  parte  da  respectiva  arca,  para  a  cons- 
trucção  de  uni  grande  edifício  e  outras  obras  publicas  de  embel- 
iezamento  no  mesmo  logar,  tudo  de  accordo  com  a  planta  apre- 
sentada", concedendo-se  entre  outros  favores,  o  aforamento  da 
área  não  só  oceupada  pelo  antigo  Theatro  São  João,  como  ainda 
a  que  fosse  necessária  para  todas  as  construcçoes  contractadas. 

Esse.  contracto  foi  additado  em  16  do  mesmo  mez  de 
Agosto  de  lp/23,  dependendo  de  prévia  autorisação  legislativa 
a  opção  para  o  resgate  do  aforamento. 
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A  lei  orçamentaria  n.  1706,  de  24  de  Setembro  de  I923,  no 
art.  96,  approvou  os  favores  concedidos  pelo  Governo,  no  refe- 
rido contracto  e  seu  additarnento; 

O  Sr.  l)r.  Secretario  da  Agricultura,  por  officio  n.  I/9,  de 
14  de  Fevereiro  ultimo,  transmittio  á  Secretaria  da  Fazenda  um 
officio  do  Sr.  Intendente  desta  Capital,  sobre  o  assumpto,  que 
o  Governo  actual  procura  estudar  e  resolver  de  modo  a  acautelar 
os  interesses  do   Estado. 

COFIA  . 

rmo  de  contracto  entre  o  Governo  do  Es- 
tado da  Bahia,  representado  peto  Secretario 
aa  Fazenda  c  Thesouro,  Exmo.  Sr.  Coronel 
Manoel  Duarte  de  Oliveira,  e  Joaquim  Es- 
pinheira da  Costa  Pirita,  negociante  e  pro- 
prietário,  na  forma  abaixo 

Aos  três  dias  do  mês  -  isto  do  corrente  anno  de  mil  no- 

vecentos e  vinte  e  ire--,  nesta  cidade  do  Salvador,  Capital  do  Es- 
tado Federado  da  Bahia,  na  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro, 
no  Gabinete  do  Excelientissimo  Senhor  Secretario  Coronel  Ma- 
noel Duarte  de  Oliveira,  perante  este  e  as  testemunhas  abaixo 
nomeada-,  e  firmadas,  compareceu  o  Senhor  Joaquim  Espinheira 
da  Costa  Pinto,  negociante  e  propri<  disse:  une  tendo  sido 

aeceiía  a  sua  proposta  para  demolição  das  minas  do  Thcatro  São 
João,  com  aproveitamento,  de  parte  da  respectiva  área.  para  a 
constrttcção  de  um  grande  edificio  e  outras  obras  publicas  de 
embellezamento  no  mesmo  local,  tudo  de  accordo  com  a  planta 
apresentada,  vem  assignar  o  presente  termo,  pelo  qual  ficam 
ajustadas  e  convencionadas  as  seguintes  clausulas  e  condições 
que  se  tornarão  obrigatórias  depois  de  approvadas  por  Decreto 
cio  Excelientissimo  Senhor  Doutor  Governador  do  Estado. 

CLAUSULA     I 

O  contractante  Joaquim  Espinheira  da  Costa  Pinto,  por  si, 
sociedade,  empreza  ou  companhia  que  organisar,  obriga-se : 

í — a  demolir  as  ruinas  do  Theatro  São  João,  removendo 
todo  o  entulho  e  aproveitando  da  área  respectiva  uma  parte  para 
a  construcção  àc  um  edificio,  de  accordo  com  as  especificações 
e  detalhes  da  planta  apresentada  ao  Governo,  preenchendo-se  as 
formalidades  exigidas   pelas  leis  municipaes ; 

II — a  construir  na  área  restante,   não  aproveitada  pelo   re- 
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ferido  edifício,  um  grande  terraço.  Esse  terraço  terá  balaustrada 
para  o  mar  e  nas  extremidades  dois  pavilhões,  sendo  um  desti- 
nado a  mictórios  públicos  e  outro  para  centro  de  agencias  de  ga- 
rages,  telephone  publico,  vendas  de  accessorios  de  automóveis,  etc. ; 

III — a  nivelar  o  Cargo  do  Theatro  ou  Praça  Castro  Alves 
quanto  preciso  para  sua  adaptação  esthetica,  ao  conjuncto  das  obras 
e  melhoramentos  a  que  pelo  presente  se  obriga. 

IV — a  aproveitar  a  parte  necessária  da  cava  do  Theatro 
São  João  para  nella  installar  um  outro  centro  de  diversões  com 
lotação  para  cerca  de  mil  espectadores,  devidamente  arejado  e 
ventilado,  com  todo  conforto  e  em  condições  hygienicas,  em  com- 
municação  com  o  alludido  edifício:  Este  centro  de  diversões  se 
denominará  "Cassino  São  João  ou  Castro  Alves". 

a  permittir  ao  Governo  o  uso  do  torreão  do  edifício  para 
um  posto  de  observação  rnetereologica  ou  outro  que  julgar  con- 
veniente ; 

VI — a  augmentar  as  construcções  quando  julgar  conveniente, 
para  o  lado  e  no  espaço  que  se  limita  entre  o  alinhamento  do 
passeio,  na  base  da  muralha  de  sustentação  do  Theatro,  na  La- 
deira da  Montanha  e  a  parte  alta,  actualmente  oceupada  por  todo 
o  edifício  actual,  em  ruinas,  do  Theatro  São  João,  cte  modo 
que,  assim,  fiquem  mais  completas  as  obras  de  embellezamento 
e  mais  amplo  o  local  destinado  ao  Cassino  acima  referido. 

CLAUSULA    II 

Todas  as  obras  destinadas  ao  goso  publico,  como  terraço, 
pavilhão  para  mictórios  públicos  e  serviços  de  automóveis,  ba- 
laustradas, calçamento,  nivelamento  do  Theatro  São  João  e  re- 
moção do  entulho,  serão  feitas  gratuitamente  pelo  primeiro  con- 
tractante,  sem  ónus  algum  para  o  Estado,  mediante  os  favores 
contantes'da  clausula  que  se  segue. 

CLAUSULA    III 

O  Estado  obriga-se : 

I — a  auxiliar  a  execução  de  todas  as  obras  acima  relacio- 
nadas, inclusive  as  destinadas  ao  uso  e  goso  publico,  com  o  adean- 

tamento  da  quantia  de  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis 

('250:00C$000)  de  que  será  reembolsado  em  prestações  annuaes 
de  Rs.  8 :333$333  peio  contractante  ou  seus  suecessores,  socie- 
dade, empreza  ou  companhia  que  organisar.  começando  este  re- 
embolso a  ser  devido  um  anno  depois  da  inauguração  do  dito 
edifício. 

II — a  isentar  pelo  praso  de  oito  annos.  por  meio  de  solicitação 
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á  Assemfcléa  Geral  Legislativa  da  Estado,  ao  primeiro  contrac- 
tante. sociedade,  empreza  ou  companhia  que  organizar,  de  todos 
os  impostos  estadoaes  sobre  a  pessoa  ou  cousa,  empregando  os 
seus  bons  officios  junto  ao  Município,  para  idêntica  isenção, 
inclusive  a  do  imposto  de  decima  pelo  mesmo  praso  e  com  excepção 
do  imposto  de  caridade. 

CLAUSULA    IV 

A  área  que  fôr  occupada  pelo  edifício  acima  referido  bem 
como  por  todas  as  construcções,  fica  como  a  área  de  que  trata 
a  clausula  primeira  n.  IV,  pelo  presente,  aforada  perpetuamente 
ao  primeiro  contractante,  successor,  sociedade  ou  empreza  que 
organisar,  expedindo  o  Governo  o  necessário  titulo  de  aforamento 
se  assim  fôr  exigido  pelo  primeiro  contractante. 

CLAUSULA  V 
Na  falta  de  pagamento  de  qualquer  das  quotas  do  adeanta- 
mento  a  que  se  refere  a  Clausula  III,  considera-se  desde  logo  o 
edifício  locado  ao  Estado,  que  o  sub-locará,  por  preço  accordado 
com  o  contractante  pelo  praso  necessário  ao  reembolso  da  quan- 
tia adiantada  de  Rs.  250 :000$000. 

CLAUSULA    VI 

O  primeiro  contractante  obriga-se  a  iniciar  os  trabalhos  de 
demolição  das  ruínas  do  Theatro  São  João  dentro  do  praso  de 
trinta  dias  e  a  construir  todas  as  demais  obras  a  que  se  refere 
a  Clausula  primeira,  dentro  do  praso  de  vinte  meses,  salvo  força 
maior,  pagando  o  contractante  uma  multa  diária  de  50$000  no 
caso  de  não  ficarem  promptas  as  obras  no  praso  estipulado  nesta 
Clausula. 

CLAUSULA    VII 

O  pagamento  que  incumbe  ao  Governo  pela  Clausula  III  será 
feito  em  prestações  e  pelo  seguinte  modo : 

a)  50:000v$000,  após  a  demolição  que  fôr  necessária  das 
ruínas  do  ex-Theatro   São  João ; 

b)  50:000$000,  após  o  levantamento  do  alicerce  do  edifício; 

c)  50:000$000,  depois  de  construídas  as  paredes  externas 
e  estarem  as  mesmas  em  condições  de  receberem  o  telhado; 

d)  50 :000$000,  depois  de  construído  o  terraço  com  balaus- 
trada e   pavilhão  para  mictório   publico ; 

e)  50:000$000,  finalmente,  depois  de  collocados  os  assoa- 
lhos, portão,  etc,  faltando  apenas  a  pintura  e  decoração. 
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CfeAUSUL  \    VII] 

■as  quotas  serão  pagas  era  dinheiro,  nas  épocas  acima  con- 
vencionadas, mediante  attestado  da  Secretaria  da  Agricultura, 
depois  de  verificar  se  a  obra  está  nas  condições  especificadas 
na  clausula  anterior  para  a  recebimento  da  prestação  que  Eôr  de- 
vida no  momento. 

CLAUSULA     IX 

Sendo  o  pagamento  com  títulos,  a  respectiva  importância 
será  acerescida  de  uma  bonificação  igual  á  differença  entre  o 
seu  valor  nominal  e  a  cotação  da  praça. 

CLAUSULA    X 

O  governo  recebendo  o  seguro  do  ex-Theatro  São  João 
chriga-se  a  depositar  a  respectiva  importância  no  Banco  Económico, 
para  attender  as  quotas  de  adiantamento  aqui  accordadas. 

CLAUSULA  XI 

As  obras  especificadas  na  Clausula  primeira,  são  uma  de  in- 
teresse particular  do  contractante  e  a  outra  de  interesse  publico, 
submettidas  á  Fiscali sacão  Municipal,  sem  ónus  para  o  contrac- 
tante. 

%     íjí     5J! 

E  por  estarem  assim  accordados  e  contractados,  o  declarante 
Joaquim  Espinheira  da  Costa  Pinto  e  o  Governo  do  Estado,  re- 
presentado pelo  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro,  Coronel  Ma- 
noel Duarte  de  Oliveira,  mandou  este  lavrar  o  presente  termo  de 
contracto,  que  o  assigna  com  o  mesmo  declarante  e  as  testemu- 
nhas presenciaes  Coronel  Carlos  Gonçalves  do  Nascimento  e  Os- 
car Costa,  depois  de  lido  e  achado  conforme.  Eu,  Levino  de  Le- 
mos Saldanha,  Auxiliar  da  procuradoria  Fiscal,  o  escrevi.  Está 
sellado  com  quinze  estampilhas  estadoaes,  no  valor  de  288$800, 
assim  inutilisadas :  Bahia  três  de  Agosto  de  mil  novecentos  e  vinte 
e  três.  Manoeel  Duarte  de  Oliveira  e  fora  das  mesmas  Joaquim 
Espinheira  da  Costa  Pinto,  Carlos  Gonçalves  dó  Nascimento  e 
Oscar  Costa.  Confere  o  original.  Procuradoria  Fiscal  do  Estado  da 
Bahia,  18  de  Fevereiro  de  lç>25.  Eu,  Levino  de  Lemos  Saldanha, 
Escripturario,  a  extraiu,  conferi  e  assigno. — Levino  de  Lemos 
Saldanha  —  Visto.  Bahia,  18  de  Fevereiro  de  lg25.—/íugusto 
César  Cardoso. 
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Termo  de  additamento  ao  contracto,  celebrado 
em  três  de  Agosto  corrente  entre  partes — o 
Estado  da  Bahia  e  o  negociante  Joaquim 
Espinheira  da  Costa  Pinto,  contracto  este 
lavrado  de  fls.  112  a  114  v  deste  livro. 

Aos  dezeseis  dias  do  mês  de  Agosto  de  mil  novecentos  e  vime 
e  três,  nesta  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado,  no  Ga- 
binete do  Excellentissimo  Senhor  Secretario  Coronel  Manoel  Du- 
arte de  Oliveira,  presente  este  e  o  dito  contractante  Joaquim  Espi- 
nheira da  Costa  Pinto,  foi  ajustado  e  convencionado  entre  ambos, 
em  presença  das  testemunhas  abaixo,  additar  o  alludido  contracto 
de  três  de  Agosto,  com  as  seguintes  clausulas  e  condições,  que  fi- 
carão como  parte  integrante  do  seu  texto. 

CLAUSULA  PRIMEIRA 

Tratando-se  de  um  terreno  do  domínio  privado  do  Estado,  o 
contractante  reconhece  que  a  opção  para  o  resgate  do  aforamento 
depende  de  prévia  autorisação  legislativa. 

CLAUSULA  SEGUNDA 

No  titulo  de  emphyteuse  do  terreno  que  fôr  expedido  pela  Se- 
cretaria da  Agricultura,  Viação,  Commercio,  Industria  e  Obras 
Publicas,  será  estabelecida  a  pensão  ou  foro  annual  de  VINTE 
MTL  RÉIS  por  braça  de  frente  do  actual  Theatro  São  João. 

CLAUSULA  TERCEIRA 

O  final  co  n.  IV  da  Clausula  I  do  referido  contracto  de  três 
de  Agosto  ficará  assim  redigido  na  forma  da  proposta  apresentada  : 
Theatro  São  João  ou  Castro  Alves. 

CLAUSULA  QUARTA 

Attendido  o  fim  do  contracto,  que  é  a  construcção  de  obras 
de  aformoseamento  e  outras,  inclusive  de  utilidade  publica,  refe- 
ridas no  plano  apresentado,  fica  também  convencionado  que,  de- 
corrido o  praso  previsto  na  Clausula  VI  do  dito  contracto  aceres- 
cido  de  mais  doze  meses,  sem  que  o  contractante  conclua  as  obras 
a  que  se  obrigou,  será  o  contracto  rescindido,  salvo  motivação  jus- 
tificada, a  juizo  do  Governo. 
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CLAUSULA  QUINTA 

No  caso  da  rescisão  prevista  na  Clausula  anterior,  o  Estado 
indemnisará  o  contractante  em  dois  terços  do  capital  empregado 
nas  obras  e  materiaes  para  -  quiridos,  mediante  avaliação  por 

peritos  escolhidos  pelas  partes. 


E  por  estarem  assim  accordados  e  contractados,  o  Estado  da 
Bahia  e  o  negociante  Joaquim  Espinheira  da  Costa  Pinto,  mandou 
o  Excellentissimo  Senhor  Coronel  Manoel  Duarte  de  Oliveira,  Se- 
cretario da  Fazenda  e  Thesouro  lavrar  o  presente  termo  de  ad- 
ditamento,  que  assigna  com  o  mesmo  contractante  e  as  testemunhas 
Carlos  Gonçalves  do  Nascimento  e  Oscar  Costa,  depois  de  lido  e 
achado  conforme.  Eu,  Levino  de  Lemos  Saldanha,  Auxiliar  da 
Procuradoria  Fiscal,  o  escrevi. 

(Assignados)  :  Manoel  Duarte  de  Oliveira,  Joaquim  Espi- 
nheira da  Costa  Pinto,  Carlos  Gonçalves  do  Nascimento,  Oscar 
Costa.  Confere  o  original.  Procuradoria  Fiscal  do  Estado  da  Ba- 
hia, 18  de  Fevereiro  de  U)25.  Eu,  Levino  de  Lemos  Saldanha, 
Escripturario,  a  escrevi  e  assigno,  digo,  a  extrahi.  conferi  e  as- 
signo. — Levino  de  Lemos  Saldanha. 

Visto'. — Bahia,  18  <le  Fevereiro  de  10,25 . — Augusto  César 
Cardoso. 


LOTERIAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

O  concessionário  do  serviço  de  extracção  das  loterias  do  Es- 
tado da  Bahia  transferiu  e  cedeu  á  firma  La  Porta  &  Companhia, 
por  escriptura  de  18  de  Fevereiro  de  1922,  passada  em  notas  do 
Tabellião  Affonso  Pedreira  de  Cerqueira,  o  seu  contracto  de  22 
de  Fevereiro  de  1917,  lavrando-se  na  Secretaria  da  Fazenda,  aos 
30  dias  do  mez  de  Março  do  mesmo  anno  de  1922,  o  termo  de 
transferencia., 

A  lei  n.  1593,  de  22  de  Agosto  de  1922  determinou  a  revisão 
do  contracto  de  extracção  de  loterias  do  Estado,  lavrando-se  ainda 
na  Secretaria  da  Fazenda,  o  contracto  de  31  de  Agosto  do  mesm~ 
anno,  com  as  modificações  preseriptas. 

E'  certo  que  nenhuma  vantagem  advém  ao  Estado,  além  da 
insignificante  quota  de  cinco  contos  mensaes,  e  nenhum  henefic  o 
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é  attribuido  a  instituições  pias,  á  semelhança  da  eongenere  federal, 
que  concorre  com  uma  ciuota  loterica  elevada,  não  só  uara  insti- 
tuições de  beneficências,  como  de  instrucção. 

Contracto  para  o  serviço  de  extracção  de  Lo- 
tarias do  Estado  da  Bahia,  a  que  se  refe- 
rem as  leis  ns.  608,  de  5  de  Agosto  ae  1905 
e  667,  de  31  de  Julho  de  J.906,  entre  o  Es 
ta-do  da  Bahia  e  os  Srs.  La  Poria  &  Com- 
panhia, concessionarias,  com  as  'modifica- 
ções determinadas  na  Lei  n.  1.593,  de  22 
Agosto  de  1922. 

Aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  novecentos  ,: 
vinte  e  dois,  nesta  cidade  do  Salvador,  Capitai  do  Estado  da  Ba- 
hia e  na  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  mesmo  Estado,  pre- 
sente o  Excellentissimo  Senhor  Coronel  Manoel  Duarte  de  OH 
veira,  Secretario  de  Estado  da  Fazenda  e  Thesouro,  ahi  compare- 
ceram os-  senhores  La  Porta  &  Companhia,  representados  por  seu 
procurador  bastante  o  Sr.  João  Baptista  Ferreira,  e  disseram  que 
tendo  sido  determinada  pelo  Poder  Legislativo  a  revisão  do  con- 
tracto que  regularisa  o  serviço  de  Loterias  do  Estado,  de  que  são 
concessionários,  nos  termos  da  Lei  n.  1.593,  de  22  de  .Agosto 
deste  anuo,  vinham  assignar  o  respectivo  contracto  de  revisão : 

I 

Fica  prorogado  por  cinco  annos  o  prazo  do  contracto  de  vinte 
dois  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e  dezesete,  a  contar  do  ter- 
mino do  estabelecimento  da  clausula  quinta  do  mesmo  contracto  e 
que  teve  por  base  o  art.  1.°  da  Lei  n.  1.104,  de  19  de  Agosto  de 
1925,  salvo  futura  disposição  em  contrario  de  Lei  Federal  pro- 
hibindo  a  extracção  de  loterias  no  legitimo  uso  de  faculdade  que 
não  seja  recusada  pelo  Poder  Judiciário. 

TI 
A  approvação  dos  planos  da  Empreza  de  Loterias  do  Estado 
da  Bahia  e  outras  de  que  é  concessionaria  a  firma  La  Porta^  & 
Companhia,  sempre  que  a  importância  do  premio  maior  exceder 
de  cem  contos  de  réis  (Rs.  100:000$000)  fica  dependente  ao 
prévio  deposito  da  respectiva  importância  num  dos  bancos  desta 
praça,  podendo  o  concessionário  tornar  certa  essa  condição,  exhU 
nindo  um  demonstrativo  de  conta  corrente  mantida  com  o  estabe- 
lecimento bancário  de  suas  preferencias.  , 
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Os  concessionários  pagarão  ao  Thesouro  do  Estado  c  a  con- 
tar de  primeiro  de  Setembro  de  mil  novecentos  e  vinte  e  três  até 
a  terminação  do  seu  contracto,  inclusive  a  prorogação  concedida 
pela  citada  Lei  n.  1593,  o  duplo  da  actual  contribuição,  ou  sejam 
cinco  contos  de  réis  (5:000$000)  mensaes,  quer  façam  ou  não 
o  registro  da  Loteria  no  Thesouro  Nacional. 


IV 

E'  augmentada  para  um  conto  de  réis  por  mez,  durante  o 
período  da  prorogação,  a  quota  de  contribuição  dos  concessioná- 
rios para  a  fiscalisação,  sendo  setecentos  mil  réis  para  o  Fiscal 
e  o  restante  para  os  mais  prepostos  ao  serviço  deste  contracto  e 
de  outros  quaesquer  explorados  pelos  mesmos. 

Y 

Ficam  em  inteiro  vigor  todas  as  clausulas  do  referido  con- 
tracto de  vinte  e  dois  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e  dezesetc 
que  não  tenham  sido  alteradas  pelo  presente  contracto  de  revisão, 
entendendo-se  as  referencias  ao  concessionário  primitivo  como 
dizendo  respeito  aos  actuaes  concessionários. 


E,  para  os  devidos  e  legaes  ef feitos,  mandou  o  Excellentis- 
simo  Senhor  Coronel  Manoel  Duarte  de  Oliveira,  Secretario  da 
Fazenda  e  Thesouro  do  Estado,  lavrar  o  presente  contracto,  que 
depois  de  lido  e  achado  conforme,  vae  por  Sua  Excellencia,  pela 
firma  La  Porta  &  Companhia  c  as  testemunhas  presenciaes  as- 
signado.  Eu,  Levino  de  Lemos  Saldanha,  Auxiliar  da  Procura- 
ria  Fiscal  do  Estado,  o  escrevi.  Estão  colladas  seis  estampilhas  es- 
tadoaes,  no  valor  de  dois  mil  e  quatrocent  assim   inutiii- 

sadas:  Bahia,  trinta  e  um  de  Agosto  c  acentos  e  vinte  e 

dois.  Manoel  Duarte  de  Oliveira;  e  fora  da  mesmas:  P.  P.  La- 
Porta  &  Companhia,  João  Baptista  Ferreira.  Testemunhas:  Al- 
berto Rabello  e  Augusto  César  Stiebler  Franco.  Conferi  o  ori- 
ginal. Procuradoria  Fiscal  de  Estado  da  Bahia,  2  de  Abril  de  1925. 
Eu,  Levino  de  Lemos  Saldanha.  Escripturario,  a  extrahi,  conferi 

Levino  de  Lemos  Saldanha. 
Visto.  —  Bahia,  2  de  Abri]  de  1925. 

Augusto  Ccsar  Cardoso. 
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Termo  de  transferencia  do  contracto  para  a 
extracção  das  loterias  do  Estado  á  firma 
La  Porta  âr  Companhia  e  caução. 

Aos  trinta  dias  do  mez  de  Março  de  mil  novecentos  e  vinte  e 
dois,  no  Gabinete  do  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Es- 
tado, e  ahi   presente  o  Excellentissimo   Senhor   Coronel   Manoel 
Duarte  de  Oliveira,  titular  desta  pasta,  compareceu  a  firma  La 
Porta  &  Companhia,  sociedade  em  commandita,  constituída  em 
dezeseis  de  Fevereiro  deste  anno,  por  escriptura  publica  lavrada 
nas  notas  do  Tabelião  Doutor  Olmiro  de  Azevedo,  da  cidade  de 
Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  representada  neste 
acto  pelo  sócio  solidário  F.  Malaguarnera  La  Porta,  e  disse  que : 
tendo  o  Senhor  Coronel  João  Mello  Pedreira,  concessionário  do 
serviço  de  extracção  das  loterias  do  Estado  da  Bahia,  por  lorça 
do  contracto  de  vinte  e  dois  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  c 
dezesete,  transferido  e  cedido  á  firma  La  Porta  &  Companhia,  por 
escriptura  cie  dezoito  de  Fevereiro  deste  anno,  passada  em  notas 
do  Tabeliião  Affonso  Pedreira  de  Cerqueira,  desta  cidade,  o  refe- 
rido contracto  de  vinte  e  dois  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e 
dezesete,  vinha,  na  conformidade  do  despacho  de  vinte  e  dois  deste 
mez,  do  Excellentissimo  Senhor  Coronel  Secretario  da  Fazenda  e 
Thesouro  do  Estado,  assignar  o  presente  termo,  pelo  qual  a  dita 
firma  La  Porta  &  Companhia  assumia  todas  as  responsabilidades, 
presentes,  passadas  e   futuras  do  mencionado  contracto  de  vinte 
e  dois  de  Fevereiro,  e  deste  lhe  ficavam  pertencendo  todos  os  di- 
reitos e  vantagens,  de  hoje  em  diante.  Ainda  pela  firma  La  Porta 
&  Companhia  foi  dito  que  tendo  em  obediência  á  ordem  do  Ex- 
cellentissimo Senhor  Coronel  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro 
do  Estado,  ficado  revogadas,  a  partir  desta  data,  as  determinações 
anteriores  sobre  o  não  recolhimento  das  quotas  ao  Thesouro  do 
Estado,  a  começar  do  dia  trinta  e  um  deste,  obrigava-se  a  fazer 
esse  recolhimento  sem  interrupção  e  independente  das  demais  a 
que.  pelo  referido  contracto  de  vinte  e  dois  de  Fevereiro  estava 
e  ficava  sujeita.  Por  ultimo  e  pela  firma  La  Porta  &  Companhia 
foi  dito  que,  na  conformidade  da  Clausula  oito,  do  contracto  de 
vinte  e  dois  de  Fevereiro  supra  indicado,  vinha  prestar,  como  de 
facto  presta,  a  caução  de  CEM  contos  dk  réis  (100  :000$000),  em 
cem  apólices  da  Divida  Publica  do  Estado,  emissão  única,  do  valor 
de  um  conto  dk  réis  cada  uma,  juros  de  cinco  por  cento  ao  anno 
e  de  números:  novecentos  e  trinta  e  oito  a  novecentos  e  quarenta 
e  sete,  mil  trezentos  e  setenta  e  seis,  mil  trezentos  e  setnta  e  nove, 
doze    mil    quatrocentos  e  treze  a  doze  mil  e  quinhentos  (938  a 
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('-!7,   1376,    1379,   L2.413  a   12.500),  de  sua  proprie  ução 

esta  que  =>erv<    para  resp<  ções  do  dito  contracto, 

sem  prej  espoiísabil  idade  que  lhe  caiba  por  qunlquei    I 

e  no  chegar  a  dita  caução  para  por  ella  responder, 

sendo  do  teor  seguinte  o  conhecimento  da  caução:  Conh 
Thesouro  do  Estado  Federado  da  Bahia.     Caixa     de     Cauç 
Numero  setenta  e  quatro.  A  lo  livro  Caixa  de  Cau< 

numero,    fica  debitado  ao  Thesoureiro     Doutor     Augusl 
Bittencourl   o  valor  de  CfM   contos  de  réis,  entregue  pelos   Se- 
nhores La  Poria  &  Companhia,  a  quantia  acima,  em  apólices  da 
Divida  Publica,  do  valor  ele  um  conto  ok  u  uma,  de  nú- 

meros :  novecentos  e  trinta  e  oito  a  novecentos  e  quarenta  e 
e  sete,  mi]  trezentos  e  setenta  e  seis,  mil  trezentos  e  setenta  e  nove 
e  doze  mil  quatrocentos  e  treze  a  doze  mil  e  quinhentos,  de  Mia 
propriedade,  afim  de  garantir  o  contracto  de  transferencia  cele- 
brado com  o  cidadão  João  Mello  Pedreira,  para  extracção  das  lo- 
terias  do  Esiado  da  Bahia.  E.  para  constar,  se  deu  este.  assignado 
pelo  mesmo  Thesoureiro  e.  o  Escrivão.  Directoria  do  Thesouro 
do  Estado  Federado  da  Bahia.,  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  no- 
vecentos e  vinte  e  dois.  Pelo  Thesoureiro,  António  P..  Freire. 
O  Escçivão,  João  de  Araújo  Amorim.  E  pelo  Senhor  Coronel  João 
Mello  Pedreira'  foi  dito  que,  na  conformidade  da  Clausula  dois 
do  contracto  de  vinte  c  dois  de  Fevereiro  de  mil  noveeentos  e 
dezesetê,  assignava  o  presente,  pelo  qual  ficava  com  as  responsa- 
bilidades constantes  deste  contracto  (vinte  e  dois  de  Fevereiro) 
e  as  da  Lei  numero  mi!  cento  e  quatro,  de  mil  novecentos  e  quinze. 
E  para  os  devidos  e  legaes  ef feitos,  mandou  o  Excellentissimo 
Senhor  Coronel  Manoel .  Duarte  de  Oliveira,  Secretario  da  Fa- 
zenda e  Thesouro  do  Estado,  lavrar  o  presente  que,  depois  de  lido 
e  achado  conforme,  vae  por  Sua  Excellencia,  pela  firma  La  Porta 
&  Companhia,  Coronel  João  Mello  Pedreira  e  as  testemunhas 
presenciaes  abaixo  assignado.  Eu,  Levino  de  Lemos  Saldanha,  Au- 
xiliar da  Procuradoria  Fiscal  do  Estado,  o  escrevi.  Estão  colladas 
quatro  estampilhas  estadoaes  no  valor  de  dois  mil  e  quatrocentos 
réis,  assim  inutilisadas :  Bahia,  trinta  do  terceiro,  novecentos  e 
vinte  e  dois.  Manoel  Duarte  de  Oliveira;  e  fora  das  mesmas  es- 
tão: La  Porta  &  Companhia,  Alberto  Moreira  Rabello  e  Fran- 
cisco Pereira  Lisboa.  Confere  o  original.  Procuradoria  Fiscal  de 
Estado  da  Bahia,  2  de  Abril  de  1925.  Eu.  Levino  de  Lemos  Sal- 
danha, Escripturario,  a  extrahi,  conferi  e  assigno. 

Levino  de  Lemos  Saldanha. 
Visto.  —  Bahia,  2  de  Abril  de  1925. 

Augusto  César  Cardoso* 
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Contracto  para  o  serviço  de  extracção  de  Lo- 
teriúts  do  Estado  da  Bahia,  a  que  se  refe- 
rem as  leis  ns.  608.  de  5  de  Agosto  de  1905 
e  667,  de  31  de  Julho  de  1906.  entre  o  lis- 
tado da  Bahia  e  o  Senhor  João  Mello  Pe- 
dreira. 

Aos  vinte  e  dois  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  novecentos 
e  dezesete,  nesta  Cidade  do  Salvador,  Capital  do  Estado  da  Ba- 
hia e  na  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado,  presente  o 
Excellentissimo  Senhor  Doutor  João  Gonçalves  Tourinho,  Secre- 
tario da  Fazenda  e  Thesouro,  ahi  compareceu  o  Senhor  João  Mello 
Pedreira  e  disse  que,  tendo  sido  acceita  pelo  Excellentissimo  Se- 
nhor Doutor  Governador,  por  conveniente  ao  Estado  e  de  accor- 
do  com  a  autorisação  contida  no  art.  32,  da  Lei  n.  1.186,  de  23 
de  Agosto  de  1916.  a  proposta  que  fez  em  quinze  de  Janeiro  deste 
anno,  vinha,  na  forma  do  despacho  que  a  mesma  acecitou,  assi- 
gnar  o  respectivo  contracto,  que  é  o  seguinte :  Clausula  Primeira. 
E'  contractado  com  o  Senhor  João  Mello  Pedreira  o  serviço  de 
extracção  das  loterias  do  Estado,  a  que  se  referem  as  leis  ns. 
608,  de  cinco  de  Agosto  de  loX)5,  667,  de  31  de  Julho  de  I9O6, 
mediante  os  ónus,  prerogativas  e  vantagens  estabelecidas  nas  ditas 
leis  e  nas  leis  ns.  553,  de  vinte  e  um  de  julho  de  loXH,  1 .  104,  de  lg 
de  Agosto  de  1915  e  1.186,  de  23  de  Agosto  de  1916.  que  o  cor,- 
tractante  João  Mello  Pedreira  se  comprometa:  a  cumprir  e  res- 
peitar. Clausula  Segunda.  O  contractante  João  Mello  Pedreira 
fica,  pelo  presente,  autorisado  a  transferir  os  respectivos  ónus  e 
direitos  deste  contracto  á  empreza  ou  sociedade  que  tenha  orga- 
nisado  ou  venha  organisâr  e  da  qual  faça  parte  independente  de 
autorisação  do  Governo,  e  nas  mesmas  condições  poderá  transfe- 
rir a  terceiro ;  ficando,  porém,  em  qualquer  hypothese,  o  contra- 
ctante João  Mello  Pedreira  com  a  responsabilidade  constante  da 
Lei  n .  1 .  104,  de$tt  contracto.  Clausula  Tare  eira.  O  contractante 
João  Mello  Pedreira  obriga-se:  a)  a  pagar  ao  Thesouro  do  Es- 
tado, durante  o  tempo  do  presente  contracto  e  a  contar  do  dia 
da  assignatura  deste,  a  quantia  de  2 :500$000,  em  dinheiro,  por 
mez.  no  ultimo  dia  útil  de  cada  mez,  sendo  que  o  primeiro  paga- 
mento se  fará  até  vinte  dias  depois  de  assignado  este.  Logo  que 
as  loterias  contractadas  sejam  registradas  e  autorisàdas  a  cir- 
cular no  Districto  Federal  ou  em  qualquer  dos  Estados  da  União, 
o  contractante  João  Mello  Pedreira  passará  a  pagar  ao  The- 
souro do  Estado  a  quantia  de  5  :000$000,  também  no  ultimo  dia 
util  de  cada  mez,  sendo  que  o  primeiro  recolhimento  dessa  quan- 
tia se  fará  até  vinte  dias  depois  de  obtida  a  respectiva  autorisa- 


çao.  O  pagamento  mensal  a  que  se  obriga  o  contractant» 

at  no  Thesouro  do  Estado,  seja  i  >$000  ou  de  5  :000$000, 

será,  por  èlte   feito,  ainda  quando  nã»  ido  extrahida   nc 

nhuma  loteria  durante  o  mez;  b)  a  distribuir  de  pi 
loteria  nunca  menos  de  55  °|°  sobr<  ir  da  emissão  de   ieus 

bilhetes.;  c)  a  adoptar  para  as 

de  urna  movei  e  espheras  numeradas,  devendo  ahida  em 

primeiro  logar  a  esphera  indicativa  do  numero  do  bilhete,  em  se- 
gundo a  referente  ao  premio;  podendo  também  fazer  as  extra- 
cções de  accordo  com  as  exigências  das  leis  e  regulamenta  • 
Governo  Federal;  d)  a  fazer  as  extracções  nesta  cidade  em  1< 
atccessivel  e  franqueado  ao  publico,  annunciando,  pela  impi 
coiii  a  necessária  antecedência  e  com  a  presença  do  Fiscal  do  Go- 
verno e  mais  prepostos  a  esse  serviço,  que  velarão  pela  observân- 
cia rigorosa  das  clausulas  do  presente  contracto  e  dog  preceitos 
das  leis.  bem  assim  na  presença  do  contractaríte  ou  de  repreí 
tante   devidamente  autorisado.   Depois  de  regisi 
jeitas  aos  regulamentos  íederaes;   e)    a  extrahir   as   loterias   de 
accordo  com  os  planos  estabelecidos  nas  leis   ns.   553.  de  21    d< 
Julho  de  1904  e  1.104,  de  19  de  Agosto  de  1915;  ficando  o  con- 
tractante João  Mello  Pedreira  obrigado  a  depositar  no  Theso 
do     Estado    os    que     tenha     de     explorar,     cinco     dias  ante: 
impressão  dos  respectivos  bilhetes;  f)  a  fazer  constar  dos  bilhe- 
tes,  que   serão  estampados,  a  importância  exacta  do  cap 
minai  da  emissão,  a.  lei  que  houver  autorisado  a  loteria,  o  numero 
dos  bilhetes,  numero  da  serie,  a  declaração  de  ser  inteifo -ou  fra- 
ccionaria e  neste  caso,  o  valor  das  fracções,  o  preço  do  bilhete, 
dia  e  hora  do  sorteio,  o  plano  da  loteria,  o  nome  do  responsável 
e  o  logar  do  pagamento  dos  prémios.  Os  bilhetes  serão  impres- 
sos em  talões  que  conterão  os  números  dos  bilhetes  c  das  series  ; 
g)  a  fazer  o  prompto  pagamento  de  qualquer  premio  ao  portador 
do  bilhete  premiado,  ainda  quando  a  outrem  tenha  pago  por  culpa 
sua,  erro,  engano  ou  desidia  delie  contractaríte  ou  de  seus  pre- 
postos.  No  caso  de  não  ser  cumprida  pelo  contractante  esta  obri- 
gação, o  pagamento  do  premio  será  effectuado  no  Thesou/o  por 
conta  da  caução  prestada  pelo   contractante  e  quando   insuffici- 
ente  esta,  por' conta  do  mesmo,  que    fica  directamente   n^riiraô" 
para  com  o  Estado;  h)  a  não  vender  ou  ter  expostos  á  venda  meia 
hora  antes  da  marcada  para  o  sorteio  na  casa  matriz  ou  thesou- 
raria  os  bilhete-  que  se  forem  extrahir;  i)  a  fazi  racçãono 

dia  designado  nos  respectivos  bilhete-,  salvo  caso  de  força  maior, 
levado  ao  conhecimento  do  Governo  e  por  elle  reconhecido;  /)  a 
fazer  fixar,  logo  após  á  extracção  a  lista  dos  prémios  visada  peio 
Eiscal,  a  qual  será  também  publicada  pela  imprensa;  k)  a  dar  ao 
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Fiscal   cio   Governo   todo*  os   esclarecimentos  e  informações   ne- 
cessárias para  o  bom  desempenho  de  suas   fnneções  e  deveres; 
l)   a  integralizar  no  prazo  de  cinco  dias  contados  da  notificação 
do     Thesouro.  a  importância   da   caução   que    fôr   diminuída   cm 
sequencia  do  pagamento  de  que  trata  a  letra.   G  do  presente 
contracto;  m)  a  recolher  no  Thesouro  a  importância  dos  prémios 
dos  bilhetes  que  por  occasião  da  liquidação  ou  rescisão  do 
sente  contracto  não  se  acharem  prescriptos,  afim  de  que  naqi 
repartição  possam   ser  pagos;   n)   a  rn^o  levantar  a  caução   s< 
depois   de   devidamente   liquidadas   pelos    meios   Iegaes   as   respe- 
ctivas responsabilidades  e  em  vista  de  ordem   expressa   o\o  Go- 
verno; a)  a  pagar  dentro  de  cinco  dias  as  multas  que  forem  im- 
postas pelo  Governo.  Clausula  Quarta.  O  Estado  da   Bahia,  por 
sua  vez,  obriga-se,  pelo  presente:  a  não  fazer  concessão  de  lote- 
rias  na  vigência  rítracto,  a  não  approvar  piano^  das  que 

]>or  ventura  existirem  ou  forem  consideradas  valida-  na   vigência 
deste   contracto,   não  permitindo   que   no   seu   território   se    faça 
extracção  ou  venda  de  qualquer  outra  loteria  que  não  sejam  as 
-leste  serviço,  bem  como  as  pertencentes  á  Empreza  de  Lo;. 
da  Balua.  com  os  favores  concedidos  pelas  leis  ns.  553  de  21  de 
Julho  de  1904,  1.104.  de  19  de  Agosto  de  1915  e  1.186,  de  23 
agosto  de  1916  e  as  que  constituem  o  serviço  da  União,  Clau- 
sula Quinta.  O  prazo  de  duração  do  presente  contracto  6  o  esta 
belecido  no  art.  l.°,  da  hei  n.  1.104,  de   \^  de  Agosto  de  1915. 
Clausula  Sexta.  Fica  á  deliberação  do  contractante  o  tempo  em 
que  deva  extrahir  as  loterias  que  constituem  o  serviço  d< 
do  Estado;  mas,  cm  qualquer  hypothese  sujeito   fica,  desde  já. 
o  dito  contractante,  ás  obrigações  da  Clausula  11J.  letra  A%  refe- 
rente ao  pagamento     ao     Thesouro  do  Estado  e  as  da  Ciar 
VIII,  que  se  referem  á  quota  de  fiscalisaçãi  ia.  O 

contractante    obriga-se    a    submetter-se    ás    seguintes    penas;    de 
50$000  a  200$000,  a  juizo  do  Governo,  quando  não  recolher 
cinco  dias  d\o  przao  ajustado  a  prestação  mensal   para  a.    fiscali- 
sação;  de  80$000  a  300$000,  a  juizo  do  Governo,  por  infra. - 
do  dis  nas  letras  J,  B}  i:,  e  G,  da  Clausula  III.  Clau. 

Oitava.  Para  garantia  das  prestações  a  que  é  obrigado  e  demah 
responsabilidades  do  contracto,  o  contractante  obriga-se  a  ele 
a  áXhCOOSOOO  a  caução  de  100;000$OCO,  que  tem  no  Thesoun 
do  Estado,  de  accordo  com  o  termo  de  responsabilidade  que  as- 
ou, o  qual  fica  sem  vigor  e  substituído  par  este  contracto; 
podendo  a  caução  ser  feita  em  apólices  estadoaes  ou  federaes  e 
sendo  facultado  ao  mesmo  substituir  por  títulos  da  mesma  natu- 
reza a  garantia  hypcthecaria  que  tem  por  força  dio  dito  termo 
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responsabilidade.  Essa  substituição  d<  o  dia  em 

que   Forem   registradas  no  District<  xplora- 

das  pelo  segundo  conlractante  e  o  augmento  da  caução  até  seis  me- 
zes  depois  desse  registro.  Clau  mtractante 

João  &íello   Pedreira  obriga-s  -  cofres  de 

Tjiesouro  do  Estado  a  qu;  ai  c  mais 

prepostos  ao  serviço  deste  contracto  e  i  a  de  Loterias 

cxi)ioradas  pelo  mesmo  segun  actante,   sendo  'ire  esse  re- 

colhimento se  fará  no  ultimo  dia  útil  cie  cada  mez.  Clausula  De- 
riin-i.  (>  presente  contracto  pi  .  Governo 

sem  que  o  segundo  contrai  i  direito  a  indemni 

reclamação  alguma  e  independente  de  interpellacão  jndicial  no- 
seguintes  casos:  quando  depois  de  multado  não  entrar  ale  cinco 
dias  após  o  prazo  mareado  com  a  importância  da  multa,  ou  não 
completar  a  caução  desfalcada  com  a  multa  at< 

dias  depois  de  intimado  para  completal-a;  quando  distribuir  me- 
nos de  55  °j°  de  prémios;  quando  não  efteçtuar 
Estado  da  prestação  mensal  devida  até  de2  pois  do  prazo 

marcado.  Feira  a  rescisão  por  qualquer  motivo,  o  contractante 
João  Mello  Pedreira  só  levantará  a  caução  nos  termos  da  letra  A' 
da  Clausula  III.  Clausula  Decima-Primeira.  Fica  expressamente 
convencionado  entre  os  contractantes  que  toda  e  qualquer  diver- 
gência entre  os  mesmos,  que  se  "não  referir  ás  Clausulas  Vil  e 
X,  será  resolvida  pelos  juizes  e  Tribunaes,  renunciando  desde 
já  o  contractante,  por  si  ou  empreza  que  orgauisar.  o  foro  d«~ 
seu  domicilio  ou  da  sede  da  dita  empreza  e  toda  e  qualquer  ex- 
cepção fundada  nesta  circumstancia,  obrigando-se  mais  o  contra- 
ctante ou  empreza  que  constituir  a  ter  um  representante  no  Es 
tado  com  amplos  poderes,  inclusive  o  de  receber  a  primeira  cita- 
ção e  resolver  todo  e  qualquer  assumpto  com  o  Estado  e  ex- 
portadores de  bilhetes.  E.  para  constar,  eu,  Lcvino  de  Lemo 
Saldanha,  Auxiliar  do  Thesouro.  servindo  na  Procuradoria  Fis- 
cal do  Estado,  designado  para  lavrar  o  presente  contracto,  o 
lavrei,  depois  ele  lido  ás  partes  contractantes,  que  o  acharam 
"conforme  e  em  presença  das  testemunhas  ixo   assi- 

gnadas,  e  assignam  o  Exceli entissi mo  Senhor  Doutor  João  Gon- 
çalves Tourinho,  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado, 
sobre  estampilhas  íederaes  e  o  contractante  Senhor  Coronel  João 
Mello  Pedreira.  E,  como  o  fiz,  subscrevo.  Levinò  de  Lemo^  Salda- 
nha. Estão  colladas  dezesete  estampilhas  federaes  sendo  de  çinco- 
enta  mil  rs.  cada  uma,  sete  de  vinte  mil  rs.  e  três  de  dez  mil  rs., 
no  total  de  Rs.  1 :00$0007  inutilizadas,  com  a  data  e  assignatura 
do  Secretario  da  Fazenda.  (Assignados)  :  João  Gonçalves  Tou- 
rinho. —  João  M.  Pedreira.  Testemunhas  Eduardo  Godinho  Es- 
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pinolíi  e  Salvador  de  Mattos  Souza.  Confere  o  original.  Procura- 
doria Fiscal  do  Estado  da  Bahia,  em  4  de  Maio  de  1925.  Eu, 
Levino  de  Lemos  Saldanha,  Escriptnrario,  a  extrahi,  conferi  e 
assigno, 

Levino  de  Lemos  Saldanha. 

Visto.  Bahia,   4  de  Maio  de  1925. 

Augusto  César  Cardoso,  Sub-Procurador  Fiscal. 


COMPANHIA  AQUARIA  SANTAMARENSE 

A  Companhia  Aquaria  Santamarense,  com  sede  na  cidade 
de  Santo  Amaro,  tem  por  fim  fornecer  agua  potável  á  cidade 
do-  mesmo  nome,  por  meio  de  chafarizes,  pennas  ou  armeis  e  ex- 
plorar outros  serviços  públicos  (arts.  1  e  2  dos  novos  Estatutos). 

O  capital  primitivo  da  Companhia,  que  era  de  250  rOOOSOOO, 
dividido  em  5-000  acções  de  50$000  cada  uma,  ficou  desde  a 
data  da  approvação  dos  novos  ''Estatutos"  reduzido  a  75  :000$000, 
reduzido  também  o  valor  de  cada  acção  actual  a  15$000. 

O  capitai  realisado  da  Companhia,  que  era  de.  227  :g00$000 
ou  fossem  4.558  acções  de  50$000  cada  uma,  ficou  reduzido  á 
importância  de  68 :370$0Q0,  que  representa  todo  o  activo  da  Com- 
panhia inclusive  o  fundo  de  reserva. 

Pelo  art.  5.°  dos  novos  Estatutos  o  capital  da  Companhia 
foi  elevado  a  Rs.  500:000^000,  sendo  68:3;0$  de  acções  já  emit- 
tidás  e  mais  8.632  acções  e  seis  décimos  de  acções  do  valor  de 
50$000  cada  uma,  que  serão  emittidas  pela  Directoria  de  uma 
só  vez  ou  á  medida  que  se  tôr  tornando  necessário  o  numerário 
para  o  custeio  das  novas  obras. 

Por  força  da  Lei  n  .1643,  de  18  de  Agosto  de  1923,  publi- 
cada no  "Diário  Official"  de  21  do  mesmo  mez.  foram  cedidas 
ao  município  de  Santo  Amaro  as  acções  que  o  Estado  tinha  na 
Companhia  Aquaria  Santamarense,  as  quaes  eram  em  numero 
de  600,  representando  naquella  oecasião  30 :000$000.  como  se 
poderá  ver  na  lista  dos  accionistas  dessa  Companhia,  lista  esta 
publicada  no  "Diário  Official"  de  18  de  Abril  de  lo,23  e  rubri- 
ca de  "Província  da  Bahia". 

Em  1.°  de  Julho  de  lo24.  o  Governador  da  Bahia  fez  baixar 
o  Decreto  n.  3633,  publicado  no  "Diário  Official"  de  4  do  mesmo 
mez,  resolvendo  "declarar  sem "ef feito  o  Decreto  n.  3032,  de  30 
de  Outubro  de  lç22,  que  transferiu  ao  Município  de  Santo  Amaro 
os  direitos  e  regalias,  assegurados  ao  Governo  do  Estado,  no  con- 
tracto assignado  com  a  Companhia  Aquaria  Santamarense. 
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Em  2  de  agosto  de  1^24,  em  reunião  da  vssembléa  Geral 
extraordinária,  previamente  convocada  para  Lai  fim,  foram  appro- 
vados  nãc  só  os  nonos  Estatutos,  corno  também  o  contracto  ce- 
lebrado com  o  Município  de  Santo  Amaro,  como  faz  certo  a 
respectiva  acta  publicada  no  "Diário  Official"  de  23  de  Agosto 

nencionado  anno. 


CARTAS    DE    SENTENÇA 

Realisaram-se,  em  cumprimento  de   sentenças  judiciarias  e 

sercicio  findo  de  lg24,  pagamentos  na  importância  de 

2<)t  :755$682,  existindo  na  Secretaria  do  Thesouro  cartas  de  sen- 
tença a  serem  attendidas,  em  quantia  superior  a  l  .009:000$000, 
conforme  se  verifica  das  relações  seguintes: 

Relação    nos    pagamentos   reausados    í:'a;    cumprimento   ok 

SENTENÇAS    JUDICIARIAS,    NO    EXIÍRCICIO    DE    ÍQ24 

Data  Nomes  Quantia:: 

Abnl..,..     8  Dr.    Bellarmino    Passos    Costa  35:225$934 

26  D.  Maria  da  Gloria  Sepúlveda  II  :4/0$q60 
[unho....    18  Radiarei      Augusto      Pedreira 

Maia •         83:055$356 

Agosto-..    .11          Major  Vicente  Ribeiro  de  Oli- 
veira           36 :275$047 

20  D.  Ernestina  Carrascosa    (sal- 
do)   • 3:000$000 

21  Othoniel  de  Assis  Baptista.  ...  63  :0>8$263 
21         Tenente    Justino    Marques    de 

Freitas   . . . . ...'..  2  :O47$050 

23         Capitão     Pedro     Ferreira     de 

Souza  • .,  7:817$k)5 

27  Capitão  Joaquim  Theodoro  Pe- 
reira de   Mello . . . .         13  :152$265 

Setembro      1  -       João   Mendes   Martins 31 :8Ó9$888 

Novembro  11         Tenente  Agostinho  Alves  Fer- 
reira    • 1:674$400 

Dezembro  27         Capitão    Manoel    Andrelino   de 

Oliveira 7 :069$324 

295:755$682 
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RiJ                     ■ -.    CARTAS    D£    SENTENÇAS    A    PAGAR,  EXISTENTES 
RETARJA    DA    FAZENDA    E    ThESOURO 

Ministro  .Dr.   Pedro  Joaquim  dos   Santos  e  her- 
deiros do   Dezembargador  Amâncio    José  de 

Souza  . ... , 158;754$328 

Wilson  Sons  and  C.0  Ltd.  -  Lbs.  o. 000-0-0  c  ju- 
ros   át    10  °i° - $ 

Ex-Coiíector    Nemésio  Aurencio   de   Queiroz.;.  21  ;Qgó$557 

Ex-Collector    Manoel     Falcão ' .  . 33  :72l$800 

Ex-Collector  Arsénio  Mendes  de  Souza 30:422$557 

Capitão  Joaquim  Theodoro  Pereira  de  Mello....  78:7l9$257 
Desembargador  Pedro  Ribeiro  Bittencourt  (  Con- 
selheiro  Luiz  Vianna)    • 74  :l95$370 

Ex-Collector  António  [saias  Mascarenhas   57  :588$702 

Capitão    João    Baptista    Coelho 8  :254$500 

João  Ribeiro  Caldas   - 17  :286$823 

Professor  Argemiro  Cavalcante ^7  :598$384 

Padre  José  Soares  Portella I9  :870$579 

Herdeiros  do  Dr.  Severino  dos  Santos  Vieira.  ...  183  :285$633 


COMPRA   Dl 


)S  DA  DIVIDA  EXTERNA 


Resgatados  os  ti  tidos  pertencentes  ao  Estado,  que  estavam 
caucionados  no  "British  Bank  of  South  America,  Limited",  ga- 
rantindo uma  coma  corrente,  o  Governo,  autorizado  peio  art.  8  da 
lei  n.  1706,  de  26  de  Setembro  de  1923,  mandou  vendei-os,  appli- 
cando  exclusivamente  o  seu  produeto  ao  resgate  da  divida  publica. 

Foi  incumbido  da  venda  desses  títulos,  o  referido  "British 
Bank",  que  apresentou  a  conta  demonstrando  a  apuração  de 
Lb.  10.003-6-6  provenientes:  Lb.  8.95O-8-8  da  venda  das 
Lb.  60.000  nominaes  de  títulos  da  "Central  Bahia  Railway  Trust"; 
Lb.  25-6-6  dos  juros  respectivos  até  31  de  Dezembro  de  1924; 
Lb.  1027-11-6  da  venda  de  Lb.  1420,  valor  nominal  de  titulos 
"Brasil   Funding  Bonds   I9I4". 

As  Lb.  10.003-6-6  foram  transferidas  pelo  "British  Bank" 
á  "Banque  Anglo  Sud  Américaine' '.  de  Paris,  que  até  31  de 
Março  do  corrente  anno  tinha  effectuado  a  compra  de  828  obri- 
gações do  empréstimo  de  1888,  no  valor  nominal  de  Frs.  414-000 
e    I895   obrigações   do   empréstimo    de    I9IO,   correspondentes   a 
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.rrs.  947.500,  peri  tal  de  Frs.  1.361.500.  títulos  estes 

que  continuam  em  guarda,  na  dita  Banaue  Anglo  Sud  Améri- 
caine  e  em  cuja  acqtlisição  foram  empregadas  Lb.  8.208-3-2,  res- 
tando o  saído  de  Lb.  1  ./9S-3-4. 

Hm  garantia  de  uma  emita  corrente  do  Município  da  Capital, 
no  "British  Bank  of  South  America",  tinha  o  Estado  da  Bahia 
650  apólices  federaes,  juros  de  5  °|°,  ao  portador,  as  quaes  foram 
vendidas  por  dererminação  do  Governo,  pelo  mesmo  '"British 
Bank",  que  apurou  a  quantia  de  415:58O$00O,  da  qual  deduziu 
responsabilidade,  do  Município  da  importância  de  3jg  :612$200, 
ficando  o  saldo  de  30  :692$800,  que,  convertidos  á  taxa  de  5  11|16, 
perfizeram  U).  727-7-1  egualmente  transferidas  á  "Banque  Anglo 
Sud  Araéricame",  afim  de  appíicar  na  continuação  da  compra  de 
títulos  da  divida  externa  franceza. 


A  PROPOSTA  ORÇAMENTARIA 

Em  parodia  á  phrase,  "feliz  o  povo  que  não  tem  historia", 
disse  um  dos  espíritos  mais  brilhantes  que  illuminam  as  letras 
brasileiras:  "feliz  o  povo  que  não  discute  finanças,  que,  quando 
são  boas,  ninguém  as  sente,  ninguém  se  lembra  portanto  de.  a> 
discutir ;  como  o  ar  ambiente,  só  opprimem  quando  carregadas  de 
vapores  que  se  condensam,  assim  se  tornam  pesadas  e  não  tarda 
a  desabar  a  tempestade". 

A  todos  os  propósitos,  e  muitas  vezes  sem  propósito,  até  poi 
mero  dilettaniismo ,  vemos  raramente  os  competentes  e  muitas 
vezes  os  incompetentes,  aqui  e  alli  a  indicarem  soluções,  que  nem 
sempre  são  conducentes  a  remediar  as  crises  supervenientes, 
emittindo  quasi  sempre  conceitos,  tal  mais  absurdo,  qual  mais  ex- 
travagante, consoante  o  objectivo  por  cada  qual  col limado. 

Repugna,  entretanto,  a  critica,  quando,  feita  por  incompe- 
tência, é  alhada  á  má  fé,  que  nunca  devia  ter  cabimento,  tanto 
mais  tratando-se  de  matéria  de  relevância. 

A  verdadeira  critica,  a  que  constitue  obra  de  patriotismo, 
deve  esclarecer  para  corrigir  e,  escoimada  de  paixões,  exige  co- 
nhecimentos technicos  sobre  o  assumpto,  além  de  requisitos  espe- 
ciaes,  sobrelevando  o  fundamental  da  ethica,  que  é  a  probidade. 

Em  cumprimento  de  preceito  constitucional,  precedi  a  pro- 
posta de  orçamento  para  o  corrente  exercido,  de  ligeira  exposi- 
ção, que  tive  a  honra  de  apresentar  a  V.  Exa.  e  em  que  deixei 
demonstrada  a  angustiosa  situação  financeira  da  Bahia,  não  para 
manisf estar  os  erros  praticados  pelos  Governos  passados  e   sim 
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para  que   fossem  elles  expurgados  da   administração   financeira, 
fazendo-se,  desfarte,  obra  de  patriotismo. 

A  7  de  Julho  de  lg24  dirigiu  V.  Exa.  aos  Senhores  Membros 
da  Assembléa  Gerai  Legislativa  u'a  mensagem  precedendo  a  ex- 
posição que  tive  ensejo  de  apresentar  a  V.  Exa.,  documentos 
esses  que  são  dos  teores  abaixo  transcritos : 

MENSAGEM 

Senhores   Membros  da  Assembléa   Geral  Legislativa. 

Cumpro  o  dever  constitucional,  apresentando-vos  a  proposta 
de  orçamento  afim  de  proverdes  o  Estado  da  Lei  de  Meios  para  o 
exercício  financeiro  de  1925. 

A  previsão  da  despesa  é  fixada  em  quarenta  e  cinco  mil  cento 
e  três  contos  oitocentos  e  dezesete  mil  seiscentos  e  oitenta  e  dois 
réis  (45.103:817$682)  e  a  da  receita  em  trinta  e  cinco  mil  qui- 
nhentos e  trinta  e  nove  contos  cinzentos  e  trinta  e  quatro  mil  réis 
(35.539 :234$000),  resultando  em  deficit  nove  mil  quinhentos  e 
quatorze  contos  quinhentos  e  oitenta  e  três  mil  seiscentos  e  oi 
tenta  e  dois  réis  í  0.514 :583$ó82  ),  cuja  demonstração  é  feita  na 
exposição  que  a  esta  acompanha. 

E  s se  deficit  apresehta-se  como  consequência  da  elevação  con- 
siderável da  divida  publica  e  da  politica  financeira  cie  liberalidades 
de  governos  transactos. 

De  três  mezes  a  es«ta  parte,  a  posse  e  a  responsabilidade  do 
Governo  que  exerço  compelliram-me  á  mais  severa  e  dura  eco- 
nomia nas  despezas  publicas,  podendo,  sem  receio  de  contestação, 
affirmar-vos  que  as  reducções  e  os  cortes  já  effectuados,  em  minha 
administração,  importam  seguramente  em  mais  de  dez  mil  conto< 
de  réis  (  10.000  :OC0$00O  )  inclusive  a  reducção  da  força  publica. 

Extingui,  desde  logo  a  numerosa  classe  extra  legal  de  func- 
cionarios  disponíveis  e  extraordinários,  instituição  e  creação  ex- 
clusiva do  Executivo,  os  quaes  desfruetavam  a  privilegiada  situa- 
ção de  nada  fazer,  percebendo  vencimentos  iutegraes,  collateraí- 
mente  com  os  funecionarios  effectivps. 

Cortei  lambem  despesas  excessivas  de  material,  exercendo 
sem  demora,  severa  fiscalisação  em  todos  os  departamentos  da 
actividade  admini strativa. 

Mantendo-me  na  linha  intransigente  da  observância  da  Lei  e 
dentro  da  acção  limitada  do  meu  poder,  subordinando-me  ás  ver- 
bas dotadas  pelo  Legislativo,  hei  creado  as  difficuldades  naturae^- 
de  um  regimen  de  restricçôes  legaes,  que  suecede  em  opposição  ao 
de  hábitos  de  tudo  permittir  e  nada  recusar. 
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Ainda  assim^  não  vos  posso,  em  tão 
ferecer  um  plano  de  remodelação    orçamentaria         i     ■ 
que  será  do  meu  cuidado  e  toda  a  minha  prei  o  para  o 

cieio  de  1926,  quando  espero  poder  dispor  dos  elementos  exactos 
de  apreciação  que  me  autorisem  a  agir  com  decidida  firmeza  e  per- 
feito conhecimento  de  causa. 

Tanto  ha  que  observar,  que  apurar  e  regular  que  jnV.o.j  ser  de- 
ver -da  administração  nada  precipitar,  espei 
acção  enérgica  que  se  está  praticando  na  arrecadação  da  receii  i  pi 
Mica,  afim  de,  colhidos  os  dados,  poder  traçar  o  plano  financeiro 
a  ser  adoptado,  com  a  precisa  systematisaçãq  indultaria. 

No  calculo  deficitário  com  que  se  apresentam  as  bases  do  fu- 
turo orçamento,  não  figura  a  necessária  reserva  para  attender  ao 
restabelecimento   da  normalidade  das  amortisações  do  serviço  da 
divida  externa,  o  qual  actualmente  está  suspenso,  devendo   >er  re 
tomado  em  1927. 

A  fiel  execução  dos  contractos  com  os  credores  extrang 
a  cambio  actual  de  6  d.  exigiria,  a  elevada  quantia  de  treze  mil  i 
nhentos  e  vinte  e  cinco  contos  oitocentos  e  trinta  e  nove  mil  sete- 
centos e  noventa  e  um  réis    (13.525 :839$7o,l)    annexa,   se   nãi 
fora  o  accordo  de  7  de  Dezembro  do  anno  passado  celebrado  com 
o  Uthelburga  Syndicate,  Limited,  o  que  reduziu  a  sei-  mil  contos 
de   réis    (6.000 :000$000)    por  anno,   em   prestações   mensaes  de 
quinhentos  contos  de  réis  (500:  :000$OÒO),  as  quaes  têm  sido  pon- 
tualmente satisfeitas. 

A  despesa  está  calculada,  precisamente  de  accordo  com  o? 
.ver viços  creados  por  lei,  sem  propositadas  omissões  e  sen?  a  preoc- 
cupação  de  estabelecer  falso  e  apparente  equilíbrio  orçamentário. 

A  receita  está,  justamente,  avaliada  na  conformidade  do  sys- 
tema  clássico  ou  da  "previsão"  calculada  pela  média  dos  três  últi- 
mos exercícios,  constantes  da  demonstração  junta. 

Na  ingrata  tarefa  de  reduzir  as  despesas  publicas,  arcando 
com  o  odioso  da  suppressão  de  favores,  que  se  tinham  constituído 
regra,  senão  principio  e  habito  de  governo,  tenho  agido  de  modo- 
que  venham  bastar  as  rendas  ordinárias  para  o  supprimento  da 
despesa. 

Além  da  dispensa,  acima  alludida,  de  todo  o  funecionalismo 
extraordinário,  foram  igualmente  extinctas  as  disponibilidades 
que  em  lei  não  tinham  fundamento,  e  annullados  todos  os  últimos 
actos  da  administração  anterior,  nas  mesmas  condições,  destacando 
as  numerosas  promoções  feitas  na  Brigada  Policial,  sem  vaga  e 
sem  lei  que  as  justificassem. 

Nesse  departamento,  a  minha  acção  não  se  limitou  a  isso  :  o  ef- 
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fectivo  das  praças  foi  reduzido  de  3.600,  approximadamente.  para 
1.600,  o  que  importa  em  economia  no  pessoal  e  no  material  de  al- 
guns milhares  de  contos  de  réis. 

No  departamento  da  Fazenda  e  Thesouto  foi  o  meu  principal 
cuidado  firmar  o  principio  da  pontualidade  nos  pagamentos,  ini- 
ciando, desde  logo,  o  restabelecimento  do  credito  do  Estado,  de- 
primido e  quasi  supresso,  devido  á  impontualidade  para  com  os  seus 
credores,  no  exterior  e,  lambem,  no  interior,  e,  principalmente, 
pelo  abuso  do  expediente  de  pequenos  empréstimos  internos.,  obti- 
dos em  condições  onerosas  e  humilhantes. 

A  primeira  providencia  neste  sentido  foi  restabelecer  o  func- 
cionamento  da  Caixa  Económica  do  Estado,  mandando  restituir, 
proporcionalmente,  os  depósitos  existentes.,  o  que  até  ante-honteni 
foi  feito  na  importância  de  duzentos  e  setenta  e  nove  contos  de  réis 
(279:000$000). 

Nestes  três  mezes  foram  resgatadas  algumas  obrigações  tacs 
como  a  conta  corrente  de  duzentos  contos  de  réis  (  200:000$000  ) 
existente  com  o  Banco  da  Bahia,  juros  de,  12  °|°  ao  anuo,  garantida 
com  quinhentos  contos  de  réis  (500:000$000)  de  Apólices  Po- 
pulares; a  conta  corrente  do  The  British  Bank  of  South  America, 
Limited,  de  quinhentos  contos/ de  réis  (  500:000$000  )  com  a  ga- 
rantia de  Lbs.  60.000  da  Central  Bahia  Railway  Trust  e  de  Lbs. 
1.420 — Brasil  5  °|°  funding-loan  1914,  juros  de  12  °|°;  o  emprés- 
timo com  o  Commendador  Bernardo  Martins  Catharino  de  mil 
contos  de  réis  (  1 .000 :000$000  )  juros  de  12  °!°  e  garantia  de  mií 
e  seiscentos  contos  de  réis  f  1.600 :000$000) de  Apólices  Populares; 
empréstimo  de  cineoenta  contos  de  réis  (  50:000$000  )  com  o  Sr. 
Themistocícs  Costa,  juros  de.  12  °|°,  garantido  com  cem  contos  de 
réis  (  100:000$000  )  em  Apólices  Populares;  juros  do  ultimo  tri- 
mestre e  amortização  de  cento  e  vinte  nove  contos  setecentos  e  doze 
mil  trezentos  réis  (129:712$300),  no  total  de  duzentos  e  quatro 
contos  novece?Uos  e  setenta  e  seis  mil  réis  (  204  :976$000  ),  com 
o  Banco  Económico  da  Bahia  dos  seus  contractos  em  vigor  de  conta 
corrente  para  a  construcção  das  "Estradas  de  Rodagem"  e  "Ave- 
nida Oceânica". 

O  Thesouro  tem  feito  recolher  diariamente  todo  o  produeto 
da  arrecadação  á  Agencia  do  Banco  do  Brasil  nesta  cidade,  com 
quem  logo  o  Estado  estabeleceu  uma  cj  corrente  simples  e  aguar- 
da, dentro  em  poucos  dias,  regularizar  também  a  divida  que  ven. 
sendo  abandonada  ha  alguns  annos  contrahida  com  a  Matriz  do 
mesmo  Banco  do  Brasil,  em  quantia  da  qual  se  acham  caucionados 
oito  mil  contos  de  réis  (  8.000  :00$000  )  em  Apólices  Consolidadas 
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do  Estado,  para  um  empréstimo  ori  n  ,:       iu>s  de 

réis  (  4.000:000$000  ). 

O  Diário  Official,  >:-  .  publica 

diariamente  e  individuadamente  todo  o  sen  iço  Fins  nc<  iro  e  o  mo- 
vimento de  fundos  que  faz  a  Secretaria  do  Thesouro  e  Fazenda, 
com  a  menção  de  todos  os  pagamentos  effectuados. 

Ficou   instituído   o    regimen    de   prestação    de    contas    'liaria 
.'■'  mensal,  pela  mais  ampla  e  completa  publicidade  do  movimenb 
das  caixas  do  Thesouro,  da  Pagadoria  e  da  relação  mensal  recapi- 
tuladora  dos  pagamc  ttos  satí: 

Não  se  descuidou  também  o  meu  governo  da  divida  externa. 
Além  da  pontualidade  que  mantive  na«  as  mensaes  de 

quinhentos  contos  de  réis  (  500:000$000  >.  tenho  incumbido  illús- 
tres  brasileiros,  de  alto  conceito  nos  meios  financeiros  Erancezes  c 
europeus,  de  acompanhar  e  defender  os  inl  do  Estado  da 

Bahia,  verificando  a  regularidade  fios  pagamentos  das  somma 
mettidas,  recolhendo  os  coupons  não  \^o^  que  prescreverem  em 
favor  do  Estado,  o  que  jamais  fora  feito,  e  informando  a  admi- 
nistração aqui,  das  possibilidades  de  compra  e  resgate  de  títulos, 
que  pela  depreciação  no  seu  preço  ou  pela,  baixa  dos  câmbios  es- 
trangeiros, permitiam  a  reducçáo  paulatina  da  divida  externa 
ouro.  de  accordo  com  os  recursos  de  que  o  Thesouro  possa  dispor. 
Comprova  o  acerto  desse  interesse  desde  logo  desenvolvido 
pelo  meu  governo  a  circumstancia  auspiciosa  dos  títulos  do  Es- 
tado da  Bahia  gosarem,  actualmente,  em  Londres  e  Paris,  de  co- 
tação majorada  de  mais  de  80  °|°  sobre  o  de  igual  data  do  anno 
anterior. 

Até  que  assumi  o  governo  as  varias  rubricas  orçamentarias 
serviam,  indistihçtamente,  para  cobrir  os  pagamentos  de  natureza 
mais  extravagantes,  autorizadas  pelo  Executivo  serri  que  ' 
consignarão  prevista  ou  relação  com  o  objecto  da  respectiva  do- 
tação. 

Outros  pagamentos  exhorbitaram  dos  limites  dos  credito-  ve- 
tados pelo  Legislativo  ou  dos  credito-  suppletivos  abertos  pelo 
Executivo,  sendo  de  mencionar  que  muitas  requisições  se  encami- 
nhavam á  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  e  eram  satisfeitas, 
por  emanação  de  presumida  autoridade  irilierente  ao  Executivo, 
obedecendo-lhe  a  despachos  nos  seguintes  termos:  "Pague-se  por 
ordem  do  Governador*'  e  em  outros  casos  "pague-se  independ* 
da  prestação  de  contas". 

A    Imprensa    Official  era  um  poder  a<  •  demais  po- 

deres, válvula  de  obrigações,  despesas  e  pagamentos   sem  depen- 
dência da  Secretaria  do  Thesouro  da  qual  sendo  um  'los  depai  - 
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támentos  só  o  conhecia  a  referida  Secretaria  parada  satisfação  dos 
encargos  assumidos  muitos  dos  quaes,  senão  a  quasi  totalidade, 
contrahidos  directamente  pelo  próprio  serviço  referido  da  im- 
prensa Ofíicial. 

Não  quero  encarecer  a  minha  acção  de  governo,  de  cuidado 
vigilante  por  tudo  que  diz  respeito  á  administração  do  Estado  por- 
que cumpro  o  estricto  dever  que  'me  foi  imposto  pelo  mandado 
honroso  de  que  me  fizeram  cargo  os  meus  concidadãos. 

Todavia,  para  o  vosso  conhecimento,  não  devo  esconder  a  cir- 
cumstancia  em  que  encontrei,  a  29  de  Março,  a  quasi  totalidade 
das  dotações  dos  diversos  departamentos  do  Estado,  dentro  das 
quaes  deveriam  ser  satisfeitas  as  despesas  de  expediente,  obras  pu- 
blicas, serviço  agronómico,  contas  a  pagar  e  outras  semelhantes, 
estando  algumas  delias  reduzidas  em  metade,  e  outras,  até.  es- 
gotadas. 

Essa  anómala  situação  apresentava-se  antes  de  terminar  o 
terceiro  mez  do  exercicio  financeiro! 

Confio  no  patriotismo  do  Poder  Legislativo  que,  em  auxilio 
do  Poder  Executivo  tudo  fará  para  regularizar,  com  as  luzes  do 
seu  saber  e  experiência,  a  situação  financena  e  económica  do  Es- 
tado, concorrendo  para  a  sua  elevação  moral  na  Federação  Brasi- 
leira. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia,  7  de  julho  de  ío24 
(Assignado)  ■■-  Francisco  Marques  de  Góes  Ccdmon. 


Sr.  Dr.  Governador  da  Bahia : 

Em  obediência  ao  preceito  do  art.  124  da  Constituição  de  2 
de  Julho  de  1891,  o  Thesouro  do  Estado  da  Bahia  organizou  o 
balanço  da  receita  e  despesa  do  anno  de  1923,  que,  com  a  neces- 
sária demonstração  constante  dos  annexos,  sob  ns.  1  a  «7,  tenho 
a  honra  de  apresentar-vos,  e  juntamente  a  proposta  de  orçamento, 
afim  de  prover  o  exercicio  de  1925,  fixando  a  despesa  e  orçando 
a  receita  da  Bahia. 

Doutrinam  Boucard  &  Jéze  que: 

"la  première  condition  de  prosperité  pour  un  E'tat, 
c'est  que  Fordre  règne  dans  ses  finances.  Or,  pour  que 
cet  ordre  règne,  il  faut  que  1'E'tat  connaisse  exactement 
les  dépenses  qu'il  doit  íaire  et  les  revenus  qu'il  a.  A  cette 
condition  seulement  il  sait  oú  il  va;  il  ne  marche  pas 
à  1'aventtire;  il  peut  remplir  três  exactement  et  au  mo- 
ment  convenu  tous  les  engagements  contractés". 
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I  to  mesmo  modo  já  pensava  o  celebre  Ministro  Neker,  quan- 
do, em  momento  financeiro  difficil,  dizia  ao  Rei  da  França: 

"Lorsque  Votre  Magesté  m'a  confie  radministra- 
tion  des  financ.es,  j/ai  du  commencer  par  approfondir 
avec  soin  1'etat  des  revenus  et  des  dépenses  ordinaires". 

Deante  destes  ensinamentos,  procurei  estudar  a  exacta  situa- 
ção financeira  da  Bahia,  para  o  desempenho  das  altas  funcções, 
que  vos  approuve  confiar -me,  chegando  infelizmente  a  esta  dolo- 
rosa verdade:  em  vez  de  ordem}  o  chãos  tem  predominado  nas  fi- 
nanças da  Bahia,  indo  ao  extremo  da  dictadura  íinanceira,  já  com 
o  regime  impatriotico  de  orçamentos  prorogados.  já  com  o  sys- 
tema  mystificador,  que  o  citado  Neker  assim  profligava: 

"le  mystère  et  1'obscurité  sur  Pétat  des  finauc.es 
obligent  le  Gouvernement  à  menager  sans  cesse  1'ima- 
gination  et  à  mettre  une  partie  de  sa  force  dans  les  appa- 
renees,  au  lieu  que  la  clarté  et  la  franchise  n'cnt  bésoin 
que  de  parler  à  la  raison  et  donner  à  la  confiance  un  sou- 
tien plus  fidèle  et  plus  assuré". 

De  um  simples  golpe  de  vjsta  sobre  os  demonstrativos  da  des- 
pesa de  I923,  resaltam  faltas  gravíssimas,  decorrentes  de  despesas 

vultosas  serem  pagas  sem  a  abertura  dos  necessários  créditos, 
tornando-se  desfarte  inteiramente  inútil  a  lei  orçamentaria. 

Assim,  vemos  do  mappa  n.  3  que,  com  a  despesa  em  excesso 
effectuada  com  a  Assembléa  Geral  do  Estado,  foi  paga  a  quantia 
de  133:611$959  réis,  sem  credito. 

Na  Secretaria  do  interior,  pela  despesa  a  seu  cargo,  foi  ex- 
cedida a  dotação  orçamentaria,  na  importância  de  38  :297$027  r-. 
sem  ser  aberto  o  necessário  credito. 

Despesas  que  correram  pela  Secretaria  da  Policia  e  Segu- 
rança, também  sem  credito,  foram  satisfeitas  na  soroma  de 

324:995$971  rs, 

No  departamento  da  Agricultura,  Viação,  Obras,  Industrias 

e  Commercio  sem  credito  foi  effectuada  a  despesa  de.  .  • 

3 :524$494  rs.  ' 

Culminou  o  abuso  na  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do 
Estado,  onde  foram  pagos  3.267 :840$668  rs.  sem  o  credito  pre- 
ciso. 

A  lei  orçamentaria  n.  1.611  de  2S  de  Setembro  de  1922,  no 
§  11  do  art.  ó.°.  consignou  o  credito  ordinário  de  500:000$000 
para  "Contas  a  pagar"',  que  foi  supplementado  com   mais 
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800:000$OGO  rs.\  realizando-se  pagamentos,  sob  esta  rubrica,  nu 
quantia  de  3.8í6:lS2$709  rs.,  donde    se    verifica,    que,  somente 

nesta  verba,  foi  paga,  sem  credito,  a  importância  de 

2.516 :152S7C(;). 

Para  a  consignação  "Custeio  de  Collectorias"  do  §  6.°  do  re- 
ferido art.  6.°  houve  o  credito  orçamentário  de  600:000$000  rs.. 
e  apesar  de  abertos  créditos  supplementares  de  mais  500  :000$  rs., 
realizaram-se  pagamentos  de  1.802 :389$126  rs.,  havendo  o  ex- 
cesso de  702:3892126  rs.,  sem  credito.. 

Synthetizandò,  temos  o  quadro  seguinte  de  despesas  do  exer- 
cício de  1923.  que  foram  realizadas,  sem  credito: 

Assemblea    Gera!    133:61 1$959 

Secretaria    do    interior    38 :297$027 

Secretaria  da   Policia    324:995$971 

Secretaria   da    Agricultura    3 :524$494 

Secretaria   da    Fazenda    3 .267 :840$ó6S 

Rs.  3.768 :270$1 19 

De  referencia  á  divida  publica,  a  citada  lei  orçamentaria 
para  o  exercício  de   1923,  consignou  no  §  S.  do  art.  6.°  para  tal 

serviço    a    dotação    de    13.509 :6c)l$300  dos  quaes • 

11.492:871  $300  rs.  para  a  divida  externa,  com  a  qual  o  Thesouro 
apenas  dispendeu  1.980:000$000  rs.   sendo   1.500 :000$00  rs.  das 

prestações  de  Outubro,   Novembro  e  Dezembro  de  1923  a 

48O:0Õ0$00O  rs.  equivalentes  a  Lbs.  10.000,  ao  cambio  de  5  d., 
que  foram  depositadas  no  Pondon  and  Brasílian  Bank  Limited, 
desta  praça,  para  serem  entregues  ao  Ethelburga  Syndicate,  de 
commissão  e  outras  despesas,  com  o  accordo  financeiro  de  7  de 
Dezembro  de  1923.  Não  obstante,  a  despesa  classificada,  sob  esta 
rubrica  "Divida  publica"  elevou-se  a  11.574 :257$213 ! 

Entretanto,  em  I9OO,  somente  por  ter  o  Governo  de  então 
submettido  á  approvação  da  Assemblea  Geral  do  Estado  os 
créditos  supplementares  abertos  com  autorização  legal,  sem  a  ne- 
cessária justificação  de  insufficiencia  das  dotações  orçamenta- 
rias, um  dos  mais  notáveis  juristas,  membro  da  commissão  de  fi- 
nanças do  Senado, o  eminente  philosopho  Dr.  Augusto  Ferreira 
França,  em  voto  separado,  de  31  de*  Julho  de  1900,  prof ligou  "a 
pratica  abusiva  que  se  introduzira  no  Thesouro"  instando  pela  re- 
novação dos  "bons  e  legaes  estylos  anteriormente  observados  de 
não  serem  abertos  créditos  supplementares  pelo  Governo,  sem  o 
demonstrativo  de  esgotamento  ou  insufficiencia  dos  orçamentá- 
rios e  da  necessidade  dos  supplementares". 
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PROP<  >SÍA  ORÇAMEN1  ÁRIA 

Em  cessivas  congrega  -^'^ 

rarias  de  Estaão,  afim  de,  sob  vossa  prudente  orientação,  serem 
estudadas  as  bases  da  proposta  orçamentaria  para  o  exercido  de 
1925,  de  accordo  com  as  prescripções  das  leis  em  vigor,  depois 
de  excluídos  os  numerosos  funccionarios  extraordinários,  com  a 
preoccupação  de  nenhuma  despesa  ordinária  ser  deixada  de  fora. 

Em  cifrnprimento  as  vossas  determinações,  as  bases  referidas 
foram  enviadas  ao  Thesouro,  onde,  sob  vossa  direcção  constante, 
se   procedeu   "á  avaliação   tão  exacta,  quanto   possivel"   das   ses 
pectivas  dotações  orçamentarias,  de  accordo  com  as  necessidades 
effectivas  e  reaes  dos  servi<  ■■■  a  todos  os  d*  partamentos 

da  publica  administração,  evitando-se  a  insufficiencia  de  consigrfa- 
cões.  que  determinariam  ou  a  abertura  de  cr  ipplemen tares, 

ou  o  regime  abusivo  de  impróprias  classificações,  ou  o  que  e  mais 
grave,  de  pagamentos  sem  credito,  factos  que  não  encontram  jus- 
tificação, nem  na  moral,  nem  no  direito,  nem  supportam  exame, 
por  seu  revestimento  indecoroso. 

O  orçamento  deve  determinar  precisamente  a  dotação  neces- 
sária a  cada  verba  de  despesa,  a:>sim  como  "a  justa  avaliação"  dos 
redditos  do  Estado,  requisitos  resumidos  pelo  erudito  René 
Stourm,  o  Secretario  Perpetuo  da  Academia  de  Sciencias  Moraes 
e  Politicas  de  França,  nestas  regras: 

l.a  "íes     budgets     doivent     décrire   in  extenso,     toute 
les  opérations  de  recettes  et  de  dépenses,  sans  confusion 
ni  attenuation; 

2.a  "les  budgets  doivent  attribuer  aux  recettes.   et 
aux  dépenses  une  évaluation  aussi  exacte,  que  possible". 

Consoante  os  ensinamentos  da  sciencia  das  finanças,  a  des- 
pesa foi  classificada  por  vSecretarias,  abrangendo  os  serviços  su- 
perintendidos por  cada  uma,  em  verbas  distinçtas,  com  as  neces- 
sárias  consignações  e   sub-consignações  para  pessoal   c   material. 

A  receita,  constará  de  três  partes :  renda  ordinária,  renda  ex- 
traordinária e  renda  com  applicação  especial. 

DA  DESPESA 

A  despesa  para  o  exercício  financeiro  de  1925  é  fixada  em 
45.103  :817$ó82  réis  e  distribuída  do  modo  seguinte: 
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Secretaria  do  Interior 12 .023  :993$852 

Secretaria  da  Policia 6.020  :363$984 

Secretaria  da  Agricultura   4.223  :739$918 

Secretaria  da  Fazenda 22.835  :719$928 

Somma    45 .  103  :817$682 


Desdobram-se  as  despesas,  de  accorde  com  as  demonstrações 
annexas,  da  maneira  seguinte : 

Secretaria  do  Interior 

§  1.°  Governo  do  Estado  ..  48:000$000 
§  2.°  Palácio  de  residência  do 

Governador    ". .  .  80 :000$000 

§  3.°  Gabinete  do  Governador  47  :662$800 

§  4.°  Senado   358 :925$520 

§  5.°  Camará  dos  Deputados  784  :809$808 

§  6.°  Secretaria  de  Estado   .  31  :104$000 

§  7.°  Directoria  do  Interior.  159:369$200 
§   8.°   Tribunal    Superior    de 

|iistiça    459:070$8Q0 

§  9.°  Tribuna]  de  Contas  ...  265  :037S200 
§    10.    [ustiçá     de     Primeira 

Instancia    1.952:4683712 

§11.  Ministério  Publico  ...  685  :570$000 
§    12.    ínspectoria   Geral    do 

Ensino    183:952$000 

§  13.  Gymnasio  da  Bahia  .  .  .  341 :763$076 

§  14.  Escola  Normal    633:641$400 

sj   15.  Instrucçâo  Publica  do 

Estado 3 .691 :720$000 

§  16.  Bibliotheca  Publica  ..  89:78!$600 
§   17.     Arcbivo     Publico     e 

Museu  cio  Estado   74  :041$200 

§  18.  Junta  Commercial  ...  41 :494$000 
§   19.  Directoria     Geral     de 

Saúde  Publica   1 .994 :582$536 

§  20.  Serviços  extraordinários  50:000$000 

§  21.  Soccorros  públicos   ...  30:000$000 

§  22.   Eventuaes    20:000$000     12.023 :993$852 
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»V,  crt  taria  da  Policia 


L°  Secretari      V    I .    ado   . 

Z"  Directoria  da  Policia   . 

3.°  Gabinete  de  Identi 
eào    ._ 

4.°  Gabinete  de  Investiga- 
ção     

5."  Inspectoria  de  Vèhicu- 
los    

6.°   inspectoria   da    Policia 
do   Porto 

7.°  Serviço  Medico  Legal . 

8.°  Penitenciaria    

9.;|  Guarda  Civil    

10.    Diligencias    Policiaes. 


11.  Brigada  Policial 


§12.  Eventua 


s/(K) 

63:091$500 

30  :665) 

1 20  i008 : 
184:605$600 

406 :S57$900 
791 :928$700 
1 50 :000$000 

3.967:954^984 
10  .-0003000 


6.020 :3< 


Secretaria  da  Agricultura 

§   1.°  Secretaria  de  Estado   .  26:104$000 

§  2o  Directoria  da  Agricultura  79 :025$200 

§  3.°  Directoria  de  ferras  . .  159:350$528 
§  4.°  Delegacias,  nas  Regiões 

Mineiras 34 :484$000 

§    5.°   Directoria   do    Serviço 

de   Estatística 62  :636$000 

§  6.°  Inspectoria  de  Viação  .  1 .449:549$490 
§  7.°  Inspectoria  de  Obras  .  1.681 :958$000 
§  8.°  Inspectoria  do   Serviço 

Agronómico   .  ■ 518  :835$200 

§  9.°  Secção  Meteorológica  .  13 :000$000 
§  10.  Campo  de  Experiências 

"António  Moniz"   25  :000$000 

§   11.  Laboratório  de  Patho- 

logia    Vegetal    46:080$000 

§  12.  Escola  Agrícola   102:717$50O 

§  13.  Auxílios 15  :000$000 

§    14.    Eventuaes    10:000$000 


4.223  :739$918 
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Secretaria  da  Fazenda 

1.°  Secretaria  de  Estado   .  32:104$Ô00 

2."   Directoria  da  Fazenda  503  :504$680 

3.°  Caixa  Económica   ....  52:0243081 

4.°   Percentagens    120:000$000 

5.°   Despesas  Judiciarias    .  5  :000$000 

6."  Estações  Arrecadado- 
ras      1.400:000$000 

7."  Diversas    Despesas    ...  132:000$000 

S."  Divida  Publica 16.847  :990$870 

9.°  Reposições  e  Restitui- 
ções   50  :000$000 

10.'  Auxílios  e  Subvenções  194:940^000 

11.  Exercidos  lindos   . ...  500:000$0C0 

12.  Imprensa  Official    ...  508:022^240 

13.  Directoria  das  Ren- 
das   630:100$647 

14.  Guardamoria   350':033$410 

15.  Eventuaes    10 :000$000 

16.  Despesas  Extraordiná- 
rias      1 . 500 :000$G00    22 .835  :719$928 


45.103:817$682 


Os  serviços  que  correm  pela  Secretaria  do  Interior,  Justiça 
e  Instrucção  Publica,  inclusive  a  despesa  com  a  Assembléa  Geral 
do  Estado,  dotados  pelo  orçamento  em  vigor  com  7.918 :438$094 
réis  elevam-se  na  presente  proposta  a  1 2 .  023  :9ç3$852  réis,  á 
vista  do  augmento  de  vencimentos  da  magistratura  e  do  funecio- 
nalismo  publico. 

Assim,  para  os  magistrados  e  representantes  do  Ministério 
Publico,  o  referido  orçamento  consignou  a  quantia  de 
2.123  :190$0GQ  réis,  ao  passo  que,  pelo  motivo  indicado,  a  pro- 
posta elevou  a  3.362  :146$712  réis. 

A  instrucção  publica,  actualmente  com  créditos  ordinário 
2.375 :967$çl4    réis    passará    a    ter,  em    I925,  consignações 
4.667 :124$476  réis.  inclusive  os  auxilio;-  prestados  aos  estabi 
cimentos,   que  concorrem  para  o  desenvolvimento   da  instrucção 
primaria,  technica  e  profissional. 

O  material  da  Directoria  Geral  da  Saúde  Publica,  segundo 
a  alinea  respectiva  do  §  17  do  art.  3.°  da  referida  lei  orçamen- 
taria,  para  o  "custeio  c  manutenção  dos   serviços  hospitalai 
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além  de  outras  despesas,  <-  000  réis.  quan- 

do é  certo  que  só  com  o  í  tospicio  taram 

no  anno  passado  em  ,    ma- 

jorada na  proposta  para  800:000$COO 

Na  Secretaria  da  Poli<  nça  Publica,  com  a  reducçào 

numero    de    praças    de    pret,     n 
6.020 :363$984  reis. 

V-  dotações  da  S<  cretaria  da 
e     Obras     Publicas     attingiram     a    4.223 :739$91 8    réis     contra 
2 . 788  :502$784  réis  constantes  das   verbas  do  orçamento  vig 

\s   despesa-   subordinadas  á   Secretaria  da    Fazenda  e  The- 
souro  do  Estado  foram  fixadas  em  22.835  :719$928  réis. 

Dentre  todas  as  verbas,  destaca-se  a  "Divida  Publica''  na  im- 
portância de  16.847 :990$870  réis. 

Para  bem  se  avaliar  da  gravidade  da  sil  ação  financeira  ú,x 
Baliia,  é  mister  esclarecer  este  importante  assum 

A  divida  externa  do  Estado  é  actualmente  a  seguinte: 

Empréstimo 

1888  

1910  

1904  

1913  

1915  

1918  355.000' 

As  apólices  dos  empréstimos  de  1888  e  1910  foram  emittidas 
em  França:  as  de  1904  e  1913  na  Inglaterra;  as  apólices  do  fun- 
ding  de  1915  e  as  letras  do  funding  de  1918,  parte  na  Inglaterra 
e  parte  na  Franca.. 

Desde  1.°  de  Janeiro  de  1922  ene  o  Governo  do  Estado  da 
Bahia  suspendeu  o  serviço  destes  empréstimos,  tanto  de  juros, 
como  de  amortização,  não  obstante  as  necessária-  dotações  nos  res- 
pectivos orçamentos. 

Para  regularizar  semelhante  situação  o  Estado  da  Bahia  e  o 
Ethelburga  Syndicate  Limited  entraram  em  um  accordo  e  assi- 
gnaram  a  7  de  Dezembro  de  1923  ura  contracto,  em  virtude  d"> 
qual  o  Estado  se  comprometteti,  num  periodo  de  4  annos,  a  con- 
tar de  1.°  de  Outubro  de  1923,  a  pôr  á  disposição  dos  portadore- 
dos  títulos  da  Divida  Externa  a  somma  annual  de  6.000  contos, 
em  prestações  mensaes  de  500  contos,  a  serem  entregues  á  sucenr- 
sa!  do  London  &  Brazilian  Bank.  na  Bahia,  por  conta  do  Banque 


Uai   cm  ulação 

Juros 

Amorti- 
zação 

Pv^.     8.294.500 

5  v 

1   °A 

Frs.  43.653.000 

5  £ 

£            975.180 

£            975.980 

Y*  v 

£            661.740 

: 
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de  Paris  et  cies  Pays  Bas  e  do  Ethelburga  Syndicate,  que,  depois 
da  devida  conversão,  os  repartirão  pro  rata  do  montante  de  cada 
empréstimo  em  circulação. 

A  somma  de  6.000:QOO$OQO  réis  será  applicada  unicamente 

ao  serviço  da  divida  externa,  na  seguinte  proporção:  1J4  aos  em- 
préstimos de  1888  e  1910,  a  cargo  do  Banque  de  Paris  et  des  Pays 
Bas;  3j4  aos  empréstimos  de  1904,  1913  e  1918,  a  cargo  do  Ethel- 
burga Syndicate. 

No  referido  accordo  ficou  assentada  a  suspensão  por  quatro 
annos  das  respectivas  amortizações. 

Ao  cambio  de  6  d.  e  de  500  réis  para  o  franco,  importa  a  di- 
vida externa  do  Estado  em  : 

Frs.  51.947.500   25.973  :750$000  réis 

í  2.967.900  118.71ó:000$000  réiis 


144.689 :75O$0OO  réis 


De  accordo  com  as  condições  estipuladas  nos  respectivos  con- 
tractos., o  serviço  da  divida  externa,  deveria  ser  provido  com  a  im- 
portância de  13.525  :839S791,  ao  cambio  de  6  d.,  conforme  se  ve- 
rifica da  seguinte  demonstração: 

CALCULO  DO  SERVIÇO  DA  DÍVIDA  EXTERNA  DO  ES- 
TADO,  PARA   O   FUTURO  EXERCÍCIO  DE   1925, 
BASEADO  NO  QUE  SE  FEZ  PARA  O  DE  1924 

líspeeificações  Moeda  estrangeira        Moeda  brasileira 

ao  cambio  de  27  d. 
Serviço    do    empréstimo    de 

1888,     contrahido     com 

o  "Banque   de   Paris   et 

des  Pays  Bas" : 

Amortização    Frs.  810XO0.00  286:1733810 

Juros    Frs.  308.800,00  109:099$348 

Commissão  de  1|2  °|°  sobre 

a  amortização    Frs.  4.050,00  1 :430$8ó9 

Commissfio    de    1    °{°    sobre 

os  juros   Frs.       3.088.00  1 :090$993 

1.125.938,00  397:795$020 

A     transportar :  3oy  :795$020 
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Trai 

emprestim 
190 

silian 
Bank,  Ltd 
Annuidade     composta  de   a- 
raortização,       juros       e 
•     comniissão,   Tb. 

estimo  de. 
1910  c  :  m  ^ 

"Credit    Mobilier    F 
cais 





2   ■ 

. . . 
.  de  i   * 




5$020 


59.015-10- 


317.50 

2 

- 
-:75.75 


524  :582$27U 


758:669$734 

7:58 


1913.  ( 

-The    City    Safe   D- 

and  Agençy  Compa- 
ny  Limited : 

- 



.    "Fum 
.    I9I5  : 

missão,  Lbs • 

Serviço    do    "Funding-loan" 
de  I9I8: 

rtização     correspondente 
-á    e    5/ 
A  transj    - 


49] 


2  7555555 


2.795  A5i 
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Transporte : 
•   "Letras   do   The- 


Juros   cie  no    so- 

bre o  valor  circulante 
nas  Letras,  na  proporção 
resgate    destas,    i  ,bs. 

Commissão  de  2  sobre 
a  amortização,  Lbs.-  .  .  . 

Commissão  de  1  °|°  sobre  os 
juros,  Lbs. 


pifferença  de  câmbios  a  6  d. 

para  a  Lb.  e  $500  para 
o  Fr. 


2.7()5:456?54.1 
113,131-14-0      i.005;615$lll 

8.341-5-7  74:144$6c/2 

565-13-2  5:028$075 

83-8-3  741  $447 


122.122-1-0       1 .085  :52q$32; 


3.880:q85$g66 


9.644 :853$825 


13.525  :830$7gl 


Entretanto  a  proposta  consigna  para  o  referido  serviço  com 
a  divida  externa,  a  quantia  de  6.015  :000$000,  não  estando  com- 
putadas as  responsabilidades  resultantes  das  garantias  de  juros 
da  Bailia  South  Western  Railway,  (Estrada  de  Ferro  de  Ilhéos 
a  Conquista!  e  do  Banco  de  Credito  Hypothecario  e  Agrícola 
da  Rabia. 

,  Pelo  funding  de  2o,  de  Janeiro  de  lc)15  foram  resgatadas  as 
letras  dadas  em  pagamento  á  garantia  de  juros  da  citada  Bahia 
South  Western  Railway  mediante  Lbs.  I9.6I8.  com  a  respectiva 
bonificação,  além  de  Lbs.  39. 600  reservadas  para  o  pagamento 
das  garantias  referentes  aos  annos  de  I9I 5,  I9I6  e  I9I7. 

Os  resultados  financeiros  do  Banco  Hypothecario,  nos  úl- 
timos exercícios,  foram  deficitários,  elevando-se  os  prejuízos  a 
262:000$  em  1q20.  a  303:000$  em  I92I  e  a  256:000$  em  lo/22, 
os  quaes  foram  saldados  pelo  Estado,  com  títulos  do  empréstimo 
da  Unificação. 

As  previsões  das  despesas  relativas  á  divida  interna,  para 
I925,  constam  dris  diversos  demonstrativos  annexos  e  assim  se 
resumem : 
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restimo  cia  Unificação 5 .  I9O  c090$870 

Resgate  e  juros  de  apólices   populares......  4 .  7OO  :000$000 

Juros  das  ap  ilices  da  Emissão  Única 2?7  :g00$000 

Juros  de  diversas  contas  e  letras 300:000$000 

Juros  de  de]  o             1  Caixa  Económica 165:000$000 

furos   d            eiros   de   orphãos 20:00d$000 

Garantia   de    juros 


Snn 


na 10.832 :990$870 

Evidencia-se  pois,  que  os  encargos  com  a  divida  publica  at- 
.  :m  a  16.847 :99C$870  rs.  e  constituem  uma  sobrecarga  insup 

portável    para    um  orçamento,  cuja  receita  é  orçada  cm 

35.589  :234$0G0  rs. 

E'  principio  geralmente  acceito,  que  todo  o  orçamento,  onde 
o  encargo  da  divida  pesa  com  mais  de  um  terço  do  total,  é  um 
orçamento  compromettido. 

E'  tempo  de  ;er  abandonada  a  politica  financeira,  até  agora 
adoptada,  em  que  o  credito  do  Estado  aviltou-se  a  ponto  de  serem 
contrahidos  pequenos  empréstimos  internos,  em  condições  ver- 
dadeiramente humilhantes,  já  pelos  juros  dozenarios  pagos  adean- 
tadamente,  já  pela  exigência  de  cauções  até  do  duplo  do  valor, 
além  do  regime  deprimente  de  fundings,  pela  terceira  vez  proro- 
gado,  em  coe  o  Estado  está  com  os  seus  credores  externos,  mais 
generosos  por  se  satisfazerem  com  garantias  nominaes,  tudo  isto 
em  consequência  de  erros  decorrentes,  além  de  outras  causas 
conhecidas  geralmente,  da  inobservância  da  previdente  disposição 
do  art.  32  §  2.°  da  Constituição,  que  conferiu  competência  á  As- 
sembléa  Geral  para:  "autorizar  o  Poder  Executivo  a  contrahir 
empréstimos  e  a  fazer  operações  cíe  credito,  fixando  o  máximo 
dos  compromissos  annuaes  que  tenham  de  pesar  sobre  o  Estado, 
de  sorte  que  não  excedam  á  quinta  parte  de  suas  rendas." 

DA  RECEITA 

Dentre  os   systemas   scientificos,   universalmente   admittidos 

para  orçar  as  receitas  publicas,  destaca-se  o  mais  antigo  e  ao 
mesmo  tempo  mais  seguro — da  previsão,  que.  em  verdade,  se 
pôde  denominar  —  clássico — e  foi  adoptado  no  Brasil  pela  lei 
geral  de  21  de  Outubro  de  1843,  mandando  observar  a  media  dos 
três  últimos  exercícios,  e  ainda  em  vigor. 

A  presente  proposta,  na  parte  da  receita,  foi  organizada,  se- 
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gundo  este   systema  e   afastou-se   inteiramente   das 

çadas  nos  orçamentos  anteriores. 

Assim  a  receita   consta  de   renda  ordinária,   re: 
dinaria  e  renda  com  applicação  especial. 

A  renda  ordinária  desdobra-se  em ; 

a  )   renda  dos  tributos  ; 

b)   rendas    diversas; 

c  I   rendas  índustriaes ; 

d)   rendas  patrimoniaes. 

A  receita  para  o  exercício  de  l.g25  é  orçada  em 
assim  classificada: 

Renda    ordinária 

1  —  Renda  dos  Tributos: 

1.°     imposto     (   Direitos   de    Exportação 

de     expor-     (   Imposto     de    Estatística        21. 
tacão   . ....      (   Serviço  agronómico 

2.°     Imposto  de  Industrias  e  Profissões....  5. 

3.°     Imposto  de  Renda • 

4.°     Imposto  de  transmissão  de  propriedade  2. 

5.°     Imposto  do  Sello. .  . .  • 

6.°  Imposto  do  Consume  sobre  bebidas  e 
fumos 

[I  —  Rendas  Diversas  : 

7.%     Taxas  e  custas  judiciarias. 

8."  Taxas  sobre  vendas  e  mercadorias  a 
tenrio   (2  o!"  sobre  as   vendas  a  termo) 

<)."  Taxas  pela  assistência  hospitalar  (Iso- 
lamento,   Hospício    S.    João   de    Deus; 

10  Taxas   diversas s 

Ill  —  Rendas   índustriaes  : 

1 1  Quota  do  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Nazareth 

12  Quota  do  arrendamento  da  Viação  do  S. 
Francisco 

13  Quota  do  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santo  Amaro 

A    transportar  :  3\  . 


norma 

ttraor- 


35.589:234$, 

Proposta 

357  :o25$000 

773 :710$0Q0 
262 :861$000 
888:l99$000 

35*  :306S000 

238  :947$000 
58 :932$O0O 


70:000$000 
110:659$000 


267 :00O$00O 

160:000$000 

$ 
546 :53o$000 
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Transporte : 

14  Quota  do  arrendamento  da    Ponte   Se- 
verino Vieira 

15  Renda    da    [mprensa    OfficiaJ    do    Es- 
tado  

IV  —  Rendas   Patrimoniaes  : 

16  Venda   e   legitimação   de   terras   cio   do- 
mínio do  Estado . 

17  Renda-   cios  próprios  dõ    Estado,   inclu- 

sive foros  e  laudemios .  • 

1$     Renda   dos  terrenos  diamantinos  e   dos 

serviços  de  minas  e  florestas. 

lo     Reno;;  dos  títulos  do  Estado 

Renda   Extraordinária  : 

20  Divida  activa   

21  Indemnizações   

22  Quotas  municipaes,  sobre  o  serviço  de 
empréstimo  e  fiscalização  da  tomada  de 
contas 

25  Rendas  não  especificadas  e  eventuaes 
( inclusive  multas) 

Renda  Especial : 

24  Taxa  de  5  °(°,  em  moeda  corrente,  sobre 
todos  os  impostos  e  taxas,  excepto 
emolumentos,  para  o  serviço  do  Em- 
préstimo   de   Unificação 

25  Emolumentos  para  o  Montepio 


.546:539$000 

20 :000$000 

300 :000$000 

200 :000$Q00 

I0:550$000 

60  -.0003000 
55:280$ 


925  :408$000 
lo:704$000 


3o  :253$ 
332  :500$000 


2.000:000$000 

80  :000S00O 


35.58ç>:234$00O 


Consoante  o  nosso  regime   fiscal,  a  producção  bahiana  no 
acro  de  ser  exportada  está  sujeita  ás  seguintes  contribuiçôeí-  : 

a)  direitos  de  exportação  ad  valorem  nas  razoe--   indicadas 
na  tabeliã  n.  1 ; 

b)  addicionaes  sobre  os  direito-  .    3  "  ra  o 
fumo.  café  e  cacáo  e  10  °|°  para  os  demais  productos; 

c)  imposto  de  estatística  também  ad  valorem,  na  razão  de 
2  0i°  para  todos  os  géneros  exportados, 


—  140 


d)   addicionaes  sobre  a  estatística  na  razão  de   10  °\°. 

c)  1,5  °|°  ad  ralarem  de  todos  osproductòs  para  serviços 
agronómicos  ; 

/  )  5  °|°  sobre  todos  ps  impostos  para  o  serviço  de  emprés- 
timo da   Unificação   da    Divida   interna. 

No  intuito  de  simplificar,  a  tabeliã  n.  1  reuniu,  sob  a  deno- 
minação genérica  de  imposto  de  exportação,  as  diversas  contri- 
buições mencionadas  nas  cinco  primeiras  alíneas,  despresandd 
as  fracções,  que  desde  já  importam  numa  reducção  do  imposto 
de  exportação,  de  cerca  de  quinhentos  contos  de  réis. 

Para  substituir  este  anti-economico  imposto,  abolido  da  le- 
gislação fiscal  dos  paizes  cultos,  sem  duvida  o  maior  obstáculo 
para  o  desenvolvimento  económico  deste  Estado,  principalmente 
vigorando  taxas  prohibitivas,  por  excessivas  e  superiores  á  capa- 
cidade tributaria  dos  produetos,  como  facilmente  se  deprehende 
da  tabeliã  substitutiva,  que  reuniu  iodas  as  taxas  de  exportação, 
foram  introduzidos  no  nosso  systema  fiscal  os  impostos  de  con- 
sumo  e   renda.. 

O  primeiro,  depois  de  decretado  varias  vezes  pelo  Poder 
Legislativo,  foi  regulamentado  pela  primeira  vez  pelo  decreto 
n.  27g,  de  22  de  Março  de  lçj04,  na  administração  do  Dr.  Seve- 
rino Vieira,  que.  directamente  o  elaborou,  nos  moldes  da  tech- 
nica  jurídica,  e  de  conformidade  com  o  systema  de  sellagem  ou 
estampilhamento  adoptado  pelo  Governo  Federal. 

Não  obstante  isto,  a  campanha  vehemente  contra  a  sua  exe- 
cução determinou,  na  administração  seguinte  do  Dr.  José  Mar- 
cellino  de  Souza,  a  modificação  pelo  regime  de  lançamento,  na 
conformidade  do  regulamento-,  em  vigor,  decreto  n.  2.351.  de 
20  de  Novembro  de  lo/22,  recahindo,  quer  sobre  o  negociante 
em  grosso,  quer  sobre  o  retalhista,  na  razão  de  metade  das  taxas 
para  cada  um,  servindo  de  base  para  o  lançamento  as  vendas  rea- 
lizadas no  anno  anterior  e  as  informações  prestadas  pelos  con- 
tribuintes. 

Era  o  regime  adoptado  nos  grandes  Estados  de  S.  Paulo, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Minas  Geraes,  sendo  que.  neste  ultimo,  o 
imposto  de  consumo  sobre  bebidas  somente,  foi  recentemente 
regulamentado  pelo  decreto  n.  6.225,  de  20  de  Novembro  de 
1.0,22,  constando  de  uma  taxa  fixa  "baseada  na  quantidade,  por 
junto,  das  diversas  bebidas  vendidas  por  dia  pelo  estabelecimento, 
para  consumo  no  próprio  local  ou  fora  delle." 

Os  resultados  desta  reforma,  no  actual  governo  do  Dr.  Raul 
Soares  de  Moura,   foram  surprehendentes,  elevando-se  o  lança- 


mento  em  I923  ..  :vVS(hk\  An  ua  mensa- 
gem a  arrecadaçã<  !o  ;  trimeí  re  de  Lg23,  •'  •■.... 
2. 182:446$000,  "havendo  municípios  cm  que  o  1    nto  subiu 

de  200.  300  e  500  <\"/' 

Convém   assignalar   que    o    imposto    de    consumo   mineiro 
attinge  somente  idas. 

Entre  nós,  o  imposto  de  consumo  incid<  .  sal, 

cigarros  e  bebidas  e  1  ultimo  triennio   foi  a   s< 

guinte : 

Anno  de  lo21 197  :427$840 

"  1922 l94:95O$0O0 

"       "   1923    324:464*088 

Considerando  que  a  população  da  Bahia,  pelo  ultimo  recen- 
seamento é  de  3.334.000  habitantes,  segue-se  que  a  taxa  de  con- 
sumo, per  capita,  é  a  seguinte,  no  ultimo  triennio  : 

1921   l9?:427$000    ~-    3.334.000— 59 rs. 

1 922  . .  • 1q4  :950$000    ~     3 .  334 .  000=58  rs. 

lo23   324:464$000    -=-    3.354.000=97 rs. 

Eis  a  quota  individual  do  imposto  de  consumo  na  Bahia. 

O  imposto  de  renda  é  creação  da  lei  n.  526  de  30  de  Novem- 
bro de  I9Ô3,  que  no  §  28  do  art.  6.°  estabeleceu  a  taxa  de  1  °!° 
''sobre  o  valor  da  renda  annual  proveniente  de  bens  de  qualquer 
natureza,  emprego,  trabalho,  industria  ou  profissão',  disposição 
que  foi  mantida  nas  leis  orçamentarias  posteriores  sem  ter  exe- 
cução, por  não  ser  regulamentada  pelo  Governo. 

A  lei  n.  634.  de  29  de  Dezembro  de  lg05  instituiu  o  modo 
de  cobrança  do  imposto  de  renda,  fixando  a  taxa  de  1  1|2  °|° 
"sobre  o  valor  de  renda  annual  do  contribuinte,  proveniente  de 
capitães",  não  sendo  também  regulamentada. 

A  lei  orçamentaria  n.  704,  de  22  de  Setembro  de  I9O6,  no 
art.  8.°,  §§  5.°  e  6.°  fez  recahir  o  imposto  de  renda  sobre  a  pro- 
priedade immovel  urbana  e  rural,  estabelecendo  a  taxa  de  0.1 
sobre  o  valor  venal  da  propriedade  immovel  urbana,  incidindo 
sobre  os  prédios  situados  nas  cidades,  villas,  povoados  .sujeitos 
á  decima  urbana,  sendo  o  valor  venal  estimado  pelo  decuplo  do 
valor  locatário  annual. 

O  art.  6.°  dispoz;0,2  sobre  o  valor  venal  do  immovel  rural, 
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feito    o    desconto  de  40  uj°  do  mesmo  valor  a  titulo  de  bemfei- 
toria.  ' 

Foi  regulamentada  pelo  decreto  n.  425,  de  2  de  Outubro  de 
I9OÓ.  estabelecendo  no  art.  26: 

"o    imposto    sobre    o    valor    venal  da  propriedade 

immovel   rural  incide   sobre  o  valor  venal  de  terras  e 

bemfeitores  e  é  devido  annualmente  na  percentagem  de 

0/2  °|°  depois  de  deduzidos  20  °|°  des^e  valor,  a  título 

de  bem  feitorias.".  .  . 

Pela  lei  n.  766,  de  16  de  Outubro  de  I9I9,  no  §  4.w  do  art. 
S.°  foi  mandado  cobrar  de  accordo  com  a  tabeliã  n.  3,  annexa  á 
mesma  lei.em  modificação  aos  impostos  sobre  o  valor  venal  da 
propriedade  "abrangendo  a  renda  havida  do  capital  applicado  á 
propriedade  immovel,  na  razão  de  2  °|°,  estimada  a  renda  liquida 
em  10  °\°  do  valor  venal,  feitos  os  descontos  dos  imopstos  a  que 
estivessem  sujeitos  os  immoveis  e  particularmente,  de  referencia 
á  propriedade  territorial,  com  o  desconto  de  40  °|°,  a  titulo  de 
despeza  com  a  exploração  industrial  do  immovel  ou  preparo  de 
sua  renda. 

Posteriormente  passou  a  figurar  na  nossa  legislação  fiscal 
sob  a  denominação  genérica  de  imposto  de  renda  que  abrange : 

a)  as  rendas  provenientes  de  títulos,  taes  como  debentures ; 

b)  os  rendimentos  de  capitalistas,  com  ou  sem  garantia; 

f)  a  renda  havida  do  capital  applicado  á  propriedade  ter- 
ritorial. 

A  taxa  actualmente  em  vigor,  para  esta  ultima  modalidade  é 
a   primitiva: 

'•0,2  o!0  sobre  o  valor  da  propriedade  territorial,  feito  o  des- 
conto de  40  °|°,  do  mesmo  valor,  a  titulo  de  bemfeitoria"  con- 
soante o  disposto  na  letra  d  da  tabeliã  n.  3,  da  lei  n.  17.106,  de  24 
de  Setembro   de   lo,23. 

A  arrecadação  do  nosso  imposto  de  renda,  em  rodas  as  suas 
modalidades,  no  ultimo  triennio  foi  o  seguinte: 

1921 • 230  :Ô81$374 

1922 249 :484$o77 

1923 309:023S85o 

Em  Minas  Geraes  o  imposto  sobre  o  valor  venal  da  proprie- 
dade immovel  incide  sobre  os  terrenos  urbanos  e  ruraes  sujeitos 
a  duas  taxas,  uma  fixa,  mínima,  para  fins  puramente  censitários, 
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na  razão  de  50  réis  por  mil  metros  quadrados  para  os  urbanos, 
e  cie  100  réis  por  alqueire  para  os  ruraes;  a  taxa  sobre  o  valor, 
para  os  terrenos  urbanos,  é  na  razão  de  0,5  °\°  do  seu  valor  venal, 
excluídas  as  bemfeitorias,  e  cie  0,4  °|°  para  os  terreno,  ruraes, 


0  0 


titulo 


do   respectivo  valor  venal,  com  o  abatimento  de  20 
de  bemfeitorias. 

A  arrecadação  do  imposto  mineiro  já  era  assignalavel,  superior 
a  dous  mil  contos  de  réis  annuaes. 

Entretanto,  posto  em  execução  o  novo  processo  de  lança- 
mento, regulamentado,  na  administração  do  Dr.  Arthur  da  Silva 
Bernardes,  pelo  Dr.  João  Luiz  Alves,  pelo  decreto  n.  5.268  de  20 
de  Dezembro  cie  I9I9.  a  arrecadação  augmentou  consideravel- 
mente. 

Na  mensagem  citada  do  Dr.  Raul  Soares  de  Moura,  de  refe- 
rencia a  esse  imposto,  lê-se  na  pagina  33; 

A  arrecadação  do  imposto  territorial  foi  a  seguinte,  no  ultimo 
triermio; 


1 920 2 .  223  :763$362 

1921 - 2 .28o  :400$0ó2 

1922  . , 5.I89 :374$S68 

"A  arrecadação  conhecida  ate  30  de  Junho  findo  eleva-se  a 
4.540:000$000.  Cumpre  considerar,  que  no  1.°  semestre  se  pcr- 
cebe  integralmente  o  imposto  inferior  a  150$000,  sendo  facultado 
o  pagamento  em  duas  prestações,  somente  das  contribuições  supe- 
riores a  essa  somma,  as  qitaes  são  em  muito  menor  numero.  Póde- 
se,  porém,  prever  que  no  exercício  corrente  esse  titulo  de  receita 
áttingirá  ao  montante  arrecadado  no  anno  passado." 

E'  esta  a  receita  deste  imposto  nas  seis  regiões  do  Estado, 
por  kilometros  quadrados  e  per  capita  em  cada  uma  delias : 


Regiões 

Receita         Ai 

■ca  em  km 

s2.     Arrecadação 

Por  km2 

Per  ca- 
pita 

Norte 

383  :894$000 

316.300 

ÍS213 

$253 

Triangulo.  .  .  . 

577:5O5$00O 

80.500 

7$186 

1$481 

Centro 

552:146$000 

33.800 

16$335 

$776 

Oeste • 

790:41 5$000 

65.700 

12$030 

l$0c)9 

Maíta 

1 .  121 :412$000 

50-100 

22$383 

$812 

Sul 

1.715:884$000 

56.000 

30S64O 

1$340 
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Comparando- se  as  laxas  c"c  Minas  Geraes  com  as  nossas. 
vê-se  que  estas  representam  menos  de  metade  das  taxas  mineiras. 

Calculando-se  a  nossa  arrecadação  do  imposto  de  renda,  em 
sua  totalidade  no  ultimo  triennio,  por  kilometros  quadrados  e  per 
capita,  apura-se : 

Arrecadação^ 

Annos  '  RacHta  Por  km2.       Per  capita 

1921 230 :081S374  $434  $96 

í  Q22 ..... .  249  :484$q/7  S471  $74 

1  n23 3O9 :023$S59  $583  $92 

Vrerifiea-se  deste  confronto  a  exiguidade  das  contribuições 
destas  duas  que  em  outros   Estados  produzem 

suficientemente  e  estão  destinadas  a  serem  os  succedaneos  do 
iniquo  imposfo  d-,  exportação,  fonte  quasi  unira  da  receita  do 
Estado. 

Debite  modo  jamais  se   fará  a  reforma  de  nosso  regime  tri- 
butário. 

DEFICIT 

A  despesa  via  Bahia  para  o  exercício  de  lc>25  é  lixada  em 
45.103:817$682  e  a  receita  é  orçada  em  35 . 589 :234$000,  verifi- 
cando-se  o  deficit  de .  9-514 :583$682,  não  se  incluindo  a  neces- 
sária reserva  para  o  serviço  total  da  divida  externa,  que  será  re- 
tomada em  Outubro  de  1q27.  findo  o  prazo  do  accôrdo  citado  de 
7  de  Dezembro  do  anno  passado. 

E'  a  segunda  vez.  no  regime  republicano,  que  a  proposta 
orçamentaria  da  Bahia  é  apresentada  com  deficit,  sendo  a  pri- 
meira organizada  pelo  Dr.  Aurelino  Leal,  quando  Secretario  Ge- 
rai do  Estado,  na  administração  do  Dr.  José  Marcellino  de  Souza. 

Apezar  das  propostas  consignarem  saldos  orçamentários,  os 
exercícios  financeiros  têm  sido  encerrados  com  grandes  deficits, 
e  não  obstante  as  rendas  extraordinárias  è  a  emissão  de  títulos 
com  poder  liberatório,  ainda  se  transferem  para  os  exercícios  se- 
guintes considerável  acervo  de  obrigações,  que  constituem  a  divida 
fluetuante  representada  por  grande  somma  de  promissórias  com 
os  respectivos  juros  e  que  se  não  reformam  ha.  alguns  annos,  por 
fornecimentos  não  pagos,  por  vencimentos  atrazados  do  funceio- 
nalismo  publico,  além  des  juros  das  apólices  nominativas  da  emis- 
são única,  muitas  das  quaes  com  doze  annos  de  atrazo  e  da  sus- 
pensão de  pagamentos  dos  depósitos  da  Caixa  Económica,  sendo 
o  vosso  primeiro  acto  neste  departamento,  mandar  restituil-os. 
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A   adopção  a    financeiro  diminuir 

o  deficit  acima  mencionado;  pelo  '  ico",  que  manda  tomar 

para  base  das  avaliações  da  receita  os  resu  i  do 

ultimo  exercício-,  ição  da  receita  poderá  ser  elevada  a... 

43- i5o.  :5o  da  propôs  •  msi- 

dera- i 

Além  destes  systemas,  existe  o  ''meio  automati  ava- 

lia a  receita  pelos  dados  conhecidos  da  metade  do  exercicio  an- 
terioi  inda  o  das  "majorações  ou  mixto",  que  consiste,   se- 

Stourm,  "em  acerescentar  á  ;:saes  das  pre 

visões  da  receita  mais  um  supplcmento  augnu  provável,  em 

vista  do  excesso  arrecadado  anteriormente." 

Ao  Poder  Legislativo  incumbe  applicar  qualquer  d» 

ido  em  acção  conjuncta  com  o  Executivo,  dar  com- 
bate ao  regim  '  cits  que  têm  arruinado  as  finanças  da 
Bahia,  adoptando  a  therapeutica  financeira,  que  apenas  conhece 
um  especifico:  "vigilante  arrecadação  da  receita  e  severa  eco- 
nomia da  despesa". 

Concluindo,  permitti-me  lembrar  a  phrase  lapidar  do   Baron 
de  Louis,  eminente  ministro  das  finanças  de  Franca:  "Faites-moi 
de  la  bonne  politique,  je   vous   ferai  de  bonnes    finances" 
Joseph  Garnier,  assim  sabiamente  interpretou:   sede  economi 
empregai   com  discernimento  as   rendas  publicas,  garanti   a  jus- 
tiça e  a  segurança,  não  entravando  a  actividade  dos  cidadãos  e 
augmentando  a  somma  das  liberdades   publicas;   não  exigirei 
dos  contribuintes,  mais  do  que  o  preço  dos  serviços  positivamente 
prestados,  o  imposto  se^á  sufficiente  para  as  necessidades  publicas, 

remos  começar  a  pagar  as  nossas  dividas  e  teremos  boas 
finanças.1' 

Pratiquemos  estes  ensinamentos  e  teremos  cumprido  o  nosso 
dever,  bem  servindo  á  Bahia,  lutando  sem  cessar  pelo  seu  engran- 
decimento, para  sua  dignificação. 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado  da  Bahia,  em  4 
de  Julho  de  lç}24.  —  Theophilo   Borges    Falcão. 

As  commissões  de  Fazenda  e  Constituição  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  em  24  de  Julho  de  lç24,  apresentaram  o  parecer 
do  Projecto  do  Orçamento  do  Estado,  para  o  exercicio  de  Iq/25, 
acceitando  a  proposta  do  Executivo,  sobre  a. fixação  da  despeza, 
salvo  pequenas  alterações. 

As  mesmas  commissões,  na  previsão  da  receita,  afastaram-se 
da  proposta  do  Governo,  baseada  no  systema  clássico  da  media 


dos  ires  últimos  exercícios,  para  adoptarem  o  "automático",  que 
manda  tomar  para  base  das  avaliações  da  receita,  os  resultados  co- 
nhecidos do  ultimo  exercício. 

Encerrando-se  o  Congresso,  depois  de  prorogado  pela  segunda 
vez,  sem  ter  votado  a  Lei  de  Meios,  o  Governo,  firmado  no  art. 
146  da  Constituição  do  Estado  baixou  o  decreto  ti.  3787  de  11  de 
Dezembro  de  lc/24.  mandando  vigorar  para  o  exercido  de  lç/25  a 
lei  n.  1706  de  24  de  Setembro  de  te/23,  decreto  cujo  teor  é  o  se- 
guinte : 


DECRETO  N.  3787  DE  11  DE  DEZEMBRO  DE  ÍÇ24 

Manda  vigorar  para  o  exercício  de  lc)25  a  lei 
n.  1706  de  24  de  Setembro  de  1q23. 

O  Governador  do  Espado  da  Bahia; 

Considerando  que  pelo  Poder  Legislativo  deixou  de  sèr  de- 
cretada a  Lei  de  orçamento  que  devia  fixar  a  despeza  e  orçar  a  re- 
ceita para  o  armo  financeiro  de  lç/25,  a  começar  de  ;..'  de  Janeiro 
próximo  vindouro ; 

Considerando  que,  como  providencia  para  tal  eventualidade, 
o  artigo   146  da  Constituição  do  Estado  manda  a  lei  de 

orçamento  votada  para  o  exercício  anterior; 

Decreta: 

Artigo  1.°  -  Para  o  anuo  financeiro  de  lo"25,  que  deve  co- 
meçar de  l.°  de  Janeiro  próximo  vindouro,  vigorara  a  Lei  n.  Í/06 
de  24  de  Setembro  de  lc/23,  que  fixou  a  despeza  e  orçou  a  re- 
ceita do  Estado  para  o  armo  expirante  de  1924; 

2.° — Continuam  em  vigor,  por  força  da  disposição 
constitucional  citada,  os  Decretos,  Regulamentos  e  Instruçções 
e  mais  Actos  do  Governo,  expedidos  em  execução  da  referida 
Lei  de  orçamento. 

tigo  3.° —  A  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado, 
fará  a  distribuição  dos  créditos  da  despeza.  de  accordo  com  as 
consignações  votadas  na  predita  Lei  para  as  rubricas  das  verbas 
do  Orçamento  da  Despeza  e  providenciará  para  a  arrecadação  dos 
impostos,  direitos  e  taxas  estabelecidas  na  mesma  Lei  è  que  ser- 
viram de  base  ao  Orçamento  da  Receita  para  o  referido  anno 
de  1924. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  da  Bahia.  11  de  Dezembro 
de  lc/24.  —  Francisco  Marques  de  Góes  Caimon.—Theophtio  Bor- 
ges Ecr'  •  U 


147 


MONTEPIO 


No  governo  do  benemérito  Dr.   I 
Uma,    foi   votada  e  posta  en 

agosto  de  I895,  creando  o  Montep  .      '  r 

do  Estado,  cujo  fim  era  prover  a 

i   dos  mesmos       ij  .  quando  1 

Os  ben<  Eicios  decorra  1  utilíssima  h 

dadeiramente  avaliados  pelas  viuvas  e  orpl  . 
rios.  na  sua  quasi  totalidade  pobres,  vivendo  honestamen 
mitados  recursos  que  os  seus  cargos  lhes  proporcionavam 
deixar  margem,  muitas  vezes,  par. 

dia  da  morte,  assegurí  -  o  imprescindível  para 

'<:■  enterramei 

O  Montepio  obrigatório  veiu  supprir  esta  deficiência  d 
ciosos,  provendo, embora  modestamente,        il  ia  das  Famílias 

dos  funecionarios  publi 

Não  obstante  o  seu  nobilíssimo  fim,  a 
tepio  não  está  em  situação  prospera,  visto  a  se  ■   sei 

sufficiente  para  attender  a  sua  despeza,  convindo  providenciai 
de  modo  que  seja  attenuada  esta  anom; 

Leis   posteriores  tem  sido  votadas,  augm<  1        l 
buições,  demasiadamente  eximia-  que  não  ba     in 
da  despeza  do  Montepio. 

Reformando  a  instituição,  exis  to  de  1        •  ■  elabo- 

ração no  Congresso. 

Pelo  balanço  da  Receita  e  Despeza,  nu  exercício  de  K>24, 
abaixo  transeripto,  verifica-se  que  as  despegas  effectuadas  eoni 
pensões  e  ftmeraes  attingiram  a  /  54 :7Q3$g57.  no  referido  exer- 
cício; a  arrecadação  elevou-se  a  1 .221  :523§58g,  resultando  da 
comparação  o  saldo  de  466:8l9$632. 

Este  grande  saldo  provem  de  emolumentos  cobrados  na  im- 
portância de  Rs.  463  .-296$!  58  e  jóias  na  quantia  de  312:9l3$236, 
elevados  no  referido  exercício,  em  consequência  do  augmento  de 
vencimentos  de  funccionalismo  publico,  mios  descontos  se  reali- 
saram  nesse  exercício. 

A  situação  financeira  do  Montepio  é  verdadeiramente  defici- 
tária, por  insufficiencia  de  suas  fontes  de  receita. 

O  seu  património,  em  31  de  Dezembro  de  lo24.  importava 
em  2.555  :8G0$000.  constituído  por  apólices  do  Empréstimo  da 
Unificação  no  valor  de  2 . 407 :000$000  e  apólices  federaes  nomi- 
nalmente avaliadas  em  148  :800$000,  conforme  o  demonstrativo 
seguinte ; 


Demonstrativo    do 

Empregados   do 


148 


Património    do    Monte-pio    Obrigatório    dos 
Estado,   em   31   de  Dezembro   de  1.924 


Apolices  Estadoaes : 

Apólices  do  Empréstimo  de  Unificação  (930) 
adquiridas  com  o  produeto  subscripto 
mesmo  Empréstimo,  dos  juros  de  10  se- 
mestres I  2::  de  lolS  a  1.°  de  1q23— Rs  .... 
465:000$000)  de  1860  apólices  de  1:000$, 
da  Emissão  Única,  deduzidas  das  o,30  apó- 
lices acima  6  ditas  que  foram  resvaladas 
por  sorteio,  pelo  seu  valor  nominal  no  pri- 
meiro semestre  de  I924.   (924).    ........ 

Apólices  do  Empréstimo  acima  adquiridas  no 
1."  semestre  de  U)24,  sendo:  41  prove- 
niente dos  juros  do  2."  semestre  de  1923 
das  930  apólices  acima  mencionadas,  36  res- 
gatadas por  sorteio,  naquelle  semestre, 
inclusive  uma  premiada  em  Rs.  10  :000$000, 
o3  apólices  representando  os  juros  refe- 
rentes ao  2."  semestre  de  I923  das  1860 
apólices  de  í  :000$000,  da  Emissão  Única, 
e  mais  3720  apólices  da  substituição  dei- 
tes últimos  titulos  pelos  do  Empréstimo  de. 
Unificação    (389O) 


462  :000$000 


]  .945:000$000 


2.407 :000S000 
Apólices  Federaes : 
148  Apólices  de   1  :000$000. .....  148  :000$000 

4  "  "        200$000 •..  800$000  1 48 :800$000 


2.555 :800$000 

6.a  Secção   (Contabilidade  Central)   do  Thcsouro  do  Estado 
da  Bahia,  em  14  de  Março  de  1Ç25. 

João   Ursecino  Figueiredo. 


Além  disto,  ainda  o  Montepio  é  credor  do  Estado  da  quantia 
de  689:785$  146  provenientes  das  percentagens  de  30  a  50  °|°  sobre 
"Taxas  Diversas"  no  período  de  I923  a  1924,  inclusive  os  juros 
estipulados  em  lei,  como  consta  do  demonstrativo  a  seguir: 
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'o  dos  Bi  rtado, 

de    1q13 


'  pio  Obri~ 


\os     ■  ' T,  KIOS 


•tas  de  30  a  50°j°  sobre  "  Pa- 
xas  Diversas''  devidas  pelo 
Estado,  no  período  de  loJ3 
a  I9I8,  conforme  balanço 
apresentado  em  30  de  Ju- 
nho de  I9I9. 

Juros  sobre  a  importância  aci- 
ma, idem,  idem 

50°|°  a  lavor  do  Montepio 
sobre  "Taxas  Diversas",  nas  se- 
guintes quantias : 
Exercício  de  Í9I9  -  71  :ol0$77/ 
;1  1q20-  72:775$636 
"  lo21  -102:2c,5S7l9 
"  I922-  94:931$920 
"   1q23-134:952$2C3 
"  1924 -111  :314$812 

30°|°  sobre:  Rs.  Il9:226$262,  de 
l.°.  de  janeiro  de  I9I9  a  31 

de  Dezembro  de  hj?A .  .  .  • 

25  <f  sobre  Rs.  35  :805$388,  de 
1.°  de  Janeiro  de  I92O  a  31 
de  Dezembro-  de  1q24.  .  .  . 

20°|°  sobre  Rs.  36:387$818,  de 
1.°  de  janeiro  de  I92I  a  31 
de   Dezembro   de    Iç24 .  .  . 

15  °|°  sobre  Rs.  51 :147$859,  de 
1.°  de  Janeiro  de  1q22  a  31 
de  Dezembro  de  I924. 

10° i°  sobre  Rs.  47:465$9Ó0.  de 
1.°  de  Janeiro  de  lc/23  a  31 
de  Dezembro  de  1q24  .... 

5  V  sobre  Rs.  67:476$10l.  de 
l.°  a  31  de  Dezembro  de 
1924    • 


A  transportar 


llq:22 


10:620$499 


35  :80f 

36:387 

51  :147$859 

47 :46; 

67:471 

7S405 


35  :  70/^878 
8:951  $347 
7  277Z563 
;:672$  178 
4 :74ó$59Ó 
3  :373$805 


12o:846$761 


2q3  :q40$53: 


67 :78o$367 
49I  :576$660 


150  — 


Transporte:  49 1 :576$66Q 

Saldo   devedor  do   Estado 
em  31  de  Dezembro  de  1q24.  . .  io8:208S48ó 


68():785$Í46 


6.*  Secção   (Contabilidade  Centrai)   do  Thesouro  do  Estado 
da  Bahia,  em  14  de  Março  de  1q25. 

João    Ursecino    Figueiredo 
Chefe  da  Secção. 


DIRECTORIAS 

Os  importantes  serviços  a  cargo  da  Secretaria  da  Fazenda  e 
Thesouro  do  Estado  continuam  distribuídos  pelas  duas  antigas 
directorias;  da  Fazenda  e  Thesouro  e  das  Rendas,  que  desempe- 
nham cabalmente  as  suas  múltiplas  e  árduas   funcçôes. 

A  Caixa  Económica,  subordinada  á  mesma  Secretaria,  con- 
tinua sol)  a  zelosa  direcção  de  seu  1.°  Gerente. 

Creada  posteriormente  a  Imprensa  Official,  os  seus  serviços 
ficaram  confiados  a  um  Director  Geral,  recahindo  a  primeira  no- 
meação no  Sr.  Dr.  José  de  Aguiar  Costa  Pinto,  que,  sendo  o  seu 
organisador  e  apezar  de  seus  importantes  serviços  e  pelo  facto 
de  seu  afastamento  temporário,  autorisado  expressamente  em  lei, 
foi  destituído  illegalmente  de  seu  cargo  no  qual  foi  reintegrado 
pelo  actual  Governo. 

Nos  relatórios  armexos  destes  directores  estão  minuciosa- 
mente tratados  os  assumptos  relativos  a  cada  um  destes  departa- 
mentos, cujas  directorias  bem  merecem  os  louvores  do  Governo  do 
Estado,  pelo  exacto  cumprimento  de  seus  deveres. 

Apraz-me,  relativamente  á  Directoria  das  Rendas  sob  minha 
obscura  administração,  desde  2  de  Maio  de  I898,  salientar  a  sua 

acção  no  ultmo  exercício,  cuja  arrecadação  se  elevou  a 

41 .  794 :744$449,  ou  sejam  a  percentagem  de  73°|°  sobre  toda  a 
receita  do  Estado,  ordinária,  extraordinária  e  especial. 

O  demonstrativo  seguinte,  sob  numero  1  assignala  que  a  Di- 
rectoria das  Rendas,  desde  a  sua  fundação,  em  2  de  Julho  de  I896, 
arrecadou  a  importância  de  406 .  Sg4  :425$39?  enumerando  a  renda 
annual,  classificada  em  exportação,  interna  e  importação. 

O  mapoa  n.  2  apresenta  a  exportação  de  produetos  da  Bahia, 
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Demonstrativo  da  renfla  Directoria 


Lei 


Art.  7*  §    i.° 

i.°     8  %  sobre 

3.0  15  %  sobre 

4.0  14  %  sobre 

5.0  14  %  sobre 

6.°     9  °/t  sobre 

7.0    9  %  sobre 

8.°     5  %  sobre 

9.0  12  %  sobre 

io.°     8  %  sobre 

n.°  12  %  sobre 

12.0     8  %  sobre 

5  %  sobre 

5  %  sobre 

1  %  sobre 

1  %  sobre 

5  %  sobre 

5  %  sobre 

20.0  Capatasia    . 

21. °  Addicionaes 


14. 

I5.° 

16.0 

I7.° 
18.0 

19° 


RECEITA  ORDI 

Direitos  de  exportaç 
madeiras    , 

piassava     

couros     

pelles     

borracha  de  mangal 
borracha  de  maniçot 
cocos  e  coquilhos 

cacáo     

café 

fumo     

•charutos    

pedras   preciosas 

assucar    

doces  de  fructas,  et 
amidon,  tapioca,   etc 

carnaúba   

productos    não    expr 


8$i36 


Renda  com  applicação  especial  . . 
Art.  7.0  §  24.0  Serviços  agronomic 
Para  o  fundo  de  resgate  de  apoli 
Art.  7.0  §  27.0  Venda  e  legitimaçã 
Para  o  Miontepio  dos  empregado 
Art.  7.0  §  29.0  Emolumentos  . . . 
Para  a  unificação  da  divida  interi 
Art.  7.0  §  30.0  Taxa  para  o  serviçc 
Proveniente  da  renda  de  exp 
Proveniente   da   renda  intern 


Exportação  municipal  . . 
Transito  de  Pernambuco 
Apólices   populares    


Directoria   das   Rendas   do   Estad 
O  Escripturario,  Guilherme  Jans« 


$148 


Art.  7.0  §19.°  Divida  activa P$774 

Art.  7.0  §  23.0  Renda  não  especifi 

Multas    

Despesas  da  Fazenda   

Energia  eléctrica   

Escola  Agricola 

Transmissão    em   deposito    . . 

Serviço  sanitário   

Caução   (renda  da  exportação 

Caução  [renda  interna)    


I9$ooi 

:*2$859 


i.20o:378$oio 

3.444:347$676 

I28:707$6i9 

47:697$8i2 

i.o63:03i$86o 


41  •794:744*449 


Demonstrativo  da  renda 
Lei   a.   : 

RECEITA  ORDINÁRIA 
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ando,  no  mesmo  período,  a  quantidade  de  volumes,  peso, 
valor  official  e  impostos  pagos  annualmente. 

Nesse  pcrioclo  o  valor  official  da  exportação  attingiu  a  quan- 
tia de  2-254.633  :824$726. 

Os  demonstrativos  números  3,  4  e  5  comprehendem  a  re- 
ceita classificada,  na  conformidade  das  respectivas  leis  orçamen- 
tarias, no  ultimo  triennio. 

Os  mappas  números  6.  7  e  8  indicam  as  mercadorias  despa- 
chadas na  Directoria  das  Rendas,  no  ultimo  triennio.  mencio- 
nando a  quantidade  de  volumes,  peso.  valor  official,  direitos  esta- 
tísticos, serviços  agronómicos  e  totalidade  dos  impostos. 

Finalmente  o  demonstrativo  n.  Q  trata  da  exportação  reali- 
sada  no  armo  de  1924,  indicando  o  destino  de  cada  produeto. 


SERVIÇO  BE  ESTATÍSTICA 


Exportação  realisada  pela  Directoria  das 

Rendas  no  anno  cie.  1924 

MADEIRAS 

Destino                           Volumes  Kilogii  Valor  official! 

Uagôas    • 50  500  150$000 

>':r,ly>t   ■ ...f               3  140  42$000 

Rio  de  janeiro 4.1o!  4S5.2Ó8  44:004$500 

S.  Paulo  ... . . 240  10  800  1  :080$000 

Buenos-Aires  ..... 16o  5.500  55O$00O 

New- York 1 .  307  <:>4  .  423  9 :418$o00 

Marseille    • .           654  21 .300  2 :130$000 

Állemanha 1.457  72.134  6  :52q$300 

Hamburgo  1  .355  55-440  5 :544$000 

\  usl  ria   . . 60  15. 500  1  :550$000 

Hollanda    ' 460  18.506-  1 :850S600 

Itália  -    100  4 .  500  450$000 

Génova          514  14.600  1  :4<5O$O0O 

Franca   •                   1 . 542  51 .00g  5 :013$700 

Havre                            .    ..       9-2^1  319-280  31 :028$OOO 


21  -  3o3     I.168.f/K)         111  :70]  $000 
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mno 

Pará    



Pernambuco  

Alagoas    .  . .  .  • 

Rio  de  janeiro 6 

S.  Paulo 

Paraná 

Rio  Grande  do  Sul  .... 

Buenos-Aires   

Montevideo   .  .  • 

Vaíparaizo    .  • 

New- York    

Portugal   

Allemanha   .  • 

Bremen   

Hamburgo  .  .  • 

ínglaterra   

Londres 

Liverpool    • 

Suécia   

Copenhague  

Hollanda    •  • 

Rotterdam   

Bélgica    

Antuérpia 

França 

Havre    ■  • 


PI  ASSA  V 

Kilogms. 

Valor  officid 

SM 

25.323 

14:394$950 

76 

4.361 

2  604$150 

858 

48.280 

26  :390$000 

63 

2.9OO 

1 :564$500 

6.962 

380-651 

224:215$600 

8.231 

18.332 

168:617$210 

20 

1.000 

650$000 

643 

2q. 842 

18:0~7$200 

648 

28.630 

16:7303000 

413 

21.820 

13:192^000 

10 

500 

300SÒ00 

5. Ok) 

i-:;.070 

165:1803200 

i.^y 

16o.403 

•  :632$220 

392 

204.373 

121  :285$080 

864 

45-437 

ZS  :034$05Ò 

4.2 

222.553 

163 :3978250 

10.107 

527 .  96O 

274  :088$580 

10.304 

548.7(ó 

343  :322í 

1.710 

96.484 

7.3  :63;8800 

227 

L2.000 

7  :865$000 

2./ 

145.400 

82  :347$000 

:   935 

5.595 

64:210$320 

1.843 

105-425 

9O :764S850 

881 

362.103 

200:136$000 

6.993 

175.31)$ 

239 :003$700 

68 

5.000 

3  :000$000 

165 

10.200 

6:6303000 

78.999 

3. 765. 806 

2.44S:290?310 
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COUROS 


Destino 


Volumes     Kilogms.        Valor  official 


Parahybà  do  Norte 1 

Pernambuco  2 

Sergipe 

Rio  de  janeiro 8. 

S.  Paulo 12. 

New- York  5. 

Portugal    

Marseille   4. 

Altemanha    58. 

[  [amburgo    68. 

Áustria   1 . 

Trieste  1 . 

Inglaterra   8. 

Londres    2. 

Liverpool    .-.  7 . 

Christiania    1 . 

Hollanda   21. 

Rotterdam   15. 

Itália 14. 

Nápoles I9 . 

Génova   7 . 

Bélgica    .  . 8. 

Antuérpia    6. 

França   32 . 

Havre   18. 

Amsterdam   2 . 


.000 

28.500 

35  :625$000 

.023 

75.970 

114:566$000 

500 

5.5^ 

1 1  :732$000 

.4ç0 

94.654 

252:215$200 

.828 

161.045 

316:312$850 

.311 

47.461 

100:804$200 

840 

7.530 

16 :359$500 

404 

50.585 

108:817$750 

.785 

959.076 

1.457:337$650 

608 

1.146.216 

1.644:554$550 

014 

I5.73O 

34  :644$000 

,412 

24 . 100 

52 :675$000 

7$?> 

94.852 

201 :726$900 

754 

27.370 

59:175$500 

98O 

110.070 

190:41 3$c/)0 

000 

9.79O 

21 :538$000 

587 

375.830 

531 :881$900 

530 

280. 294 

373  :976$550 

q68 

138.592 

306 :558$3Q0 

302 

I9I.I93 

410:783$900 

661 

102.280 

235  :/90$600 

2q0 

107.141 

215:216$500 

888 

115.860 

186:09l$500 

130 

521.135 

774  :564$950 

199 

263.662 

443  :601$050 

446 

51.500 

77  :200$000 

332.733     5.005.769     8.174:162$650 
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Destino 

Pernambuco   

Rio  de  Janeiro.  .  .  . 

S.  Paulo  

Rio  Grande  cio  Sul 
Buenos- Aires 

New- York 

Allemanha 

Hamburgo  

Londres   

Hollanda   

Rotterdam  

Génova    

Philadeíphia    

França   

Havre   


PEIXES 

Foi  umes 

Kilogms. 

Valor  official 

1 

60 

240$000 

5 

484 

2:731$000 

454 

69.568 

288 :401$300 

1 

67 

402$000 

133 

25.418 

158:143$400 

1.755 

272.641 

1.41O:55q$00O 

513 

20.950 

37 :803$00O 

32 

4.69O 

25  :810$000 

31 

3.800 

27:900$000 

26 

3.89O 

28:080$000 

44 

6.684 

36 :7ó2$00O 

6 

1.0S0 

5  :460$000 

93 

14.680 

72 :265$000 

29I 

57.526 

379 :992$000 

183 

35.350 

l94:820$000 

3.568         516.888     2.66o  :368$700 


BORRACHA  DE  MANGABEIRA 


1  ^cstvno 

Maranhão   ....... 

Rio  de  janeiro  .  .  . 

S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul 

New- York    

Allemanha  

Hambu  rço    • 


l  'olumes 

Kilogms. 

Valor  official 

4 

170 

272$000 

114 

6.000 

q:020$000 

602 

33.356 

47  :043$000 

56 

3.400 

5:100$000 

148 

11.100 

16  :650$000 

27 

2.300 

3  :450$000 

174 

10.976 

16 :464$000 

1.125  67.302  97:999$000 
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BORRACHA  DE  MANIÇOBA 


Destino 

Maranhão    

Rio  cie    Janeiro 

S.    Paulo 

York 
Allemanha    .... 
Hamburgo 

França    

Havre   


Volumes 

Kilogwis. 

1 '  tlor  official 

4 

200 

300$000 

256 

16.744 

26 :721$4Ò0 

26 

2.450 

3 :936$000 

144 

14.158 

22 :652$800 

50 

4.100 

6:56O$0O0 

47 

2.550 

4:080$000 

81 

7.363 

10:180$000 

163 

10.305 

9  :ç04$500 

771 

57.880 

84:334$700 

COCOS  E  COQUILHOS 


Destino 

Amazonas    • 

Piauhy 

Rio  de  Janeiro 

S.    Paulo . 

Paraná 

Rio  Grande  do  Sul , 

Espirito  Santo  ■ 

Portugal   

Allemanha  (div.  portos) 

Áustria   ■ 

Trieste   

Inglaterra   .  ., 

Hollanda    • 

Bélgica 

Génova   • 

França 

Havre    ,,,,,, 


Volumes 

Kilogms. 

Valor  official 

4 

240 

24$000 

4 

240 

24$000 

730 

3.250 

8 :760$000 

288 

9.840 

6 :884$000 

508 

18.270 

5  :646$000 

24 

— 

72OS00O 

50 

— 

600$000 

127 

9.430 

943$000 

315 

21.300 

3:510$000 

2 

— 

12$000 

lo,5 

14.500 

1 :450$000 

24 

1.649 

174$700 

136 

10.000 

1 :000$000 

140 

10. OCX) 

1  -.ooosooo 

20 

— r- 

240$000 

533 

39.000 

4  :048$000 

1.227 

90.380 

8:538$0OO 

4.327        228. O99         43;573$700 
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CACAU 

Destino  Volumes      KUogms.  Valor  official 

Pernambuco  > 230  1 3 .  300  11  :626S000 

Alagoas 80  4.800  7 :206$000 

Sergipe 15  9OO  1 :017$000 

Rio  de  [aneiro 4.271  256.200  241  :(j87$000 

S.  Paulo 2.q00  174.000  181 :100$000 

Paraná 3.050  183.000  1  77 :240$000 

Santa  Catharina 5.250  315.000  300:000$000 

Rio  Grande  do  Sul  • 1  .q50  117.000  109:470$000 

Buenos-Aires   21 .456  1  .2q2.300  1 .404 :<;65$500 

Montevideo    •  .  1 . 500  9O.OOO  9I  :800$000 

Valparaizo 2 .000  120 .  300  121 :398$G00 

New- York 288.236  16.q76.3C6  18. 526:512$! 50 

Portugal   850  51-000  50 :460$000 

Marseille    8  •  741  523 .  549  5g0 :502$000 

Allemanha   116.662  6. 068. 963  6 . 766 :058$770 

Bremen   1 .9OO  113. q5()  126:431$000 

Hamburgo    • IO9.HO  6.445.857  7 . 280  :o63$320 

Áustria   7.115  426.030  422.565$000 

Trieste    •  7 .  350  440 . 985  496 :755$050 

Inglaterra   5 .015  306. 9OO  298  :62q$000 

Londres 6 . 280  376 . 800  43ç . 29Ò$000 

!  Liverpool    .  .  ■ 4 .  100  246 .000  280 :500S000 

Christiania    •  .  3.g67  238.020  240 :061$200 

Suécia   '. 2.450  147.000  160:320S000 

Copenhague lç.034  1.141.529  1.126:235^220 

Hoilanda 41 .175  2.4/6.206  2.3g6:132$430 

Amsterdarn 36.238  2.202.545  2.347:531$300 

Rotterdam   ■ 2 .  830  I69 .  800  I9O  :2o0$000 

Itália    3.095  155.700  184:854$000 

Livorno   ...'.. 600  36.000  31 :140$000 

Nápoles    500  30 .000  34 :560$00O 

Bélgica 16.610  993 .000  967 :530$000 

Antuérpia 7 .  747  464 .  540  510 :951$600 

Génova    • 5.375  325.750  422 :455$000 

Hespanha 9-375  561 .9OO  528 :810$000 

Malmoé    13.700  822. 000  g08:520$000 

Boston 48.339  2.923.155  3.231 :141$350 

Philadelphia 21 .  367  1 .282 .020  1 .  363  :O53$00O 

Franca  (diversos  portos). .  41.232  2.650.2;5  2.413  :O16$500 

Havre   47.882  2-823.414  3.310:859$360 

Bordeaux   5.700 341.873 _     349:7q4$100 

925.307  54.327-867  58 . 644 :63Ò$85Õ 
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CAFÉ' 


Destino 

Pará 

Ceará    

Alagoas    

Sergipe     .  .  • 

Rio  de  Janeiro    

S.  Paulo   • 

Rio  Grande  do  Sul  .... 

New- York    . .  • 

Portugal   

Marseille    

Allemanha  (div.  portos) 

Hamburgo    

Áustria    

Trieste 

Londres    

Liverpool    

Hollanda 

Amsterdam 

Rotterdam    . .  . . 

Itália    . . ■-.  .  . 

Iyiyorrio    

Nápoles    

Bélgica    

Antuérpia   

Génova    

Hespanha  (div.  portos), 

Gibraltar    

Vigo  

França 

Havre    

Eordeaux    .  • 


\  'olumes 

Kilogms. 

l  ralor  0  ffic ial 

360 

21 .600 

58  :62G$000 

1.213 

72.222 

172:628$600 

658 

40.400 

104:466$000 

1.180 

70.600 

102  :060$000 

4 

128 

281$600 

1 

60 

141$000 

413 

24.013 

72  :032$500 

8.470 

573.020 

1.357:57g$00O 

5 

300 

717$6O0 

30.732 

1.841-738 

4.738 :484$600 

1.659 

148.140 

2;5  :3g.3S400 

3 .  596 

214.860 

597  :260$000 

1.225 

73.225 

161  :067$00O 

5.625 

336.650 

o28 :033$O0O 

501 

2q. 860 

86:588$000 

400 

24.000 

64 :800$000 

1-253 

75.168 

155:644$560 

4q7 

29.720 

78:121$600 

725 

43.300 

125  :570$000 

5.298 

317.760 

69q:187$200 

3.300 

1 97. 850 

530 :970$000 

1-251 

75.060 

212:718$000 

6.081 

364-061 

786 :553$050 

6.692 

400.350 

1.070:392$400 

16-687 

999.048 

2.823  :864$000 

2-427 

144.328 

317:3q8$800 

1.403 

83.162 

232 1960^940 

4 

187 

518$500 

48.679 

2.92I.9Í2 

6.l93:8S8$280 

73.384 

4.287-894  ; 

11.575  :682$;00 

4 .  695 

330.563 

631 :840$850 

228.400  13.741.179  34. 155  :433$180 
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FUMO 


Destino 


Volumes     Kilognis.      Faiar  official 


Amazonas  - 624 

Pará  343 

Maranhão 4.114 

Ceará 3.284 

Rio  Grande  do  Norte 1 .481 

Parahyba  do  Norte  • 295 

Alagoas    . .  .  354 

Rio  de  Janeiro  . . 1 .87o, 

S.  Paulo  Sç? 

Paraná    • IO9 

Rio  Grande  do  Sul 104 

Espirito    Santo 5 

Pernambuco    •  .  .  985 

Buenos    Aires 23.992 

Montevideo    9O7 

Yalparaizo 25 

Portugal    ( di v.    portos ) . .  .  2 .  89O 

Lisboa    1.073 

Marseille    97 

Allemanha   (div.  portos)..  118.884 

Bremen   • .. .  33.491 

Hamburgo    I9 .  637 

Alger  2.240 

Inglaterra  (div.  portos)...  16 

Suécia    • .  350 

Copenhague  300 

Hollanda  (div.  portos)  ...  43.024 

Amsterdam   . . 10.061 

Rotterdam 12.930 

Bélgica    9 .  162 

Antuérpia 6.840 

Génova   17.000 

Malmoé   2.728 

França  (div.  portos) .....  18.228 

Havre 14.224 


M.Z77 

20.024 

134.369 

166.327 

64.62; 

15.329 

21.040 

132.844 

49.966 

5.98O 

8.168 

230 

70.451 

1.635.921 

63-643 

1.720 

204.269 

76.968 

5.620 

8.427.416 

2.397.711 

1.362.555 

157-589 

1.072 

25.136 

21.081 

3.051.151 

707.655 

9I3.9IO 

650.758 

471.121 

1.718.164 

195.311 

259.034 


1.016.353 


71 

38 

266 

154 
29 
26 
257 
108 
12 
13 

130 

3.108 

115 

3 

400 

146 

15 

15.992 

4.249 

2.614 

294 

2 

49 

36 

5.892 

1.364 

1.684 

1.258 

721 

2.310 

340 

2.341 

I.9I6 


:902$000 

:781$500 
:404$500 
:0O4$300 
:467$000 
:467$500 
:540$600 
:296$350 
:9l4$900 
:044$350 
:766$800 
460$000 
:613$260 
:266$85Ò 
:252$200 
:400$000 
:109$050 
:239$200 
:648$000 
:549$450 
:177$200 
:463$750 
:431$550 
:252$000 
:015$200 
:745$100 
:09l$150 
:820$600 
:674$c/)0 
:603$750 
:181$680 
:082$780 
1996$ 150 
:618$250 
:847$500 


352.273  25.087.890  38.356 :130$370 
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CHARUTOS 


Destino 

zonas    ...• 

Pará    

Maranhão  

Ceará    .  .  ." 

Rio  Grande  do  Norte  .... 

Parahyba  do  Norte 

Pernainbe.cn    

Alagoas    

Sergipe   

Rio  de  janeiro •  . 

S.  Paulo  

Minas-Geraes    

Paraná 

Saii ta  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul  ....... 

Espirito  Santo 

Piatihy 

Buenos-Aires 

Montevideo 

Portugal   (div.  portos) 

Lisboa    

AUemanha  (div.  portos) . . 

Bremen 

Hamburgo  

Inglaterra  (div.  portos)   .  . 

Londres 

Liverpool    

Christiania 

Sueeia   

Copenhague    

Hollanda  (div.  portos) .  .  . 

Amsterdam 

Antuérpia 

França  (div.  portos) 

Havre  

A  bordo 


V<olumes 

Kilogms. 

Valor  official 

170 

1.954.555 

42:224$!  50 

218 

2.216.230 

61 :434v$400 

147 

1.241.620 

36:145$700 

532 

4.Q63.755 

140:172$500 

182 

1.454.120 

41 :706$200 

172 

I.9I8.OH 

52:286$620 

3o/) 

5.513.3c)7 

131:646$150 

160' 

I.934.9O5 

47  :39l$350 

119 

í. 57q. 500 

31  :q1q$000 

2.401 

36.348.877 

1.022:417$180 

1.202 

ló.  o24. 225 

382:449$70t) 

5 

64.300 

1 :777$000 

97 

2.086.375 

31 :742$650 

50 

604.040 

13:245$80O 

38o, 

4.98O.88O 

102 :76q$100 

62 

575.630 

16:5q3$600 

48 

294.030 

7 :8q6$30O 

61 

877.750 

18:160S500 

40 

412.418 

11:734$500 

112 

832-641 

24:181$750 

2 

12.250 

367$500 

Ò'S 

306. 395 

8 :87ç$850 

5 

28.100 

843$000 

26 

195.500 

5  :332$800 

D 

5.875 

l76$250 

8 

22.050 

661$500 

2 

10.500 

315$000 

2 

20-000' 

60Q$000 

35 

300.707 

9 :002$000 

55 

720.162 

20:815$460 

18 

78.83.1 

2:284$930 

9 

64.930 

1 :828$380 

8 

99.020 

2:554$200 

4 

43.410 

1 :127$100 

3 

3I.O9O 

932$700 

94 

79. 160 

1 :856$300 

6.871  88.795.242  2.275 :471$120 


160 


PEDRAS  PRECIOSAS 

Destino  Volumes      Kilogms.       Valor  official 

New-York    ' 34       2,198694  153 :604$000 

i nglaterra  ( div.  portos )...             17        3.036204  212 :79/$100 

Londres    , 20        2,410260  168 :648$200 

Hollanda  < div.  portos)    ..              2       0,236360  16:615$200 

Amsterdam   6        1,105630  77 :394$100 

Antuérpia  6       0,945250  66  :l99$000 

França  (div.  portos) ....  •               4       0.ó2So60  44:027$200 

89      10.561348  739:284$800 

ASSUCAR 

itino                           Volumes      Kilogms.  Valor  official 

Pará   8.780        527.100  575:5OO$O0O 

Maranhão 2.340         140.400  155:144$000 

Rio  Grande  do  Norte 280           16.S00  22  :4q4$000 

Rio  de  j  aneiro 50 .267     3 .  203  •  850  2 .  570 :353$0OO 

S.  Paulo I89.993  11 .428.230  10. 893  :179$300 

Paraná  11. 486        689 .160  517  :566$000 

Santa  Catharina  .........           883           51 .600  65 :235$00O 

Rio  Grande  do  Sul   43 .  727     2 . 61 1 .  640  2 .  569 :7O3$80O 

Espirito  Santo 1  .830         LO9.8OO  138:l92$000 

Portugal    6                410  485$500 

Lisboa   2                 120  172$800 

Alíemanha  (div.  portos                  24            1.440  1  :686$200 

Vigo    2                 120  176$400 

ÍSFrança   ( div.  portos  ) 8                 480  614$400 

309.628  18.781.150  17.510:502$400 


DOCES  DE  FRUCTAS  E  OUTROS 


Destino 

Pernambuco    . 
Rio  de  Janeiro 


Volumes      Kilogms. 

*   30 

28      740 


Valor  official 

180$000 
296$000 


58 


740 


476$000 
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AMIDON,  TAPIOCA,   ETC. 


Destino 


Volumes     Kilogms.      Valor  official 


Alagoas    810 

Rio  de  Janeiro 378 

S.  Paulo  130 

Allemanha  (div.  portos) . .  2 

Bélgica    416 

França  (div.  portos) 7 .g70 

Havre IO.956 

Bordeaux 500 


42.220 

29. 800 

6.500 

95 

24.96O 

423.758 

592.700 

24.750 


21.162     1.144.783 


16:888$000 

11:920$000 

3  :430$00O 

57$000 

13:728$000 

249  :694$600 

381 :629$800 

14:85O$000 

692:197$400 


CERA   DE    CARNAÚBA 


Destino  Volumes 

Rio  Grande  do  Sul 2 

Buenos-Aires   12 

Montevideo .  1 

Valparaizo 24 

New- York 40 

Portugal  (div.  portos) ....  12 

Marseille    ■ .  48 

Allemanha  (div.  portos)..  1.030 

Bremen  • 8 

Hamburgo 148 

Inglaterra  (div.  portos)  ...  138 

Londres   106 

Hollanda   (div.  portos)  .  •  . 

Génova    •  32 

1.603 


?      Kilogms. 

Valor  official 

105 

315$000 

1.080 

3  :240$000 

100 

300$000 

2.160 

5  :400$000 

3.600 

10:800$000 

1.038 

2 :616$000 

2.880 

7 :260$000 

;7.017 

149:614$300 

480 

1 :440$000 

12.435 

37 :305$000 

8.280 

16 :560$000 

9.540 

28 :620$000 

85 

170$0(X) 

I.9IO 

5  :730$000 

120.710 

269:370$300 
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Destino 


ESTATÍSTICA 

Volumes      Kilognis.      Valor  official 


Amazonas 80 

Pará 145 

Maranhão  .  • 247 

Piauhy  151 

Ceará   79° 

Rio  Grande  do  Norte 112 

Parahyba  do  Norte  ......  1 .  300 

Pernambuco  4-354 

Alagoas 225 

Sergipe   3.106 

Rio  de  Janeiro 14.530 

S.  Paulo •  12.785 

Minas-Geraes    254 

Paraná   58 

Santa  Catharina   - 7 

Rio  Grande  do  Sul 4.211 

Espirito  Santo 1 .  130 

Amsterdam 3 

A  bordo 50 

43.538 


200 

78:036$112 

I.O98 

53 :076$200 

2.721 

118:935$980 

4.467 

98:706$709 

H.986 

392 :633$148 

3.653 

60:124$930 

5.070 

427 :566$00O 

— 

946 :095$392 

2.602 

105  :010$500 

— 

641 :674$4Ó0 

36.377 

6.653  :068$165 

— 

5.255  :163$088 

2.337 

67:q45$100 

1.000 

4 :230$000 

150 

452$000 

8.362 

3.128:186$607 

3.039 

558 :463$400 

— 

248$000 

— 

642$000 

86-062  18.590:257$79l 


SYSTEMA  FISCAL 


Por  insistente  solicitação  e  como  contribuição  patriótica  para 
a  commemoração  do  primeiro  centenário  da  Independência,  na 
Bahia,  em  artigo  publicado  no  numero  especial  do  "Diário  Offi- 
cial", de  2  de  Julho  de  I923,  concomitantemente  com  o  estudo 
da  vida  económica  do  Estado,  tratei  de  seu  regime  fiscal,  mantendo 
a  mesma  opinião  sobre  o  importante  assumpto. 

A  reforma  tributaria  deve  ser  estudada  convenientemente  e 
executada  prudentemente,  afim  de  não  aggravar  a  situação  fi- 
nanceira da  Bahia,  já  tão  onerada  com  os  encargos  de  suas  dividas 
publicas  e  cujo  serviço  retomado,  como  já  deixei  demonstrado 
mathematicamente,  na  exposição  que  tive  a  honra  de  apresentar  a 
V.  Excia.  acompanhando  a  proposta  orçamentaria,  que  não  foi 
votada  pelo  Poder  Legislativo,  no  anno  passado,  somente  relati- 
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vãmente  á  divida  externa  exigia  a  elevada  quantia  de   . : 

13.525 :839$7c)l,  ealcnlado  o  cambio  a  6  dinheiros. 

Sobre  a  arrecadação  total  do  anno  findo,  na  importância  de 
56.816 :275$728,  a  percentagem  é  de  23,8 °|°  só  para  a  divida  ex- 
terna. 

Para  o  serviço  do  Empréstimo  da  Unificação,  conforme  o 
respectivo  contracto,  são  attribuidos  15  °|°  da  renda. 

Sem  levar  em  conta  o  serviço  de  lettras  e  das  apólices  da 
Emissão  Única,  em  importância  superior  a  5.000 :000$000,  che- 
gamos a  conclusão,  que  o  serviço  da  divida  do  Estado  absorve  a 
elevada  percentagem  de  mais  de  40  °|°  da  arrecadação  geral. 


EXPLICAÇÕES  DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DA  BAHIA 
SOBRE  O  IMPOSTO  TERRITORIAL 

Officio    do  Sr.  Dr.    Governador  á  Sociedade    Bahiana  de 
Agricultura 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Sociedade  Bahiana  de  Agricultura — 
O  Governo  da  Bahia,  tendo  recebido  vosso  officio  n.  101,  de  21 
do  corrente,  o  qual  reclama,  em  nome  da  Sociedade  Bahiana  de 
Agricultura,  contra  o  augmento  do  lançamento  do  imposto  venal, 
determinado  pelo  Secretario  da  Fazenda,  não  obstante  as  amplas 
explicações  dos  intuitos  do  Governo  publicadas  no  "O  Imparcial" 
daquelle  mesmo  dia,  cuja  copia  segue  inclusa,  passa  a  respon- 
del-o  com  as  considerações  que  o  caso  requer,  em  face  aos  argu- 
mentos oppostos  a  uma  medida  de  tão  relevante,  quanto  inadiável 
applicação. 

Contando  a  Bahia,  pelo  ultimo  recenseamento  realizado, 
65.181  estabelecimentos  ruraes,  no  valor  de  556 :954 :034$0O0, 
estando  collocada  em  quarto  logar  em  relação  aos  demais  Esta- 
dos, a  sua  arrecadação  em  1923,  de  referencia  ao  imposto  venal, 
attingiu  á  insignificante  cifra  de  235:o/)8$169! 

Emquanto  assim  acontece,  pesados  impostos  de  exportação 
asphyxiam  o  desenvolvimento  dos  principaes  produetos  da  agri- 
cultura bahiana,  porque  a  norma  invarialmente  até  hoje  seguida 
tem  sido  procurar  na  sahida  desses  produetos  as  rendas  indis- 
pensáveis ás  necessidades  financeiras  do  Estado,  sacrificando  as 
maiores  lavouras,  politica  esta  economicamente  condeninada  por 
todos  os  povos  cultos. 
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Foi  justamente.1  por  isso  que  causou  profunda  admiração  ao 
Governo  a  declaração  da  Sociedade  Bahiana  de  Agricultura, 
constante  do  citado  officio,  de  que  "é  doloroso  gravar-se  a  pro- 
ducção  nestas  épocas  de  flagello,  em  que  nada  se  produz,  e  nestas 
circumstancias  a  exportação  é  dos  impostos  o  mais  seguro  e  van- 
tajoso, contanto  que  seja  módico,  brando  e  equitativo". 

Precisamente  porque  a  applicação  do  imposto  venal  estava 
numa  condição  de  quase  inexistência,  resalta  a  causa  de  uma  situa- 
ção que,  annualmente,  se  repete,  procurando-se  conseguir  na  ex- 
portação dos  quatro  principaes  produetos,  especialmente  do  cacau, 
grandes  rendas,  muito  embora  sacrificando  nossos  agricultores, 
cujos  produetos,  ao  serem  vendidos  aos  exportadores,  soffrem  fa- 
talmente o  desvalor  dos  pesados  impotos  a  que  estão  sujeitos. 

E  esses  vexatórios  direitos  de  exportação  recaem  num  numero 
reduzido  de  contribuintes,  em  relação  a  uma  grande  maioria  dos 
que  deviam  e  devem  concorrer  na  mesma  razão  justa  e  propor- 
cional. 

E  assim,  ao  tempo  em  que  o  Estado  arrecada  num  anno  mi- 
lhares de  contos  de  réis  de  exportação,  sua  renda  correspondente 
ao  imposto  venal  fica  em  235  içOSSIGo,  J 

O  imposto  de  exportação,  como  se  tem  feito  na  Bahia,  é  "mais 
seguro  e  vantajoso",  exclusivamente  para  o  processo  de  sua  ar- 
recadação, facilmente  conseguindo  o  fisco  rendas  vultosas,  com- 
quanto  compromettendo  energias  fecundas,  taes  os  malefícios  que 
elle  determina  á  vida  agricola  do  Estado. 

A  distribuição  equitativa  dos  impostos  consegue  o  concurso 
de  todos  sem  o  sacrifício  de  ninguém. 

Desonerar  de  poucos  para  dividir  entre  muitos,  antes  de  ser 
um  principio  económico,  é  um  dever  de  consciência,  praticando 
assim  o  Governo  a  verdadeira  justiça  que  prestigia  e  conforta- 

E'  a  cooperação  reciproca  em  prol  da  colícetividade. 

As  intenções  do  Governo  já  foram  bem  definidas  nas  alíu- 
didas  declarações  fornecidas  á  imprensa,  das  quaes  o  tópico  se- 
guinte convém  ser  transcripto : 

"Nem  se  diga  que  esse  imposto  applicado  demo- 
craticamente, pouco  a  pouco,  como  suecedaneo  do  de 
exportação,  abrangendo  a  todos,  deixa  de  ser  de  grande 
importância  e  mesmo  benéfico  para  os  nossos  agricul- 
tores. 

Visando  substituir  o  de  exportação,  que  recae  num 
numero  reduzido  em  relação  á  totalidade  daquelles  que 
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deviam  contribuir,  determinará  o  imposto  territorial  a 
reducção  do  primeiro,  collocando  o  agricultor  na  si- 
tuação de,  com  melhores  vantagens,  vender  o  seu  pro- 
dueto  já  valorizado,  porque  não  spffrerá  a  sobrecarga  de 
pesados  direitos  ao  sahir  do  Estado". 

O  Governo  assim  procedendo  attende  ás  justas  reclamações 

recebidas,  consulta  aos  elevados  interesses  do  Estado,  cumprindo 
seu  dever. 

Por  mais  de  uma  vez  tem  se  feito  sentir  o  clamor  dos  que 
se  dedicam  á  maior  lavoura  da  Bahia,  a  cacaoeira,  sob  a  pressão 
continuada  de  grandes  tributos  da  exportação. 

Bem  impressionante  foi  a  representação  dirigida  ao  Governo 
em  2  do  corrente  mez,  pelo  Syndicato  dos  Agricultores  do  Cacao, 
dando  uma  noção  perfeita  da  situação  em  que  se  encontra  tal 
lavoura,  diante  dos  direitos  de  exportação  a  que  estão  sujeitos 
seus  produetos. 

Dessa  representação  basta  a  citação  rápida  do  seguinte  trecho : 
trecho : 

"Dês,  porém,  que  não  ha  geito,  e  o  dever  nos 
manda  renovar  pedidos  de  providencias,  que  podem  ser 
capitulados  de  lamurias,  mas  que  entendem  com  gran- 
des interesses,  seja  isto  feito  com  declarada  franqueza, 
e,  data  vénia,  a  começar  pelo 


Imposto  de  exportação 

que,  no  elevado  dizer  de  Cincinnato  Braga,  "ma- 
nieta o  trabalho  e  ricdcheta  sobre  o  povo  todo".  No  or- 
çamento da  Bahia  é  elle  de  18  1|4  °|°,  ao  passo  que  no 
do  Espirito  Santo  figura  somente  por  um  terço  desse 
valor,  conforme  informou  o  Presidente  do  referido  Es- 
tado ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  e  sem  duvida  igno- 
rando o  que,  além  disso,  pagamos  aos  municípios. 

Esse  imposto  de  Janeiro  de  1922  a  Janeiro  de  1924, 
anno  corrente,  incidiu  sobre  o  cacáo,  por  seu  valor  offi- 
cial  de  Rs.  93 . 439 :692$8G0,  e  nos  mezes  subsequentes 
teve  sua  arrecadação  embaraçada  por  falta  de  exporta- 
ção —  falta  motivada  pela  resistência  de  que  o  Syndi- 
cato é  uma  das  columnas  basilares,  e  a  cuja  frente  se 
collocou,  contra  os  vilissimos  preçosi  que  os  mercados 
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estrangeiros  reservara,  como  de  costume,  ao  cacáo  bra- 
sileiro, tão  seguros  estão  cia  nossa  fraqueza  económica. 
Bem  poderá  ser  substituído,  progressivamente,  pelo  im- 
posto territorial,  como  tivemos  occasião  de  suggerir.  em 
4  de  Abril  de  1922,  ao  digno  antecessor  de  V-  Exa.  .  .  " 

Quem  assim  fala  é  uma  sociedade  agrícola,  que  defende  a 
maior  producção  da  Bahia,  a  segunda,  em  relação  ao  producto, 
do  mundo  ! . .  . 

Entretanto,  consultados  os  números  estatísticos,  comparando- 
se  o  desenvolvimento  da  lavoura  cacaoeira  do  Brasil,  quasi  toda 
bahiana,  com  o  primeiro  productor  mundial  desse  producto,  a 
Costa  do  Ouro,  num  periodo  de  cinco  annos,  vemos  que  emquanto 
o  primeiro  conseguia  em  I9I8,  41.865  toneladas,  estando  em  1q22 
com  48.625.  o  segundo  obteve  em  I9I8  37.404  toneladas,  alcan- 
çando em  I922  a  admirável  cifra  de  158.771  toneladas. 

Alas,  entre  nós,  tal  lavoura,  sujeita  a  uma  grande  contri- 
buição fiscal,  não  podia  obter  idêntico  desenvolvimento,  animando 
e  dobrando  a  producção. 

Demonstram  os  factos  que  a  instituição  efficaz  do  imposto 
territorial  neste  Estado,  antes  de  ser  inopportima,  é  retardatária!... 

Os  actua  es  direitos  de  exportação,  em  taes  condições  cobra- 
dos desde  muitos  annos,  representam  um  serio  impecilho  ao  des- 
envolvimento da  vida  económica  da  Bahia. 

Para  reduzil-os,  como  praticam  progressistas  Estados  su- 
listas, urge  a  execução  efficiente  do  territorial,  cujas  vantagens 
a  experiência  vem  victoriosamente  revelando. 

Já  em  1901  figurava  no  systema  tributário  de  Minas,  relati- 
vamente ao  imposto  territorial  a  quantia  de  1 .  062  :240$608  attin- 
gindo  em  1921  a  2 .  289 :400$062. 

No  do  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  em  1904  de  1 .690 :000$000, 
alcançou  em  1922  a  3 .  900 :000$000. 

Emquanto,  com  o  concurso  de  todos,  augmenta  a  receita  do 
imposto  territorial,  encontram  aquelles  Estados  os  elementos  ne- 
cessários para  a  reducção  dos  direitos  de  exportação. 

Assim  não  procedendo  a  Bahia,  seria  continuar  no  que  está, 
com  grave  prejuízo  para  o  seu  futuro,  collocando  importantes 
forças  productoras  em  situações  desesperadoras, 

A  severa  fiscalização,  praticada  com  justiça,  na  applicação 
e  cobrança  de  todos  os  impostos  do  Estado,  é  uma  medida  que  a 
todos  beneficiará  e  o  patriotismo  impõe. 

Aprçsento-vos  meus  protestos  de  estima  e  consideração". 


~  ió? 


DECLARAÇÕES  DO  GOVERNO  DA    BAHIA    SOBRE  0    IMPOSTO   TERRITORIAL, 

Copia 

Tem  a  Bahia  arrolados  pelo  ultimo  recenseamento  da  Repu- 
blica 65 .  181  estabelecimentos!  ruraes,  estando  em  quarto  logar, 
comparando-se  com  os  demais  Estados  do  Brasil. 

E'  assim  que  temos  os  números  abaixo,  bem  expressivos : 
'     A  Bahia  contei  65.811  estabelecimentos  ruraes,  no  valor  de 
556.954 :034$000. 

Comquanto,  como  dissemos,  figure  a  Bahia  num  dos  primei- 
ros logares,  nesses  últimos  três  annos  a  arrecadação  do  impost  > 
denominado  venal  attingiu  apenas  ás  insignificantes  cifras  seguin- 
tes: 

Anno  Valor 

1921    174:827$897 

1922    203:144$047 

1923   235:908$169 

Ora,  surge  logo  á  primeira  vista  que  a  applicação  de  um  im- 
posto territorial,  efficientemente  verificado  em  todo  o  Estado, 
produzirá  quantia,  talvez,  de  uma  dezena  de  vezes,  superior  á  ar- 
recadada pelo  imposto  venal. 

Nem  se  diga  que  este  imposto,  applicado  democraticamente, 
pouco  a  pouco,  como  succedaneo  do  de  exportação,  abrangendo  a 
todos,  deixa  de  ser  de  grande  importância  e  mesmo  beneficio  para 
os  nossos  agricultores. 

Visando  substituir  o  de  exportação,  que  recae  num  numero 
reduzido  em  relação  á  totalidade  daquelles  que  deviam  contribuir, 
determinará  o  imposto  territorial  a  reducção  do  primeiro,  collo- 
cando  o  agricultor  na  situação  de,  com  melhores  vantagens,  ven- 
der o  seu  producío,  já  valorizado,  porque  não  soffrerá  a  sobre- 
carga de  pesados  direitos  ao  sahir  do  Estado. 

De  maneira  que,  o  pequeno  imposto  territorial  pago  pelo  agri- 
cultor lhe  recompensa  fartamente  pela  valorização  do  seu  pro- 
ducto,  vendido  ao  comprador,  desonerado  das  grandes  despezas 
para  expor  tal -os. 

Ainda  sobre  outro  aspecto,  manifesta-se  de  grande  vantagem 
o  imposto  territorial. 

As  terras  que  não  produzem,  ou  serão  alienadas  pelos  seus 
proprietários,  ou  terão  de  produzir,  pois  que  nenhum  delles  per- 
manecerá com  os  seus  terrenos  abandonados,  desde  quando,  an- 
nualmente,  se  vêem  obrigados  ao  pagamento  de  um  imposto,  em- 
bora em  taes  casos  muito  reduzido. 
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Consegue-se,  assim,  uma  situação  ideal  para  arrecadação  do 
Estado  e  seus  contribuintes,  porque  desafogando  de  um  pequeno 
numero,  são  alcançadas;,  suavemente,  cifras  admiráveis  pela  justa 
distribuição  deste  imposto. 

E'  esta  razão  dos  Estados  de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  Grande 
do  Sul  conseguirem  admirável  arrecadação  com  o  imposto  terri- 
torial, como,  aliás,  em  toda  parte  progressista,  com  apoio  gerai. 

E  ali  se  desenvolvem  espantosamente  as  fazendas  agrícolas 
e  de  criação,  para  o  que  muito  concorrem  outros  factores,  valio- 
sos como  este. 

O  imposto  territorial  no  Rio  Grande  do  Sul,  que  vinha  sendo 
executado  até  23  de  Junho  de  1913,  de  accordo  com  o  Decreto  n. 
565,  de  24  de  Dezembro  de  1902,  foi  novamente  regulamentado 
na  data  acima  indicada,  estabelecendo  logo  nos  seus  dois  primei- 
ros artigos  o  seguinte  sobre  sua  extensão  e*applicação: 

Artigo  I  —  O  imposto  territorial  creado  pela  lei 
n.  42,  de  25  de  Novembro  de  1902,  recae  sobre  os  im- 
moveis  ruraes,  qualquer  que  seja  sua  espécie;  e  dividc- 
se  em  imposto  relativo  á  área  dos  immoveis  e  imposto 
proporcional  ao  valor  venal. 

Artigo  II  —  O  imposto  sobre  a  área  será  cobrado 
á  razão  de  30  réis  por  hectare  e  de  0,25  °j°  sobre  o  valor 
venal. 

O  imposto  territorial,  em  Minas  Geraes,  creio,  foi  instituído 
pela  lei  numero  271,  de  1-°  de  Setembro  de  1899.  O  regulamento 
do  decreto  que  a  pôz  em  vigor  assim  prescreve,  no  seu  artigo  4, 
referindo-se  ás  taxas  deste  imposto: 

"Art.  4.°  A  taxa  fixa  recac  sobre  a  área  dosi  terrenos  tribu- 
táveis nas  seguintes  bases; 

íi)  para  os  urbanos  50  réis  por  mil  metros  quadrados,  sendo 
de  1000  réis  a  fracção  minima  dessa  taxa. 

b)  para  os  terrenos  ruraes),  100  réis  por  alqueire,  sendo  de 
500  réis  a  fracção  minima  dessa  taxa". 

E  a  prova  do  desenvolvimento  dos  Estados  sulistas  referidos 
está  nos  números  abaixo,  em  que  se  verifica  ser  formidável  o 
valor  dosi  estabelecimentos  ruraes  nelles  existentes. 

Valor 

3ão  Paulo  2.887.243.843$ 

R.  G.  do  Sul   2.010.999:280$ 

Minas  Geraes 1 .901 :000 :410$ 

JBahia  556.954:034$ 
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Vê-se  a  grande  differença  dos  valores  dos  estabelecimentos 
iruraes  dos  ires  primeiros  Estados  em  relação  á  Bahia. 

Emquanto  aqui  o  imposto  de  exportação  asphyxia  a  produc- 
ção, lá  a  disseminação  do  imposto  territorial,  exigindo  pouco  de 
todos,  determina  a  prosperidade  da  producção  geral.  Senão  veja- 
mos :  o  maior  valor  das  propriedades  agrícolas  está  nos  municípios 
cacaoeiros  do  Estado-  E'  justamente  sobre  este  prpducto  que  pesa 
fortemente  o  imposto  de  exportação.  Ha  quem  duvide  que,  ces- 
sada esta  causa  seria  collossal  a  expansão  da  lavoura  cacaoeira 
na  Bahia? 

Já  o  Dr.  Bulhões  Carvalho,  director  da  Estatística  Nacional, 
referindo-se  ao  valor  da  lavoura  cacaoeira  neste  Estado,  disse  que 
"o  valor  de  todos  os  immoveis  recenseados  nos  28  municípios  si- 
tuados na  região  cacaoeira,  representa  quasi  a  metade  (46  °]°)  do 
valor  do  censo  agrícola  em  todo  o  território  bahiano". 

Ora  o  cacáo,  o  fumo,  o  café,  e  outros  produetos,  ficando 
mais  livres  do  imposto  de  exportação,  apresentariam  convidati- 
vas vantagens  aos  nossos  agricultores,  recompensa  do  pequeno  im- 
posto territorial  que  vierem  a  pagar.  E,  assim,  em  toda  a  parte 
do  Estado,  a  producção  se  incrementaria,  desembaraçada  dos  pe- 
sados impostos  de  exportação. 

Mostram-nost  estes  factos  que  o  insignificante  imposto  sobre 
os  bens  territoriaes  que  até  agora  o  Estado  tem  arrecadado  é  um 
verdadeiro  malefício  para  o  prdprio  agricultor,  porque  attin- 
gindo  á  diminuta  cifra  de  235  :908$169,  como  aconteceu  em  1923, 
dá  logar  a  que  o  Estado  viesse  arrecadando  maiores  rendas  com 
o  de  exportação  para  attender  ás  suas  necessidades,  embora  com 
isso  asphyxiando  a  producção. 

Justamente,  numa  acção  progressista,  vendo  o  governo  a  ne- 
cessidade da  reducção  do  imposto  de  exportação,  cogita  de  appli- 
car  o  territorial,  favorecendo  a  tudo  e  a  todos. 

Contra  a  oppressão  que  se  tem  feito  sentir  sobre  determina- 
dos produetos,  não  é  de  agora  que  reclamam  classes  as  mais  auto- 
rizadas. 

Já,  em  4  de  Abril  de  1922,  o  Syndicato  dos  Agricultores  do 
Cacáo,  em  representação  dirigida  ao  governo,  clamava  e  pedia 
providencias:  Indicam  perfeitamente  os  factos  que  o  imposto 
deve  visar  a  producção  em  geral,  disseminado  por  toda  a  parte, 
não  continuando  a  pesar  somente  sobre  certos  e  poucos  produetos, 
peiando  a  agricultura. 

Entretanto,  a  insignificante  importância,  até  agora,  cobrada 
pelo  imposto  venal,  impossibilitaria  a  reducção  do  de  exportação- 

Citando,  por  exemplo,  a  delegacia  de  Barracão,  onde  a  acção 
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de  fisco  é  tão  bem  desempenhada  a  ponto  de  estarem  arroladas 
em  maior  numero  propriedades  agrícolas  do  que  as  comprehen- 
didas  no  recenseamento,  vemos  que  é  tão  pequena  a  taxa  exigida 
que  19  das  suas  collectorias,  apenas,  arrecadaram,  do  referido  im- 
posto, 22 :596$000,  no  anno  de  1922,  quando  contribuíram  para 
isso  13.529  propriedades,  cujos  valores  sobem  a  27.820 :307$000. 


Nota  do  Gabinete  do  Dr.  Secretario  da  Fazenda 

Em  todos  os  tempos,  sempre  o  mesmo  clamor ;  os  circumstan- 
tes  se  suecedem,  mas  a  grita  é  sempre:  "Não  estaes  de  accordo 
em  que  o  peso  dos  impostos  ha  de  vir  a  destruir  este  paiz  total- 
mente ?" 

"Como  é  possível  pagal-os?" 

Sempre  foi  assim,  embora  o  clamor  não  se  justifique  e  o 
acto  gerador  da  reclamação  seja  inspirado  no  mais  nobre  dos  in- 
tuitos. 

Tal  o  que  occorre  a  propósito  da  determinação  do  Governo 
actual,  mandando  rever  os  lançamentos  da  propriedade  immovel 
rural. 

O  nosso  regime  tributário  tem  a  sua  base  nos  impostos  de 
exportação,  que  concorrem  com  quatro  quintos  das  rendas  do  Es- 
tado, cujo  desenvolvimento  económico  nelles  encontra  o  seu  prin- 
cipal obstáculo. 

A  reforma  tributaria  impõe-sc.  de  modo  que  a  distribuição 
dos  impostos  seja  justa  e  equitativa. 

O  primeiro  ensaio  neste  sentido  partiu  do  Dr.  José  Marcellino 
de  Souza,  fazendo  votar  a  lei  n.  634,  de  2o,  de  Dezembro  de  loX)5, 
que  estabelecendo  o  modo  de  cobrança  do  imposto  de  renda,  ins- 
tituiu o  imposto  de  consumo  e  reduziu  a  taxa  de  diversos  produetos 
de  exportação.'' 

A  execução  desta  lei  apenas  determinou  a  reducção  de  quasi 
mil  contos  de  réis  nos  impostos  de  exportação,  que  o  Governo  de 
então  lealmente  cumpriu,  ao  passo  que  o  imposto  de  renda  e  o  de 
consumo  nada  produziram. 

O  governo  actual  não  cogita  de  augmento  de  impostos,  ao 
contrario,  o  seu  propósito  é  substituir  o  de  exportação  pelo  terri- 
torial, reduzindo  aquelie  gradualmente,  na  mesma  proporção  da 
arrecadação  deste,  até  supprimil-o. 

Quando  tão  patriótica  e  nobre  aspiração  devia  ter  a  colla- 
boração  de  todos  os  bahianos,  que  desejam  o  engrandecimento  de 
sua  terra,  surgem  reclamações  injustas,  partindo  até  dos  que  a 
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reforma  vae  aproveitar  directamente.  Os  representantes  da  So- 
ciedade Bahiana  de  Agricultura  e  do  Comité  dos  Lavradores  de 
Cacao,  de  Ilhéos,  não  comprebenderam  o  alcance  da  medida  pro- 
visória, mandando  rever  os  lançamentos  da  propriedade  immoveí 
rural  e  certamente  virão  collaborar  com  o  Governo,  de  modo  que 
a  reforma  tributaria  da  Bahia  se  realise  em  beneficio  dos  seus 
associados,  que  são  os  produetores  bahianos,  tão  espoliados  com  as 
taxas  prohibitivas,  que  oneram  a  producção  e  o  trabalho. 

Na  entrevista  concedida  ao  "Imparcial"  ficou  claramente  ma- 
nifestado o  pensamento  do  Governo  sobre  o  importante  assumpto, 
que  certamente  não  procuraria  difficuldades  oriundas  de  uma  re- 
forma tributaria,  quando  a  manutenção  do  actual  regime  fiscal  é 
evidentemente  mais  commoda. 

O  Estado  de  Minas  Gcraes  iniciou  a  sua  reforma  tributaria, 
nos  moldes  da  pretendida  pelo  governo  da  Bahia  e  o  êxito  foi 
completo. 

O  imposto  sobre  o  valor  venal  da  propriedade  immovel,  lá 
existente  ha  mais  de  20  annos,  produziu  a  renda  approximada  de 
1 .  800 :000$000 ;  com  a  reforma,  o  primeiro  lançamento  excedeu 
de  Rs.  6.000 :000$000  e  a  arrecadação  até  31  de' Agosto  de  I922 
importou  em  Rs.  4.012 :341$338. 

Por  sua  vez  o  governo  mineiro  reduziu  a  taxa  de  vários  pro- 
duetos  e  supprimiu  as  de  muitos  outros,  sendo  expedida  a  circular 
infra,  elaborada  pelo  notável  jurisconsulto  Dr.  João  Luiz  Alves, 
então  Secretario  das  Finanças. 

Entre  nós  o  imposto  de  renda,  abrangendo  todas  as  suas  moda- 
lidades, produziu  pouco  mais  de  300  contos,  no  anno  próximo 
findo,  isto  devido  ao  lançamento  imperfeito,  procedido  desde  os 
seus  primeiros  annos;  razão  pela  qual  o  governo  mandou  fazer 
a  sua  revisão,  que  servirá  de  base  para  a  reforma  tributaria  da 
Bahia.  » 

Quanto  ao  clamor  produzido  pelos  interessados,  é  natural 
isto,  mas  attendamos  ás  judiciosas;  reflexões  do  pae  Abraham, 
d'"A  sciencia  do  Bom  Homem  Ricardo": 

"E'  certo  que  os  impostos  são  mui  pesados:  todavia  se  não 
tivéssemos  de  pagar  a  senão  aquelle  a  que  nos  obriga  a  lei,  pode- 
ríamos facilmente  occorrer  a  esta  necessidade.  Mas  nós  temos 
outros  ainda  mais  pesados,  a  saber :  o  imposto  da  nossa  preguiça, 
que  nos  custa,  o  dobro  da  taxa  do  governo;  o  nosso  orgulho 
custa-nos  três  vezes  mais,  e  a  nossa  loucura  custa-nos  quatro  ve- 
zes mais.  Estes  impostos  são  taes  que  não  é  possível  aos  exacto- 
res  fazer  a  menor  diminuição". 
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Copia  da  Circular  do  Dr.  João  Luiz  Alve,  quando  Secre- 
tario da  Fazenda  do  Estado  de  Minas    Gcraes. 

"Ao  iniciardes  o  exercício  das  vossas  funcções,  cumpre  que 
tenhaes  muito  em  vista  o  alcance  financeiro  e  económico  da  re- 
forma tributaria  em  que  ides  óollaborar,  tornando-o  conhecido 
dos  nossos  patrícios  nessa  circumscripçãò. 

O  imposto  territorial  é  destinado  a  substituir  gradualmente 
os  impostos  de  exportação,  que  oneram  o  trabalho  e  a  producçãó. 

Com  a  reforma  decretada  não  tem,  pois,  o  governo,  o  intuito 
de  augmentar  encargos  fiscaes  do  povo  mineiro  com  o  fim  de 
auferir  novas  rendas  para  o  Thesouro  do  Estado. 

Tão  leal  e  tão  sincero  é  o  propósito  do  governo  de  promover 
a  substituição  gradual  dos  impostos  de  exportação  pelo  imposto 
territorial,  que  não  poderá  elle  fazer  a  arrecadação  deste,  pelo  novo 
lançamento,  a  que  ides  proceder,  sem  que  decrete,  ao  mesmo 
tempo  a  reducção  proporcional  daquelles. 

E'  isso  o  que  deveis  dizer. aos  nossos  patrícios,  que  assim 
verificarão  que  os  que  trabalham  e  produzem,  e  que  são  os 
únicos  tributados,  verão  diminuídos  os  seus  encargos,  por  uma 
mais  geral  e  equitativa  tributação  de  ónus  fiscal,  por  meio  do  im- 
posto sobre  a  terra. 

E'  justo  que  esta,  cuja  popriedade  é  garantida  pelo  Estado, 
por  meio  dos  seus  magistrados  e  da  sua  policia,  e  cujo  valor 
augmenta  continuamente,  á  custa  da  obra  collectiva  (estradas  de 
ferro,  estradas  de  rodagem,  vias  de  navegação,  saneamento  rural, 
colónias,  etc).  concorra  precipuamente  para  a  sustentação  dos 
encargos  do  governo,  incumbido  de  manter  a  ordem  e  de  garan- 
tir os  direitos,  como  condições  essenciaes  á  felicidade  e  á  pros- 
peridade económica  de  cada  habitante  do  nosso  território. 

E'  preciso  que  vos  compenetreis  da  delicadesa  da  missão 
que  vos  é  confiada,  sabido  que  toda  reforma  fiscal  provoca  resis- 
tência. 

Estas  devem  ser  vencidas  e  afastadas  pela  leal  demonstração 
das  suas  vantagens  e  dos  elevados  intuitos  que  a  dictaram  e  pelos 
processos  equitativos  de  pôl-a  em  execução. 

Não  vos  será  difficil,  tomando  a  exportação  de  qualquer 
produeto  agrícola  dessa  região,  demonstrar  quanto  a  substituição 
do  imposto  de  exportação  pelo  territorial  virá  favorecer  o  lavra- 
dor e  o  criador. 

Por  outro  lado,  deveis  comprehender  que,  nos  lançamentos 
que  ides  injeiar,  é  preciso  guardar  a  justa  medida ;  nem  excessivo 
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rigor  contra  o  contribuinte,  nem  complacência  criminosa  em  seu 
favor. 

Aqttelle  é  necessário  e  esta  tornaria  inuti)  a  obra  do  Go- 
verno. 

Razoável  valor  das  terras  em  cada  zona,  determinado  pela 
natureza,  qualidade  e  destino  das  mesmas  e  pela  proximidade 
das  vias  de  transporte,  para  o  que  não  vos  faltarão  informes  dos 
•homens  bons  dessa  circumscripçao,  deverá  ser  o  vosso  guia 
quanto  ao  imposto  ad  zHÚorem. 

Quanto  á  área,  acceitareis  a  medida  de  alqueire  que  fôr  de 
uso  nessa  região,  até  que  o  legislador  se  pronuncie  a  respeito-  E 
da  medida  adoptada  para  o  alqueire  dar-me-eis  conhecimento. 

O  imposto  sobre  a  área,  como  está  creado,  pode-se  dizer  que 
é  puramente  censitário,  de  modo  a  permittir  ao  legislador  tomar 
as  providenciasi  que  o  interesse  publico  aconselhar,  sempre  com 
o  intuito  de  favorecer  a  producção. 

Nos  terrenos  ainda  não  medidos  é  preciso  que  vos.  esforceis 
para  que  a  área  declarada  seja  a  mais  aproximada  possível,  ap- 
pellando,  quanto  preciso,  para  o  concurso  dos  Srs.  avaliadores 
judicíaes. 

Além  das  instrucções  que  os  Srs.  fiscaes  de  rendas  vos  trans- 
mittirão  e  das  que  vos  serão  fornecidas  pela  secção  competente  da 
Directoria  da  Fiscalização,  não  vos  faltarão,  para  o  bom  cumpri- 
mento dos  vossos  deveres,  os  esclarecimentos  e  os  estimulos  que 
de  mim  dependam. 

Entre  estes  está  a  af  firmação  de  que  o  recto  cumprimento  das 
vossas  attribuições  regulamentares  terá  todo  o  meu  apoio  e  será 
a  garantia  da  vossa  permanência  no  cargo,  do  qual  só  vos  afastará 
o  esquecimento  de  vossos  deveres  que,  por  sua  vez,  determinará 
a  vossa  dispensa,  sem  que,  em  tal  emergência,  nada  vos  ampare. 

Saudações." 


ESTAÇÕES  FISCAES 


RECEBEDORiAS  E  DELEGACIAS 


Reformados  os  serviços  da  administração  publica  da  Bahia, 
pela  lei  n.  115,  de  ló  de  Agosto  de  1895,  cuidou  o  Governo  de 
seu  apparelho  fiscal,  reorganizando  as  Directorias  da  Fazenda, 
na  Capital. 

Até  então,  a  extincta  Recebedoria  na  Capital,  bem  assim  as 
Collectorias  no  interior,  se  limitavam  á  arrecadação  dos  impostos, 


1?4- 


que  constituíam  a  renda  interna,  sen  cio  o  imposto  cie  exportação 
cobrado  pela  Alfandega,  consoante  o  accordo  feito  entre  os  Go- 
vernos Federal  e  Estadoal. 

Inaugurada  a  Directoria  das  Rendas  do  Estado,  a  2  de  Ju- 
lho de  1896,  cessou  o  accordo  referido,  passando  o  imposto  de 
exportação  a  ser  ali  arrecadado. 

No  intuito  de  acautelar  os  interesses  fiscaes,  que  eram  pre- 
judicados pela  siahida,  para  outros  Estados  limitrophes  com  o  da 
Bahia,  de  géneros  e  mercadorias,  sem  que  fosisem  pagos  os  res- 
pectivos impostos,  por  acto  da  Secretaria  da  Fazenda,  de  17  de 
Novembro  de  1896,  foram  creadas  as  primeiras  Recebedoria? 
Fiscaes,  na  cidade  de  Condeúba,  no  arraial  da  Malhada  e  em  Casa 
Nova  e  diversas  agencias,  baixando  na  mesma  data  o  necessário 
regulamento. 

Verificando  a  ineficácia  de  taes  estações,  o  Governo  as  sup- 
primiu  pelo  decreto  n.  37  A,  de  20  de  Novembro  de  1900;  vi- 
sando a  fiscalisação  do  transito  de  mercadorias  e  géneros  proce- 
dentesi  de  outros  Estados,  creou  três  Delegacias  Fiscaes,  que  fo- 
ram installadas  em  Joazeiro,  Sobradinho  e  no  porto  de  Malhada, 
todas  no  S.  Francisco, 

O  Governador  do  Estado  certificando-se  então  das  graves 
irregularidades,  que  occorriam  nestas  estações,  e  autorisado  pelo 
art.  13  da  lei  n.  526,  de  30  de  Novembro  de  1903,  baixou  o  de- 
creto n.  218,  de  15  de  Janeiro  de  1904,  extinguindo  todas  as  de- 
legacias/ de  rendas  e  recebedorias  e  fundindo-as  nas  collectoria^ 
das  respectivas  circumscripções. 

As  attribuições  concernentes  á  arrecadação  e  fiscalisação  das 
rendas  de  exportação  e  quaesquer  outras  a  cargo  das  referidas  de- 
legacias passaram  para  as  collectorias  respectivas. 

Posteriormente,  o  Governo,  fundado  na  lei  n.  1000,  de  16  de 
Agosto  de  1913,  restabeleceu  a  delegacia  fiscal  de  Joazeiro,  cre- 
ando  pelo  decreto  n.  1576,  de  23  de  Setembro  de  1916  a  de 
Barracão  e  a  de  Ilhéos  pelo  decreto  n.  2435,  de  2  de  Abril  de 
1921. 

Ainda  uma  vez,  ficando  demonstrada  a  ineficiência  de  taes 
estações,  já  por  não  cohibirem  as  fraudes  contra  o  fisco  bahiano, 
já  pelos  abusos  praticados  pe!o3  próprios  agentes  e  fiscaes,  além 
da  despeza  extraordinária  com  o  numero  excessivo  de  funecio- 
narios,  que  absorvia  quasi  tecla  a  arrecadação  proveniente  da  ex- 
portação, foi  o  Governo  autorisado  pela  lei  n.  1586,  de  17  de 
Agosto  de  1922  a  reformar  ou  supprimir  as  Delegacias  do  The- 
souro  e  a  crear  Mesas  de  Rendas. 

Pelo  decreto  n.  3.221,  de  28  de  Maio  de  1923  foi  extincta 
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delegacia  de  [lheos,  creàndo-se  unia  Mesa  de  Rendas,  com  gran- 
de proveito  para  o  serviço  de  fiscalização  e  com  uma  economia  de 
cerca  de  80 :000$000,  sobre  as  despezas  feitas  pela  extincta  dele- 


gacia. 


Os  decretos  ns.  3598,  de  17  de  Maio  e  3684,  de  14  de  Agosto 
de  1924  extinguiram  as  delegacias  de  Joazeiro  e  Barracão  res- 
tabelecendo as  antigas  estações  fiscaes,  com  as  respectivas  deno- 
minações de  Collectorias  de  Joazeiro  e  Barracão,  sendo  dispen- 
sados os  funccionarios  em  commissão  nas  referidas  estaçõe* 

Com  a  extineção  das  mesmas,  lê-se  no  relatório  do  Sr    Di- 

S«  T/°:  <<Í€z1°JEstad0  «*»  economia  superior  a 
300.000$000,  dado  o  avultado  numero  de  auxiliares  e  guardas 
que  percebiam,  a  em  das  quotas  regulamentares,  diárias  por  ser- 
viços desnecessários.  l  er 
Sempre  julguei  de  grande  desvantagem  para  o  Thesouro  a 
^™D^tkVeT7CS>  P0T  »S<>V,  ao  as^mi?  í 
da ^recdta  e  desoeza  tf  leVantei  °S  maPPas  demonstrativos 
ua  receita  e  despeza  das  mesmas  e  apresentei  ao  Sr    Secretario 


COLLECTORIAS 


ja  para  isentarem  de  contributos  d evida  Pol"^os  locaes, 

Convém  uma  reforma,  em  que  se  assegurem  os  direitos  destç^ 


m 


funct  lonario  ,  cxfgindi  i  o  pro>  Imento,  prova,  em  corçcui  n 

dai  ii.ii.iiii.i. ...  .  |..n.t  n  nc  11  nipi mho  dui  Iniportautei    funo 
Cumpi  Indo  i  dot(  rmiwv  fio  de  \     Fi  n  .  quatro  nv  i  •  d< 
de  auumii   i  •  fun  li  ii.  «•  pedi  i  Ciri  ulti  n    ! 

de  i "  de   Igosto  de  ',)-' i.  coro  eblda  nc  ite  i  ,( i  nv 

i  i  i  \  ic  i  \    DA    i  \   'i'  \    '     i  ih". «mi..   [io    i     i  \i».i 
i>\  BAHIA 

\    i  .*       Circulai 

i  v  ordem  do  B nmo    .,;i    I >i    ( iovi  i  nadoí .  re< oiti 
iti<  ndo  vo i  .1   iii.ii i   i  Igoro  >   obi  oi  van<  lu   da   l<  giulaçAo 
Fim  .ii  do  i  ístado,  ai  nu  d<  qu<  h  |i  feito  » om  nevara  \  I 
imI.hu  la,  .t  .ii  rei  adaçAo  das  n  ndas,  i  \  Itando  i  e  qualqu<  i 
c\.i ..!.«  .i.i  .  ineima*,  com  o  emprego  do    meios  l< 
pari   i  lua  rum. 

( )  Si  I  h  ( íovei  nadoí  eipera  que  todos  oi  lançi 
mentol  paru  pagamento  de  impostos  exprimam  i  rnaii 
completa  iscnçfto,  .mi  que  possa  havei  Intervenção  de 
motivou  de  axfciç&o  ou  ódio  pessoal  e  muito  menoi  de 
.\  mpathii  ou  ontipathii  partidai  la,  poi  .  é  questfti 
honra  do  Governo,  que  i  politica  ou  partidarismo  nfio  m 
envolvi  i  "in  .i  administrai  Ao 

l  i .  i.m.  amentos,  [)0i  tanto,  d<  vem  sei  f<  Ito   nem  dil 
i ,  io  de  i"  « "lu  fi  máxima  ,-s.i.  tidfto,  em  reli 

çfto  •'  quoti  •  Cl  i  •  •  disti  iiwii.i.i  •  i"  lo  i  onti  ibuinti  . 
vi,-  .u .  ordo  i  "ii»  ai  i"  i  m  i  ip(  ">  ■  da  lei  on  imantai  la,  -  m 
que  haja  •«  menoi  tolerância  ou  hcnevolcncii 

ih-  referencio  às  despeiai  effectuadas,  os  Sn  Colle 
ctorei  '••>"  responsáveis  pelas  que  nfto  tiverem  fuudn 
mento  em  lei  expres  ia,  fii  and  quuesquei  au 

f.«i  r,.iu'( ■-.  cm  contrario,  que  nAo  as  justificarAo 

Findo  o  exen  l<  lo  unam  i  pnti  ibuintei  qu< 

ii. [o  pagarem  oi    icun  Impo  tos,  nos  pn  os  regulamenta 
io  *  on>  idadoí  n  fc  el  o  amigavelmente,  poi  edi 
tal  de  quinie  dia»  ou  r>  Iso  pessoal 

»,  I   conti  Ibuintei  que  nfto  attenderem  ao  i  on>  Ite 
t.i,.,  então,  compellidos  ao  pagamento,   mediante  ex< 
t  uii\ "  fis<  ai,  pai  ■>  i  Hl"  fim  ■■«  i  io  en>  iadi  •  a  m  ontaa  de 
divida  activa  aos  representantes  dl  Pa  enda  do  Estado 

i»  Collectoi  que  nAo  remettei  as  contai  com  •'  ne 

m  i.i  pontual!  i  »u  ipenso,  devendo  ( ommu 

lu.  ai  a.»  Phcsouro,  que  levará  ao  conhecimento  do  Si 
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Secretario  do  loterk  anecao  cor/vememe,  a* 

metmo  tírmpo,  j»ra  <  >*  eontríWím**,  <wie  mrá- 

tas  reze»,  eram  <. 

tames,  morta*  ler  sede  da  respectiva  CoHc  »da, 

—  -  ~s  --■-,  -;<  v;  ,.>  ^>,  <~^-  >  'vvrsr*.  ><-  '.'■::>„,  <> 
>xt>Q  cr&M  as  *egtimtes  Cofleetonas; 

Julho  r#i  -vjtsta  da  Vá 

mesmo  tmz  e  ar 

l«  r 

da  \'5Ta  Miguel  Cafcnot), 

akía.  :  Julho  de  1924,  íoí  creada  a  Crf! 

• 

no  art.  I 

:---•:<"-—.  ->  v/>/.'-.r->„.  >—  ->/,rev.  -   ->//!  ">  ;':  *->  *->•-.- 
de  1925  íoí  ereada  nm*  mm  Cottect 

v  '•-.'./,    v.-       '-">:  V,   <"<:<'   V:    .,'.'-.:  :ws.    e   y.       —  —  -      ra* 

fervia  para  o  arraial  de  Ferradas,  u 

:,',-,    .     -    "':■.:.".       ."<-'^r'    '.     ;-','    V"  rev.    r       '>,~;     óe    ';    '. 

Mar  este  amo#  sa  Me  a  ce  ficada»  de  UbéV*  ívrasr 

O  decreto  s.  3731,  de  : 

v;  v  v  <  ->.  ';,-</i  <  i>: ';",-".  - .  ■■- ■■:-.  --     ,->„<.  -  .-.  :;:;- 

">.   -'•   v-.      ;-,.'.  ;>V:     v;.e     ;\>T/r.'    ,    '.   ■/:-.",' ,   ■.   --'■-.  -,-. 

',-.".',  -;    .    .    -  -  - '/,  </.   "le  '.     ''.:>. 

.-.    '^~>ss<sjç:>,.\    '  .<    ys,s>.    '/,   <-'.    s..   s.ss.     '/-„>...    '  s.    *s::s?  >... 

->.'-..    "  ;-.    >  :;~  '////: 2:    -  -  -  -:  >::  .;--'/::;-  •-.-*<■ 
dos  em  1923,  rettmaado  do  coçeje  o  M*&att*o  de  \  .42  *&&&. 

■ 
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CONCLUSÃO 


Informações  mais  detalhadas,  quer  sobre  a  situação  econo- 
mico-financeira  do  Estado,  quer  sobre  o  serviço  administrativo, 
a  cargo  da  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro,  encontrará  V.  Exa. 
nos  relatórios  annexos  dos  directores  das  diversas  repartições  á 
mesma  subordinadas. 


Bahia,  Março  de  1925. 


€{&$veo/p$vito  ãêora<?^  eFciícâo 

Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  da  Bahia. 
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